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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GÂMARA MUNIoIPAL DE NovA FR¡BURGo

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO pe Oerr¡¡nDA- DFD

SETOR REQUISITANTE:

ENcAMtNHo A v.Exe, PARA AUToRtzAçÃo, sollctTAçÄo PARA coNTRATAçÃo DE:

sERVIÇOS CONTT NUADOS,//'

NAO,SE APLIÓAD

ITEM

JUSTFICATIVA DA NECESSIDADE:

DATA ÞREVISTA PARA ATENDIMENTO DA
NEGESSIDADE;

051ß512026

A presqnte contratação se faz necessária em virtude do término da vigência prêvistô para 04 de maio de 2O26 e aimpoÊsibilidadê legal de nova
prorrodação. Oobjeto em questão é essencial para rea¡ização das at¡v¡dadês fim dâ Câsâ, nomeadamente, as Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes
e Audiências Públicas' Outross¡m, merece destacar a necessidade dè modernização, uma vei que óterminais de votação possuem cerca dè 10 (dez) anos.

CATMAT/
CATSER ESPECIFICAÇÃO UNIDAOE QTDE

modernização do

---,-:--_'-vereadores em suaÈ

do software

no

de fala

de tempo,

Para uso nominal dosUnidades de

do plenário, a controla o pâínel de
Câmara, bem como, aìênto de

devendo

Prestação de glrviço continuado, com
/

semestral e corretiva no

unid 1

TIPO DE BENS E.SERVI E COMUNS

DE CONSUMODE DADE

PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATACAO SIM

LOCALE DATA I Nova Fr¡buroo. 22'l12026
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Ver ¡f ir'ìue enr https://validar.iti.gov.br

NOME/CARGOIMATRICULA

MUNICIPAT DE NOVA FNßURGO

de M. D. L de Edto

DE ACORDO COM ABERTURA DO PROCESSO DE CbNTRATAçÃO:

Dirceu Silvestre Tardem

Vereador P¡€sid€nto
Matrlcula 2'142

MAT.1304
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Auxiliar Administrativo

mat: 1580

Nbva Friburgõ, 02 de fevereiro de 2026.

Memoran do 023t2026

Ilma. Servidora,

ai : . -¡' :

Enca{ninho o Termo de Referência e o'Estudo Técnico Preliminar para que
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séjam adotada$ as':providências 4ecessarias à con'tratação de serviços de splução

ürtegrada de Sisterna de votação eletrônica 
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M.UNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

tìârn¡.*ra Mu*ir:ipnì tJ* ltt¡ve¡ Ftii:urg*

Nova ÈtiLrurç.r ll.,Ì . '

p'oc, ¡¡,"CIdSfdâ

n' Ð5

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
No 43 / 2026

Promoveníos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de

Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMATIGA - Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setop.

Relaçäo de Bens

Identificadol 000003343 /fem Computador UDP P Dual Core G3420 MEM 4GB HD 500G8 DVD-RW (

Empenho Processo Data de Aquisição 1010412015

No Séíe No Doóuinento 000035285 Valor Atual 264,12

ldentificador 000003454\

Bem S/N 003105319

Empenho

No Sérle

Processo

No Docurnento 000010549

Data de Aquisição

Valor Atual

/tem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto
'\
\,\

; 14tOAtZO'lQ,. ./\gæaf-/

ldentificador. 000003455

Bem S/N 003091543

Empenho

No Série

/fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 1410412016

No Documento 000010549 Valor Atuat 828,47

ldentificador 000003457

Bem S/N 003091485

Empenho

No Sére

/fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 1410412016 '

No Documento 0000f 0549 Valor Atual 828,47

Identificador

Bem

Empenho

No Sérle

000003459

s/N 003091568

/fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 1410412016

No 000010549 Valor Atual 828,47

/fem Terminal Biométiico pâra Registro de Presença e Voto

'Processo ' Datq de Aquisição 1410412016

No DoÒumento 000010549 Valor Atuat 828,47

ldentíficador 000003463

Bem S/N 003091618

Empenho

No Sérle

ldentificador 000003464

Bem S/N 003091527

Empenho

No Sérle

/fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 14104120'|.6

Ño Documento 0000i0549 Valor Atuat 828,47

lde.ntificador

Bem

Empenho

No Séne

000003465

s/N 003091606

/fem Terminal'Biométrico para Registro de Presença e Voto

Processo

No Documento 000010549

Data de Aquisição 1410412016

Valor Atual 828,47
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MUNICIPIO DE NOVA FRIBURGO

0âmara_Municip*ll de Nrva Siii:ìrgei

Ncva l:rÌLiurr.¡u - RJ

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
N" 43 / 2026

Promovemos o confronto.dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMATICA - Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e constatambs coiiformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor.

Relação de Bens

ldentificador 000003466

Bem S/N 003091626

Empenho

No Séíe

/fem Terminal Biométiico para Registro de Presença e

Data deP. rocesso

No Documento 000010549

14t04t2016

Valor Atual

ldentificador 000003468

Bem S/N 003091576

Empenho

No Série

/fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Data de Aquisição 14t04t2016'/
000010549 ¡Valor Atual 828,47

Processo

No Documento

ldentificador

Bem

Empenho

No Série

000003473

s/N 003091683

/fem Terminal Biométrfco para Registro fle Presença e Voto

Processo

No Documento 000010549

Data de Aquisição 14104120'16

Valor Atual 828,48

lýentificador

Bem

Empenho

No Sérle

000003478

Marca Sansung

' ltem TV - Monitor LCD 58"

Processo

No Documento 000010549

Data de Aquisição 1410412016

Valoi Atual 1.614,56

ldentificador.

' Bem

Empenho

No Séne

0000ff1479

Marca Sansung

ttèm TV - Monitor LCD 58"

Processo

No Documeinto 000010549

Data de Aquisição 14t0412016

Valor Atual 1.614,56

ldentificador 000003480

' Bem Marca Sansung

Empenho

No Série

, Item TV - Monitor LCD 58'

' Processo

No Documento 000010549

Data de Aquis¡Ção

Valor Atual

14t0412016

1.614,56 '

ldentificador 000003481

. Bem Marca Sansung

Empenho

No Sérle

Item TY - Monitor LCD 58"

l

Processo'

No Documento 000010549

Data de Aquisição 1410412016

Valor Atual 1.6'14,56

ldentificador"

Bem

Empenho

No Sérle

0O0OO34g2 ttem CPU lntegrada de Processamento de Monitores/tv

-^-¡^ 
J- ll^-l¡---^t¡.. lll^-^^^É^..+^¡^¡CPU lntegrada de Piocessamento de Monitores/tv' Microcomputador

Data de Aquisição

' Valor Atual

Processo

No Documtento 00010549

14t0412016

524,92
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Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
No 43 / 2026

Promorlemos o confronto dos Behs Patrimoniais deste setor com os bens consignadgs em fichas individuais.da Câmâra Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMAT¡CA - Responsável: ANIGETO JOSE"DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor. ' \\.

Relação de Bens

ldentificador 000003488 Item Licença de Uso de Software para Micro do

Bem Licença de Uso de Software pará Micro do Operador do Sistema - LICENçAS DE SOFTWABES (15

Data de AquisiçãoEmpenho

No Sérle

Processo

No Documento 2016388 Valor Atual

ldentificador

Empenho

No Sére

lfeno Licença de Uso de Software para Gontrole do Micro do Presidente

Bem Liêença de Uso dä Software para Controle do Micró do Presidente - LIGENÇAS DE SOFTWARES (15 anos)

Processo Data de'Aquisição 181'10120'i'6

No Documento 2016388 Valor Atuat 1 .938,88

ldentificador 000003490
'I

/fem Licença de Uso de Software Gestão Autorñatizada dos Trabalhos do

" 
' Licença de tlso de Software Gestão Automatizada dos Trabalhos do Plenário - LICENÇAS DE SOFTWARES (f 5

anos)

Emþenho

No Sérle

Processo, - Data de Aquisição 18110124'16

NoDocumento 2016388 ValorAtual 27.366,82

ldentificador

. Bem

Empenho

No Série

000003491 /fein Licença de Uso de Software para Gontrole do Terminal de Vôto

Licença de Uso de Software para,Controle do Terminal de Voto - LICENçAS DE SOFTWARES (15 anos)

Processo \ Datà.de Aquisição 18/10/2016

No Documento 2016/388 Valor Atual 14.334;45

ldentificador

Bem

Empenho

' NoSéze

000003492 ltem Licença de Uso de Software Módulo {ta
Licença de Uso de Software Módulo Ata - LICENÇAS ÐE SOFTWARES (15 anos)

. .. Processo ì Da.ta.de Aqu.isição. 18t10t2016

' No Do,cumento 2016388 Valor Atual 1.879,61

ldentìficador

Bem

Empepho

No Séne

000003493 Jfem Licença de Uso de Software Gontrole e Corie Automático do Microfo
\

\icença de U9o de Software Gontrole e'Corte Automático do Microfone: LICENçAS DE SOFTWARES (15 ános)

Processo Data de Aquisição 18]10120'16

NoDocumento 2016388 VatorAtuat 590,28

ldentificador

Bem

Empenho

No Sére

000003558 ' lfem Aparelho Telefônico lntelbrás Pleno

Aparelho Telefônico lntelbrás Pleno - Aparelho Telefônico/Fax, Gentral telefônica/bloque

' Process o t Data de Aquisição 27t07t2017

No Documento 000759 Valor Atual 15,13 )

ldentificador 000003629 Item Telaelétrica tensionada luxo 2,65 X 1,80M - 120", com controle remol

,Bem Tela elétrica tensionqda luxo 2,65 X 1,80M - 120", com controle remoto, n/s 90106000 - Projetor e tela multimídia/
Gâmera fotog/catraca

Empenho

No Sérle

Processô

No Documento 000228

Data de Aquisição 0710E12017

Vator Atual 631,43

: i Ír,; {,; 2 J i ll;'i i 2¡..:¡2{: i i;: :¡ :)



MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

tiåry¡ara Municipal çJe N*va: Fribuf1¡û

Nova ljribun¡o - Rj

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
No 43 / 2026

n'@--
Proc. N

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais. deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMAT¡CA - Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e-constatamos conformidade
destes benS relacionados abaixo e lotados neste setor.

Relação de Bens

ldentificador' 000903814 /fem Computador Desktop Positivo Master Intel Core 17-8700 3.7Ghz

Bem 8GB DDR4 HD 500 GB Winl0 Pró, na cor preta - N/S: 4A767GJ9R l

Empenho Processo Data de Aquisição 0411012019

No Sérle No Documento 001001 Valor Atual 1.361 ,39

tdentifiðador

Bem

Empenho

No Série

00000382.7 /fem Monitdr Delt LED 18,5:' E19l6H na cor preta

Monitor DellLED 18,5- El916H na cor preta - N/S: BR-OOKFDW-TVBOO-93T-IRKI-AO6

, Processo Data de Aquisição

No Documento 001001 Valor Atual

04/1012019

'l7o,o7

tdentificadgr 000003844 ltem Monitor LGD 15'r Touch Screen (Terminal do Presidente)

Eern Modelo BTI5XX

Empenho Processo Data de lOuisieão 15/10/2019

No Sére No Documento 010549 . Valor Atual 395;59

ldentificador 000003845 ltem Computador Zotac Gt 323 N/S: 003610169 - CHAVE DE WINDOWS ÈU

' Bem Embaixo da mesa diretora

Empenho Processo Data de Aquisição 1611012019
t.

No Sérle No Documentcj 024923 ' Valor Atual 1.003,19

tdentificador 000004030 ltem Nobreak Ragtech 600V A SAVE NSH STD Tl Trivolt 6 toniadas de saí<

Bem -NS:4125192969410

Empenho - Processo Data de Aquisição 1311112019

No Série No Documento 001060 Valor Atual 116,33

ldentificador 000004049 i /fem Terminal Biométrico para Registro de Preéença e Voto

Bem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto - N/S 003348190

Empenho Processo Data de aqyiiiçao 19t12t2019

. NoSérie t . No,Documento 025070 ValorAtual' 1.220,87

'tdentificador 000004050 lfem Terminal Biométrico para Registro de Presença e

Bem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto - N/S 003275930

Empenho Processo Data de Aquisição 1gt12t2o1g

No Sér¡e No Documeito 025070 Vator Atual 1.220,87

ldentificador

_ Bem

t Empenha

No Sérle

000004423 /tem Nobreak 600V4 TS SHARA UPS Compact 600PPB

Nobreak 600ÿA TS SHARA UPS Compact 6O0PPB - Nobreak 600V4 TS SHARA UPS Gompact 600PPB

Processo - - Datà de Aquisição 2gt,12t212g

No Documento 1540 VatorAtual 2g2,gg

Cl:¡ rar.i r.¡ í;<;i: iì í: il irf i rtl.iii: ir¡Ð(; ¡'i: :,¡l i . cli:: ¡t I
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MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

üârnâra fulu*icipal de Nr¡v¿l Ëtibutg*

illova lìrrÌburgo, - ll,l

Terrno de Guarda e Flesponsaþ¡lidade Fatrimon¡al
No 43 / 2026

e".n..0,{51}6

or. l0

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMATICA - Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor.

Relaçäo de Bens

000004467 ltem Microfone profissional åondensador tipo gooseneckldentilicador

Bem

Empenho

No Séne

ldentificador

Bem

Empenho

No Sérle

Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Processo

No Documento 0011

Data de 27t10t2023

Valor Atual

000004468 ltem Microfone profissional condensador tipo gooseneök

Microfone profissional condensador tipo gooseneck '

Processo Data de Aquisição 2il1}l2l2gProcesso

No Documento 0011 Valor Atual 228,87

ldentificador

. Bem

' Empenho

No Sére

000004469 /tem. Microfone profissional condensadortipo gooseneck

Micr-ofone profissional condensador tipo gooseneck

Processo . Data de Aquisição 2711012023

ldentificador

F",
Empenho

No Sérle

000004471 . . ltem M,icrofone profissional condensador tipo gooseneck

Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Processo Data de Aquisição 27t10t2023'

ÿo Documento 0011 Valor Atual 228,87

ldentificador

Bem

. Empenho

No Sére

000004472, ltem Mic¡olone profissional condensadortipo gooseneck

Microfone profissional condensador tipo gooseneck

' Processo Data de Aquisição 27t10t2023

No Documento 0011 Valor Atual 228,8?

ldentificador

Bem

Empenho

No Sérle

000004474 lfem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Processo Data de Aquisição 27,i10l2}23

' Ns Documento 0011 \ Valor Atuàl 228,87

Bem

Empenho

No Sérle

00000¡1475 /fem, Miqrofone profissional condensador tipo gooseneck

Microfone piofissional condensador tipo gooseneck

Processo Data de Aquisição 27t10t2023

No Docurìiento 0011 Valor Atual 228,87

ldentificador

B"\
Empenho

No Série

000004476 /fem Microfonç profiss,ional condensador tipo gooseneck

Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Processo Data de Aquisição 27110t2023

N o Documento 0011 Vator Atuat 228,87

?l,.ij 1 l;li,:,{íi i'j.i,JG¡,1: ;,;t.lfl i.¡ri: ri;Jiri;ï.r;:r.,1;l;¡)1¡r,¡¡¡l i:¡:¡.r



MUNICíPIO DE NOVA FRIBURGO

ü*¡"nara \-4unicip*l iie N*r¿a S¡:ibutso

Ncva lìrriLrurrlo - R.i

I

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial r-

No 43 / 2026

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(á) PLENARIO - INFORMATICA. Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens-relacionados aUâ¡xã e lotados neste setor.

Relação de Bens

ldentificador 000004477 /fern Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone profissional condensador tipo godseneck

Empenho Processo Data de Aquisição 27t10t2023 ,

No Sére No Documento 001'l Vator Atuat 228,87

ldentificader 00000¡1478 /fem . Microfone profissional condènsador tipo gooseneck

Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Processo Data'de Aquisição 27l,10,2023Empenho

No Série No Documento 0011 Valor Atual 228,87

ldentificador 009004479 ltem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneckPrv'rÐÐrvrrqr evrruerrÐquqä]o'""-'"""^ 
Data de Aquisição z7l1ot2o23Empenho Processo Data de I

No Sérle No Documento 0011 Vátor Atuat 228,87

ldentificador 000004480 ltem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

t' Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Empenho Processo, . Data de Aquisiçã.o 27t10t2023

No Sérle N'Ooàmento 0011 Valor Atu.al 228,87

ldentificador 00000448f lteri Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck
-¿ Êmpenho Processp Data de Aquisição 27t1012023

No Sérle No D ocumenio ,0011 Valor Atual 228,87

ldentificador 000004482 /fen2. Microfone profissional condensador tì¡io gooseneck

' Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Empenho Processo 'Data de Aquisição 27t1ùt2023

' No Séíe No Documento 0011 Valor Atùal 228,87

'ldentificador 000004483 ltem Micrgfone profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone piofissional condensador tipo gooseneck

Empenho Processo Data de Aquisição 271íol2o2g

No Série No Documento. 0011 Valor Atual 228,87

ldentificadoY 000004484 /fem Microfone profissional co,ndensador tipo gooseneck

Bem ' Microfone profiòsional condensador tipo gooietreck

Empenho Processo Data de Aquisição 27t10t2023

No Série No Documento 0011 Valor Atual 228'87

(-ìiir'iì(irr xìr. ì.r:iì:;f iiiii.;;!n;í;iYiil¡i.i' :r',1 iì i:i¡ !j il I iû''l r2tii* 'l il:^.::



MUNICÍP¡O DE NOVA FRIBURGO
üârnara Munícîpal ds N$va Ëiiburgr:

Nr:va l"riÌ:urgu - fl..l

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
No 43 / 2026

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMATICA - Responsável: ANICETO JOSE DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor.

Relação de Bens

ldentificador 000004485 /fem Microfone,profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone profiseional condensador tipo gooseneck

Empenho Processo Data de Aquisição 271'l.012023
)

No Sérle N" Documento 0011 : Valor Atual 228,87

Identificador 000004487 /fem Microfone profissional condensad tipo gooseneck

Bern Mlcrofone profissional condensador tipo gooseneck V'¿a- r f ' 
c4 ft' (¡¡t¡: tl.

Empenho Processo t ! ru 'J ';U Data de Aquisição 27t1}t2}2g

,. NoSéne NoDocumento 0011 Lr:i:;l!',-li'I ValorAtual 228,87

ldentificador 000004488 tfem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

. Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Empenho , Processo Data de Aquisição 271'10t2023

No Sérle N" Documento 0011. . Valor Atuat 228,87

ldentificador 000004489 /fem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

' Bem Microfone profissional condensadortipo gooseneck

Empenho Processo D;ata de Aquisição 2711012023

' 
No Séne No Documenó 0A11 Valor Atual 228,97

ldentificador 000004490 . /fem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Bem Microfone profissional condensador tipo gooseneck

Erytpgnno Processo Data de Aquisição 27t10t2023

No Sérle N" Documento 0011 Valor Atual 228,87

ldentificador 000004554 /fem Nobreak 600V4 bivolt

Bern Nobregk ups 600VA BA/110V 1B 6T ZION POWER
I

Empenho

NoSé¿e

Processo 
,

N No Documertto 45

Eata de Aquisição 0110412024

Vator Atuat 221,51

ldentificador 00000461.2 lfem Projetor Multimidia

Bem Projetor EPSON.POWERLIFE X49 LUMENS - MODELO: H9824

Empenho Processo

NoSérie X8843304?56 No Documento 20464

Data de Aquisição 0410412024

' Valor Atual 3.723,73

ldentificador 000004978

Bem Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto

' ltem Terminal Biométrico para Registro de Presença e

vcftt ?,ulr-{t þ r"'' ¡ /:-4 |i'l 1.

Empenho

No Sérle 3275906

. Processo

No Documento 284912023

Data de Aquisição

77

(ì¡,r',iiiti li<,,. i:..r.;r:.;iI:illill¡:iitii.a..rll; f ril il ;,1 l.1il1 jÌl-ì:Ìii 1.ir+.:l
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MUNICíPIO DE NOVA FRIBURGO

üårne¡ra l\tTu*i*ì¡r*ì dc \l*va Ëribi:t¡¡t:

il¿lva ùilbr¡tr¡$ - R,i

Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial
No 43 / 2026

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados em fichas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo locãlizados no(a) PLENARIO - INFORMATICA - Responsável: ANIGETO JOSE DE SOUZA e constatamos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor.""""'r "

Relaçäo de Bens

ldentifícador 000004979 /fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Bem Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto

Èmpenho Processo

No Sérle 3275963 No Documento 2849tt2023

Data de Aquisição 1310512025

Valor Atual 797,77,

ldentificador

Be,m

Empenho

No Sére

'minal Biométrico para Rggistro de Presença e Voto

Terminal Biométrico para Reg de Éresença e Voto

Processo Data de Aquisição 1310512025

3?75948 / N;Documento' 284gt2023 ValorAtual 797,77

Identificador

Bem

Empenho

/Vo Sére

000004981 ltem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 13tô5t2025 ""

3700309 . 'No}ocumento 2849t2023 ValorAtual 797,77

ldentificador 000004982 lfem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Bem Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto

Pn Data de Aquisição 1Empenho Processo

No Sérle 3276003 No Documento 284912023 Valor Atual 797,77

tdentificador 000004983 /fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto'

Bern Terminal Bioçrétrico para Reg de Presença e Voto ' l

, Empenho P¡ocesso Data de Aquìsição 1310512025

NoSérle 3700317 NoDocumento 284gt2023 ValorAtual 797,77

ldentificador 000004984

Bem

Empenho

No Sérle

Item Terminal Biométrico para Registro de Prese nça e Voto

Terminal Bíométrico para Reg de Presença e Voto

Processo Data de Aquisição 'l

3275971 No Documento 284912Q23 Valor Atual 797,77

',/,/
310512016

Identificador

Bem

Empenho

No Série

000004985 /fem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto
, ''/

Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto //
Processb Data de Aquisição 13t0512025

3700335 NoÌocumento 284912023 ValorAtuat 797,77

ldentificador

'Bêm

Empenho

No Sérle 3700341

000004996 ltem Terminal Biométrico para Registro de Presença e Voto

Terminal Biométrico para Reg de Presença e Voto

Processo

N" Documento 284912023

Data de Aquisição 13105t,2025

, Valor Atual .797,77

.iri,¡r . it.;,.],.,r'1. iì j:1.1.t j..'i i...jii;,1.1r: ír.ì;, î,Jlì i i) il: í) .lr 1 iti1 ¡,¿iì.,:íi i,ì:.,i.:l



uruucípro DE NovA FRTBURGo'

Ctiniaru fi,4trníci¡ruì de Ncva Fribur go

Nova Ëritrurgo - RJ

Termo deGuarda e Rqsponsaþilidade Patrimonial
N" 43 / 2026

Promovemos o confronto dos Bens Patrimoniais deste setor com os bens consignados 9m fiçhas individuais da Câmara Municipal de
Nova Friburgo localizados no(a) PLENARIO - INFORMATIGA - Responsável: AÑICETO JOSE DE SOUZA e constat¿i-mos conformidade
destes bens relacionados abaixo e lotados neste setor.

Relação de Bens

ldentificador

Bem

Empenho

No Série

000004992 /fem SMART TV 58 LED 4K GOOGLE TV HDRI0 P58KGA

SMART Tv 58 PHILGO LED 4K GOOGLE TV HDR1O Ps8KGA

,. Processo Data de.Aquisição 0910912Q25

5230628130T507A No Documento 834834 'Valor Atuat 2.055,43

TOTALDEBENS 65 VALORTOTALDEBENS 
"

88.168,'t0

il
Os Bens relacionados acima estão sob responsabilidade desse setor, DE ACORDO COM A LEI 4.320t64 E LEGISLAÇAO CORRELATA.
OUALOUER ALTERAçAO, TROCA, SUBSTITUIçAO, DESUSO OU CONSERTO deverão ser comunicados oficialmente ao Setor de
Patrimônio, para as devidas providências.

SETOR DE PATRIMONIO
PLENARIO - INFORMATICA
ANICETO JOSE DE SOUZA

Nova Friburgo, 21 101 12026 16:01 :64 hrs.

* rl,r <] Ì 1i $i l2ii26 '! o:.lil



A Coró do Povo friburguanre

'f

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

COMPTETO

f

SISTEMA DE VOTAÇAO DO PLENARIO

Data da final da elaboraçãq: 3010112026
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CAMARA DT
VERËADORES ÐE
NOVA TNIBURGO
A Cosà do Povo triburguense

ESTUDO TECNICO PRETIMINAR - ETP COMPLETO,]

r. TNTRODUÇAO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

Os gestores do contrato no A1212022 formalizarum a demanda para o setor de Planejamento e

Compras da necessidade de manutenção do sistema de painel eletrônico de votação da Câmara

Municipal de Nova Friburgo.

O ETP oru upr.r"àtado constitui importante elapa do Flanejamento da Contratação, regido e

tendo por base a Lei Federal 14.l'3312021e demais legislações pertinentes, buscando estabelecer as

melhores e mais vantajosas condições de aquisições para atendimento-das demandas necessárias ao

adequado funcionamento da CàmaraMunicipal de Nova Friburgo.

2. nÚunno Do PRocESSo: r.15012026

3: OBJETO
Contratação de serviço continuado para o sistema de votação do plenáiio.

4. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Gestores do Contrata n" 01212022S-ETOR REQUISITANTE

Patricia Maia Nascimento Stutz - maï.2164

Glauco Soares Pena Perrut - mat. 1580

SETOR DE PLANEJAMENTO E
COMPRAS

Dispensado com base no artigo 4l inciso 'I da

Resolução Legislativa 2.555 de 3010312023.srToR rncNrco

s. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE, CONTRATAÇÃO :'

A Câmara Municipal ainda não possui um Plano Anual de Contratação, uma vez que no órgão

aindâ não foi implementado o PCA. Todavia,tal.despesa é prevista no Plano Plurianual e na Lei

Orçamentária Anual, devendo ser realizado o'impacto orçamentário. i
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6. DrAGNÓSTTCO E SrrUAÇÃO nrUnl

A presente demanda é'formalizada pelos gestores do Contrato no 01212022. que rege a

manutenção do sistema de painel eletrônico de votação da Câmara Municipal de Nova Friburgo. O
términq da vigência está previsto para 04 de maio de 2026 e há impossibilidade legal de nova

prorrogação.

O atual ecossistema tecnológico é composto por equipamento_s patrimoniados cuja arquitetura cle

software é de propriedade intelectuaiãiðtuiivá da empresa Visual Sistemas Eletrônicos Ltda., g que

gera uma dependência tecnológica que dificulta a modernização e a manutenção por terceiros.

Atualmente verifica-se que o atual Sistema de Votação Eletrônica (SVE) não atende mais

plenamente aos paradigmas parlamentares. Identifi cou-se que :

. Limitação de Mobilidade: O sistema atual é rígido e vincula$o ao espaço físico do plenário,
'carecendq de uma plataforma híbrida nativa que pe_rmita a p4rlicipação ¡emo!.a ou em

ambientes alternativos em casos de força maior ou reformas no edif,ício-sede.
. Obsolescência do Hardware: Os terminais de votação, computadores de apoio e consoles de

controle da Presidência apresentam sinais claros de desgaste físico e defasagem de

processamento, resultando em manutenções frequentes que prejudicam o rito das sessões. i

. Interfaçe e'Usabilidade: A experiência do usuário (UX) está desalinhada com as interfaces

contemporâneas (smartphones e telas toûch), dificultando a interação rápida do parlamentar

com o sistema.

O sistema em questão possui naturezaintegracia e cornqiexa. A eficácia.do processo legislativo

depende da simbiose entre o software de votação, a base de bados do{p4PL j'(sistema de Apoio ao

Processo Legislativo), a biometria, o controle de áudio (microfonia) e a cronometragem de fala,

inclusive nos apartes. A fragmentação desta solução - ou seja, a tàntatÑa'dé manter hardwares

obsoletos com softwares novos, ou vice-versa - representa um risco operacional elevado, podendo

causar erros de contagem de quórum ou falhas na publicidade dos votos. '

Diante da necessidade de aprimoramento e padronização_ do parque tecnológico, bem como,'de

garantir a alualização tecnológica contínua, asseguÍar a alta disponibilidade e supofte técnico que

garantam o funcionamento ininterrupto das sessões, ,a presehte contratação busca não-apenas a

manulenção e fomçcimento do software? mas a disponibilidade de ferramentas seguras, híbridas e

modernas para o exercício do mandato parlamentar e a transparência democrë¡tica.

7. LEVANTAMENTO DE MNRCADO

O mercado de tecnologia legislativa no Brasil é maduro e consolidado, apresentando ampla

competitividade, tanto para compra como para locação.

CÅMARÄ DF
VEREADORES DE
NOVA fRIBURGO
A C¿sc do Povo triSurcuen¡e
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CÂMARA DÉ

VËRËADORES ÞË
NOVA TRIBUNGO
A Co¡o do Ppro f¡íburgue¡¡e

7.1. AQUTSTÇAO DE BQUTPAMENTOS E SOFTWARE (COMPRA)
Neste modelo. a Câmara adquire a propriedade dos painéis, terminais,

perpétua (ou temporária) do software.

ea

. Disponibilidade: AlJalxistem diversos fabricantes nacionais e integradores de hardware.

. Vantagem : I-n_99_ryor?ção. imedrgta ao patrimô4io público

. Desvantagens e Riscos (Cenário de Nova Friburgo):
. . Obsolescência Programada: Em tecnologia, o hardware se torna defasado em média a

òAdaq ou 5 anos. A Câmara assume o risco de ficar com equipamentos ultrapassados e

sem peças de reposição (como ocorre com o sistema atual).

: Cuslo d9 Manuteniãg: Exigg contratos apartados de manutenção corretiva e preventiva,

que muitas vezes tornam-se ineficazes se o hardware fol descontinuado pelo fabricante.
. Fragmentação: Risco de incompatibilidade entre novos hardwares comprados para

substituir peças e o software de controle proprietário.

7.2. LACAÇÃO
7.2.1. Locação de Solução Integrada (Hardware & So-ftware as â Seruice) '

Este modelo, adotado por grandes casas como a ALERJ e Câmaras de capitais, consiste na

contratação de uma empresa. que fornece toda a infraestrutura sob regime de locação e suporte -

contínuo.

. Disponibilidade: Alta. Existem diversas empresas no mercado que dominam este modelo de

"Plenário como Serviço".

: Vantagens (Alinhamento com o Diagnóstico):
, .' . Atualização Tecnológica Contínua: O

componentes defeituosos ou obsoletos por

aqulslçao.
. Responsabilidade Única: Como o objeto é a "solução funcional", a empresa é

responsável por garantir que o software corte o microfone e o painel exiba o voto"

eliminando conflitos de responsabilidade gntre fornecedores diferentes.

Disponibilidade e Redundância: Ha a'reposição. imediata no local, sem qualquer

necessidade de contratos correlatos, garairtindo que a sessão não seja interrompida por

falha de hardware.
. Flexibilidade Híbrida: A locação geralmente inclui o acesso a plataformas em nuvem¡

smartphones em casos de necessidade de sessões remotas.

7.2.2.Integração Parcelada (Lotes Distintos / Software vs. Hardware)

Neste cenário, a Cãtnara ygaltzuriT liciitações separadas. (ex: Lote 1 para licença de software e

Lofe 2 paralocação, dos equipamentos de hardware).
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CÀMARA DF
VEREADORES DE
NOVA FRIBURGO
À Coso do Þovo Friblrguonse

. Riscos e Desvantagens:
. O."Jogo.de Empurra:r Tecnológico: Em caso de falha sistêmica (ex: atraso na

. exibição do voto no painel), a empresa de software tende a alegar talha de

rede/hardware, enquanto a empresa de hardware alegarâ erro de programação. O Poder

Legislativo fica refém da disputa técnica entre fomecedores.
. Incompatibilidade de Driver e Firmware: Softwares modernos exigem .drivers'

específicos para acionamento de microfones e painéis. A troca de uma versão de

software por uma empresa pode tornar o hardware da outra ernpresa inoperante.
. Gargalo de Implementação: O atraso na entrega de um lote (ex: atraso na importação

dos terminais) inviabilizao início da execução do outro lote (instalação do software).

gerando prej'uízo ao erário e vacuidade contratual.

7.3. Quadro Comparativo de Rísc'os

Fator de Risco Locação Integrada (Recomendada)

.

' Nativa: Hardware e software nascem
Compatibilidade.

um para o outro.

Integração Parcelada (Não

Recomendada) 
¡

Incertos: Exige'constantes "gambiarras" ou

APIs de integração.

Manutenção

Atualização

Ágil: Uma eqliipe técnica resolve Complexa: Exige coordenação entre duas

todo o ecossistema. ou mais empresas.

Descompassada: O'software pode exigir

requisitos que o hardware locado não

suporta.

Simultânea: Software e hardware

evoluem juntos.

Baixo: Um únïco frscal e uma única Atto: Múltiplos contratos e alta demanda de
Custo de Gestão fatura. suPorte técnico intemo.

8. COMPARAÇAO DAS SOLUÇOES

A análise de mercado demonstra que a evolução das soluções pará o'Poder Legislativo

óonsolidou o modelo de tocação Integrada (Lote Unico) como a prática mais eficiente e segura em

comparação à compra de beps ou ao parcelamento de itens. Abaixo, sintetizamos o comparativo. que

fundamenta a decisão estratégica desta Câmara:

8.1. Qu4dro Comparalivo: Modelos de Contrataçáo

Critério de Aquisição de Bens Integração Parcelada Locação Integrada

Avaliação (Compra) (Lotes Separados) Único)

(Lote

,,0r. ¡..'" Ô,tSIJ6

Fls.: 19
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CÂMARA ÞË
VEREADORES DE
NOVA FNIBURCO
Â Coso do Povo Friburgrjonse

Risco de obsolescência Descompasso entte

em 4 anos. software e hardware.
Atualização continuaCiclo de Vida

Responsabilidade Intema da Câmara.

inicial
desembolso Médio

contratos)

Depende de licitação Risco de fàlha
de peças e rgparo. integração.

Fragmentada (conflito entre Única e centralizada

fomecedores). contratada.

na

Investimento
(múltiplos ñ., . ,Diluido em parcelas mensais

de Alta (substituição imediata

prevista em SLA).
Disponibilidade

, t.¡;i.. \,{, r,¡, r.,

Câmarã H4unicipat de Nova Fribuigo at,ingiu o 
:exaurimento 

de sua vida útiù A permanência no

modelo atual é inviável por dois fatores críticos: a obsolescência'tecnológica dos componentes e a
rigídezèspacial do sistema vigente, que não suporta as demandas contemporâneas de mobilidade.

Ao optar pelo modelo de lote único para locação, esta Casa de Leis alcançará os seguintes

99nq{i._'ll'

1 Vttig"ç1" j: Riscos Operacioriais: A natureza da solução integrada _elimina o 'Jogo de

empuma" entre diferentes fornecedores. Em caso de incidentes, a respbnsabilidade é exclusiva
de uma única empresa. o que previne interrupções nas sessões plenárias por falhas de hardware
ou'bugs de softwarel

2. Atualizaçãg e{ransparência: Garante-se que a Casa disponha de um sistema perrnanentemente
' alttm-t;4.t"*ã"t d" tã"sparência pública e participação híbrida. O modelo permite que o

parlamento funcione de forma ininterrupta; seja presencialmente ou em ambiente viftual,
, acompanhando a evolução das ferramentas de democracia digital.

3. Eficiência Econômica: Evita-se o aporte de grandes investimentos patrimoniais em ativos que

sofrem rápida desvalorização e exigem altos custos de descarte e manutenção. A.locação
converte um investimento incerto em um serviço previsível e de alta performance.

a, Hggngliu e Pa!¡q¡1zqg{o Jé-ggg4: A contratação em lote único assegura a perfeita simbiose
entre os terminais de votação, o painel de LED, a microfonia e o software de controle. Essa

'.harmoniatécnica é o que garante a segurança jurídica dos.votos registrados e afluidez do rito
legiólativo.

Ademais, inerece destaoar que o modelo de Locação Integrada em Lote Único encontra-se

em estrita consonância conl os princípios regentes da Administração Pública, conforme estabelecido

no Art. 5" da Lei no 14.13312021

' Princípio da Eficiência; A integração de hardware e software em um único contrato elimina
gargalos burocráticos e técnicos, garantindo que o sistema de votação esteja sempre

ATE]MProc. N.o
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CÂMÅRA DE

VERËADORES DE
NOVA TRIBUROO
Â Coro do Povo Friburguenre

operacional, A eficiência é alcançada ao evitar que falhas de integração'paralisem as atividades
ì

legislativas, otimizando o tempo e os recursos da Casa.

Princípio da Eficacia e Finalidade: O objetivo fiiral da contratâçaò é a rcaliza,ção da sessão

plenária com segur4nça jurídica e transparência. Ao contratar uma solução completa, a

Administração garante o resultado fim,'mitigando o risco .de adquirir equipamentos que,

embora individualmente lícitos, tornem-se inoperantes por falta de compatibilidade sistêmica.

. Princípio da Economicidade: A locação evita gastos sucessivos com manuìençãó e futuras

licitagões para substituição de equipamentos obsoletos, representandó o melhor custo-

benefício no longo prazo.

Princípio da Segurança Jurídica: A responsabilidade única de um fomecedor pelo ecossistema

de votação protege a validade dos atos legislativos.

Princípio do Planejamento: Ao diagnosticar a obsolescência e a rigidez do sistema atual antes

do término do contrato vigente, a Cãmata de Nova Friburgo cumpre o dever de planejamento,

antecipando-se a riscos e garantindo a continuidade do serviço público essgncial.

Ðiante do cenário exposto, a Locação Integrada apresenta-se como a única alternativa capaz de

modernizar o Poder Legislativo Friburguense com o menor risco e a maior garantia de continuidade

administratiÝa, transformando o sistema de votação em um serviço dinâmico e resiliente.

Outrossim, cumpre destacar que o presente modelo de contratação correspoq{e à pt{-!!-qa

adotada na Administração Pública, sendo empregado,em contratos públicos, inclusive no'âmbito da

Administração Pública Federal, conforme exemplificado nos instrumentos contratuals a seguir

relacionados:

I . https ://pncp. gov.br/app I editàisl z7 I | 425 1000 1 05/20 25 I 3 5

Contratação de empresa especiahzada na piestação de serviços de. fornecimento, implantação,

integração, manutenção e sustentação de sistema integiado de gestão de rotinas legislativas - painel

eletrônico - em modelo de outsourcing (locação), incluindo ,solução 
tecnolóþica para sessões

prêsencias, híbridas e Ýirtuais, com fornecimento de todos os .equipamentos, sòftwarel licenças,

infraestrutura e serviços técnicos correlatos. Órgão: CÂtrlAnA MUNICIPAL DE COLATINA

2. http s ://pncp. gov. brlapp/editai s/0 8 7 124 5 7 000 I 3 0 I 202 5 I | 0

Serviços de implantação de sistema informatizado de aplicativo de votação eletrônica e aplicativo

mobile da entidade cãmarade vereadores, contemplando treinamento, suporte técnico e licença de uso

durantq a vigência do contrato. Órgão: ARES CAMARA MUNICIPAL

3 . https ://pncp. gov.brlapp/editais/05 5 627 7 4000 120 I 2025 I | 4

Contratação de pessoa juqídica de direito privado para locação de software de controle legislativo e

votação eletrônica'com a locação de 11 (onze) tablets para uso do sistema pelos vereadores da casa,
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incluindo suporte técnico e confliguração dos aparelhos. Órgão: CAMARA MTINICIPAL DE
VEREADORES DE SUME

4 . https ://pncp. gov. br/app I editais I 4 I 3 4 47 63 000 | 3 7' I 202 5 I 23

Contratação de Serviços,a Serem Prestados na lmplantação, Olimização, Treinamento e T,ocação de

Software de Gerenciamento e Controle De Sessões Junto a Cãmara Municipal de Ipaumirim/CE

Órgão: MLTNICiPIO DE IPAUMIRIM - CAMARA MLTNICIPAL

5. https :/pncp. gov.br/app/editais/02 756 1 5 I 000 I 0B/2025/ 1 2

Contratação De Empresa Especializad a Para Implantação, Instalação, Configulação E 'suporte

-\IT ' 
Técnico Contínuo De Um Sistema De Votação Eletrônica Combinado Com Cronometro Da Fala Dos

Parlamentares No Momento De Uso De Tribuna Nas Sessões Plenárias, Incluindo EquipamentoS E

Serviços E Suporte Técnico Necessários, Em Atendimento As Necessidades Câmara Municipal.

Órgão: MUNICIPIO DE SIMOES - CAMARA MUNICIPAL

6. littps :/þncp. gov. br/app/ediraisl 1 6424 B 8 9000 I 741202 5/2 I

Contratação, pof dispensa de li_citação, de empresa especializada em Tecnologia da'lnformação para

locação de sistema de gestão de Plenário e votação eletiônica em plataform a |00o/o web, com suporte,

manutenção e aiualizações. visando a modernização e transparência do processo legislativo da Câmara

Municipal de Canápolis - BA. Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS

I t lt) . t//\^a/^,1-^^A1 À^t^r\^¿!/T. httpS://pncp.gov.l -. ....

Contratação de Pessoa,_Jurídica ou equiparada paru locação de tablet e'sistema informatizado de

votação eletrônica, conlemplando o treinamenio e supofte técnico, bem como a licença de uso durante

a vigência do contrato pala a Cãmara ¡4u¡isipal de Colômbia/SP. Órgão: CAMARA MI-INICIPAL

DE COLOMBIA

\, Mr \ t'-l
^^ 

rtt
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Trata-se de ¡qlução completa, com todos os s de'Hardware e Software necessários,

com cabos, conectores e demais Itens ao Funcionamento Integrado da Solução. Sendo

assim, especificações abaixo referem-se aos sitos principais e de grande relevância, ¡49
e4glulndo a obrigàtoriqdade de fornecimento dos materiais acessórios ppra o seu deiido

funcionamento. Destacando a importância dos equipamentos de hardware possuírem certificações de

eficiência energética. : "' --- --- "- -

9. l. Sistema de Software
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. I*1qt&gg.,lIiþIrdë O software , deve ser acessível via aplicativo nativo ou navegador

homologado, permitindo sessões presenciais, remotas ou simultâneas (híbridas).

' Gestão de Votação e Presença: Registro de quórum e votos (Sim, Não, Abstenção) com

afualização ern tempo real ng painel de LED.

' Possibilidade. de Personalizaçáo das informações no Painel: para atender sessões solenes,

hib¡i dál oî"ãridiênc i as púb l i c as.

' Controle de Tempo,9.O_radole-s: Gestão da fila de inscritos, controle de cronômetro.para
tribuna, apartes e questõès de ordem.

. Integração: Deve possuir API para integração bidirecional, preferencial, com o SAPL
(Interlegis), importando a Ordem do .Dia e exportando o. resultado das votações

automatiçamente, gerando demitindo a ata em tempo t.âÌ, b.- como, com o sistema de áudio

e vídeo.
. Seguranga: Logs auditáveis de todas as operáções realizadas

Interface Mobile do Parlamenta¡: Fotos, vícleos. textos e áLrdios são projetados dinamicarnenJe

no painel clo plenário. a partir do. smartphone institncion¿rl do parlarnenlar.

f)essa Íorma. o parlamentar está no comanclo direto clo painel eletrônico para'apresÈntar

conteúdos do seu projeto ou ilustrar sua {àla.

9.2. Terminais dos Par:lamentares

. Hardware: Tela em toùch screen com baixo consumo energético e tela de aproximadamente 11

polegadâs, resolução Full HD e bateria com autonomia mínima de 6 horas de uso contínuo,
garantindo recurso para caregamento.automatizado iniciando quando a bateria chega a20o/o e

findando quando chega a 80%o dando vida mais longa a bateria, comunicação e carga

energética.
. Autenticaçao: O acesso deve ser obrigatoriamente por biometria (facial ou digital) integrada'ao

hardware, com possìbilidade de uso de senha (em caso de falha na biometria).
. Conectividade: Suporte a Wi-Fi 6 (Dual Band)
. Gestão de Dispositivos (MDM): Os terminais devem possuir software de bloqueio, impedindo

o uso para {inalidades não legislativas durante as sessões, devendo sua interface interativa
propofcionar acesso à lista de reuniões de plenario, visualização da oidem do dia, detalhes das

matérìas, visualizaçáo de documenlos, recursos para registro de presença, voto, solicitação da

palavta, inscrição de tradores, controle'de tempo de fala, inclusive dos apartes.

. Ergononia: A contratada deverá fornecer, obrigatoriamente, para òada terminal de votação

(mesa. do parlamentar), um suporte ergonômico ajustável (inclinação e altura). O suporte deve

ser robusto. preferencialmente com base fixa ou sistema de fixação na mesa do plenário.

I

9. 3. Mesa de Controle e Presidência
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Console Touch Screþn: Monitor touch (21,5" ou mais), com baixo collsunlo energético. cle alt¿r

sensibilidaclç para o Presidente re¿rlizar a gestão cla sessão. com suporte reslinávei de acorclo

com a necessiclacle do Presiilente e N,lódulo cle C.oniìguração que pennite definir corlraniio

entrc o Presidenle e o Operailor cìa Se ssão em 100% dos comändos clisponír,eis. Sua interface

interativa proporcionar açesso à lista de reuniões de plenário, visualização da ordem do dia,

detalhes das matérias, visualização de documentos, recursos para registro de presença, voto.

solicitação da palavra, inscrição de oradores, controle de tempo de fala, inclusive dos apartes.

Comandos d"i Á.rdio, Interface togch para concessão de palavra e corte automático de

microfones- Incluindo mapa do plenário com a disposição dos microfones de cada parlamentar

para 
"ampó 

visual quê facilite a ação do Presidente para conceder a palavra e cofte automático

ou manual de microfones

:-\ 
.iiL,rì:l ií.t,.i. ¡'¡ 71tt)

9. 4. Infraestrutura e Painel

. . Painel de LED com tecnologia INDOOR ( uso interno): Painel de alta resolução (Full HD), em

,' posição de paisagem, com baixo consumo'energético em Pixel Pitch de 2,5 mm (considerando

a extensão de cerca de 23 metíos do plenário) para exibição do nome dos parlamentares e seus

respectivos paftidos políticos, placar de votação, imagens enviadas pelos parlamentares.

' .tianscrição em libras)incluindo suportes de fixação, fontes de alimentação, placas eletrônicas e

demais çomponentes necessários para o seu funcionamento. tÌevettclo lrossuir ventoinhas

ultrassilencios¿rs. devendo vir acornlranh¿rdo dos supofles de fîxaçiîo. Tamanho do painel 6,7m

comprimento x 0,96m de altura.. '\-- +lì{2r rj/¡ i l¡ í .'ri, '',. 'S{ì :)¡'r ir "' ' 
ì ''

. Sistema de Áudio Digital: Microfones'(tipo gooseneck) corh acionamento integrado ao sistema

de terminais, que possibilite captação de áudio sem ruídos e desativar o miçrofone. Haste em

torno de 45 cm de comprimento, robusta, flexível e LED de status.

. Cronômetro de Tribuna: Display de LED de alta visibilidade com cont4gem regressiva

sincronizada com e softrryare de controle de tempo.

. . Redundância dos painéis para cenários de' contingência: Na ocomência de qualquer

eventualidade em parte dos painéis (um dos lados), deve haver um sistema de contingência

para remanejamento das informações de maior relevância para o lado que estiver funcionando,

até a devida manutenção nos termos contratuais.

. O painel LED devê ser instalado com uma angulação/inclinação que não. comprometa a

'abertura da tela retrátil do projetor. Esta angulação/inclinação deverá ser atestada na vistoria

técnica.

. TAXA DE ¡\'rUALIZAÇÃO (REFRESH RATE): O painel de LED deverá posslrir taxa de

¿tr"ralização (r'eliesh rate) r-rativa cle, no rníniino, 3.840 Hz (três mil oitocentos e.clttaretr{a hertz).

. O sistelna cle processanleuto cle irnagem clo painel deve suportal' Luna cscala cìc citlza clc, tto

nríninlo. 14 bits (prefercniialmente 16 bits). garantinclo a fidelidade de cores e a integr:ic{acle cla

inragcnr nresnlo em nívcis l'cduzitlos dc hrilho" scrn pcrda de cletalhes em ár'eas sotnl'trcaclas.
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9.5. Terminål db Operador

Conrputador cem prooessador Intel l)ual Core ou superior:

Memória RAM cle 4GB ou slrperior:' . :

, )t t. ^Deverá conter: lrna port ì etheirret gigabit utilizanclçl coilector IIJ-45'e,tìlnte dç alimentação;

Unidade de armazena'mento SSD 12-0GB on superior;
.ì

Monitol' rke 21,5". com suporte a resolução tull HD e uma entrada de vídeo I IlJItllI ou

Dis¡rla.v-port, além cle mouse e teclado;

O sistema operacional q demais compCInentes necessários para o cornpleto funcionamento da
-solnção cleverão estari irçlugos. : . :

9.6. Servidor de vídeo do painel de led

Computador tipo servidor com processador Intel Pentium dual core ou superor;

Memória RAlvI,de 4GB ou superio,r;
I

Dévèrá conter: uma porta elhernet gigabit utilizandoreonector RJ-45, fsnte'de alimentaÇä9,'

saída.de vídeo digital.

Unidade de armazenamento SSD 120G8 ou superior

O siétema operacional e demais componentes necessários para o completo funcionamento da

solução devem estar inclusos.

^.. 9,7. Servidor de aflicação do sistema

Cornputador cotrr processaclor cle c¡uatro ou mâis núc-leg,s;

Mernória RAM de 8GB DDR4 ins&rlada ou superior, clevendo suBortarupgracie para até,

32GR:

Deverá conter: Ltnla porta ethenret gigabit utilizánclo conector I{J-45r fonte cle rilinreuiaçao.

cluas saíclas de r,ícleo rligitais com resolução necessária ao fiurcionamento,

Unidacle de annazenalncnto HD lTB. uma entrada de vícleo HDN4I com resolução FulliLlD;

() sistemâ operaôional e demais componentes necessários para o completo f'uncionamento cia

solução cleveln estar iltclusos.

9.8. l{edundância e Suporte (SLA)
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. Redundância Local: Fornecimento cle servido( local cle cache (Edge Computing) para que, en1

caso'cle clueda cla internet, a sessão plenária continue opel'¿ìndo via rede interna.
. 'lerminaîs Touch Screen de Backup: Disponibilização cle utna margelx cle segurançq de 107o a

, , 2ÿ-o/ø-de-rtispoirlfuos-r'eselva (hot swap) carregaclos e prontos par¿l uso imediato no plenário.
'.¡ Suporte Presencial:,P\esença de técnico'especializaclo cla contratada durante toclas as sessÕes

''ordinárias e extraorclinárias pala suporte de "primeiro nível". ...
i, $ii ._ .-,r- r t,.,rÈ L ',, ! (tr,: i , ft i?'-¡,t )

9.9. Treinamento e Implantação

Capacitação: Programa de treinamentcì prático para Parlamentares e Servidores (operadores de

mesa e taquigrafia). ':
Ambiente de Homologação: Disponibilizaçáo de ambiente de testes para simulação de

votações antes da "entrada em produção".

a

9.10. Manutenção Preventiva e Corretiva

9.11.1. A Contratada deverá prestar assistência técnica completa, incluindo manutenção preventiva e

cometiva, com cobçrtura tot4l de equipameqtos, peças, componentes, mão de obra e deslocamento.
g.ll.2. Atendimento aos chamados para manuienção corretiva devem ocorrer em até 24 horas.

9,1I.3. Caso o equipamento não possa ser reparado de imediato, deverá ser disponibilizado

equipamento backup 
. 
com características equivalentes até a devida conclusão da .manutenção

necessária.

9.11.4 A manutenção preventivá deverá ocorïer a cada 6 . meses;

9.1i.5. Toda manutenção preventiva e corretiva deverá ser registrada em formulário prOprio e enviada

em conjunto com a nota fiscal.

10. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

Trata-se de solução completa, com todos os cbmponentes de Hardware e Software necessários,

com cabos, conectores e demais Itens Acessórios ao Funcionamento Integrado da Solução. Sendo

assim, estima-se abaixo os componentes e equipamentos principais:

10.1. Unidades de Votação e Interface (Terminais em touch scteen)

10.,1.1. Consiilerando 2l vereadores, considerando o Presidente e a necessidade de terminal para
' oradores e reserrya:

1. Equipamentos de Votação e Controle
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22 (vinte e duas) unidades de [erminaìs de touch scree_n de alta performance (11"), com suportes

ergonômicos adequados às bancadas e à tribuna. Com sistema de votação por biometria para uso

nominal cios vereadores em suas respectivas bancadas e na tribuna. Além disso, será necessária 0l
¡

unidade de reseiva técnica, previamente configurada e carregada, para imediato uso em caso de

falha. ;

01 (uma) uiidade de terminal destinada à Mesa Diretora (Presidência), para votação, controle de

.tempo, acompanhamento e condução das sessões;

2. Sistema de Micr-ofonia Digital
ÿ

21 (vinte e um) iontos de microfonia para as bancadas, compostos por microfones do tipo gooseneck.

0l (um) ponto de microfonia para a Tribuna, com microfone de alta sensibilidade, adequado à

captação de discursos com clareza e sem ruídos;

01 (um) terminal touch screen de alta performance, com suportes ergonômicos para a Presidência,

com tela de maior dimensão (mínimo de 21,5")

01 (uma) unidade central de controle de áudio, composta por processador dígitai de sinais (DSP).

responsável peta integração da microfonia ao software de plenário, posSibilitando cortes auionláticos

por tempo e gerenciamento centralizado do áudio.

3. Sistema de Exibição e Operação

01 (um) painel de LED principal, de alta definição, com dimensões aproximadas de 6,70 rn de

comprimento pqr 0,96 m de altura

4. Licenciamento de Software e Servidores

01 (uma) licença de Software de Gestão Legislativa (modelo SaaS)

0i (um) servidor local de contingência (Edge Computing), destinadó ao processamento local das

votações, assegurando a continuidade da operação,mesmo na ausência de conexão extema com a

internet;

01 (uma) licença de MDM - Mobile Device Management, para gerénciamento, controle, bloqueio e

monitoramento remoto dos22 (vinte e dois) terminais.
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5. Acessórios, Conectividade e Logística

22 (vinte e rlois) suportes ergonômicos lixos, clestinaclos às bancaclhs dos vereaciores e à tribuna. com

ajustc de inclinaçào e fixação segtlrâ:

Itoteaclores Wi-Fi (r de padrão protìssional, no rnínirno 02 (ctuas) unidades. garantinclo cobedùra

i¡tegral. ctesemtrrenho aclequaclo e redun<lância cle conectividade tto plenário..

- )A SO-LUÇÃO ESCOLHIDAI l. DESCRJÇAO I COLHIDA

Após a análise técnica e o le-vantamento das alternativas de mercado, a solução que melhor

atende ao interesse público e aos princípios da eficiência e vantajosidade é a locação de solução

tecnológica integrada para gèstão do processo legislativo. Esta modalidade abrange a contratação

de elnpresa especiali"ada para o fornecimento, sob regime de serviço contínuo, de:

1. Ecossistema de Software (SaaS): Plataforma de votação eletrônica híbrida þresencial e

remota), painel eletrônico multimídia e gestão. de tempo de fala, preferencialmente com

integração nativa ao sistema SAPL,

2. Inîraestrutura de Hardware (HaaS): Disponibilizaçáo de terminais de votação em touch screen

com identificação biométrica 9 ¡enha, suportes'êrgonômicos 
'de fixação ajustáveis para as

bancadas, sistema de microfonia digital e painéis de LED de alta definição.

3. Serviços de Implementação: Execução de serviços de engenhatiapata integração. montagem

física, configuração de rede lógica e padronização visual do plenário

4 Operação e Mãnutenção: Prestação de suporte técnico especializado, inclusive para

treinamento presencial dos usuários e manutenção preventiva e corretiva inintemrpta,

gáiantindo atualiz:açàotecnológica constante dos equipamentos e seu pleno funcionamento.

A escolha por este modelo integrado justifica-se pela necessidade d.4i*itggq?g1!ry$ão
de responsabilidades e garantir a alta disponibilidade do sistema. Ao centralizâr.hardware e software

em'um único lote de locação, a Câmara de NóÝa Friburgo mitiga riscos de incompatiþilidadç

tecnológica, wita a imobilização de capital em ativos de rapida depreciação e assegura a integridade

inabalável do rito de votação e transparência legislativa.

Adicionalmente. a contratação por período superior a 12 (dozc) nreses -nlostra-se 
técltica e

ggononrlgamente justiÍrcár.,el em razão clo elevado investimento inicial rcalizado pela empresa

cåntrata<la na\aquisição,,cnstomizaçáo e implantação dos equipamentos, bem colno dos custos

associaclos à engenharia de integraçäo, adaptação do plenário e capacitação clos usuários. Trata-se de

solução que ¿emancla,prazo contratu¿rl compatível païa a a<lequada amclrtização dos iltvestirnctltos

realizados, ,ob penu cte elevação significativa clo custo mensal da locação ou cle restrição à

competitìvidade do certame
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,() pta'zo contratual ampliado, pofiarìtq. favorece a obtenção de melhores condições

ecc¡nômicas, assegurA es!4biþl,a{g operaciorial, rcclnz riscos de clesòontinuiclJrde do serviço e está

ali-nh¿rdo à natureza *oJit*o¿u cla solução tecnológica,'cnja substitriição lieq'uente it"pltggliu custos

aclicionais, retrabalho técniccl e potenciàl cornprometimento cia atividârJe legisldii,ã

[Jrn exernplo clesta.vantajosidaile é a cqtaÇ¿1o regeb]1þj11€mpresa itiole que explicitotl tis

valores trrara 12, 2!: 36 e 60 r'ncsc-s. Ao analisar os preços. fica nltida a _economia adquirida ern

vigências superioles a 12 rneses. Em 24 meses. o valor anual sofì'e tuua reclução de R$ 19.835,40.

enquanto ern 36 meses esta reclução é de R$ 39.613,20.

' Dessa forrra, , a conftatação por períoclo 36 nleses reveia-se

Aclmirlistração, ¿rtendendo ¿1o interesse pirblico. ¿ros principios da.

economicidacle e à adequada gestão dos recursos pútrlicos.

mais vanta.iosa para a

elicrêncra, plane.¡amento.

12. ESTTMATTVA DE PREÇO DA CONTRAT'AÇÃO

: contratações semelhantes.no PNCP, além

de contato com empresas do ramo via e-mail e WhatsApp. Devido às características do serviço e as

particularidades de cada órgão, como a quantidade de parlamentares. espaço para adequar o painel de

led e outros, houve dificuldade em localizar contratações que se api'oximassem dos.quantitativos

definidos neste ETP. Sendo assim, utilizamos abaixo as contratações que mais se aproximaram, além

de uma cotação recebida pela empresa Riole (íntegras no Anexo I).

Importante salientàr que os valores acirna fazem referência a contratações de 12 meses

de vigência. Se considerannos 36 (trinta e seis) rneses de vigência teríanros R$ 700.883110, sem

considerar os possíveis descontos.

13. JUSTIFICATIVA DO PAR.CELAMENTO DA SOLUÇÃO

Página L5 I 23

Câmara Municipal de Colatina/ES ld
contratação PNCP : 27 3I425LOOOI-05-1--
00003s/2025

R$ 253.930,00
/

R$ 233.627,7
(ajustado pelo lCTl)

ratação P NCP : 56983778000L12-t-
rd

L|2024

Municipal de A

906,MR$

R$ 233 .627,70

:3 Riole
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A aglutinação dos itens em um lote único de locação integrada não configura.restrição à
competitividade e fundamenta-se no princípio da integridade sistêmica e na segregação de riscos

operacionais, uma vez que o mercado dispõe de'diversas empresas aptas a executar o objeto de forma

integral, conforme demonstrado em contratações similares realizadas por órgãos e entidades da

Administração Pública

A solução de votação eletrônica e gestão de plenário possui naturezahíbrida e complexa, onde

o software (SaaS) e o hardware (tablets, microfonia e painéis) operam em .regþg de_ gstrila

interdependência. O parcelamento do objeto em lotes distintos -.- separando o fornecimento de

equipamentos da licença de software - geraria * 4r"g4._!ngo4pgtibi!i{a{9- tec$g.a e 9 con!i1o* {e
responsabilidades, onde falhas na comunicação entre dispositivos de diferentes fabricantes poderiam

comprometer a validade jurídica das votações e a celeridade dos trabalhos parlamentares.

Portanto, a unificação é medida essencial para assegurar a responsabilidade técnica única,

atualizaçöes constântes, garantindo que o Poder Legislativo de Nova Friburgo disponha de uma

plataforma tryn: g garg{o¡ de integração. Tal estratégia atende ao Princípio da Eficiência, ao

permitir uma géstão òoniratüal simplificada e um suporte técnico centralizado, aSsegurando que o

sistema pefinaneça moderno, híbrido e funcional, sem os riscos de obsolescência'e as falhas de'
hardware que atualmente oneram a administração.

Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento do certame mostra-se tecnicamente
justificado, atendendo ao interesse público e às boas práticas de gestão administrativa.

14. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos com a modemização do Sistema de Votação F.letrônica (SVE) da

Câmara Municipal de Nova Fribuigo dever4 focar na:

1. Continuidade e Alta Disponibilidade

. Eliminação de Interrupções: Reduzir a zero as suspensões de sessões por falhas técnicas,

através do uso de hardware moderno em regime de locação com substituição imediata e

redundância local.

2. Flexibilidade e Modernização do Rito Legislativo (Modelo Híbrido) 
,

. Modem izàção Parlamentar: Implementar o uso de terminais com suportes ergonômicos;

permitindo que o vereador acompanhe as principais informações das sessões.

: Operação Híbrida: Possibilitar a participação remota de parlamentares em situações

excepcionais ou dej força maior.

3. Transparência e Acesso à Informação Proc, N.o

Fls..
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' Exibição Multimídia em Alta Definição: IJtihzar o novo painel'de LED para daî visibilidade
imediata ao placar de votação, tempo de fala, presença e conteúdos de interesse público,
facilitando'a fiscalização pela sociedade.

' Integração Automática (SAPL): Automatizar o fluxo de dados enJre o sistema de votação e o
Portal da Transparência (via. SAPL), garantindo que os resultados das votações $ejam
publicados instantaneamente, sem erroS de transcrição manual. ( 4l

\ 6z'

4. Segurança Jurídica e Integridade dos Dados +, r¡ rill',\;i :,¡.,t1... ) :¿ ¡tr t i'

. Autenticação Inviolável: Garantir a fidedignidade ,l"þXå';iåïå¡ ii" i¿Låiificação biométrica
(facial ou digital) e senha em caso de falha.

' Rastreabilidade: Manter logs auditáveis de todas as operações realizadas (presença, votação,
concessão de fala), servindo como prova técnica para avalidade dos atos legislativos.

5. Eficiência Administrativa e Econômica

. .- Fim da Obsolescência Tecnológica: Transferir ao particular o risco de depreciação e

obsolescência dos equipamentos, assegurando que a Cãmaradisponha sempre de tecnologia de

ponta sem novos investimentos patrimoniais.
. Gestão Contratual Otimizada: 'Centralizar a responsabilidade. em um lote único (Locação

Integrada), reduzindo o esforço da equipe de TI que atualmente possui apenas 01 servidor

efetivo e de Gestão de Contratos na coordenação de múltiplos fornecedores.

6. Padronização e Ergonomia

Ur.riformidade Visual e Técnica: Alcançar a harmonia estética e funcional'entre os tqrminais de

votação, suportes, microfonia e painéis, elevando o padrão institucional do Poder Legislativo

Friburguense.

a

15. PROVIDÊ,NCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para atransição do sistema atual para a 
lova, 

solução de votação eletrônica, deverão ser adotadas

as seguintes medidas:

/15.1. Cronograma de Implantação e Transição

. Estabelecer uni cronograma rigoroso de instalação técnica para que a montagem dos novos

painéis de LED, infraestrutura de rede e suportes dos terminais ocorra em períodos de janelas

entre sessões ordinárias, evitando qualquer prejuízo ao rito legislativo.

: Pievisão de um período de operação assistida (testes em palalelo) de no mínimo -15 dias.

15.2. Adequação da Infraestrutura Lógica e Elétrica
Proc. N.o

Fls.
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Realização vistoria empresa vencedora para mapeamento dos pontos de energia

e rede no que os suportes dos terminais e a meqa da presidência possuam

alimentação elétrica adequada para ca(egamento contímro.

Configuåção da re¿e ¿à Câmara para o tráfego de dados do sistemâ de votaçao, visando

seguranga e prioridade de banda.

15.3. Homologação e Integração com o SAPL

. Realização.de testes para verificar a viabilidade de integr4ção entre o software de votação da

contratada e a base de dados do S{L_(Sistema de Apoio ao Processo Legislativo) da Câmara,

garantindo q"àã ¡"pottæao ¿u iõãã- do Dia" e a expoftaçãq das atas de votação ocorram

s* in.onrirtcn"i*i-.-'r 
-" -- * -*

15.4. Cadaptro e Coleta de Biometria

Organização de agenda prévia para o recadastramento biométrico e senha de todos'os 21

, ÿereadores e servidores operadores da mesa, garantindo que as credenciais de acesso aos novos
t terminais estejam ativas antes da primeira sessão oficial.

15.5. Programa de Capacitação/ Treinamento

. Realização de treinamento teórico e prático para:
. Parlamenttres: Focado na usabilidade dos terminais, pedidos- de fala, votação e

inclusão de vídeo no painel nos seus mpmentos de fala.
. Servidores da Mesa: Operação da mesa de controle touch screen.e gestão de tempo.
. Equipe de TI Interna, Gþstores e Fiscais: Monitoramento básico e protocolos de

acionamento do suporte técnico.

15.6. Gestão do Patrimônio Antigo

Coordenação com o setor de patrimônio para o inventário' e a correta destinação ou

afmazeîamento dos equipamentos obsoletos que serão substituídos pela nova solução de

locação, liberando espaço físico no plenário.

15.7. Plano de Contingência Ímediata

ie
rnicrofones reserva) dentro 

, 
das dependências da' Càmaru, com acesso facilitado paru

subétituição imediata durante as sessões. /

1 6.I CONTMTAÇOES CORRE,LATAS/INTERDEPENDENTES

16.1. Serviço de Iniernet de Alta Performance e Link Dedicado: é indispensável que a Càmara

Municipal possua um contrato vigente de internet com link dedicado e IP fixo pafa a fluidez da

votação remota e a sincronização €m tempo real com o SAPL.

Þágina 1"8 | 23



Proc, N.o

Fls..

wle
3s

nafuftt

CAMARA DA

VËRËADÔRES DE
NOVA TRIBURGO
A Coso do lovo friburgrense

16.2. Atualização ou Manutenção do SAPL (Interlegis):

O software de votação preferencialmente, deverá "conv€rsar" com o Sistema de Apoio ao. Processo

Legislativo (SAPL), pois caso o SAPL da Câma¡a esteja em versão obsqleta ou sem suporte técnico

ativo, poderá haver falha na integração automática dos rgsultados. f'l') + , r )/ r'; / 'ì' ' ;)" :

16.3. Modernização do Sistema de Som (Sonorização de Plenário) ,,/I
Embora o sistema de votação inclua a miclofonia digital de bancada, o áudio final precisa ser

processado e amplificado pelas caixas de som do plenário. 
i:,¡:rj,. 

. 
1..! ¡sr t./ r i ;:... i ¡ i

-. Justificativa: Se as caixas de som e amplificadores atuais forem analógicos e obsoletos,

podem gerar ruídos ou incompatibilidáde com 4 saída digital do novo sistema de votação. Pode

. ser necessária uma pequena contratação para reforma ou ajuste do cabeamento de áudio

passivo do plenário.

16.4. Adequação da Rede Elétrica e Lógica (Cabeamento Estruturado):

A instalação de novos painéis de LED e pontos de recarga para os terminais pode exigir adequações

nas instalações glétricas e de rede da Câmara. i'; r"' :'' ::! t'' t-''' ! I I

17. IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação da solução integrada de votpção eletrônica apresenta impactos ambientais

majoritariamente positivos em comparação ao modelo tradicional, desde que observadas as seguintes

diretrizes:

9.1. Redução Significativa do Consumo de Papel (Impacto Positivo)

emendas e pareceres elimina a necessidade de impressões em larga.escala para os 21
' vereadores e equipes de apoio.

. Resultado Esperado: Redução drástica na geração de resíduos sólidos de papel e energia

associados à impressão e fotocópia.

9.2. Efîciência Energética e Tecnologia LED

. ¡Consumo Reduzido: A substituição de antigos painéis de lâmpadas ou monitores obsoletos por

um painel de LED de alta definição e terminais de baixo consumo energético resulta em uma

operação mais eficiente.
. Requisito de Contrataçáo: Os equipamentos de hardware deverão possuir cefiificdções de

,eficiência energética, visando o menor consumo de eletricidade possível durante as sessões.

9.3. Sustentabilidade na Instalação
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' Otiryizaçãode-Infraesffutufa: A utilização de suportes,ergonômicos e tecnologia sem\fio (Wi-
Fi 6) reduz a necessidade de obras civis invasivas, quebras de alvenaria e uso excessivo, de

canaletas plás{icas e cabeamento de cobre, minimizando o impacto físico no prédio da Câmara.

18. VIABTLTDADE DA CONTRATAÇÃO

(x).srM ,()NÃo
Com base nas análises deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de uma

solução integrada de sistema de. votação eletrônica, via locação, é viável, necessária e

tecnicamente adequada para a Câmara Municipal de Nova Friburgo.

Diante da expiração do contrato atual em maio de 2026 e da obsolescência do sistema
f-

vigente, declara-se a viabilidade da contr:itação. Recomenda-se o prosseguimento imediato para

elaboração do Termo de Referência e deflagração do ceftame, conforme a Lei nd 14.13312021.

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que compila
os Estudos Preliminares e que o mesmo traz os conteúdos previstos no parágrafo Ld do art.L8 da

Lein'14.133121.

Nova Friburgo, 30 de janeiro de 2026.

Membro do Setor
Requisitante:

Membro do Setor de

Requisitante:
Membro do Setor de

Planejamento e Compras:

qfli"U *h
Patricia Maia N. SutzNuno Filipe .De Mend'onca

Didier Larcher De Brito
Glauco Soares Pena Perrut

Auxiliar Administrativo DiretoraAssistente Legislativo

Mnt.2164Mat. 1304 Mat. 1580

l
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Dirceu Sllvestre Tardem
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

mat.2142

PAB+CER DO REQUISITANTE :

Adequação da Soluçäo (x)srM,

snnvmo

iea (não aþlici{vel ao caso)

( ) N,Ã.O

SERVIDO
PARECER DA CONTABILIDAT}E:

Previsão orçamentária ( ) NÂ.O,

Cnaçáo, Expansão otr Aperfeiçoamento De Despesa

( )srM
. (Nao

Despesa Obrigatória de Caráter,Continuado
' '1 ¡N,tO

Aplicabilidade da Estimativa do Impacto Orçamentário - Financeiro

s(NÂ.O
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Solicitação de Cotação de Freços _', Solução Integrada de Votação e Gestão
Lcgislativa - Câmara Municipal de l{ova Friburgo/RJ
plancj amenlo@novaf¡iburgo.rj,leg,br

Par:a: comeróial @riole.com.br

Prezados,

A Câmara Municipal de Nova Friburgo/RJ, ern fasó dc planejaurcnto para a rnodemizaçào dc seu
Plenário, solicita proposta cornercial p'àr'à a Locação de Solução 'fecnolílgica lntegrada (Hardware e
Software).
Solicitamos cltìo a cotação aprcscntc valorcs nicnsais par" os períodos dc 12r24 e36meses, contcurpla¡do
lodos os seruiços de implantação, treinamento. manutenção ó suporte técnico prescncial.

. . Caso vossa solução divirja cte algrun recluisito oti utilize tecnologia superior/distinta da pr.árica de rnercadci,
favor realizar o apontamento técnico p,àranossa análise. 

,

REQUISIT:OS MiNrMos DA sopuÇÃo (soLUÇÃû coNTFLETA - Lo:t'E úNlco¡
' A contratação rcfère-se a uma solução cornpleta, incluin<Jil toclos os componentes cle hardware, sofiware,

cabos, conectores, acessórir:s e supofies necessários ao pleno funcionamento. Ressaltamos que o$
,^. equipamcntos dc hardware dcvem possuir certifìcações clc cl'rciôncia cnergética.

1. Requisitos do Sistem¿ de Sof'trvaie

¡ [nterface Híbrida: Acesso via app nafivo ou navegador hornologado para sessões'presenc:iáis,
remotas ou simultâneas

' Gestão de Vntação e Presença: Registro biomótrico cle quórurn e voïos em tempo rcal no paincl cle
LED.

' Personalização do Paincl: Flexibiliclacle para,layouts de sessões solenes, híbridas ou ¿ru<liências
públicas.

. Controle rle Tempo e ûr¿tlores: Gestão de fila, cronômotros para tribuna. apartes e quostões cle
orclcm.

' Integração Automatizada: ÂPI pala integração bidireoional (preferencialmente SAPL/Interlegis),
com importação cle Ordern do Dia e eriissão de ata ern ternpo real.

. Segurança: Logs auditáveis de I00% das oper.ações. : ì

Interf'ace Mobite do Parlamentar: Função de projeçäo dinârnica (espelhamento) de contetrdos
(fotos/vídeos/áudios) do smar{phone insti[ucional diretamente para o painel do
coman<lo, do parl amentar

2. Ter:minais dos Parlamentdres (Tabtets)

. Hardware: Mínirno 10", touch screen, baixo-consumo, resolução Full FID,
Acompanhaclos de estojos de carregarnento e transporte (charging carts).

' Àutenticação: Biometria inleglacla (fàcial oLr digital) corn contingência via scnha.
. Conectividade e Gestão: Suporte a V/i-Fi 6 e software de bloqueio (MDM) para uso exclusivcr

legislativo.
. Eigonomia: Fornecimento obrigatório iie suporte ergonômico ajustável (inciinação e altura) oom

sistema de fixação robusto nas lnesas do plenãrio

3. Mesa de Controle e Pre3idôncia

. Console do Presidente: Monitor touch (míninro 14") de alta sensibilidade para gestão rôtal da
sessão, (doournentos, oradoÍes, votações).

. Comandos de Áudio: Interface touch para concessão de palâvra e corte automático cle microfones

about:blank 113
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4. Inlraestrutura e Painel

. Painel de l,ED: Atta rèsolução (Pixel Pitch máx. 4mm), tbrmato paisagem (6,5m x 0,70fn). b¿ixo
consurro. Deve exibir nomes, parlidos, placares; irnagens e transcrição em Libras.

r Sistema de Áudio: Microfones lipo gooseneck (45em), digitais,'com LED de staftts c acionamento
intcglado aos terminaisi
Cronômetro de'I.ribuna: Display cle LED de alta
Redundância de Painel: Si'sterna cle contingência
e¡x caso de fallra parcial dc módulos do LED.

visibilidade .sincronizâdo con 0 soft\uâTe
para remanejamento automático das

QUADRO DE'EQUTPAMENTGS E LTCENGIAMENTO nnÍnrnrOS
Para a elaboração da proposta, tleve-se considerar o quanlitativo para 21 vereaclores e a

mínima nçccssária abaixo:

Item Categoria Descriçño do Equiparnento / Serviço

Terrninais 
Ternlinais Toirch Screen (rnín. 10", Full HD, Bateria 6h) para bancaclas clos

vcrcaclorcs

Terminais i-TåiJiå:;ch 
Screen para Tribuna (acompanhamento <le tempo e

Qrd.

¡.rr^,._:-^:^ Tenninal Torich Screen para Presiclênciarninirna de 14"( votâção e controle dalermrnars ry \
sessao).

01 Un.

Terminais 
l{eserva Técnica (Hot Swap): Equipamentôs configurados para substituiçäo . 

01 Un.
rmedlata.

Microfones (Gooseneck,l5cm) com acionarnento integrado ao terminal e LED
dc status. 2l un'

Est

1.1

1.2

1.3

t.4

2.1

11

2.3

2.4

3.1

3.2

4.1

Áudio

Áudio

Audio

-Aurlio

Painel

Painel

4.2 Software

4.3 Infra.
4.4 . Infra
5.1 Logística
5.2 Logística
5,3 Logística

õ .., Licença SaaS (Votação Biométrica, Gestão de Oradores/Apartes, Quón:n1Soltware . : .
hlrbndo).

Microfone de alta sensibiliclade para a Tribuna (Disculsos). '

Console Touch Screen Presidôncia'(mín. 14") p/ òontrole total (corte de

microfcrnes).

Processador Digital (DSP) p/ integração áudic¡-software e corte automático de

som.

Painel de LED de Alta Defirriçäo (aprox. (r,Srn x 1m) p/ placar e rnultimídia,

Cronômetro Digital de Tribtura com contagem rcgressiva sincronizada'

Integração API ceim SAPL (lnterlegis) para importação/exporlação de,dados

Serÿidor Local cle Contingência (Edge.Computing) para operação offline.

Licença MDM para controle, bloqueio e gestãô remota dos terminais.

Suporlcs Ergonôrnicos Ajtrstávois (inclinação) para bancaclas c tribr.lna.

Iloteadores Wi-Fri 6 Profissionais para cobertura redundante no plenário.

Estojos rle carregamento e transporte para organização dos dispositivos.

20 Un.

0l Un.

ûl Lln^

0l Un.

0l Un.

0l Un.

0l Un.

01 Lic

01 Lic.
. 0l Un,

22Lic,
22 Ðn,
02 Un.

01 Kit

REQUISITOS TÉCNICOS E DE SERVIÇO (SLA)

l. Integração Total: A solução deve ser completa, inctuindo cabos, conectores e acessórios, garantindo

o funcionamento integrado.
2. pfÏciência Energéticã: Preferôncia por harcl.r,vares com certit"lcações de baixo corìstllno.

3. Ínterface Mobite: PossibilidacJe clc ò parlarnentar projctar conteúdos clo smartphone instiLucional

dirctamcnte no painel.
4. Segurança: Autentir,ação Lriométrica obrigat<'lria e logs audiiáveis tie todas as opelações.

5. Manutenção:.Assistência técnica prevenfivá a c¿rda 6 rnese's e corretiva com atenclimento epr àté

24h.
6. Suporte: Presettça de técnico especializ.adoquando necessário
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Solicitamos .o'enÝio da cotaç

,Deqde já agradeço.

Yotí¡c¡á Maia N, Stutz

Dirstora do Departame$to:de
tuøt:2164'
WhatsAþp:

de Vòtação.e Gèstão Legìslqtiva - Câmara Municipqlide,Nová Ëriburg.

ão e.os apontamentos achar pertineùtes no pr,azode 05 (cinco) dias.

Planejamento e Çompras Câmãra Municipal cl$ $ova Friburgo

222 9956s-97Õ3'
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Solicitação.de Cotação de Preço - Câmara Municipal
planej amento@rrovafriburgo. rJ. leg.br
Para : colnercial (ivisural. com.trr

21 de janeira de2026 às 1T:03

Prczados

A Câmara Municipal dc Nova S'riburgo/RJ, em fhse de planejamento para a'mo¿ernização de seu

fle¡ário' solicita proposta conier:eial pâra â Locação de Soluçãã Tecnológica Integrada (Hardware e

3:t"tJt1Ï')os qre a cotação aprcsente vatores rnensais par-a os pcríodos o. tr,24 -; ,n.r*r, contcmpranclo
todos os sewiços-de irnplantação, treinamento, manutenção e su¡rode técnico lrresencial.
Caso vossa solução divirja de algum requisito ou utilize iecnologia superior/distinta da prática d.e mel'caclo.
favor realizar o âpontamento téðnico para nossa análise..)
REQUISITOS MÍNIMOS DA SOLUÇÃ.O (SOLUÇÃQ CONTPLETA. LOTE ÚNTCO¡
A cóntratação refere-se a uma solução cotnpleta, incluindo todos os conlponentes de hart¡víre, sofÌware,
cabos. conectores, acessórios e suportes neåessários ao pleno fuucionamå¡rto. RessaluÀos tr;;;
cquipatnent<)s de hardware dcvcrn póssuir ccrtificaçõesìe eticiôucia cncrgótica.

^ 1 Requisitos do. Sistema de Soflware

r Interface Híbrida: Acesso via app nativ-o ou navegador; homologaclo para sessões presenciais,
' remotas ou simultâneas. -

' Gestão de Votação e Prcsença: Registro biométrico de quórum e ,r.otos em tempo real no painel de
t.tsD.

' Personalização do Painel: Flcxibilidacle para ìayouts tle sessõcs solcnes, híbridas ou autliências
públicas.

' Controlc de Tempo c Qradores: Gestão de fila, cronômctros para tribuna, apartcs e qucsfõcs c1e
ortlçm, /

' tntegração ¡\utomatizada:.API.par-a inlegração bictilecional (preferencialmente SAPL/Interìegis),
com importação dc orclcm do Dia e cmissão cle ata ern ternpo ieal.. Segurança: Logs auditávcis de fiTo/o das operações.
Interface Mobile,do Parlamentar: Função cle pr-ojeção clinârnica (espelharnento) de conieúdos
(foto s/v íde o s/átrdi o s) do,sruartphone institucional diretamente pâra o ¡rainel do'p
comaìrdo clo parlamentar,

2. Terminqis dos Parlamentares (Tablets)

senha.

' Conectividade e'Gestão: Suporte a Wj-Fi 6 e software dc bloqueio (MDM) para uso exclusivo
legislativi.r.

' Ergonomia: ForneciÌnento obrigatório cle suporte ergonômico ajustáv'et (inclinação e altura) c,om
sistcma dc {ixação robusto nas mcsas clo plcnário

3. Mesa dc Controlc c Prcsidência

¡ Console do Presidente: Monitor touch (mínimo 14") de alta sensibiliclade para gestão total da
sessão (documentos, orarlores, votaçõesj.

' Comanclos de Áudio: Interfàcitouch para couccssào dc palavla c corte automático dc lnicrofones.

4. lnfraestrutura e Painel

. Hardware: Mínimo lflr', touch screen, baixo consurno, resoluçã<l Full t{D,
Aconrpanhadr¿s dc estojos cle carregamento e transpCIrte (charging carts).¡ Autenticação: Biometria integracla (fbcial ou digital) com contirigôñcia via

about:blank
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.. PainQl de LED: Alta resolução (Pixel Pitch lnáx. 4mm), formato paisagem (6,5m x 0,70m), baixo
ionsumo. Deve exibir nolnes, parlidos, placares, iúragens e transcrição ern Libras.

. Sistema de Áudio: Microfones tipo goos eneck (45cm), digitais"'com LED de status e acionantento
integrado aos terrninais.

r Cronômctro dc Tribuna: Display de LED de alta.visibilidacie sincrorrizado com o software.
. Redundância de Painel: Sistema de co¡rtdngêpcia para remanejamento autornático das

sm çaso de falha parcial de nlótlulos do LED.

QUADRO DE EQUIPAMENTOS E T,|CENCTAMENTO MÍNrrrOS
Para a elaboração cla proposta, deve-se consiclerar o quantitativo para 21 rrereacloles e a
mínima necessária abaixo:

Item Categoria Descrição do Equipamento / Serviço

rF^.-*:--^:^ Tenninais Touch Screen (mín. 10", Full HD, Bateria 6h) para bancaclas doslerrnlnâls
vereaC10fes

t.2 .r.^..*:.^^:^ Terminal Touch.Screen parq Tribuna (acompanhamento de ternpo etcrmlnars- -' ;'""-^" docurnent-os).

T^----:-- -. Tetminal Touch Screen pala Presidênqia minima de 14"( votação e controle dalcrmlnars \
sessa()).

1.:t

1.4

Qrd.
Est,

20 Un.'1.1

,)

2.3

2.4

3:1

3.2

4.1

4.7

4.3

4.:4

5.1

5.2

5.3

0l Un.

0l Lin,

.r,^.--:*^:^ Reserva Técnica (Hot Swap): Equipamentos corrfiguraclos para substituiçâorel.mrnals e r

rnre<Irata.
01 Un

2.1 Audio Microfones (Gooseneck 45cm) com acionamento integrado ao ter:minal e LED 
21 Uh.

de status.

Áuctio

Audio

Audio

Painel

Painel

Software

Sofirvare

Infra
lnfia
Logística
[,ogística
Logística

Miçrofone de alta sensibilidade para a Tribunar(Discursos). .

Consolc Touclr Screcn Prcsidôncia (rnín. I 4'.') plcontrolc. total (cortc clc

rnicrofbncs),

Proccssador Digitat (DSP) p/ intcgração áudio-sotìwarc c cortc automático clc

som.

Painel dc LED de Alta Dcfinição (aprox. 6,5m x I m) pl placar c multimídia.

Cronômetr<l Digital de lllribuna coln contagem regressiva sincronizada.

Licença SaaS (Vrtação Biométrica. Gestâr-r cle Oraclores/Apartes, Quirmm
Flibriclo).

Integração API com SÂPL (lnterlegis) para im¡rortação/exportação cle dados.

Servidor Local cle Contingênpia (Edge Com¡rutin*e) para operação offline.
Liceuça MDM para controle, bloqureío e gestão remota dos lernlinais.

Suportes Brgonômicos Ajustáveis (inclinação) p¡rra bancadas e tribuna.

Rotcaclores Wl-Fi 6 Prol-lssionais para cobcrtura rcdundante no plcnário.

Esto.ios dc carregamento e transporte pa.a or'gan izaçãoclos dispositivos.

01 tjn.

0l IJn.

0l Un.

0l Un.

01 un.

0l Lic.

0l Lic.

01 Un.

22Lic.
22 L)n.'

02 Un,

ûl Kir

RÍIQUrSrT'OS TÉCNTCOS E DE SERVIÇO (SÍA)

1. Integração Total: A solução deve ser còrnpJeta; incluinclo oabos,. conectores e açessórios. garantinclo
o funcionamento intégrado, i

Z. tRiiência nnergética: Preferência por hardwares com certificações cle baixo corlsumo.
3. Interface Mobile: Possibilidade de o parlamentar projetar conteúclos clo srnartphone institucional

dirctamcntc,no pai nel.
' 4. Segurança: Autenticação biométlica obrigatória c logsauditáveis de todas as opérações.

5. Manutenção: Assistência técnicapreventiva a cada (r meses e corretiva cornatendimento em até

24h.
6. Suporte: Presença de técnico especializacloquando necessárirr

Solicitamos o envio da cotação e os apontarnentoò que achar pertinentes no prazo de 05 (cinco) dias.

aþout:blank 2t3
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O2tO2t2O26, 11144 Solicitação de.Cotaçáo de Preços - Solução lntegrada de Votação e Gestão Législativa - Câmara Municipal de Nova Friburg

Solicitaçõo de Cotação dp Preços - Solução Integracla de Votação e Gestão

Legislativa Câmara Municipal tle l{ova Friburgo/RJ
plancjamcnlo(Enovafriburgo.rj,leg,br 2l tle janeir' de2026às 16:36

Para: cornercial@assessi.com

REQUTSTTOS MÍNTMOS DA SOLriÇÃO (SOLUÇAO CONIPLETA - LOTE ÚNICO)
A contratação refère-"se a umá solu)ão completa, incluindc¡ toclt¡s os componentes cle hardware, sof'fware,

a cabos, conectores, acessórios e suportes necessários ao pleno funcionamento. Ressaltamcls que os

equipamentos de harclware devem possuir certilicações de efîciência energjétictr.

Prezados

A Câmara Municipal de Nova Friburgo/RJ, ern fase de planejarrento para a modemização d9 seu

Plenário, solicita proposta cornercial para a Locação de Solução lbcnolégicn Integrada (Harclware e

Software).
Solicitamos quÝ a cotação apresente'valores mensais para os períodos de 12r24 e36 meses, conteitrplancló
todos os seruiços de irnplantação, tréinamento. manutenção e suporte técnico presencial.
Caso vos-sa solução rJivirja cte algurn recprisito ou utilize tecnologia superior/distinta da prática de tnet'ca¡{o,

favdr realizar o apontamento técnico para nossa análise.

l. Requisitos do Sistema de Softrvare

. Interfhce Híbrida: Acesso via app nativo ou navegadcx'homologado para sessões presenciais,

remotas ou simultâneas.
. Gestão de Votação e Presença: Rcgistro biomól.rico cle quórum e votos em tompo real no painel de

I-,8D.
. Personalização do Painel:'Flexibilitlacle para layouts de sessões solenes, híbridas ou audiênci¿rs

públicas
. Controle de Tempo e Oradores: Gcstão de fila, cronômetrclq para tributra, apartcs'c qucstõcs dc

ordem.
. Integração Automatizadç: API para integrpção bidirecional (preferencialmente SAPl/Interlegis),

oom importação cle Orclem clo Dia e emissão de ata etn teurpo real.
Segurança: I-ogs auditaveis dc 100%das operações.a

a Interface Mobile do Parlamentar:
(fotos/vídeos/áudios) do smaftphone
conlando do parlarnentar.

Função de projeç.ão din
institucional diretamen

ârnica (espelhamento) de conteúdos
te para o paínel do plenário

2. Terminais dos Parlarnentnres (Tablets)

. Hardware: Mínirno I 0", touch screcn) baixo consurïro, resolução Full I ID. autonomia de

Aoompanhackis de cstojos de carrcgamento e transporte (charging câfts).
. Autenticação: Biometria integrada (fäcial ou digitat) com contingôncia via senha.
. ConectivÌdade e Gestãõ: Suporte a Wi-Fi 6 e spftware de bloclueio (MDM) para usò exclusivo

legislativo,
. Ergonomia: Fornecimento obrigatório de suporte ergonômico ajustável.(inclinação e altura) com

sistema de fixação robusto nas rnesas do plenário

3. Mesa de Controle e.Presidência

. Console do Presidente: Monitor touch (rnínimo 14") de alta sensibilidade para gestão totaf da
sessão (docurnentos, oraclores, votações).

. Comandos de Áudio: Interface touch païa concessão de palavra e corts automátioo de microftrnes

p,or.H," 0i5l&6

o". 44_1-

natura
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4. Infraestrutura e Painel

r Painel de LED: .Alta resolução (Pirel Pitch rnáx. 4mm), f'ormat<l paisagem (6,5m x 0,70m). baixo
crJnsulno. Dcve exibir nomes, parlidos, placales, irnagens e transcrição em Libras.

o Sistema,de Áudio: Microfonei t'ipo gooseneck(45cm), digitais, com LED de status e aiionamento
intcgrado aos terminais.

. Cronômetro de'l'ribuna: Display cle LË,D dc alta visibilidade sincronizaclo cont o softrvare.

. Redundância de Painel
em. caso de fal\a parcial

Audio

Autlio

Audio

Áutlio

Päinel

Painel

Software

Sof'tware

Infra
Infra
Logística
Logística
l,ogística

: Sistema de contingência pard remanejamento automático das informações
dc módulos do LED.

Proc. N.oqEp6
QUADRO DE EQUIPAMENTOS E LTCENCIAMENTO Wti¡{rMOS
Para a elabolação da ¡rroposta, cleve-se considerat o quantitativo para 21 vereaclores e a
mínima necessária abaixo: ¿A'm;-
Item Categoria Descriçño do Equipamento i Serviço

,aa^--*:¿^:^ TerminaÏs Tt¡uch Screen (mín. 10", Ful} HI), Bateria 6h) para bancadas doslerrilnaN rvcreaclorcs

^1,2 rn^_.*:-^:^ Temrinal Touch Screen para Tribuna (acompanhamento de tempo e.lermrnars doclrmentos). ol un'

Terrninais 
Teï1îal 'fouch Scteen para Presidência minirna de 14"( votação e controle da 0l Un.
sessao)..

m--.---!-- -!- Iìeserva Téc:nica (Hot Swap): Equipamentos configurados pala substituição
I errn¡nâts ': /

lmcdrata.

Microtìrnes (Gooseneck 45cm) com acionamento integrado ao terminal e LED
de status. 2l un'

1.1"

t:3

1.4

2.r

71

)a

2A

3.I
3.2

n 4.1

Est;

20 Un,

01 Un.

0l Un.

0l Un.

4.2

,4.3

4.4

5,1

J.¿

3.J

Mibrofone cle alta scnsibilidade para a Tribuna lDiscul'sos)
Console Touch screen Presirdôncia (rnín. 14") p/ controle total (corte de
nricrofones).

Processador Digital (DSP) p/ integração áudio-sofîware e corte autornático de
soln.

Painel de LED de Alta f)efînição (aprox. 6;5rn x I m) pl plaoar e multimídia.'

Cronômetro Digital de Tribtula çonr contägcm rogrcssiva sincronizada.
Licença SaaS (Votação Biométrica, Gestão de Oradores/Apartes, Quórum .

Híbrido).

lntegração API com SAPL (interlegis) para importação/exporfação de dados.

Servidor Local de Cìontingência (Edge Computing) para operação offline.
Licença MDM para controle. bloqueio é gestão remota clos terminais.

Suporlcs Ergonôrnicos Ajrrstáveis (inclinação) para bancadas e tribuna,

Iìoteadores Wi-Fi 6 Plof,rssionais para cohertura redundante rro plenário.

Estojos de canegamento e transporte para organização dos dispositivos.

0l tln.

01. Un,

0l Un.

'û1 Lic.

0i Lic.
0l i.ln.

22Lic.
22rJn.

02 Un.

01 Kir

REQUTSTTOS TECNTCOS E DE SERVrÇO (SLA)

l. Integração ïbtal: A soluçäo deve ser cornpleta, incluinclo cabos, conectores e acessórios, garantindo -

o funcionamento integraclo.
2. Eficiência Energética: Pref'er'ência por hardrvares corn certifhcaçõr:s de b¿rixo consuÍro.
3. Interface Mobilõ: Possibilidaclc clc o parianrcntar projctar conteúdos clo smartphone inst;itucional

diretamente rro. painel
4. Segurânçã¡ Autenticação biornétrica obrigatór[a e logs auditáveis de toclas as operaçþes.
5. Manutenção! Assistência téonica preventiva a ca<la 6 meses e corretíÝa com atenclimenic¡ em até

24h.
6. Suporte: Prescnça dc técirico cspccializadoquarrdo rrcccssár'io

about:blank 213
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Solicitamos o envio da cotaçãb e os apontamentot que achar pertinentes no.prezo de 05 (cinco) dias.

.r . - -, , : -. ,: ," -t
'' Desdejáagradeçq.- ; . rl
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'l

Departamento de Planejamentq e Compras
Câgrafa Municþal .de Nov-a Friburgo. 

- ' i

' 
. i 

' .l I '
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.Patríciaî{aia'N,Sruúz .. r '' ''''.' 
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: ,Ditet!ÿ:{o.Deqa{tamento de Planejamento è Compras Câmara Municipal de Novq Friburgo.
mal2l64 : ' ,r '

WhatsApp:222998,65-97}3 ,.
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RioIe. PROPOSTA COMERCIAL \

Câmara Municipal de Nova Friburgo - RJ
.Referência absoluta I

em áudio e vídeo no Brasil

l.loÍisas M¡ircas: ffigf{c' I 6l warkMqer

t ¡'ç a a ç ¡
t¡arala

T€Cl'Jtou' Tradlink ProAccess



Riole

Sobre a Riole@

'Há mais de 40 anos, a Riole se destaca como referência nacional
em soluçöes eletrônicas, tecnologia de ponta e integraç6es
.audiovisuais. Com o pioneirisrno Þ a credibilidade consolidada
do Grupo Riole, oferecemos um portfólio completo de inovação.

Desde.o planejamento até a êxecuçäo, somos especialistas em
consultoria, engenharia de projetos e integrações de alta
pérformance. fornecendo produtos e sistemas inteligentes que
transformam sua operação.

Suporte técnico àltamentê especializado
com atendimento remoto b presencial.

*5.OOO
Anos de História Paíseç Atendidos Clientes Satisfeitos

Soluções personalizadas, flexíveis e

ad¿ptáveis a cada ambiente gu regimento.

Todos os recursos que sua Câmara
precisa em um só fornecedor.

Prèsþnte em grandes institui{ões,privâdas
e públicas e evêntos mundiais como Copa
do Mundo, Olimpíadas e G2O.
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Aplicativos

Engenharia
de Projetos

Treinamento
e Suporte
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PROMIÇ,
CONF€R€I.¡C€

'/ : .:,.,

O $istema Promic
Conference é a força
portrás das principais
câmaras, plenários,
tribunais, conselhos,
salas de reuniões e
auditórios do Brasil.

Sâläs de Rçun¡ãq
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PROl,ilC.
CONF€R€NC€

I

I
I
I

Votação eletrônica Gestâo digital de documentos

Gerenciamento digital
de microfones

Faineleletrônico com
projeçäo em tempo real

Controle completo wda sessão

Cronôrnetro de tempo
do orador e da sessão
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t
,

Transmissão e gravação em
alta definição de áudio e vídeo

t
I
I

Sessôes presenciais ou híbridas
por videoconferência

Streaming ao vivo
para YouTube e Facebook

Transcrição por lA de fala
pÍ¡râ texto da sessão

LJ=

Alguns clientes que confiam no Promic:
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PROl.,llC.
Fropcsta tonrodato:
Câmara Muicipal de Nova Friburgo. RJ

Data: 29101 12026 | Número: 0080CONF€R€h¡C€

LICENÇA DE SOFT\ryARE MODULO CONTROLE - PRO.MIC CONTROL V7

5 BASE MICROFONE PROMIC PIO-OAI - TRIBUNA

SUPORTE EE MESA PARATABLET

I3 MONITOR LED 86 POLECADAS FULL HE

PROCESSADOR CENTRAL PROMIC PIO-X] I

7 MtcRorónE coosENEcK zo cM plo - MCToo

''
9 SERVIDOR DE PROCESSAMENTO CENTRAL

15 SUPORTE ARTICULADO PARA MONITORES55 POL 2

16 CONVERSSR HDM/R¡¿S''''''

Riole EletrôniÞa Lrda
83.413-240 4l



PROl"llC.
CONF€R€NCê

17 RACKDECHAOlg" X24U PARAINSTAUÇÃO DE EQUIPAMENTOS

'19 vno oE oaRA DE tNsrRmçÃo, coNFtcuRnçÄo E TRETNAMENTo

LtCENçA SoFTWARE MoDULo tNrecnaçÃo sApL_ PROMtc tNTECRA

Propcsta Cbnnodato:
Câmara Muicipal de Nova Friburgo - RJ
D ata: 29 ß 1 /ZaZA i N ú mero:,0080

23 suPoRTE REMoro co¡lriNuo

' '' .:

Z6 ' lprtNlRr.4ÈñTOREMorOcorulíNUo .' I j

2s MANUTENç4OCORnrrtVA

4.7 CARANTIA PORTEMPO DE COI{TRATO

Proc. N.o 0lsi"rd
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PROl.,llC.
coNF€tì€t¡c€

Sistema de Gerenciadtento Oigital Microfones, Sistema de Votação e
Painel Eletronico da Gâmara Municipal de Nova Friburgo - RJ

Proposta Gomodato:'
Câmara Muièipal de Nova Friburgo - RJ

Dala:2910112026 | Número: 0080

R$tB.9oB,B? 12 Meses

R$t7.255,92 24 Méses

:R$ts.€o?J? ., ' ',, rÍ6,Mgses,

Fornecimento de uma solução profissional de gerenciamento.'de microfones,.
audio e video, gestão didital de r.nicrofones e painel eletronico para atua'lização
Câmara Municipal de Novà Friburgo - SJ incluindo a innpldntação, instalação,
treinamento, configuração dos equipamentos e softwares. O serviço também
abrange a manutenção preventiva e corretiva de hardware e software, suporte i

técnico, transferência de tecnologia, e garantia de.pleno.funcionamento, tudo

^{sso 
sob regime de COMODATO.

Valor Total sob Vigência 12

Mëses Rg 2?5.906,44 Meses R$ 414,t42,O8

Valor Total sob Vigênci5
Meses R$ 561.879,72

öO Meses

Valor Total.sob ViEôncia 6O

Mêses R$ 83?.?4?,60

*CI1ál¿6Proc.
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PROHIC. Proposta Cornodato:
Gâmara Muicipal de Nova Friburgo - RJ

CONF€R€NC€ Data: 29101 12026 | NrJmero: 0080

:l. Suporte Técnico
Será'disponib;li;;. suporte técnico remoto durante o horário comercial, com atåndimenro ágil para:
- Esclaréc¡mento de.d úvidas operacionais;
- Resolução de falhas dè software e incidentes críiicos;
- Acompanhamento e monitoram.ento da estabilidade da solução.
O atendimento será realizado por equipe especializad.q da, Ríole, com prioridadeconforme a'criticidade
da ocorrência reportada

2.Treinamento Contínuo
- Treinamentos iniciais para capacitação dos usuários na utilização do sistema;
- Treinamentós , sob demanda, sempre que houver atualizações relevantes ou
novas fu ncionalidades;
- Apoio na adaptação de.mudanças de fluxo operacional.
ObJetivo:'garantir que'os usuários mantenham sempre alto nível de domíniò sobre o sistema.

inclusão de

. 3. Manutenção Remota preventiva e Corretiýa
- Prevent¡va: monitorámento proativo do softwaie, aplicação de atualizaçÕes, correçöes de segurança e

' otimizações de desem pen ho.
- Corretiva: correção irnediata de falhas, erros ou comportamentos anômalos identificados, com
garantia de restabelecimento do. funcionamento normal do sistema.

'- Sempre que possível, o processo será conduzido rernotamente, reduzindo custos e prazos de respo-sta.

4.Suporte e Manutenções pre3enciais (Sob Þemanda) :

Além do suporte remoto, a contratada poderá disponibilizar atendimento técnico presencial
nasdependências da Câmara Municipal .de Nova Friburgo sempre que houver necessidade de
atuação local ou qua¡rdo solicitado pelo cliente. r

Nestes casos,. serão aplicados custos adicionais, mediante aprovação prévia do cliente, referentés a:
- Diária técnica (profissional especiatizado em campo); .

- Deslocamento, Hospedagem, Alimentação, outros custos logísticos aplicáveis.

Esse formatogaranteflexibilidadeao cliente, que pode¿á solicitar viiitas técnícasquandojulgarnecessário,
inantendo, previsibilidade sobre os Çustos adicionais

têrttat
lea¡aaa



PROMIC,.
Frcposta Gomodato;
Câmara Muicipal de Nova Friburg.o - RJ

Oata:2910112026 | Número: 0080CONF€Rë}.¡C€

Pl Situação Ëmergencial
/ (muito ãlto)

P2 Situåção Crítica

P3 Situação Não Cr¡t¡ce

P4 Dúvidas em Geral

I ndisþonihil idade total do sistema
do Plenárìo da Càmara ,visto que,
oiorrem as reuniões oficiais do

semanias..

Quando as principais funcionalidades não
funcionam corretamente para o plenário

da Câmara pois, ficam inoperáveis ou
.lentas, afètando diretamente as tarefas
associadas a reunìöes e apresentaÇões

crÍticas, pódeÉdo causár i.mpacto
financeiro direto ou indlieto ao Negócio.

; Funções incorretas ou inoper.áÝeis
associadas ao Plenário da Câmara

Municipal e que nåo causam impacto
nos pr¡nc¡pa¡s processos de Negóc¡ó, por

. se tiatar de baixa prioridade 
,

Dúvida e sìrpor.te parô o Plenário da
Câmara Munic¡Þal referente a soluçåo,

usabilidade, funcionalidades,
confÌguraçðes etc.

SLA de Resposta: até 60 min assinr que o
. fornecedor sejâ notif¡cado SLA cle

Resoluçäo: fornecer soluçäo alternatlva ou
. definitiva em atél2O minutos

SLA de Resposta: até 180 minutQs assim
que o fornecedor seja notificado

SLA áe Resolução: fornecer sofuçäo
. alternativa ou defin¡tiva em até 24O

'' . Minutos

SLA de Resposta: até 4 horaé úteis assim
que o fornecedor seja notificado

SLA de Resolução: fornêcer solução.
alternativa ou def¡nitiva é -'

m ãté i6 heras úteis

SLA de Resposta: até 12 horâs úteis assim
que o fornecedor seja notificado SLA de

Resoluçãp: tornecer solução alternativa ou/ definitiva em até 24 horas úteis

a.a r r Ll'r
eaaröaa

¿

t
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Loeal.: Colatina/ES órgão: CAMARA MUNICIpAL DE COLATINA 'r

Unidade compradora: SOOO -,Câmara Municipal" de Colatina \

Modatidade da contratação: Pregäo - Etetrr:nico .

Modo de disputa: Aberto Reg¡stro de preço: Não

Data de divutgação no PNCP: 26 /17/2A25 Situação: DivúLgada rro PNCP

' -lata 
de início de recebimento de proþostasZT/11/2O25 08:OO (horário de Brasíl.id

Data nm Oe receblmento de proposta s:11/L2/2O25 O7:59 (horàrio de Brasil,ia)

fd céntratação PNCP: 2731425IOOO1O5-1-OOOO3 5/2025 . Fonte: ECustomize Consuttoria em Software SA

Objeto:

tportat de compras Púbticasl - coNiRATAcAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS DE

FORNECIMENTO, IMPLANTACAO. INTEGRACAO. MANUTENCAO E SUSTENTACAO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTAO DE.

ROTINAS LEGISLATIVAS- PAINEL ELETRONICO - EM MODELO DE OUTSOURCING (LOCACAO}, INCTUINDO SOLUCAO .

TECNOLOGICA PARASESSOES PRESENCIAS' HIBRIDAS EVIRTUAIS, COM FORNECIMENTO DT.rS¡J65 OS EOUIPAMENTOS.

Amparo tega!: Lei 1.4.73?/2o?:1",4rt. 28, I , Tipo: Edit4L

Fonte orçamentária: Não inlormada

SOFIì(IARE, LI CENCAS, IN FRAESTRUTU RA E SE RVI COS TECN ICOS

I

VALORTOTAL ESTIMADO DA COMPRA
ÞA

R$ 257852,50
R$ 253.930,ôO

Itens Arquivos , Contratos/Empenhos His!órico

.VALORTOTAL

COMFR,A
i

Valor unitário estlmado i

(

atum

Fls.''

Proc; N'o



. Lote 1- LôCACAO DESISTEMA

INTEqRADO DE GESTAO DE ROTINAS
I'

LEGISLATIVAS - PAINEL ELËTRONICO

DE VOTACAO. O sistema d'eve'ra 
'.

contemplðr:' Licehca cle Softwðre do
'Sisláma.Etetionico cle Vqtacao, Sistemã

. devôtacaô Rèmota e Licencas dos

rorm¡nai.-'br painär rquu¡mio¡a ö'e l-eb

P2.5mm çom 3.84m x 1,92m.;supoite-

Ol çomputador Servidor Geirencìador
' do Painel de LED- Ol Computacior:/ '('

Sérvidor.de Aptiòacao do Sistema- O1

. Computador Terminat clo Operador do

Sistema j 15 Tèrminaìs Muttimidia do

: PartameniaÉ Modêto uìometr¡a fác¡at-
.\ a

OlTeiminal Muttimidía do Parlamentar -

Uo¿elo Biometria_de Þelma: O1 . .

Computador Terminal do Presiderrte.

com teta de Touch $creen 21,5

potegädas' 15 Microfcine¡ Gocisenêck

cle 5Óm- QZ Mõnitores de:sO i

Lote 1- INFRAESTRUTURA LOGICA Ê

ELETRICAETREINAMEÑTO . .

lnfiaestrutura togica e elettica, mao àe

n$i¿.eo¿¡o '

Exibir: Pág¡rìa: {
.i

tr C:jario ¡><.ri;i i.*i n" j4.iS3/2::,''r: Pc¡ri¡ii, i.lacion¡:l ?je {krï'Jlr*t¿iÇûçr.i ir¡]¡;¡¡s¿¡; ¡i::¡ç¡:;¡ 6;

.o síii$ t:ir:t¡d,¡¡;ç,n niicì¿rl.cJc.;t:i:,,lcirr il c.iivii(riiçri+. i:,:.;Lrtr*i!eài-t; e.i;i;r'i1tatÓria tìt:s ilfcrs

. exic;iç¿r¡; {lrìì s{::dir: dt} iitil*ççt¡.s * c,ìrtìtä}'T.afì Ê..Jr'ììini:.ìirÕiivcis ;il:;¡rcndc*,:xÌ|{) Í'ì{:;Ý{'j¡

-:)

':..
S tlei;erì.¡el.vi:y:çrlì*'ils;:;si¡ \./rir.$iio4¡? P$rL¡lri itr rr +sfi-\rÇo cüliuf tic ile cr:i¡sliuÇitu

cJrl ur¡"1 cÇnr.e$çåo ciirr,'ta iç¡qi:t, ircnioioçacJ<; ¡:+ios irrcìic*clL)î: tì Ço!ììpDi ç .*liicjitjcr

t:t-:i:lit+. :-.
/., aclr::t¡utiçär>. f;tig¿jìtlr-"ricl¿<"ie e i:t:rit:ti;rje r.{¿rs ìiiiq¡riii¡Çij*rì; r} ti¿.;s ¿Li'{ìr..tii./t::; rçlili!vqrs

- ås ioììtt:iìi.:<:l-i,ls.ciispi:irjhilíraiÌls irL: Ff ICI'pi;i forÇir d¡, L.#ì fi'" 1..¡..t.'131;¡ü.?i s¡it: rj+

çÌäiriií.ì ti*$i1{)niììiÌhiUrJiJd* $ûs üIqiìô:ì g {rniidütJ*{i cr.)*ilÍìt¡ìnte:i., .':

i: 1,¡r*ricio ps:l+ í*r';r¡rite (ì(-:)ï1.oí rhi.lì+rj*: i lrì Cù: ìi í¡ii,ii(:ìiiq;il P¡.i ilijl:¿¡s. t¡ i : :

i.*rgìi::r1<; <j*¡1.¡l¡s:'¡ìli'rÇ i:dì írì I il ü $'¿ì i t'i lj i-i i { a*¡':i.ts stiì i;\ct lêc i ciìs rrp ü,eciçii; l* i¡i?üa.

,lì ctt:'agor;to cle ;l:Q,Ìi;

ühtipslp¡l:ia,Lçi..lir:rvjc-p.s"gf i.*!é.egçrv.Þr'

:. r. I -:'- .. ',i.

¡I;
ôs:"-¡'li¡, il iÍ¿i i :.i:!'ì

J i;eç0.-ç¡-*:pabi

Proc. N.o
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C$ > r.t¡toin ''

Rs 397.876,47

q å [¡rtrtl

Objeto:

Modatidade da contrataçãor Pregäo "'Eletrônico Amparò þaL Lei t4.733/2OZl, Ad. 28, I Tipo: ãdita[.;-
Modo dedisputa: Aberlo Registro depreço: Não . Fonte orçámentária: N¿åo inforn'rada

Data de,divulgação no PNCP: 27/06/2C.24 Situaçãol ÞivuÇada no PNCP-
-l

Datq {è início de iecebimento de propostasr 28/06/2.024 O9:OO (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 16/07/2024 Õ9r0Õ ihorário de Brasí[ia) ,

ld contratação PNCH 5ô9B3778oOOli2-1-ooootl./2)?4 'Fonte: Novo BBMNET Licitações

LOTE No OL:'Prestação.de serviços técnicos de informática, contenrptando a Licença de uso por tempo determinado, de
Sistem¿l de Gestão de Processo Lêg¡slat¡vo Etetronico, Controte cle Chamados, PortatWeb Siùe e Painetde Votaçflo
Etetronica, incLuindo-se a instal.ação, conversäo cie dados, treinamento de u5uários, customizações necessárias, àuporte,

atuaLizações.e integração com equipamentos. LOTE No 02; Fornecimento e initataçao de equipanrentos parå pairìel de
votação eLetrônica, sendo terminais infornratizados, inqnitores crofissibnais, estações./ microcomputadores, nlonitores para

computadorê controLador de microfones, para aiendimento das necessidades da Ciimara Municipat de Americana,.:

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA
VALOR ÎOTAL HOMOLOG,ADÔ DA

COMPRA
;

R$ 221.OOô,OO

-ltens ' , .Arquivos Histórico

Ntimero 3 Þeserlçåo i Ouantldade i Vator unltårio estimado i

ra

Proc. N.9

Fls..



, Prestaçãodeserviçostécnicosde,
.l

informåtica contemptando a tìcençd do
' uso por tempo determinaclo de S¡sterna

.de Geståo de Processo Legistativo

Ëtetronico. Control.e de Çhamacles.. 
' ' ,

ÞortatWeb Site e Ppinet de Volaçåo :

Etetrônica, incluíndo-se a insialaçåo;. 
'r 

:

'convèrsåo de dâdos; treinámonlg do

usuáýios, customizaçõos nocessáriâg. ,/ - '
supoÊe. aiualizêçðes e inlegraçäo corn

.lequiBômenþs;petoperíodôdelll' ; !)- .

meJ€å para ateódimente da Cåmara .

' MunicipáL de Arnerícana, conforme

ospeèiñcaçåo. cond¡Çõês, quähiidadÞs

e pxigências estabeteeidai no Tçrmo . .

1

r de,Referêñl¡å,'

TERMINIAL INFORMATIZADO CQM

SISTÊIiIA,OPERACIONAL ANDEOID

, MONTTOR'PFOFISSIONÁ,L DË so',

Ë5TAÇAODËOPËRAçAO' ._..

MOÑ|TOR PARA COMPUTADOR 21.,

1-5 dê 7 itêns

Êgýf'A\z.e4' '.

n$ s.sQr,¡s

R$ 12S61.43

Pligina:
'Exibir

''
C;'';:¡cii: ilci¿:r l-tlri-n" -i.i.133.121 ç Pcrt¿:l l.Jar;icrnoi lie..urinlr¡¡iî,ci¡c;s Fr.rhlic¡l.r {r)hlCi}) (!

' ' 
û çili* ¡lli¡:itii.ini*o"oÍìii¿llr#t'rsiiiìiaü'ä:*¡vi;Ifi;.rç;*o cc.nti*riiz.:clç ç+ çg¡ia¡¡lririil rle.¡sl:it.os '

' exir;i**1; *::ri s;ç{+ r-'li,' iir:it.içi.i,l.i; r; ri)niiiìt{i$ irdFrin!Íiir¡ìliÿr:s ¡rhirrc'¿*ìlcç t+¡|'o ¡\¡v+l 
'

' rJi¡:iorna.. . : .: ,ì

lii gorick-i pt,'lc Csirrite üç¡iic¡r: rJ¡l Ëìt¡tJr'r N¡i;ì¡:nali rlr* i)-r:nti;rL,:i<;tl*s [lúi:lir:as. ürn
t;:r>irlç¡i;lck:; ejeiil>er'i,ltivo {:orn iitlrì$ altihuii;eer; es;i.itþelleciercrri lro l.)eci;e:to ri, -1.().¡'fj4.
tìe; $ de, ¡itìo:;tt dÉi ;lOiil
'. ' ,1. . .. : . : .,

t).'J.r$el rvo.lvir]i.-irrlfn cltrss,.i vc¡rssr: cl* Fr,>it¡r[ o i.ttrl r,rs;ft:rùo ccrr'ljt.rnts r:lo (ìÕn.,tri]darj.)

c;brnitc."" '!jf"' l'..'.,
It ¿rrjri*:it.¡¡¡iiär¡, l'ii,lCxiiCJr¡içl'ltiil trr curt'rrìtr-ii:!¡* cJ$u inii:ii'n,-.rçOr¡* o ci..ls .lri't¡uì,;cs í:,lalii¡ós
à{i i:'3r1iiå1nÇst* di:,¡;rcrrrii:il.i;:,:C;t:; n,: ËN(Til:r¡r'forçn r:ip i.Êì no }4.j33/äÌ()?Jsat ci*
(,.J ii itiì ¡r-,Ì iiÐr'i l;:ilriticl¿iclc cic..s, crrrìr r cï r:' ì,:iitìcjnr,i,:;t co iri-talar if c.'l;

.'t

il& i,rfipn*.1¡¡¡iol.q.ieterr/!ç:çtr.ger.;t¡q.¡çii,,,iir

J oçi¡o iizs adei

( Vottar
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CÂMÂRÀ ÞT
VfRËÅÞORT5 ÞÊ
N$VA FRIBUA€Õ
.À Ctro dc Povo Fribuçueose

TERMO DB RtrFERENCIA PARA PRESTAÇÃO NN SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE
OBRA EXCLUSIVA

1 DErrNrçÃo Do OBJETO
-..,Þ ,_ ,

¿ t r, ¡,g r'.; L j /' ['. 't,'

para prestação de.serviços de sslucão integrada de sistema del.l. Contratação de empresa

votação eletispjçA
de 36 (trinta e seis)

as necessidades da Câmara Municipal de Nova'Friburgo pelo período

meses, conforme condições, especificações, exigências e estimativas estabelecidas

nos autos, bem como nas demais cláusulas deste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme Resolução

Legislativa n'2.55512023, de 30 de março de2023.
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns; pois þssuem padrOes de

mercado.

9;obje&da: sø¡fef, lerá $tûf *ofe úqiçoí;,cotrformeju$fñeaf¡v.Ðs,a€,,ftf$ilqi, .,Ss læ¡ico
PreliinÌnar;

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 36 (trinta e seis) rnesss.

1.4.

)
'2.1.

1.5.1. Por tratar-se de serviço contínuo, o contrato poderá ser¡-
dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

prorrogado por até 10 anos, na forma
M¡r.r.¡ l',.

Econômica Aplieada), verificado no períodô, exclusivammte para as obrigações iniciadas e coniluídrs

1.5.3. 
" 

Em caso de extinção do índice de reajuste indicado no subitem anterior, o reajuste se dará com

base no índice que o substituir ou, não havendo, com base em acordo entre as partes, limitado ao

menor dos índices inflacionários oficiais.

FTINDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A Fundamentâção da Contratação e de seus qw¡ntitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Fstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A g-b7eto..dz,

Anual"

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TO'DO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO '

3.1:, A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

P,or. ¡r." OIS lJ6

Frs.' f4
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4. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIçO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Especificações lécuicas dos serviços:

O,tgl,4

bt)

atu ra

Fls.

Proc. N,o

LOTE ITEM ESPECIFICAÇAO UNID
MBDIDA

DE QUANTIDADE/
VALOR
ESTIMADO

I Locação de solução tecnológica integrada para gestão

do processo legislativo.
*Os itens necessários corn suas descrições encontram-

se no tópico 4.2..

unìdade

I

2 Implantacão dos Sisternas e treinamento dos usuános. unidade 1

4.2. DTSCRTçÃO DA SOLUÇÃO

Ttata-se de solução completa, oom lodos os componentes de Hardware e Software necessários, com

cabos, conectores e dernais itens acessórios ao funcionamento integrado da solução. Sendo assim,

especificações abaixo referem-se aos requisitos principais e de gqande reler,ância, não excluindo a

obrigatoriedade de fornecimento dos materiais acessórios para o seu devido funcionamentc. Destacando a

importância dos equipamentos de hardware possuírem certificaçõe.s de eficiência energética.

4.2. 1. Sisterna rlq Sgftrvale

. Intertäce l{Íbrida: O sollw'are deve ser acessír,el via aplicativo nativo ou navegador homologado.

permitindo sessões presenciais. remotas ou simultâneas (híbridas):
. Gestão de Votação e Presença: Registro de quórurn e votos (Sim, Não, Abstenção) com atualização

em tempo real no painelde LED;
. Possibilidade de Personalizaçùo das informações no Painel: para atender sçssões solenes, híbridas ou

audiências públicas;
. Controldde "fempo e Oradores:.Gesrão da fila cie inscritos, controle de cronômetro para tribuna,

apartes è questões de ordem; .\

. Integração: Deve possuir (Preferencialmente) APi para integração bidirecionalipreferenciaJ, bo* o

:SAPL (Interlegis), importando a Ordern do Dia e exportando o resultado das votações äutomaticamente,

gerando e emitindo a ata em tempo real, bem como, com o sistema de áudio e vídeo:
. Segurança: Logs auditáveis de todas as operações realizadas;
. Xnterface Mobile do Farlamentar: Fotos, vídeos, textos e áudios são projetados dinamicamente tto

painel do plenario, a pa$ir do smadphone institucional do parlarnentar. Dessa forma, o parlamentar está no

comando direto do painel eletrônico para apresentar conteúdos do seu projeto ou ilustrar sua fala.

4.2.2. Terminais dos Parlamentareç

. Hardware: Tela ern, Touch screen com baixo coûsumo energético e tela de aproximadamente l l

þolegadas, resoluÇäo Full I{D e bateria.com autonomia mínima de 6' horas de uso continuo. garåntindo

Página2 | 22
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recurso para carregamento automatizado iniciando quando a bateria chega aZAYo e findando quando chega a

80o/o dando vida mais longa a bateria, comunicação e carga energética:
. Autenticação: O acesso deve ser obrigatoriamente por biometria (facial ou digital) integrada ao

hardware, com possibilidade de uso de senha (em caso de falha na biometria);
. Conectividade: Suporte a Wi-Fi 6 (Dual Band);
. Gestão de Dispositivos (MDM): Os tenninais devem possuir software de bloqueio, impedindo o uso

para irnalidçdes não legislativas durante as sessões, devendo sua interface interativa proporcionar acesso à

lista de reuniões de plenario, visualização da ordem do dia, detalhes das matérias, visualização de

documentos, recursos para regisfro de presença, voto, solieitação daçalavra, inscrição de oradores, controle

de tempo de fala, inclusive dos apartes;
. Ergononia: A'contratada deverá fornecer, obrigatoriamente. pam cada terminal de votação (mesa do

parlamentar), um supofte ergonômico ajustável (inclilação e altura). O suporte dwe ser robusto,

preferencialmente com base fixa ou sistema de fixação na mssa do plenário;

4.2.3. Mesa de Controle ê Presidência

Console,Touch Screen: Monitor touch (21,5" ou mais), com baixo consumo energético, de alta

sensibilidade par+ o Presidente 'rcalizar a gestão da sessão, com supofte reclinåvel de acordo com a

necessidade do Presidente e Módulo de Configuração que permite definir comando entre o Presidente e o

Operador da Sessão ern' 100% dos comandos disponíveis. Sua interface interativa prcporcionar &cesso à lista

de reuniões de plenário, visualização da ordem do dia, cletalhes das matérias, visualização de documentos,

iecursos para registro de presença, voto, solicitação da palavra, inscrição de oradores, controte de tempo de

fala, inclusive dos apafies;
. Comandos de Áudio: lnterface touch para concessão de palavra e corte automático de microfones,

Incluindo mapa do plenário coln a disposição dos microfones de cada parlamentar para campo visual que

facilite a ação do Presidente para conceder a palavra e corte automático ou manual de microfones:

4,2.4. Infraestrqtura e Painel

. Painel de LË,D corn tecnologia INDOOR ( uso interno): Painel de alta resolução (Full HD), em

posição de paisagem, com baixo consumo energético em Pixel Pitch de 2,5 mm (considerando a extensão de

""r"á 
d" Zf *"t or do plenário) para exibiçáo do nome dos parlamentares e seus respectivos partidos

politicos, placar de votação, imagens enviadas peios parlamentates, transcrição êm libras, incluindo suportes

àe fìxação, fontes de alimentação, placas eletrônicas e demais componentes necessários pam o seu

fuircionamento; devendo possuii ventoinhas ultrassilenciosas, devendo vir acompanhado dos suportes de

fixação. Tamanho do painel: 6,7m comprimento x 0,96m de altura;
. Sistema ¿e Áu¿io Digital: Microfones (tipo gooseneck) com acionamento integrado ao sistema de

terminais, que possibilite captação de áudio sem ruÍdos e desativar o microfone. Haste em torno de 45 cm de

comprimento, robusta, flexívele LED de statusl
. Cronômetro de Tribuna: Display de LED de alta visibilidade com contagem regressiva sincronizada

com o software de controle de tempo;

Proc.

Fls.
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. Redundância dos painéis para cenários de contingência: Na ocorrência de qualquer eventualidade em

parte dos painéis (um dos lados), deve lraver un sistema de contingência para remanejamento das

informações de-maior relevância para o lado que estiver funcionando, até a devida riranutenção nos termos

contratuais;
. O iainel LED deve ser instalado corn uma angulaçãolinclinação que não cornprometa a abeftura da

tela retrátil do projetor. Esta angulação/inclinação deverá ser atestada na vistoria técnica.
. TÆ&{ DE ATUÄ.LIZAç^O (REFRESH RATE): O painel de LED deverá possuir taxa de

atualização (refresh rate) nativa de, no mínimo, 3.840 Hz (três mil oitocentos e quarenta hertz);
o Q sistema de processamento de imagem do painel deve suportar uma escala døcinzade, no mínimo,

14 bits (preferencialniente 16 bits), garantindo a fidelidade de cores e a integridade da irnagem rnesmo em

níveis reduzidos de brilhô, sem perda de detalhes em áreas sombfeadas;

4.2.5. Tçrpin¡l dp Sppradqr

. Computador com processador Intel Duatr Core ou supbrior;

. Memória RAM de 4GB ou superior;

. Deverá conter: uma porta elhernet gigabit utilizando conecfor RJ-45 e f'onte de alimentação:

. 
. 
i Unidade de arrnazenamento SSD l20CB ou superior;

. Monitor de 21,5" com suporte a resolução full HD e uma entrada de vídeo HDMÍ ou Displayport,

além de mouse e teclado;
o Q sistema operacional e demais componenres necessários para o completo funcionamento da solução

deverão estar inclusos.

4.2.6. Seruidof de vídeo do paiqel de le¡l

¡.

a

Cornputador tipo servidor com processador Iniel Pentium dual core ou superor;

Memória RAM de 4CB ou superior:

Deverá çonter: urnâ porta ethemet gigabit utilizando conector RJ-45,'fonte de aliimentação, saída de

vídeo digital;
. Unidads de armazenamento SSD 120C8 ou superior;
. O sisterna operacional e demais componentes necessários p¿ìra o completo funcionamento da solução

devem estar inclusos;

4.2.7. üerv'idor de aplieação 4o çiqtema

. Computador com processador de quatro ou mais núcleos;

. Memória RAM de 8GB.DDR4 instalada ou superior, devendo suportar upgrade para afé 32GB;

. Deverá conter: uma"porta ethernet gigablt utilizalrdo conector RI-45, fonte de alimentação, duas

saídas de vídeo digitais'com resolução necessál'ia ao funcionamento;
. Unidade de armazenamento HD 1TB, uma entrada de yídeo HDMI com resolução Full HD;
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O sistema operaci onal e demais cornponentes necessários para o completo funcionamento da solução
devem estar inclusos.

4.2.8. Redundância e Sunorte (SLA)

' Redundância Local: Fornecimento de servidor local de cache (Edge Computing) para que, em caso

de queda da internet, a sessão plenária contintie operando via rede intema;

' Termin¿is Touch Screen de Backup: Disponibilização de uma margem de segurança de 10% a2Aÿo
de dispositivos resenra-(h-ot s'*qp) carregados e prontos para uso imediato no plenário;

' , Suporte Presencial: Pregença de técnico especializado da contratada durante todas as sessões

ordirláçias e extraordi n áriasþgra. suporte de "primeiro ¡l ível "..,r_.- 
- 

._.--, . ¡], C, I r,i il

4.2.9. Treina{netts e Iqplantação
Capacitaçáo: hograma de treinamento prático pala Parlarnentares e Servidores (operadores de mesá

e taquigrafia);

' Ambiente de Homologação: Disponibilização de ambiente de tes;es para sirnulação de votações

antes da "entÍada em produção".

4.2.10, l,Ian ujen cão P revçn ti-va e Co rre tiv. g

4.2.10.1. A Contratada deverá prestar assistência técnica completa, incluindo manutenção preventiva e

corietiva, corn cobertura total de equipamenios, peças, componentes, mão de obra e deslocamento;'
4,2.n.2. Atendimento aos chamados para manutenção corietiva devem ocorrer em até 24 horas;

4.2JA3, Caso o equipamento não possa ser reparado de imediato, deverá ser disponibilizado equipamento

backup com características equivalentes até a devida conclusão da manuterrção necessária;

4.2.10.4. A manutenção preventiva deverá ocorrer a cacla 6 meses:

4.2.10.5. Toda manutenção preventiva e corretiva deverá ser registrada em formulario próprio e enviada
em conjunto com a nota fiscal.

4.3. QUANTIDADES D9S ITENS

4.3.1. Equiparnentos de Votacão e Controle

22 (vinte e duas).unidades de terminais de touch screên de alta perf,ormance (ll"), com suportes

ergonômicos adequados as bancadas e à tribuna. Com sistema de votação por biometria para uso nominal dos

vereadores em suas respectivas bancadas e na tribuna. Além disso, será necessária 01 unidade de reserva

técnica, previamente configurada e carregada, para inrediato uso em caso de falha;
. 01 (uma) unidade de terminal destinada à Mesa Diretora (Presidência), para votação, controle de

tempo, acompanhamento e condução das sessões:
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4.3.2. Sistenta de Microfopia Dieital

. 2l (vinte e um) pontos de microfbnia para as bancadas, compostos por microfones do tipo
,

gooseneck;
. CIl (um) ponto de microfonia parc a Tribuna, cin microfone de alta sensibilidade, adequado à

captação de discursoi'com clareza e sem ruídos;
. 01 (um) terminal touch screen de alta performance, com suportes ergonômicos para a Presidência,

com tela de maior dimensão (mínimo d,e}l,S-);
. 0l (uma) unidade central de controle de áudio, composta por processador digitat de sinais (DSP),

rosponsável pela integração da microfonia ao software de plenário, possibìlitando coftes automáticos por

tempo e gerenciamento centralizqdo do áddio.

4.3.3. Sistema de.E¡ibiç4ð e Oper*.g*o

. !1 (um) pa,þel de LEÐ p¡incipal, de alt¿ definição, com dimensões aproxfunadas de 6,70'm de

comprimento pcir 0,96 m dê altura;

4.3.4. Licençiamento de Softwaree Servidores

. û1 (uma) licença de,Software de Gestãolegistativa (modelo SaaS);

: 0l (um) servidor local de contingência (Ë,{ge Computing), destinado ao processamento local das

votações, assegurando a continuidade da operação mesmo na ausência de conexão externa com a internet;
. ûl (urna) liceaça de - Mobile Device Management, para gerenciamento, confrole, bloqueio e

monitora¡nento rernoto dos
I

43.5. Àce*sórios. Con-e-gtivida$q e Logiqtie4

. 22 (vintè e dois) suportes ergonômìcos fixos, destinados às bancadas dos vereadprcs e à tribunq com

ajuste de inctioaçao e fi*cåo r"eu*

4.4. rn¡,NSrçÃOD0SrSTtlvl,{

4.4.1. Ctoqogrâma de l,m,pìantação e T.ra¡siç4gÌ

. Ðstabelecer um cronograrna rþròso de iristalação técnica. palu qo" a montagem dos novos painéis

de LED, infraestrutura de rede e suportes dos terminais ocorra em períodos de janetas entre sessões

o¡dinárias, evitando qualquqr prejuízo ao ,ito legislativo.
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Frevisão de um período de operação assistìcia (testes em paralelo) de no'mínimo 15 dias.

4.42. A,dçg:F_nsqg dg trFfreestrpfuqâ tóeiia e Elétrica 
? r, r 

.t ,:',- _,

o ' Realização de vistoria técnica pela ,empresâ contratãda para mapvo-mento dos pontos'de energia e
rede no plenário, garantindo que os suportes dôs terminais e ,4 mesa da presidência possuam alinientação

elétrica adequada para ciregamento'contínuo.
. Configuragão da rede da Câmara para o tráf$o de $ados do sistema de'voüação, visando seguru$ça e

prioridadedebanda. ,1 .. ' ,-t i, : ,.', l ' r., i. ¿

4.5. Os serviços contínuos serão prestados nas instalações prediais desta CONTRATANTE localizadas na

Rua Farinha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo - RJ.

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contmtual.
4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos ans. 96 e seguintes da Lei no l4.l 33121 .

4.8. O Contratado deverá realizar a transição contratual coln migração de dados. transferência de

conhecimento, tecno'logia e técnicas empregaclas, sem perda de informações, podendo a Contratante,

exigir, inclusive, a capacitação dos seus técnicos ou da nova empresa que continuará a execução dos

serviços.

4.g. O Cántratado deve tratar 
"o*o "onfrdenciais 

e zelar pelo sigilo.de todos os dados, infonnações e

documentos que tomar conhecimento eln decorrência deste contrato, não devendo divulgá-los a
terceiros sem o prévio e expresso cônsentimento do contratante, responsabilizando-se individual ou

, solidariamente, de forma administrativa, civil, criminal ou fiscal, segundo a legislação aplicável.

4.10. O contratado fica responsável pela adaptagão e estrilo cumprimento das.normas cla Lei Federal no

13.70gl2}lB - Lei Geral de Proteção rle Dados;

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução do, ."ruiço. é imprescindível para o conhecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo asseguradri ao interessado o direito de

rcalizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, em dias úteis, de

segunda à sexta-feira, das'MÑhoras às 17:00:horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente

pelo telefone.(22) 2524-1700 ramal 251, conr o Depaftamento/Setor de Licitação, ou e-mail
:^

liçikpao@ novafri burgo. rj. leg. br.

5.2.'Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.3. Paia a vistoria. o represelttante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado; apresent¿ndo ''documento de identidacle civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização cla vistoria.

5.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação'clo Edital ou Aviso de

Contratação Direta, estendendo-se até o clia ûtil anterior à data prevista para a abertura da sessão

5.5. A não realização da .vistoria não poderá ernbasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalâções, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
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devendo o contratado assumir os ônus dos serviços clecorrentes, substituindo a vistoria por declaração
formal assinada pelo responsável técnico clo licitante acerca do conhecimerito pleno das condições e
peculiaridades da contratação, conforme $ 30 do ar1. 6.1 da Lei 14.133121, conforme Anexo II.

6. MODET,O DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E RECEtsIMENTO DO OBJETO.

6.1. até o dia 04 de maio de 2026 pøra

máximo de 1û (dez) d:ias

a contar da assinafura do confrato para iniciar a prestação dos serviços,
6.1.2. A Contrat¿ daterâo þrazo de até 05 (cincÀ) dias para assinar o contrato, contados do dia do envio.
Caso o contrato não seja assinado dentro do prazo referido, poderá a Contratante rescindir
unilateralmente o contrato, sem prejuízo de eventual processo sancionatório.

6.2. Os serviços serão prestados no prédio da Câmara Municipal de Nova Fliburgo/RJ, em dias úteis, no
horário das 09:00 horas às 18:00 horas ¡lo seguinte endereço: Rua Farinha Filho" 50, centro Nova
Friburgo/RJ, CEP 28610-280, salvo casos de urgência e emergência.

6.3\ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo.ou em parte, quando em clesacordo c1;m as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta. ,/

6.4. Para a perfeita execução dos sewiços,
e r¡tensílioi necessários, para a realização do objeto contratado, bem como, fornecer mão de obra
qualificada

6.5. A etapa da contratação relativa ao recebìmento do objeto seguirá as regrâs previstas na Instrução
Normativa n" 512023 do Controle Interno.

6.6. Os modelos padibnizados de Tenno de Recebimento serão os dispostos na Instrução Nonnativa no

512023 do Controle lntemo.
6.7. Não se submetem a etapa de recebimento do objeto sen,iços continuados não contratados por escopo

cuja verificação da sua regularidade e qualidade se dará concomitante a execução contratual.
6.8. Os serviços serão recebidos' provisoriameute, ao final de cada período de faturamento/etapa do

cronograma de execução, para efeito de posterior verificação de sua conformidade çom as

especificações cbnstantes neste Termo cie Referêrrcia e na proposta, no prazo de 05, (cinco) dias úteis
pelo fiscal do contrato que emitirá o Termo cle Rece'oinleirto l)rovisório.

6.9. Havendo algum defeito ou incorreção identificados, a fiscalização emitirá o termo de recebimento
provisório com pendências, no mesrno prazo do ¡tem anterior. ficando a critério clo fiscal, a definição e

concessão do prazo rnediante comunicação forrná|, com base ern critérios técnicos e padrões de

razoabilidade para a contratada, às suas expensâs, sanar as pendências. no total ou em parte. os defeitos
ou incorreções iclentifi cados.

6.10. A critério da fiscalização. nledianle solicitação justificada da contratacla. o prazo de que lrata o item
anterior poderá sel'prorrogado pelo mesmo períodc.

6.1f. Após regularização das pendências, a fiscalizaçäo emitirá o relatório de inspeção para recebimento
provisório com pendências atendidas, em até 05 (cinco) dias úteis; contados do saneamento, para que

sejam efetuadas as providências com vistas ao recebimento definitivo.
6.12. Concluído o prazo concedido pela fìscalização pala regularizaçäo, verificanclo.que as pendências não

foram sanadas, caracterizar-se-á atraso, a partir claqi,rela data, ficando a fiscalização encarregada de

, encaminhar à unidade responsável pela abertura de processo administrativo sancionatório; o relatório de
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inspeção para recebimento provisório de pendências não atendidas, em até 05 (cinco) dias úteis, dias

contados do término do prazo.

6.13. No prazo de 05 ,{cinco) dias úteis, contados a partir da emissão, pela'fiscalização, do tenno de

recebimento provisório sem apuração de pendências ou da emissão do relatório de inspeção para

recebimento provisório corn pendências atendid4s, o gestor emitirá o temo de recebimento definitivo
do objeto do contrato. se constatadas as devidas conäições de recebimento após a verificação da

conform idade aos têrmos aj ustados.

6.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, dç2021, oomunicando:Se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da exècução do objeto, para efeito de
' liquidação e pagamento

6.15. O prqzo para asolugão, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sanea*'"nto

da nota fiscal ou de instrurnento de'cobrança equivalente, verifìcadas pela Administração durante a

arlálise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez :e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7. ESPECIFICAÇAO E GARANTIA DOS SERVIçOS, DAS CONDIÇÕES DB MANUTENÇÃO E
ASSISTENCIA TÉCNICA

7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de ll de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor),
7.2. lJmavez irotificado, o Contratado.realizará a.reparação ou substituição dos serviços que.apresentarem

vício or¡ defeito no prazo de até 24,horas, conïados a partir da data de notificação da Administração ao

Contratado.

7.3. O prazo indicado nos subitens anteriores, durante seu transcurso, poderão ser prorogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O Contrato deverá ser executado fielrnente pelas partes, cle acordo com as cláusulas avençadas, a

proposta da contratada e as nonnas da Lei no 14. I 3312021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total o,u parcial.

8.2. A execução do contrato deverá ser aconìpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contìato. ou pelos

respectivos substitutos.

8.3. Em caso.de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias.mediante

simples apostila,

8.4. A fiscalização acompanhará a execução do contrato, para que sejam curnpridas todas. as condições

estabelecidas. de modo a assegurar os melhores,resultaclos para a Administração.

8.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.4.2. O fiscal do contrato informará a seus snperiores, em ternpo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,
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8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá not

corïeção da execução do contrato. determinand o prazo para acorreção.

8.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fin1.

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o'objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execução ou de materiais nela empregados.

8.8. O contratado será regponsável'pelos danos causados cliretamente à Administração ou a terceiros em

razáo da execuÇão do contrato, e não excluirá nem redtzirâ essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais

t'esultantes da execução do contrato.

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais I comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato.

8.1f. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021. art. llS). O órgão ou entidäde poderá

convocar representante da empres a paraadoção de providências que devam,ser cumpridas de imediato.

8.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, cleverá ser consultada a situação fiscal da empresa,

por meio da apresentação dos docurnentos de habilitação fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital de

Licitação ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso.

Ptoc'NP
udÉ

pafa a

conforme os

9, FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E HABILITAÇÃO
9.1. A empresa será seleciopada por meio da realização de procedimento de

comandos da Lei n." 14.13312021 e da Resolução Legislativa n" 2.55512023, de 30 de março de2023.

9.1.1. Não será admitida certame a participação

realizaçáo do serviço.

dyessoas fîsicas, diante da'complexidade eno

estrutur¿ necessária para a

9.2, O critério de julgamento para seleção da proposta será rnenor preço

9.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual dèscur.nprimento das

condições para contratação, especidlmente- quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
' 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais cotno:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, disponível no endereço

https ://rvwrvj.conr prasner. gov. brls ical- rvel-¡i i ndçx $f ; e

b) Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (https://certicloes-apf.apps.tcu.&qv.þr/ )

que abrange o cadastro do TCU, o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato

dp Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - CNIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

9.4. Para fins de contratação, deverá o prestador de serviços comprovar os sêguintes requisitos de

habilitação jurídica:

a) .Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, þor força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o tenitório nacional;
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b) Empresário individual: inscîição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectivä sede acompanhada de documento de identificação do titular;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado cla Condição de Microempreendedor Individual -
ÇCMEI , cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio

r.vwrry.portalcloempreenclêdor.ggv.br, acompanhado de documento de identifìcação do titular;

d) Sociedade empresária, sociedade limiiada unipessopl - SLU ou sociedade identifrcada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRE,LI: inscrição do ato'constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,'

âcompanhada de documento coqprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira com atuaçãô permanente no País: ,decreto de autorização para

, funcionamento no Brasil;

fl Sociedade, simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede. acompanhada de documento comprobatório de seus adtninistradotes;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil.das'Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
9.4.1 . Os do"urn"-nto. apresentaclos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva. \
9.4.2. Aplicaln-se estas disposições, no que couber, a participação de subcontratados.

9.5. Para fins de bontratação, deverá o participante comprovar os seguintes requisitos de habilitação fiscal,.

social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de -regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprbsentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretariq da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral d4Fazenda

Nacional (PGFN), reièrente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tqrmos da Poríaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 'fempo de Serviço (FGTS); I ,

d) declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

smprega menor de 16 anos, salvó menor, apartir.de 14 anos, na condiçãold" upr"náitr nos termos do

artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

e) prova de.inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nôs termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de rnaio de 1943.

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível,com o objeto contratual;

g) prova de regularidade Municipal;
9.5.1. A gomprovação de regularidade das letras ú e g poderá ser processada através de certidão

. negativa ou positiva com efeito de negativa expedidas.
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9.5.2. Caso a empresa seja ccinsiderada isento dos tributos Estadual, Distrital ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal'condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei:
9.5.3. Quando a contratação permitir subcontratação, a CONTRATADA deverá apreSentar à

Administração cornprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da subcontratada.

9.5,4, Parafins dÞ habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá ser observada Instrução Normativa no

112023 do Controle Interno.
g.5.4.1. Tratando-se participantes pessoas tìsicas, aplica-se a lnstrução Normativa n'2/2023 do

Controle Intenlo.

9.6, Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pela ernpr'esa serão:

9.6.1 .A licitante devená aplesentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fomecido por pèssoa jurídica

de direito público bu privado; comprovsndo que a licitante cumpriu ou cump're, de foma
satisfätoria, a execução de objeto compatível ou com complexidade superioi ao especificado

nesfê::Térrrro dii.Referênçja, çb[n cla,ra rnenção, öo

Fls.

menos I (qm) ano.

9.6.2.A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa

atestante para fins de aferição. Para os ñns desta comprovação de capacidade técnica, todo o
serviço é considerado de maior relevâneia, de forma única, seguindo os moldes do artigo 67, $
19 da Lei 14;133i21.,

9.6.3.Será adnlitida para fins d'e comprovação de quantitativo míilimo, a apresentação e o somatório

de difcrentes atestados executados de forma concornit¿nte,

9.6.4.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matrizou da filial do

prestador.

9.7. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são os seguintes:

(não aplicável ao caso concreto.) >(

10. MEDrÇlq n ÞacannnNro
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizarâo Instrumento de Medição de Resultado (lMR), conforme

previsto no Anexo II.

10.2. A rnedição de execução dos serviços prestados será realizada em cada período de faturamento/etapa

do cronograma de execução para fìns de verificação da perfeita'adequação do objeto aos teFmos

conlratados.

10,3. leita a medição dos resultados, após o ateste, a fiscalização deverá comunicar a empresa para que

. emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fìscalização.

10.3.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quuiidud" 
"

quantidade, deverá ser obseruado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de2021, comunicando-se

, à€mpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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10.4. O prazo.de apresentação do documento fiscal ou outrcl instrumento de cobrança
ocorrer em até

cônforme o caso

ila data cle encerramento da competência ou período de faturamento

10.5. O prazo para liquidação e pagamentq da despesa será limitado a 15 lquinze¡ dias rltei-s, sendo ,1û (dezJ

4íæ*f*s para liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente e 05 (iineo) dias uteis para pagamento. a contar da liquidação da despesa

10.6. O prazp de que hata o item 10.4 poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendirnento ,das exigências

contratuáis como erro na apresentação da nota lìscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou

circunstância que impsça a liquidação ba despesa. ficando esta sobrestada aré que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.

10,7, A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser.obrfgatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fìscal, social e trabalhista, observada as disposições da Instrução

Normativa n'112023 do Controle Interno. bem como, do relatório técnico especificado'neste documento

devidamente assinado por seu Responsável Técnico.
10.7.1. A eventual perda das condições de habilitação uão enseja, por si, retenção de pagamento pela

Administração;
l0.7.2.Constatando-se situação de inegularidacle fiscal, social ou trabalhista. será providenciada sua

rlotificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (òinco) dias úteis, regulaúza sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente, sua defesa,

10.7.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

10.7.4. Concluído o prazo concedido pela fiscalização para regularização, úerificando que as

pendências não foraln sanadas. caracterizar-se-á atraso, a partii daquela data, ficando a

fiscalização encarregada de informar ¿ Procuradoria mediante abertura de processo

administrativo, instruído com docurlrentos probatórios, a fim cle analisar as medidas jurídicas a

serem aplicadas.

10.7.5. Persistindo a iregularidade, a CONTRAI'ANTE deverá aclotar as medidas necessárias à

. rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

CONTRATADO a ampla defesa e avaliadas as necessidades e prazos para novas contratações

do mesmo objeto.

10.7.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato.

10.8. Nos casos de eve¡rtuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de

alguma forma. para fanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização fìnanceira, e sua apuração
ì se fará desde a data de seu vencimento até a dafa do efètivo pagalnento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5o/o (meio por cento) ao mês. ou 6o/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
' das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;'

VP = Valor da parcela a ser paga.
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| = índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

I: TX I: (6/100) I = 0,00016438

365 \ TX: %o taxa attual = 60/o

Proc. N ."0
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ra

¡ = (TX) 1: (6 I 100) I : 0,00016438 365 TX : Percentual da taxa,anual: 6%o

10.9 . O pagamento será realizado EXCLUSIVAMENTE por meio de ordem bancítria, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado OU mediante pagamento instant4neo ßIX).
10.9r1 . Qf.rando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.9.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da l,ei
no 12 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostog e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento fipará condicionado à aprbsentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.9.3. A Contratante ao efetuar,qualquer pagarnento à pessoa jurídica pelo fornec de bens

ou prestação de serviços,'inclusive obras de construção civil, procedérá à do Imposto de

Renda,na Fonte (IRRF), conforme as i'egras previstas na Instrução Normativa no 1.234, de 1l
de janeiro de 2012 e no Decreto Municipal 

"' t'*o,lor,l" 

1o 1,"lÏo'J,r"r" ,',t, ,.! ,.ii.t ,

11. DAS OBRTGAçÕES n RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.i. DA CONTRATANTE

?) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta;

b) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactûados em contrato ou termo de referência;

c) Exercer o acompanharnento e a fiscalização dos serviços, por. servidor ou comissão especiallnente

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando'dia, mês e ang, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

d) Observar que, duiante a vigência do referido cóntrato, sejam mantidas todas as condições de

habìlitação.e qualificação exigidas para a contratação, bem como a sua compatibilidade para com as

.obrigações âssúmidas; ì

e) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na

execução do objeto;

Ð Aplicar as sanções administrativds contratuais pertinentes, em 
"uro 

d"'itfrução.
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA ¿

durante o prazo de vigência da contratação.

h) Recusar Notas Fiscais/Faturas que estejam em desacordo com as exigências, informando à

CONTRATADA e sobrestando o pagamento até a regularização da condição

i) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviço.s executados ou produtos recebidos em desacordo com as

especifi cações exigidas

Página 74 | 22



ot5\)'6

Fls.

Proc. N'o

cÅ¡¡ea¿ br
Vf;REÄDÛfrËS ÞÉ
NOYÀ FRIBURGO
Â Con dclwo fritrrrgleue

j) Efetudr as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faturê da CONTRATADA, no

que couber, em conformidade com as norïnas legais.

- k) Não praticar atoç de ingerência na administração da Contratada.

1I.2. DA CONTRATADA

a) Exécutar o objeto contratado conforme especificações deste tenno de referência, do contrato e de sup

proposta;

b) Sujeitar-se-a mais ampla e irrestrita fisealização pór parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e

também as solicitações diversas, no prazo estípulado.

c) Dar ciência. à fiscalização, imediatamente e por escrito, {e qualquer anormalidade que .verificar na

execução do objeto,

d) Indicar preposto e fomecer à fiscalização númeic, de tclefone e um e-mail através dos quais seja

possível a comunicação. 
l

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os serviços ou produtos efetuados em que se verificarem vícios,'defeitos ou

incorreções resùltantes da execução ou dos nrateriais empregados;

Ð Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou' equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tÉibutárias, 
'comerciais e as'demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
g) Prestar todo esclarecimento ou'inforniaçãô solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes. o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relaJivos à execução do objeto;

h) Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade coln as obrigações àssumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato e

rêspeitar as normas da Lei Geral de Proteção cle Dados;

j) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou.municipal, as normas

técnicas e as dé segurança da CONTRATANTE;
k) Atender prontamente às observações e decisões da fiscalizaçáo feita pela Câmara Municipal para a

correta execução do objeto;

l) Responder por danos causados diretamente à CONTRATANI-E e/ot¡ a terceiros, decorrentes de sua

. culpa ou dglo, quando da execução do objeto e responsabilizar-se pelos vícios e danos de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990);

m) Aceitar, nu. r"r*u, condições, acréscimos ou supressões no valor inicial atualizado da contràtação,
'nos termos da Lei Federal n" 14.13312021.

12. ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.!, O custo estimado total da contratação será elaborado na forma do artigo 23 da Lei Federal rìu

14.13312021 e da Resolução Legislativá no 2.5512023, de 30 de. março de 2023, pelo setor competente em

documento apartado.

Página L5 | 22



,,0..n." 015\)'6

Fls.

"{.cfål
Assinatura

1qCÂMARÄ Þf
vËRËÂtroRË5 ÞË
NÖvÀ råråun6ö
Å Coø do Pc'ro fribuçl*nse

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçãp rorreïão à conta de recursos espeCíficos consignados

no Orçamento da Câmara Municipal, no exercício finariceiro de ?02,6, conforme enquadramento realizado

pelo Departamento de Contabilidade após apuração da estimativa de valor.

l3.l.l. Tratando-se de fo.rnecimentos/serviços.contínuos, a dotação relativa aos exercícios

frnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
' liberaçåo dos créditos correspondentes.

I 4. SANÇÕES ADMINISTRATÌVAS

14.t. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.

1 5 5 da Lei no 14.133 , de 2021 , quais sejam'. 1

1 4.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ddno à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesselcoletivo;

14.1 .3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1,4. deixar de entregar a documetttação exigida para o certame;

14.I .5. não manter a pLoposta. salr,o em 
-decorrência 

de fato superveniente devidamente

justificado; 
;

14.1 .6. .não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou cla entrega do objeto da licitação sem lnotivo

justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução d'o contrato;

14.l.g. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14. i .10. comportar:se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1 .1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

14.1 .12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o cla Lei n" 12.846, de l o de agosto de 20 1 3 .

14.2. 
'O 

fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores {tcarâ sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertêicia pela falta do sübitem 14.1.1 deste Termo de Referência, quando não se

justifìcar a imposição de penalidade mais grave;

14.2.2. Multa de 0,5olo (zero vír'gula cinco por centcr) até l0ÿô (trinra por cento) sobre o valor

. estimado do(s) item(s) prejuclicaiio(s) pela conduta clo fbmecedûr, por qualquer das infrações

dos subitens: 14.I .l a 14.1.12. sendo:

14.2.2.1. l5o/o Para tl item l4.l.l
14.2.2.2. QSY: parac item '14.1.2

t4.2.2.3. 30% para o item l4.1.i
14.2.2.4. 5o/oParao itctn l4'1.4
14.2.2.5. 5 a/a 

Pu'a o item l4.l .5

14.2.2,6. l5%o parco item l4' I .6

14.2.2.:Ì. l0o/o pata o itellt 14.1'7.
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14.2.2.8. 2üo/oparao itenr 14.1.8

.14.2.2.g.207a parao itent 14.I.Ç

14.2.2.10.I}%puru o iteur 14.1.10

14.2.2.1 l .?5% para o itenr 1.1. L l 1

14.2.?.LT.3Qo/o pãreo item l 4.1.12

14:2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens l'4.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

14.2.4. Declaração de inidorreidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta dè todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a

14.LlZ, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

l!.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. anatureza.e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; \

14.3.3. as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14,3.5 a implantação ou o aperfeiçoanìento dê programa de integridade, confornie norrnas e

orientações dos órgãos de controle

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

cobrada jud icialmente.

14.5. A penalidade de multa pode ser apficada cumulativamente com as demais sanções.

14.6. Se, durante o processo de aplicação de pertalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração' da

responsabilidade da empresa deverão . ser remetidâs à autoridàde competente, com 
.despacho' 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo'Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas uão consideradâs como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013,

14.8. O processamento do PAR não interfere.no seþuimento regular dòs processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência dg danos e prej¡rízos à Câmara Municipal resultantes de.ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, conì ou sem a participação de agente público.

14.g. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se;á em processo administrativo próprio
' 

. que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/contratado, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021 e na Resolução Legislativan" 2'5512023, de 30 de

março de2023.

Nova FriburgoinJ, 02 de fevereiro de 2026.
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Ratifico o presente termo de referência, nos termos da Lei Federal no 14.13312I, bem como autorizo o
PROSSEGUIMENTO IIO PROCESSO ADñINISTRATIVO pa,ra contratação dç empresa

especializadâ para a prestação tle serviços contÍnuos de manutenção elétrica preventiva./preditiïa. e

corretiva.

' Ciente, de acordo:.
./

Dt RcE u st LV E srRE åi] åiå¿,i"Íi,.',Ël#?''"1
TARD EM :0786646 rnnorm :o7 8664657 8e

STRq Dados: 2026.02.02
I 5:'15:37 -03'00'

Dirceu Silvestre Tardem
Vereador Presidente da Câmara Municipal ile Nova Friburgo

mat.2142

I

tu
Nuno Filipe I)e Mendonca
Didier Larcher De Brito

Glauco Soares Pena Perrut Patricia Maia N. Stutz

, .dssistenteLegislativo Auxiliar Administrativo Dir. Planejamento e Compras

No matrícula: 1304 No matrÍcula: 1580 No matrÍculaz 2164
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ANEXO r - DECLARAÇÅO DE \{TSTORTA OU RENÚNCrÄ

Razão social da empresa:

CNPJ no:

Endereço

Fone:

E-mâil: '

(A empresa deverá redigir sua declaração conforme o caso em que se enquadre. Na declaração de vistofia,

deverá'coletar a assinatura do àervidor público da Câmara Municipal de Nova Friburgo.que.o acompanhou

durante a visita.)

Declaro que vistoriei .ino"ioru*ente a lnfraestrutura do local de prestação dos serviços conòtantes do objeto

do Pregão.Eletrônico _ -1. e que tomei conhecimento das reais condições de execução dos serÝiços,

bem, como coletei informações de todos os dadoq e èlementos necessários à perfeitaielaboração da proposta

comercial.

Optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responôabilidade ou consequências por

essa omissão,,mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em

nome da erñpresa que represento.

Assinatura do representante legal ou procurador da eiripresa I

Número do documento oficial de identificação e órgão emissor
I

Ptoc.

Fls:

H,ol9l)6
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ANEXO II

Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

1. Desgrição dos itens que serão avaliados mensalmente pelo gestor ou fiscal de contrato e serão divididos em dois

Módulos (Oconências Leves e Oconências Graves) cada um com seu respectivo peso no cômputo geral,

formando a pontuação fina.l.que será aplicada na faixa de tolerância i.

Módulo 1(Ocorrências -10

Módulo 2 (Ocorrências Graves) - 20

1 0 pontos por ocorrência1 Nflo cumprir determinação formal, instrução compleryentar ou

deixar de prestar esclarecimento/informação solicitada pelo (s)

fiscal (is) ou exigidas em contrato.

10 pontos por ocorrência2 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos

do objeto do contrato. .

l0 pontos por oconênciaNão cumprir horário ou prazg de qualquer naturgza estabelecido

pelo contrato ou determinado pela FISCA,LIZAçAO.

10 pontos acada24horas4 Não mânter preposto aceito pela Fiscalizaçäo, durante o período

de vigência do contrato. fornecendo sua identificação, número de

telefone e e-mail para contato.

10 pontos por ocorrênciaRecusar-se a executar serviço determinado pela

FISCALIT.AÇÃO, sem motivo justificado. I

5

20 pontos ýara ctida ocorrência
+ 20 pontos a cada 24 horas

excedidas do prazo máximo.Não realizar atendimento de qualquer natûreza no prazo

20 pontos a cada 24 horæ de

descumprimento.
Manter os sistemas sem a devida manutenção preventiva ou corretiva.

20-pontos para'cada item ou

serviço + 20 pontos a cada 24

horas ,excedidas do prazo

maxlmo

Não substituir, rio prazo máximo de 24 horas, o itent oç serviço que

esteja apresentando vício ou defeito.

20 pontos por oconência-)4 Pêrmitir situação Que crie a possibilidade de causar. ou que cause

.dano flsico, lesão corporal ou consequências letais.

20 pontog por ocorência5 Atrasar o. início, stlspender ou interromper, salvo motivo de força

maiór ou caso fortuito, os serviços contratuais.
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jYo150 a 140

5o/o139 a 130

10%129 a 120

15%119a110

20o/o109 a 100

25%99 a90

s0%Menor que 90

1 10

1002 20

150

p,or'n'DlåÞê

n. :8,**

Tot¡l de Ocorrências

CÅMÂHA ÞT
VËRHÂÞOIITS f.}Ë

NSYÀ ÍRIËUNTü
Â Cun do lvro lriburgrenre

Cadamódulo, devido a sua importãncia,terâ pescs diferenciados. Esses pesos são multiplicados pela quantidade

respectiva de itens em cada módulo, conforme tabela abaixo:

2. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS

De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os pesos de cada módulo, a

pontuação mensal da contratada será avaliada de acordo com a seguinte fórmula:

Pontuação mensal = 150 -'6no de Ocorrências do Módulo l" x 10 - "no de Ocorrências do Módulo 2" x20
Os serviþos serão considerados insatisfatórios a parlir de 90 pontos para rnenos (60% do valor total de pontos).

O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notifìcação, de modo a permitir'o ajuste e aperfeiçoamento da

qualidade do serviço'pela contratada.

A empresa poderá apresentarjustificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá

ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controie da empresa.

3. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGÄMENTOS
As adequaçöes nos pagamentos estarão lirnitadas à seguinte faixa de tolerância:

Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições:

3.2.1 . Desconto na Parcela Mensal de l0o/o ou rnais por mais de seis Vezes durante a vigência inicial do Contrato

ou iros últimos l2 meses em caso de plonogação;

3.2.2.Pontuação menor ou igual a 90 pontos.

4. FORMA DE AFERIÇÃO n ¿.NOTAÇÅO DOS RIISULTADOS
O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá ulilizar as tabelas abaixo para registrar as oconências dentro do período de

aferição:

Página 2I | 22
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TAÀ1ÀRÅ ENMNRA MTUNTCTPAL DE NOVA FRTBURGO
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ñõv¡ieìïu*eo EstadO dO Rio de Janeiro

Secretaria de Controle Interno

ANEXO III

MoDELO DE CHECKLIST DA FASE PREPARATÓruN

quóvier a subsiituí-la. Segundo seu art. 14, a lista de verificação (checklist) é item obrigatório da instrução processual e deve

.ser juntada aos autos na forma prevista do art. 13.

Este checklist tem por objetivo auxiliar os servidores. enÝolvidos no processo de contratação na revisão das

condições a serem observadas na fâse preparatória combase na Lei n" 1,4.13312L e 4a Resolução Legislativa n" 2.555/23..

A aplicação do checklísr não dispensa a análise acurada por parte dos envolvidos de todos os documentos do

processo.
Os aspectos relevaÀtes que não constqrem no checklist ou que precisem de maior aprofundamento deverão ser

DE DA

As ustificativas são onantes com a lidade da Admin

8. Estimativa da data em que deve ser iniciadã a prestação dos serviços ou

realizado o fornecimento dos bens?

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro

CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Email : colrtln lei ¡rtel'noløì rl ovaf i burgo.ri. leg.br

Tel: (22) 2524-1700 | Ramal: 290

lndlcar folhas/
Parágrafos/
refèrências
onde está a
tnïormaçao

Atende
plenamente a

exigência?

03SimHouve oficialização 'da dema"nda, pelo setor requisitante contendo os

elementos mínimos previstos no aú. 34 da'Resolução Legislativa no

2.555123 e no modelo padronizado aprovado pela Instrução Nonnativa no

'l12023 da Secretaria de Controle Interno

1

03SimIndicação do bem/serviço e quantitativo?
03Sim3. Descrição da necessidade a ser atendida?
03Sim4. A iustificativa da necessidade é plausível com o objeto a sellq4tratqdg?

Não se aplica PCA não
regulamentado

Anual- PCA?5. Previsão no Plano de

Sim r6Caso não isão no PCA consta ?

Sim
Sim 03

SimA estimativa da data de entrega da solução é compatível com a data da

da demanda?
Simdos bens/serviitante realizou análise deI 0. O sctor

03Sim1 l. Consta assinatura e matrícula do itante?
03Sim12õonsta ratificação da autoridade competente para abertura de processo de

contratação?

Tróenictl
de uma das hipóteses de dispensa de elaboragão previstas no art.

.555123 e foram apresentadas44 da Resolução Legislativa no 2
rata-se

Não se aplica2. Nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 da Lei
14.1331202L a justificativa para'a não elaboração do Estudo Técnico

Preliminar contém os elementos que

no

a caracterizam e a habilitam?

DOCUMENTO DE FORMAL¡ZA

CNICO PRELIMINARESTUDO

DA DEMANDA
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8. Os mernbros da equipe de planejamento detêm conhecimentos sobre
de uso e/ou técnico do eto a ser contratado?

irrrfsg
t'l:t'.il'j
\r,.i,:i,ri'

t. 
r- :: íi1:,r:¡,kAS

,. Exi ste comprovação da ciência por parte dos indicados para compor a
ul de amento?

3. Nos casos em que o ETP é obrigatório, foi elaborado o modelo correto
em conformidade com o artigo 45 da Resolução Legislativa no 2.555123 e
co¡n os instrumentos de planejamento aprovados pela Instrução
Normativa - IN no 712023 da Secretaria de Controle Intemo/SeCon?

Sim

4. O ETP elaborado, conforme o caso, contém os elementos mínimos
previstos nos artigos 46 e 47 da Resolução Legislativan 2555123 e,no
modelo padronizado aprovado pela Instrução Normativa no j/2023 da
Secretaria de Controle Interno?

Sim

5 Contérn a assinatura (s) do respoùsável (is) pela sua elaboração com
ind da sua matrícula funcional?

Sim 34

6. Foi elabórado la de ento? Sim
7. Há" de forrnal caso o ETP tenha sido elaborado pela equipe de

amento?
Sim 34

Sim 34

Sim 34

10 ETP foi autoridade com Sim 35
l l.observou os procedimentos e modelos disponíveis aprovados pela IN no

112023 da SeCon?
Sim

I 2,Foi produzido anteriormente ao temo de referência ou do projeto
básico?

Sim

O BTP contém
I A indicação do problerna a ser resolvido e a descrição da necessidade a

ser atendida sob a va do blico?
17

2 Inform ação sobre contratações anteriores voltadas ao atendirneirto de-
necessidade idêntica ou semelhante à

Sim l1

Trata-se de hi se fracionamento da ? Não
4. o somatório das contratações supera os limites previstos nos incisos I e II

do art. l5 daLein' 14.133121?
Não se aplica

5 Derhoqstra previsão e compatibilidade com o Plano de Contratações
Anual?

Não se aplica

.-Constajqstificativapelaausênci4deprevisá'@
Plano de Contratações Anual?

Sim 16

7. Estimativa das quantidades a serem contratadas? Sim 26'
8 Memórias de cálculo e os documentos de suporte à estimativa? Sim 26

9. Na estimativa foram corisideradas informações sobre interdependência
coln outras de forma a a ia de ?

Sim 20

l0.As contratações semelhantes e interdependentés podem ser unificadas em
um único processo de contratação?

Sim 20

I 1.4 unificação do processo de contratação mostróu-se mais eficiente? Sim 20
l2,A unificação dos processos de contratação resulta na economia de escalá

e reduÇão dos custos de gestão contratual?
Sim

1 3 Fol a econom ta de essala? Sim 
-

20
14.4 estirnativa de quantidades observou o histórico de consumo dos últimos

3 (três) anos?
Sim 26

l5.Se o histórico de consumo não utilizou amétricados últimos 3,(três) anos
foi apresentado iustifi cativa?

Não se aplica

Endereço: Rua Fa¡inha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-290, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Emai I : contro le i nte¡rloldnovafi'i burso.rj . I e g. b r'

Tel: (22)2524-1700 | Ramal: 290
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-l.Justificativ4 do parcelamento ou não do objeto?

processo de padronização ou de escolha de marca fornecedor
exclusivo?

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Email : conlro I e i nternofd n ovafii burgo. rj. leg.br
Tel: (22) 2524-1'100 | Ramal: 290

*åüirlr'il-' Estado do Rio de Janeiro ffiiöJil-_lli:(t flffii
Secretaria de Controle Interno '. Ììr'/ :'-. ',- -I{::::r,ï qq''i;'

6 aumento em re açao ao históri co de consumo ? Não se aplica

Não se aplicalT.Consta justificativas para aumento das quantidades estimadas?

l8.O aumento dos quantitativos está em consonância com os princípios que
regem a Adm. Pública, em especial o interesse público e custo-benefício
do gasto?

Não se aplica

l9.Tratando-se de contratação que envolve a manutenção de bens,'foi
realizado comparativo da vantaiosidade em relação a compra?

Sim 18

Sim 2920.Estimativa preliminar do valor da contratação?

21.Análise comparativa da viabilidade econômica a partir da utilização dos
custos unitários estimados e as soluÇões disponíveis no mercado?

Sim 29

22.4 pesquisa de preços observou os parâmetros estabelecidos na Lei no

14.133121?
Sim

23.Foi anexada a memória de cálculo e os respectivos'documentos de
,a. SUPOrte?

Sim

Sim 30

25.Na j ustifi cativa, considerou-se

30A viabilidade técnica e a vantajosidade econômica? Sim

Sim 30A viabilidade da divisão do.objetó por-lotes para tornar mais atrativo o
rnercado de pafticipantes?

30O aproveitamento do mercado local? Sim

Sim 30O dever de ampliar a competição e de evitar a concentração de mercado?

SimEm se tratando de prestação de serviços, o custo de vários contratos frente às

vantagens da redução de custos, com'divisão do obieto ern itens?
SimEm se tratando de prestação de serviços, a responsabilidade técnioa?

26.Caso não se opte pelo parcelanlento, foi indicada como justificativa que

Sim 30A economia de escâla, a redução dg custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomenda a compra do item do mesmo
fornecedor?

Sim 30O objeto a ser contratado configura sistema único e integrado e há
possibilidade de risco ao coniunto do obietó pretendido?

Não se aplica

Sim27.No que se refere ao lovantamento ele mercado, {br¿uh consiclcrados

oonsultas a ¡rublicaçires especializaclas, estuclos técnicos e contratos
re.îlizaclas s icos?

28.Na justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, foi realizada análise compàrativa entre as

sol considerando:
19,A comparação clo custo das soluç$ss propostas e cla soluçâo atualmente

c{)lì fol o caso'l
Sim 2telaborados por outros órgãos/entidades, que contenham os elemelttos

l.ìï tlil.1lc)s istos no 2" art. 1B cla l,ei n'14.133121'?
Sim 342g.Justificativa e ratificação do setor técnico demandante acerca d¿

conrpatibilidacle. viabiliclade tócnica e atualiclade ecernômica clo ETP
mencionaclo ¿ic

19Sim30.Há comparativo dos custos e dos benefícios de cada solução?

T9Sim3l.Q houver a possibilidade de compra ou locação de bens, foram
e indicada a alternativa'avaliados os custos e os benefícios de cada
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dos resultados pretendidos em terrnos de economicidade e de

melhor aproyeitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
veis?

Foi a necessidade cle ser exigido. em eclital ou em aviso de

e.AnrgnRAtufUf$f CTPAL ÐE NOVAFRTBURGO
tado do Rlo de Janelro .ý'V:t
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cóntralação clirita. que os sen'iços de nranutençâo e'assistência técnica sejam

prestados nrediante deslocarnento de técnico ou disponit2ilizatlos ent unidacle

plestação de sel'viçt-rs localizada em clistânciâ conrpatível ccrnl suas

o 4" do 4r1,40 da Lei n9 14.133 ¿e Jozl
35.Caso se pretenda adotar o critério de julgamento por técnica e preço, o ETP:

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro

CEÞ: 28.61,0-2b0, Nova Friburgo, Rio de Janeiro
. Email: bo¡rtroleinterno@novafi'iburgg.rj.leg.bt'
\, Tel: (22)2524-1700 | Ramal: 290

mais vantajosa,,considerando os custos indiretos, relacionados com as

despesas de manutenção, dos custos de eventuais adaptações,

depreciação; impacto ambiental e do prazo de amortizàção dos

vinculadoé

necessanosinvestimentos sef entrecontratado, Soutro fatores
cicloseu de da44 Lé no 4 JJ Il)

Sim32.A capacidade de a solução proposta oferecer.ganhos de eficiência,
administrativa, a partir da incorporação de novas metodologias,
tecnologias ou inovações.e de irlcentivar a inqvação e o desenr,<¡lviment<>

. nacional sustentávc.l?
Não se aplioa33.Se adotado outro critério paru a análise comparativa das solugões'

identificadas, foi acompanhado de iustificativa e da sua metodologia?

34. Requisitos da contratação:

Sim 28Deicrição da soluçào como um todo, inclusive das exigências rèlacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso?
30Sim

3lSimProvidências a'serem adotadas pela Administração pìevi4mente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação. de servìdores ou rde 

"*p."gudo,para fiscalização e gestão contratual?
Sim JJ.Descrição' de possíveis impactos ambientais é respectivas medidaÁ

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e logística
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando:aplicável?

Não se aplicaFoi avaliada' a possibilidade clc- t¡tilização ðc mão de obra; materiais,

tecnologias e matérias-prirnas existentes'no local da execttção,.conservaÇão e

opefaçào do betn, sclviço r)u ebra, desclc. que não ha.ia pre.iuízos- à
cornpetitividacle clo processo licitatório e à e.liciôncia do respectivo contrato,

¡ros ternros rlo $ 2" do Art. 25 cla t,ei nu -l-4J-3.J-. de 2A2l?
Nãq se aplica

Não se aplicaque a avaliaçäo e ponderação da qualidade técrùc¿ das propostas

é relevante aos fins pretendidos pela Administração?
Demonstrou

Não se aplicaiabilidade técnica, razoabilidade e

da
conclusivopos icionamentoHáL

Não se aplica36.Casg tenha sido adotado ETP de contratação anterior do mesmo órgão ou

de outios órgãos, este foi rat!ficado, com justificativa pelo setoi técnico e

declaração da vigbilidade técnica e da atualidade econômica do estudo,

certificando que a solução se adequa a, demanda? (art. 44, $ 2o, da

Resolução Legisiativa n 25 55 l23)
Não se aþlica37.Foi realizada análise quanto 'à aplicabilidade do impacto orçamentário-

financeiro?
Não sè aplica@daáutoridadecompetenteparaaberturadoprocesso

de cohtratação?

86-94Sim1. Os instrumentos de qontrole das foram

TNSTRUMENTO DE CONTROLE DAS CONTRATAç ES
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4. O mapa de riscos levou eni consideração o histórico de licitações,
. inclúsive as'desertas ou frustradas, e còntratações anteriores com objeto

semelhante, aferindo-se,e'sanando-se, de antemãg,' eventuais questões
controversas, erros ou incongrgências do procedimento; ou apresentou
ustificativa a não con do de

da nçcessidade

co[1PRAS

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, {io de Janeiro

Email : contr ole internofg)novafi'i burso.rj. I eg.br
Tel: (22)2524-1700 | Ramal: 290

212024 da SeCon?

L O Mapa de Riqcos foi juntado aos autos antes da elaboração do Termo de
Referência?

Sim ETP

2. Caso -o mapa de riscos não. tenha sido apresentado, constam
justificativas?

'Não 
se aplica

Sim

Sim

O Tenno de Referêncìa: .

l. Observou o môdelo padronizado? Sim
2. As alterações no modelo padronizado.foram'des(acadas para análise do

Contrqle Interno?
Sim

Sim 8l3. Contém as assinaturas dos responsáveis pela sua elaboração com
indicação das matrículas funcionais?

4. Foi aÞrovado pela autoridade competente? Sim 8t
5. Consta justificativa para a ¡rão utilização, do formato eletrônico de

disputa?
Não se aplica

Sim 646. Consta oprazo de vigência?
Não se aplica7. No caso de contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de

serviços e fornecimentos contínuos, a autoridade competente do órgão ou
entidade confratante atestou a maior vantagem econômica vislumbrada
em razão da contratação plurianual?

Não se aplicaL Foi demonstrada a vantajosidade da vigência plurianual?
O TR contém os e elementos descritivos:

Sim
Sim 65A FunddLmentação do tipo de solução escolhida é compatível com.o ETP ou

faz referência ao mesmo?
Sim 65-Definição do objeto contèndo os seguintes elementos mínimos êxigidos no

inciso XXlll do art. 6 da l-ei n 14133121:

Sim 65Especificação do bem ou do serviço?
Sim 65Dèscrição pormenorizada, considerañdo todo o ciclo de vida do objeto a ser

contratado, por meio de especificações técnicas e db desempenho usuais de

mercado, que não seiam excessivas. irrelevantes ou desnecessárias?
Não se aplicaEstimativa de qua4tidade e memórias de cálculo, com os dócumentos que

lhes dão suporte, coñsiderando o consumo e utilização prováveis?,

10.Descrição da solução como um todo e modelo de ekecução do objeto,
contendo:

,Não se aplicaJustificativa para o parcel¡mento ou não da contratação?
Sim 71Indicàção dos prazos de inlcio'e térm,ino da prestação do serviço ou de

execução do obieto contrafual?

MAPA DE RISCOS

TERMO DE REFER IA
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lado é lcomo no
12.No caso indi de marcas ou modelos

.á previsão de somatório de atestados para comprovação do quantitativo
mínimo?

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

' Email: corit¡oleintelno@novafi'iburgo.ri.leg.br'
Tel: (22)2524-1700 | Rarnal: 290

Indicação da forma e dos locais de entrega dos produtos ou da execução dos
serviços, conforme o caso?

Sim. 71

Regras para o recebimento provisório e dofinitivo? Sim 71

Condições necessárias para a execução dos serviços ou o fornecimento de

bens?

Sim 7l

Definição das condições dos serviços de manutenÇão-e assistência técnica? Sim 72
Metodologia de avaliação da qualidade e aceite do obieto executado? Sim 15

hrstrumentos cle Medição de Resultado ou iustificativa para sua não adoção? Sim 75

Critérios de medição e de pagamento e condições de aquisição e pagamento? Sim 75

I LRequisitos dA contratação, contendo
Previsãó e condições de prestaçãó de garantiacontratual? Não se aplica
Especificação de prazo de comunicàção da contraiada informando a
modalidade de garantia?

Não se aplica

Consta especifrcação da garantia do produto? Não se aplica
Não se aplica,

Há justificativa formal, enquadrando o caso em uma das hipóteses do inciso
I do anigo 41 daLei n 14.133121?

Não se aplica

Se for o caso, há menção ao processo de padronizaÇão do produto? Não se aplica
No caso de vedação de utilização de marca/produto, foi inaugurado processo
administrátivo para a comprovação de que .não atendeì aos requisitos
indispensáveis ao pleno adimplemento da obrisação contratual?

Não se aplica .

l3.Indicação do modelo de gestão do contrato, aom a definição de como:a
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou
entidade no caso em concreto?

Sim 72

l4.lndicação das seguintes exigências de habilitação
Habilitacão iurídica? Sim 73

Habilitacão técnica? Sim 75

Os atestados porventura exigidos recaíram sobre as parcelas de maior'
relevância na contratação? '

Sim 75

O percentual de quantitativo mínimo de atestado em relação ao objeto foi
.qbservado?

Sim 75

Sim 75

SimFoi. verifìcado se alguma das atividades desempenhadas ¡epresentam
ativ idades excl usivas de categoria proflrss ional ?

Não se aplicaCaso haja profissões regulamentadas no objeto contratual, foi verificado a
.regularidade do Þrofissional iunto ao conselho?
Foi detenninado lapso temporal. na demonstração da capacidade técnico-
profissional?

Não se aplica

Não se aplicaA comprovação da capacidade técnico-profissional recaiu exclusivamente
sobre o profissional responsável pelo desempenho das atividades?

74Resularidade fiscal. social e trabalhista? Sim
Nã9 se aplicaNos casos previstos da IN tt" 112023 foi adotada a regularidade fiscal

sirnplificada?
74SimFoi exigido comprovação de cumpre a licitante cumpre o inciso XXXIII do

aft.I da Constituição Federal?
Não se apl'icaHabi I itacão econômico-fi nanceira?
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. Na hipótese de contratação direfa, houve a indicação do dispositivo legal
no o caso fico se

Em caso de exigência de -vistoria prévia, consta'a indicação dessa

necessidade, bem cpmo avaliação de que o edital preveja atestação de
conhecimento pleno do local, na forrna, do art. 63, $2o, da Lei no

14,133121?

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Emai I : cont{o I e i ntern olá)lrovafì'i burgo.ri . I eg. br
Tel: (22)2524-1700 | Ramal: 290

Os índices contábeis previstos são usuais de mercado? Não se aplica
A adoção de - índices, contábeis diferentes da praxe de mercado foi
iustificada?

Não se aplica

Se dispensada a comprovação de uma das exigências de habilitação previstas
nos itens anteriores, apresentou as iustificativas?

Não se aplica

Foi exigido .declaração de que cumprê as exigências de ieserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social?

Não Será previsto no
,Edital

15. Foi definido as obrisações da contratante e òontratada? Sim 77
16. Ind da forma dos critérios de se do fornecedor? Sim 73

Sim t517. Consta modalidade de licitação?
Siml8.Se adotado o Pregão, constajustificativa de que o objeto possui padrões

de desempenho e qualidade que podem sef objetivamente,definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado? (art. 6", XLI clc
art. 29 da Lei no 14. I 33121)

Não se aplica '

' 
Sim20. Foi,verificado o possívelfracionamento de despesa?

2l. Consta critério de iulqamento? Sirn 73

22.Foi definido o modo de disputa? Sim IJ

23. Definiu-se modo de disputa compatível com o critério de julgamento,
observada a vedação de uso do modo de.disputa aberto quando nas

licitações por técnica e preço (art. 56. $2o. da Lèi no 14.133121)?

Sirn 73

Não se aplica24. Justificativa da adequação e da eficiência da combinação ilos parâmetros
de critério de iulgamento e modo de disputa?.

Não se aplicaQuando utilizados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior
desconto, definiu-se modo de disputa compatível, observada a vedação
de utilização isolada do modo de disputa fechado (art, 56, $2o, da Lei no

14.13312t)?

25

Não se aplica26.Caso tenha sido adotado o critério de julgamento por técnica e preço,
consta justificativa das proporções de técnica e de preço adotadas,
observada a proporção máxima de 70o/o para,a valoração,da proposta
técnica?

Não se aplica

28. Previsão quanto à participação de empresas sob a forma de consórcio no
processo de contratação e, caso prevista vedação, foi 'apresentada

iustificativa?

Não se aplica

Sim 7329. Previsão quanto à participação de pessoas físicas no proqesso de

contratação e, caso haia vedação, foi aprpsentada iustificatiya?
Sim 7030. Previsão da vedação ou da possibilidade de subcontratação e, caso

adrnitida, do seu percentual e das suas condições?

Não se aplica3 I . A subcontratação foi iustifìcada?
Não se aplica32. Foi previsto a qualifìcação do potencial subcontratado na do art. 67, ,$9o,

da Lei n'14.133121?
Não se aplica Modelo Padrão

do Edital
33. Estabelecimento, nas hipóteses previstas pela LC no 123106, de reserva

de cota ou a excluividade da licitacão para os beneficiários da notma?
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Jl. apresentada j da autoridade máxima do órgão ou entidade
acerca das razões pelas quais não foi possível concluir o devido processo

l?

previsão , de critérios objetivos de avaliação
ficados?

ffi=##ffij

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 = Centro
CEP: 28.610.280¡ Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Emai I :, contr ole i ¡rternofd novafii burgo.rj. le g.br'

Tel (22) 2524-1700 | Ramal: 290

organizados em formâ de cooperativa nb processo de contratação (art.
Previsão34. aquanto' idadepossibil de

Lei I 4. 3312 e,) previstacaso foivedação, apresentadano.6?

35 à forma de se e ao critério de da o TR contém
Não se aplicaPrazo de validade e condições da proposta?

Não se aplicaParâmetros objetivos de avaliação de pìopostas quando se tratar de licitação
de melhor técnica ou de técnica e preço?

Não se aplicaCritérios de desempate, na forma no art. 60 da Lei n' 14.l33l2l?
Não se36. Consta estimativa do valor da contratação?
Não se aplica37. Caso o orçamento seia sigiloso, foi apresentada iustifrcativa?

3 l.{a de direta com fundamento no art. 75 Leino 14.133121:

Não se aplicaFoi apresentada justificativa com os elementos que caracterizam a situaçã'o

Jmergencial ou calam itosa?
Não se aplica

Não se aplica39. Caso tenha se optado pela inversão de fases prevista no art. 17; $ 1o, da

Lei no l4.133l2l,foram explicitados no TR os o-eneficios decorrentes da

habilitação em momento anterior ao .julgamento, à¡ luz do objeto a ser

contratado?
Não se aplica40. Caso tenha sido exigida do licitante a apresentação de prova de qualidade

do produto, de seu processo de fabricação ou do serviço a ser prestado,

inclusivij sob o aspecto ambiental, nos tetinos previsto pelo art, 42 daLei
n" 14.133121, foi apreséntada a deÝida iustificativa técnica?

41. No caso de de exame de conformidade de

Não se aplicaConsta previsão expressa dessa exigência no TR?
Não se aplicaDiretrizes oara inspeçâo.ou recebimento de amostra, se for o caso?

. Não se aplicaConsta defiirigao da fase em Que será cumprida a exigência dentre aquelas
previstas no $2o do art. 42.da Lei no 14.1331212

Não se aplicaHá iustificativa?
Não. se aplica

Nãb se aplicaConsta o pr4zö e, fotma de apresentação das amostras, das provas de

conceito ou dos obietos a serem submetidos a examè,de conforníidade?
Não se aplica42.Foi indicado índice de
Não se aplica43. O índice mantém consonância com o obieto da contratação?
Não se aplica44. Consta do TR escolha do índice destificati uste?

81SimL Consta . autorização de abertura/prosseguintento do
autoridade máxima competente?contratação firmada pela

processo de

PESQUISA DE P

UTMENTO DA CONTRATAçAOAUTORIZA AO DE ABERTURA E PROSSEG
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Recebido na Contabilidade em 04 de fevereiro de 2026.

Do: Setor de Contabilidade.

Para: Diretoria de Planejamento e Compras

Assunto: PAOt5l2O26 - locação de software de votação eletrônica

de Imp¿cto

Do Objeto:

Trata-se de solicitação da llma. Diretora de Planejamento e Compras, Sra. Patrícia
Maia N. StuE, à contabilidade para levantamento de impatto financeiro-orçamentário, com

flto de instruir, em consonância à Lei de Responsabilidade Fiscal,'o PA no 0L512026:
"Locação e software de sistema de votação eletrônica do pleniíriq com manutenção
inclusa".

Da Motivação

Entende o setor contábil, preliminarmente, em função do acréscimo do serviço de locação
de softwqr-e para o plenário do Legislativo Friburguense, que a despesa chega ao setor

'!contábil por força do art. 16 da LRF:.

"A criação, expansão ou operfeÍçoamento de oção govern(rmenta! que (rcorrete
aumenio da despesà serd acompønhodo de:'

t - estimativa do ¡mpocto orçamentório-financeiro no exercício em eu,e deva entror em
. 'vigor e nos dois subsequentes;

Il - declaração do ordenador da despesa de que d aumento tem adequoção
orçamentário e financeira com a lei orçomentária anuol e compatibilidade com o plono
plurianual e com o lei de diretrizes orçomentár¡as. "

, Por cefto, existe a exp_ansão dog serviçosde ma¡utenção preventiva e corretiva do
painel de Votação Eletrínica, previstos no PA 02812022, Contrato OL2I2O22,
Inexigibilidade no OO5|2O22. A despesa já tem previsão orçamentária, como demonstrativo
a seguir.

Prerrogativas da Contabilidade:

Compulsando os autos, verifica-se a justificativa e detalhamento do dispêndio,
cabendo à contabilidade se ater aos aspectos orçamentários e fìnanceiros da prciposição e
sua adequação às normas legais.

- Rua Farinha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo-RJ - CEP 28.610-280 - Telefone (22) 2:52a1700
https:// www,novafriburgo.rj.leg.br - contabilidade@novafriburgo.rj.leg.br 
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PRûCESSO

Da Adequação ao Ciclo Orçamentário

ñ¡c

Os'instrumentos de planejamento - PPA, LDO e LOA - alocam programas, ações,
projetos e atividades que permitem atingir as metas fiscais. O impacto orçamentário-
financeiro tem por escopo certificar o gestor da existência de lastro no orçamento vigente
e nos exercícios subsequentes.

Logo, as despesas devem manter adequação orçamentária sem comprometer os
objetivos traçados pela administração.

Descrição do Objeto (despesa)

"Locação e software de sistema de votação eletrônica do plenário, com manutenção
inclusa". Os valores extraídos do PA 0t512026, fls29, estão discriminados no demonstrativo
abaixo:

Visto que d dispêndio está previsto no orçamento a despesa correrá à conta da
dotação:

e¡4ûr,{1.{J¡ ÿl{{Xil{.111{: lûX",I¡roiodninitntir¡d¡ t im¡r¡

rrl Snrtuirfirntntnrpmorlllúriotr psrdsr¡rohinatorl¡rlirilrdx lEid*írn,rdsi¡irrntlrr.drðriúc frrrtrsdiil(dtrtrkl¡dlolriblrptan

1 Câmara Municipal de Colatina/Es Id
contratação PNCP : 273L4251000105-
1-00003si202s

R$ 253.930,00

2 Câmara Municipal de Americana/SP
(Lote2) Id contratação PNCP:
s6983778000 1 1 2- 1-0000LL I 2024

R5 233.627,70

(ajustado pelo
ICTI)

3 Orçamento Riole R$ 226.906,44

Rç 233.627 r7O

MUNIcIPto DÞxovA TIRISURTÔ

c]lilt,lRÁ MUNICI$AL 1)[ Nov^ FR¡3U|èC0

nto DBJ/r$¡glxÒ

29.e41.r72!&tn-2r

sÁr,ûÒ Ðr lx)T,rç{ras coMp¡.B;fo

MuNfclpto DrrNorâ rRI¡uRti(),í rlo fevsr$ìro dr

Ruà Farinha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo-RJ - CEP 28.610-280 - Telefone (22) 25241700
https:// www.novafriburgo.rj.leg.br - contabilidade@novafriburgo.rj.leg.b¡
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Por se tratar de valores estimados anuais, a contabilida
orçamentário para o elemento de despesa no orçamento yigente e; se.necessári
no PPA 2026-2029 e LOAs seguintes

2 - Das Receitas

As Câmaras Municipais não possuem receitas próprias, dependendo, por absoluto,
das transferências de recursos do Poder Executivo Municipal, na forma determinada pela
Legislação vigente, mais precisamente do Art. 29-A da CFl88 e alterações promovidas pelas

EC no55/2007,84120t4t 25100 e 58/09, bem como nas poftarias emitidas pela STN, que
versam sobre a nova classificação da receita e Decisões Normativas do TCU que aprovam
os coeficientes do Fundo de Participação dos Municípios.

ESTIMATIVA NCEIRA

TMPACTO PERCENTUAL DA DESPESA NO ORçAMENTO

"Locação e software de sistema de votação eletrônica do plenáriq com manutenção
inclusa'i

Quadro L - Memória de Cálculo do Impacto-Orçamentário

' 2026
Superávit/Déficit 2025

Previsão/Repasse 2026 - Lei Municipal no 5.119/25 30.466.96t,26
Estimativa de Receita Financeira/Orçamentária 2025 30.466,96r.,26

Estimativa Superávit/Déficit 2026 0,0

Previsão/Repasse2027 - L.M. No 5.118/25 - PPA2026-2029 32.476'.264,39

32.476.264,39Estimativa de Receita Financeira/Orçamentária 2027

2A2A
Estimativa Su perávit/Déficit 2027 0r0

Previsão/Repasse 2028 - L.M. No 5.118/25 -PPA2026-2029 32.709.191,60

Estimativa de Receita Financeira/Qrçamentária 2028 32.709.rgt,60

de - ImBacto e Financeirc'
2A26 - Exercícios

Rua Farinha Filho, 50 - Cqntro - Nova Friburgo-RJ - CEP 28.610-280 -'Telefone (22) 25241700
https:// www.novafriburgo.rj.leg.br - contabilídade@novafriburgo.rj.leg.br

2026 FreY. Gastos
Èo¡rÈe d¡ Receita:lci
. . Hunidpal no

5.119/25
ÿo 9oX100

D6æss d¡retãs 155.751.84 30.466.961,26 0.0051 12155 o,5112118

2027 PreY. Gästos Lü. ÿoX100

o no71 giTqÂ o-7ts379ADesæss d¡retas .ziz.øzz.to 32.476.264,39

rtu(1002023 Prw.Gâsþs
ala

L.M. Nô 5.118/25 -

î 
^^714)\7

ø-'rt¿ras,Desæss dirctãs 213.627.70 32.709.tgr,60

3
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Quadro 2 - Desembolso mensal:

Quadro 3 - Estimativa de repasse mensal

Rua Farinha Filho, 50 - Ceirtro - Nova Friburgo-RJ - CEP 28.610-280 - Telefone (22) 25241700
htþs:// www.novafriburgo.rj.leg.br - contabilidade@novafriburgo.rj.leg.br
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2926 2527 2ù28

janeiro 19.468,98 L9.468,98
fevereiro L9.468,98 L9.468,98

março L9.468,98 L9.468,98
abril L9.468,98 L9,468,98
mã¡o 19,468,98 L9.468,98 19,468,98
junho 19.468,98 19.468,98 L9.468,98
julho 19.468,98 19.468,98 19.468,98

agosto 19.468,98 19.468,98 1_9.468,98

setembro 19.468,98 19.468,98 L9,468,98
outubro 19.468,98 19.468,98 19.468,98

novembro 19.468,98 19.468,98 19.468,98
dezembro 19.468,98 19.468,98 L9.468,98

TOTAL
155.751,84

233.627,76 233.627,76

2026 2027 .2:a28

janeiro 2.538.913,43 2.706.35s,36 2.725.765,97

fevereiro 2.538.913,43 2,706.355,36 2.725.765,97

2.725.it65,97março 2.s38.913,43 2.706.355,36

2.725.765,97abril 2.538.913,43 2.706.355,36.

malo 2.538.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

junho 2.538.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

julho 2.538.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

agosto 2.538.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

setembro 2.s38.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

outubr.o 2.538.913,43 2.706.355,36 2.725.765,97

novembrg 2.534.9L?,43 2.706.?59,36 2.725.765,97

2.725.765,93dezembro 2.538.913,42 2.706.355,43

30.465.961,15 32.709.191,50TOTAT
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, Nova Friburgo, 06 de fevereiro de 2026.

Respeitosamente

i.is,,ffi-

€åmttl lth¡fli€lËËt dÊ Hw'â Fsnurgo

+gffi***n"',ç"uO

Fonte 1500000 :' Recursos não ncu 2029 2027 2028
(A) - Saldo do exercício anterier 0.00 0.00 0.00

Receitas (duodéc¡mo)(B) 30 466 961 26 32.476.264.39 32.709.191 ,6
(C) - Despesas estimadas em2026 I 2Q27 e 2028 (base: despesa
emDenhada em2025 acrescida de 10% nos exercícios seouintes) 25.419.ô30,90 27.961.593,99 30.757.753,38

(D) -Aumento de despesa locação de sistema PA-CPL 015/26 155.75t,U 233.621,76 233.627,76

(E Medidas compensatórias (Previsão OrÇamentária) .

(F) = (A+B-C-D+E) Estimativa de Saldo final 4.891.578,52 4.281.042,64 1.717.810,46

(C) = (O) /( B) lmpacto percentual da despesa no orçamento O,51Yo 0,72% 0,71%

SOBRE O IMPACTO FINANCEIRO E REFLEXO NO ORCAMENTO

1 - Os números mostram margem para a despesa sem prejudicar o planejamento orçamentário. Estäo de àcordo com a evolução do
repasse e devolução dos úll¡mos anos. Em regra, na CMNF o f¡nanceiro é igual ao orçamentário, admin¡strado por quotas duodecimais.

5.118t25 (PPA 2026-2029), LMLM 5.095/25
5.119125

e

3.3.90.40- Outros Serviços de Terceiros - PF

4.078.230.00 (orevisão)R$

Rs 4 107 480 0o lbrevisãôl

Elemento de despesa:

Ação:

' PROGRAMA: 241 - Apoio Administrat¡vo da Cåmara

A aÇão consta do LDO, PPA 2028-2029 e LOA 2025

A - COMPATIBILIDADE COM PLANO e LOA,

Valor do crédito total da Ação

Valor do crédito total da Açåo

valor do crédito total da Ação

2026:

2027.

2028::

Oös.' a - O valor total da Açåo é o somatório de elementos de despesas da mesma.
b- 2027 e 2028 é oossÍvêl rè\iisão do PPA e LOA

O levantamento aponta que a'despesa não afetará o planejamento e objetivos traçados nos instrumentos orçamentários. Destaca-se:
'a Câmara Municipal näo se apura Resultado Fiscal tal qual o Executivo: Resultado Primário e Resultado Nominal. O Legislativo Municipal
não possui dívidas de longo prazo, empréstimos, pagamento de juros e outros, além d¡sso, as despesas näo efetuadas são devolvidas ao
Executivo no mesmo exercíc¡o ou cons¡gnada - em todo ou em parte - para desconto nos pr¡meiros duodécimos do êxercício seguinte,
intelioência do art. 168. 6 20 da CF/88. lnexiste a f¡oura de aoorte financeiro oara o exercício seouinte. or¡undo de suoerávit.

2028
"Locação e software de de votação
eletrônica do plenário, com manutenção inclusa'i

maioldez2026 2027

233,627,76 2?3.627,76Valor Êstimado 155,751,84
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Rua Rio Fspera, 368
B. Carlos'Prates - tEF: 30,71i:-260

tE_ELo HrRiTrNTE - MgJ

NOME DA EMPRESA: Visúalsistemas Eletrônicos [fOA.
nnzÃo SoctAL: Visualsistemas Eletrônicos riòn.- 

-'

cNPJ j 23.92 1.349/0001-61
ENDEREço coMPLETO: Rga,Rio Espera 36g; carlos prates; Belo Horizonte/Mc (30710-2F0)
TELEFONES: + 55 31 97167-2243

. PLANTLHA DE PREçOS: 6t7,>z { a, ss)

Validade da,Propo'sta: 60 (sessenta) dias.

Ressaltamos que no valor da piesente cotqção estão inclusas todas âs despesas diretas ou indiretas, tais
como: salários, honorários, taxas, transportes, encargos socÍais, fiscais, tra,þalhistas, previdenciários e de
ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que. fgr_9m devidas aos seus em'pregados e/ou
credenciados, rio desempenho dos serviços objeto de5ia cotação;

os serviços contfnuos serão prestados.nas instalações prediais desta coNTRATANTE localizadas nã Rua
Far.inha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo - RJ. 

'- "-:-

Belo Horizonte, 05 de fevereiro de 2026,

VISUAL .LTDA.

Gerente Comercial

Lote Iteni Un. Qt.'. lensaLRS Anual R$t Loqação Dê Sotução r"ìnotOeica integr.da
Para Gestäo' Do Processo Legislativo.

Un. 347,280,00

1 2 lniplantação dos Sistemas,e treinanrento
dos usuários.

Un - 26.000,00

VALOR TOTAL R$ ntôs e setenta e três mil uzentos e oitenta reais 373.280,00

{D90 l.itÂTfttZ:tìu..EicEsper;,lt8t(.ìrloçp.¡teslllslot.lrÍ;¿onte..l$trll0n0_26ð
. 55 31 3?;0.åûû0 I r.rull_ro¡r¡.br I vrs*;iltr¿t:r¡i¡l,corn.l¡r
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Belo Horizonte, 05 de fevereiro de 2026

cÂuann MUNrcrpAL DE NovA FRtBURGo/RJ

A/c.: Sra. Gislaine Silvà

Compras / Licitações

REF.: SISTEMR f lrrnOrulCO DE VOrnçÃO: Marca Visual * Modelo SEV-2000
PROPOSTA TÉCIi¡ICN E COMERCIAL PARA ATUALIZAçÃO qE ATIVOS DE HARDWARE E SOFTWARE

Prezada Senhora,

Como empresa fabricante e responsável exclusiva pelo projeto, fabricação, implantação e assistência
técnica evolutiva, preventiva e corretiva do SEV - Sistema Eletrônico de Votação, implantado no Plehário
desta Casa, vimos apresentar proposta'técnìca--e cornercial para atualização de todos os ativos de
hardware e software que compõem o Sister"-el"trônico de Votação, tVlodelo SEV-2OOO, visando a

otimização das atividades parlamentares presenciais em plenário.

A VISUAL é detentora intelectual do software,e da política de segurança do SEV-2000 adquirido pela
CÂMARA MUNICIPAL DE NoVA FRIBURDo - cMNF, possui registro do Software no tNpt e, na qualidade de
mantenedora exclusiva do funcionamento e evolução tecnológica da Solução, possui Atestado de
Exclusividade,emitido pela ABINEE - Associação Brasileira da lndústria Eletroeletrônica (anexo)'que prevê,
com base nos artigos 74, I da Lei ne 1,4.133/7021,, a contratação por inexigibilidade dos ativos de
hardware e softwaie do SEV,

A contratação por inexigibilidade do Sistema se fundamenta nas exclusivas características técnicas,
operacionais e de segurança da informação, aplicadas integra.lrnente no SEV-2000, incluindo completa
aderência ao Regimento lnterno e máxima relevância e aplicação para esta Casa, em razão da sua
destacada visibilidade. e premissä de garantia de performance, confiabilidade e trangparência para o
efetivo apoio aos trabalhos dos Srs, Parlamentarês durante as sessões presenciais. l

Como referência, destacamos contratos equivalentes de fornecimento,,manutenção evolutiva, preventiva
e corretiva do SEV-2000, firmados atraves de' inexigibilidade entre a VISUAL e importantes Casas
Legislativas do país, dentre elas o SENADO FEDERAL, ASSEMBLEIAS LEcISLATIVAS DOS ESTADOS DA
BAHIA, CEARÁ, GOIÁS, RIO DE JANEIRO, MARANHÃo, MINAs GERAIS, CÂMARA MUNIcIPAL DE BELo
HORIZONTE/MG, CÂMARA MUNICIPAL DE ITABIRAMG, CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL -

CLDF, etc., legalmente formalizaàos com base no artigo 74 da Lei ns 1,4,133/2021-, atraves do Atestado de
Exclusividade da ABINEE e Registro de Propriedade lntelectual no lNPl.

Reiterando os nossos melhores agradecimentos pela deferência às nossas soluçöes e qportunidade de
foitalecimento desta parceria, colocamo-nos sempre à disposição para os encaminhamentos indicados
visando garantir rnáxima agilidade e eficiência no reestabelecimento do SEV.

" Atenciosamente,

VISUAL S¡STEMAS ELETRÔNICOS LTDA.

Marcos Roberto Soares

Gerente Comercial -

o
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VISUAI- - BUSINES PLAN

Compromissada com a excelência e reconhecida por sua ética e solidez construídas desde l-988, a ViSUel
SISTEMAS ¡¡-¡fRÔruICOS desenvolve e aplica as mais avançadas tecnologias da eletrônica digital e da
informática em projetos e fabricação de PAINÉts, PLACARES E S|STEMAS rlernÔucos TNTELTGENTES para
múltiplas aplicações,

A filosofia empresarial da VISUAL está orientada para o êxito de seus clientes e parceiros; Fiel a este
prinÒípio, a VISUAL desenvolve produtos e serviços que incorporam máximó valor real aos investimentos,
se destacando tambér1 pela diversidade e personalização de suas soluções, pela flexibilidade comeicial e
por sua política de preços competitiva

Estes atributos Ihe confe¡em destacada,liderariça de mercado nos diversos segmentos em que atua.

A atuação da VISUAL é baseada na busca coitínua da excelência operacional e tecnológica, no respeito aos
contratos e na postura ética e responsável de sua diretoria e colaboradores. O contínuo desenvolvimento
do serj patrimônio hurnano e tecnológico,permite à VISUAL oferecer pronta resposta aos mais complexos e
permanentes desafios.

São mais de 18.000 sistemas de informação implantados em todo Brasil, nos mais variados segmentgs, tais
como: Senado Federal, Assembleias e Câmaras Legislativas, Shoppings Centers, Governos Federal, Estaduais
e Municipais, lnstituiçöes Financeiras, Hospitais, Laboratórios Clínicos, Concessionárias dd Serviços
Públicos, Aeroportos, Centrais de Abastecimento, Estádios e Arenas Espòrtivas, Vias Públicâs, lnd{strias,

v

v

lnstituiçöes de Ensino, etc.

Cumprindo metas de crescimento e co.nsôlidação a VISUAL destaca alguns de seús importantes projetos
implantados nos principais segmento, .r qu" rtu.'

- Presente em mais de60% dos plenár,ios legislativos do país que possuem Sistema Eletrônico deVotação,:a
VISUAL destaca alguns projetos: Senado Federal, nas Assembleias Legislativas dos Estados de Alagoas,
Bahia, C.eará, Espírito Santo, Goiás, Maranhãb, Mato Grosso do Sul,.n¡ìnas Gerais,'Paraíba, Þ"rn"rnbu.o,
Piauí, Rio Gr:qnde do Norte, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, Sergipe, Tocantins, nas òâmaras Legislativas
do Distrito Federal, Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, P.almas, Terezina, Vitória, Nova Friburgo,
Nova lguaçú, Macaé, Japerí, Cámpos, Anglà dos Reis, Duque de Caxias,.Piraí, São Gonçalo, entre outras,
sendo relevante destacar que o Sistema de Votação da VISUAL é o único no Brasil com política de
segurança homologada pela UNICAMP.

-. Sistema lntegrado para Gestão de Atendimej'ìto ao Público, implantado nas principaís Centrais de
Atendimento ao Cidadão, tais como: VAPT-VUPT Goiás, UAI Minas Gerais, NA HORA Distrito Federal, É PRÀ
.JÁ Tocantins, RIO POUPA TEMPO Rio de Janeiro, sUPER fÁclL Macapá, CEAC Sergipê, FAçA FÁC|L Espíríto
Santo, ESPAçO DA CIDADANIA Piauí, OCA Acre, VIVA CIDADÃO Maranhão, FÁçA fnclL CEARÁ, entre outros.

- Placares e Telões de Led Full Color homologados pela FIFA, implantadgs em importantes Arenas, entre
elas: Estádios Nacional de Brasília, Estádio Mineirão Belo Hbrizonte MG, Estádio do Gama Brasília DF,
Estádio Canindé SP, Estádio Pituaçú Salvador BA, Estádio Rei Pelé-Maceió AL, Estádio Parque do Sabiá
Uberlândia MG, Estádio Municipal de Macaé RJ, Arerìa VIVO Minas Tênis Clube, etc.
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Dentre os principais Parlamentos que utilizarn as SOLUçöES DE VOTAçÃO da VISUAL, destacamos:,

SENADO FEDERAL

. SENADO FEDERAL_ DF

ASSEMBI.EIAS LEGISLATIVAS

Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas
Assembieia Legislativa do Estado da Bahia

Assembleia Legislativa do Estâdo do Ceará
Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo
Assembleia Legislativa'do Estado de Goiás

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Assembleia Legislativa do Mato Grosôo do Sul

Assembleia Legislativa dô e stado de Minas Gerais
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba

Assembleia legislativa do Estado de Pernambuco
Assembleia Legislativa do Estado do Piauí

Assembleia Legislatíva do Estado do Rio de Janeiro, ' -

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte
Assembleia Legislativa.do Estado de Rondônia
Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
Assembleia Legislativa do Estado äe Sergipe
Assembleia Legislativa do Estado de Tocantins

CÂMARAS TEGISLATIVAs

Câmara Legislativa do Distrito Federal
Câmara Municipal de Belo Horizonte MG
Câmara Municipaal de Betim MG

Câmara Municipal de Bragança Paulista SP

Câmara Municìpal de Contagem MG

I

I

¡

Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa'
Câmara Municipa

Câmara Municipa
Câmara Municipa
Câmara Municipa

de ltabira MG

de ltap.arica BA

de'Japer:i RJ

de Madre de Deus BA

de Montes Claros MG

de Nova lguaçu RJ

de Palmas TO :
de Santana de Parnaíba SP

de São Paulo SP

deTiméteo MG

de Uberaba MG

.de Uberlândia MG

¡ Câmara Municipal de Sorocaba SP

Câmara Municipal do Rio de Janeiro RJ

Câmara Municipal de Terezina Pl

Câmara Municipal de Teófilo Otoni MG

I

I

¡
I

Cârhara Municipal de Vitória - ES

E eni dezenas de outras Casas Legislativas do país.

At
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DA JUslFtcATtvA eARA A coNTRATAçÃo eon tNEXIGtBtLtDADE

A presente contratação por inexigibilidade visa.a reposição imediata'e atualiiação tecnológii:a dos ãtivos de hardware
e software do S¡V, implantado pela VISUAL há exatos 10 anos no plenário da CMNF, é amparada também pelo Artigo
74, paragrafo I da nova Lei ns 14.L33 /2O21 que menciona ser dispensável a licitação nos casos de fornecedor exclusivo
para realizar atualização de solução já adquirida anteriormente.

A Câmara Municipal de Nova Friburgo, atuahdo como Casa de Leis, tem como finalidade precípua a análise e discussãó
dos.projetos que poderão se tornar Lei, Para que tais proposituras se tornem Leis é necessário a.aquiescência'dos
Parlamentares que utilizam o Sistema Eletrônico de Votação SEV-2000, em total conformidade e integração com o
Regimento lnterno desta Casa, para registrarem sua vontade através de dispositivos equipados com biometiia Facial,
amparados por política de segurança certificada, instalados nas mesas do Plenário, por meio de seu voto, apresentado
no painel eletrônico ali instalado, trazendo assim, tlansparência, segurança e agilidade aos trabalhos

Portanto, em face da obsolescência natural da tecnologia,.torna-sè imperioso e emergente a contratação por
inexigibi!-idade do SEV-2000, visando ã atualí¿ação e otimização das reiuniões prêsenciais do Plenário:

, A Visual Sistemas é proprietária do código-fo¡te do SEV-2000, com registro no ttlÉì; além de s.er detentora intelectual
do projeto dos ativos de "hardware e software" tais como Terminais Multimidia de Votação e política dei segurança
auditável sendo, portantci, provedora exclusiva dos serviços técnicos especializados de assistência técnica evolutiva,
preventiva e corretîva dos referidos sistemas, marca Visual Sistemas, contrainQicando a contratação de outra empresa
para a'execução imediata e segura do referido objeto. :

DA INEXIGIBII.IDADE

A vigente Legislação de Contratos e Licitações, Lei Federal n' 14.133 de 0L de abril de 2021, quando trata'de
contratação de serviços técnicos especializados, estabelece em seu artigo74, paragiafo I que:

I - aquísição de materiai's, de equipomentos ou de gêneros ou controtqção de serviços que só possdm
ser forhecidos per produtor¡ etfipßsa ou: representqnte comerciat exclusivos; þ 7e Parø fins do
disposto no inciso ! do caput deste artigo, o Administração deverá /emonstrar s inviabitida.de de
competição mediante atestddo de exclusividade, controto de çkclusividode; declatação do

fabricante.ou outro documento ¡dôneo copaz de comprovar'.que o objeto é forneaido ou prestodo por
produtor, empresa ou representante.comercial exclusivos, vedoda o preferêncio por mqrcq
específico. (grifo nosso),

Considerando o conteúdo extraído do texto original da nova Lei de licitações em vigor, entende-se ser legal e
vantajoso para esta Casa de Leis a contratação por inexigibìlidade da empresa Visual Sistemas Eletrôhicos Ltda., visto
ser esta detentora da exclusividade sobre o software e conjunto de periféricps da Solução SEV-2000 adqtada por esta
Caéa, incluindo sua política auditável de segurança para validação segura de registros de presença e voto. Comprova-
se ainda tal status de exclusividade atravéì de contratações com outràs Casas Legislativas de renome, Órgãos da
Administração Pública, baseadas nã Atestado de Exclusividade emitido pela ABINEE-Ãssociação Brasileira ¿e ln¿riétria
Elétrica e Eletrônica e no Registro no lNPl do software do SEV (anexo), além da notoriedade eexpertise comprovados

, pela eppresa ao. longo dos últimos vinte'anos,'inclusive quanto à manutenção preventiva, cor.retiva e evolutiva, desde
2002, do Sistema de Votação'implantado no Senado Federal.

A emptesa Visual Sistemas Eletrônicos- Ltda. se consolidou na lideranç. do r"r.udi bras¡leiro como principal
desenvolvedora e fornecedor.a de Sistemas Eletrônicos de Votação para o segmento legislativo, com mais de 30 anos
de experiência e seu portfólio coRta com mais de 18.000 soluções implantadas, entre sistemas de votação eletrônica
em funcionamento nos principais plenários legislativos do país, soluçöes para gestão de atendimento para centrais de

\,

v
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atendimento ao cidadão, concessionairos de serviços públicos, placares esportivos para os principais estádios e arenas
esportivas, caracterizando-se pela expertise, noto¡"iedâde técnica e profissional da empresa.

Por ser a Visual Sistemas a empresa responsável exclusiva e detentora do projeto, código-fonte, fabricação,
implantação, assistência técnica evolutiva, preventiva e corretiva do SEV - Sistema Eletrônico de Votação
implantado no Plenário desta Casa, ratifica-se portanto a sua contratação por inexigibilidade.

No escopo de fornecimento da presente proposta estão contemplados a atualização tecnológica de todos os ativos de
hardware e sôftware do SEV, manutenção da política auditável de segurança da informação, Sendo contraihdicado a

contratação de outra empresa, uma vez que este Pode.r, quando da ¡mplantação do Sistema, não adquiriu o código-
fonte do software de votação SEV-2000, por não ser uma prática ou política de mercado, adquiriu as licenças de uso e,
pôrtanto, trata-se de solução tecnológica qqe naturalmente, na linha do tempo, necessita de atualização
exclusivamente pelo desenvolvedor proprietário, visando garantir a compatibili2ação das novas tecnologias e

integrações coin os Sistemas legados. Logo, por se tratar de contratação através do dåtentor dos díreitos autJrais e
atual fornecedor/þrestador exclusivo, entende-se ser contraindicado, cðmo previsto em lei, estabelecer competição
de mercado.

Nqta-se ainda que a empresà Visual Siitemas Eletrônicos Ltda. não só possuita exclusividade para piover a imediata
reposição e atualização de equipamentos e softwares que compõem o Sistema SEV-2000, realizar as manutenções
preventivas e corretivas, mas também é detentora dos direitos autorais (intelectuais) sobre os softwares que
constituem o SEV, fatos que contraindicam a contratação de terceiros para a reposição segura dos ativos de hardwâre
e ioftware.

ESPECIFTCAçöES rÉCrrllCnS DO ESCOpO DA pROPOSTA

1. DO OBJETO

Fornecimento, atualização tecnológica e iìnplantação de todos os ativos de hardware e software que

compöem o SEV - Sistema Eletrônico de Votação, visando garantir a atualização e otimização das atividades
parlamentares presenciais em plenário, com alcance pleno dos requisitos técnicos e funcionais, de

segurança da informação e integração com sistemas legados.

1.1. Descrição técnica sintética dos itens que compõem o objeto desta proposta, incluindo ativos de

hardware e software do SISTEMA ELETRONICO DE VOTAçÃO. SEV-2OOO, a serem fornecidos'e instalados no

Plenário desta Casa, conforme planilha de itens, quantivativos e valores descrito abaixo.

L,2, O objeto deste fornecimento compreenderá as seguintes etapas

1.2.1. Fornecimento de todos os; at¡vos de hardware e software do SEV-2000, serviços de instalação,
configuração e integração, visando permitir a atualização e otimização das sessões presenciais dos

Senhores Vereãdores

L,2.2, Promover a atualização e integraçãô do SEV-2000 com sistemas de áudio e vídeo da Casa, geração

automática da Ordem do Dia e da Ata Sintética ao,final das sessöes, geração e publicaçöes em tempo real

de conteúdo do SEV e das sessões plenárias em resolução 4K para a TV Câmara, Portal da CMNF e Midias

Sociais, Controle e Córte Automático de Microfones equipados com audio digftal e integração com Câmeras

Robóticas tipo PTZ (se necessário).
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1.2'3. Fornecimento e atualização tecnológica do Painel,Apregoador do Plenário: Þainel Apregoador,

através da adoção da moderna tecnologia de Painel de LED, incluindo integração com equipamentos de'
audi'o; vídeo e TV Câmara. , ''

1,2.4. Fornecimento e atualização tecnológica de 23 Terminais Biométricos de Votação, através da adoção

de dispiay multimídia touchscreen.LL" com suportes ergonôm.icos, para as bancådas dos Parfamentàrçs,
Tribuna e Backup, permitindo ro, Prrlr."ntares realizar-a leitura ¿" ord"r do dia, acompanhar projelos

em discussão e votação, realizar inscrição de oradores e aparteantes, registro de pr€sença e voto,
solicilação da palavra, enti^e oqiras funções

1.2.5. Fornecimento de 22 Microfones modelo Gooseneck ara os Parlarnentares, Presidência e Tribuna,

incluindo Central de Controle dê Áudlo; composta por processador digital,de sinais (DSp), responsável pela/
integração da microfonia com o software do plenário, permitindo corte automático do potempo e

gerenciamento centralizado do áudio.

1.2.6. Fornecimento e atrJalização tecrìológica do hardware è software do Terminal dedicado ao Presidente,

com Telâ de 21",5" Touch Screen, incluindo novas interfaces gráficas parâ abertuia e fèchamento da.sessão,

abertura e fechamento de microfones, liberação dos Termihais para registro de presença e voto, solicitaçäo

de-recomposição de quórum, start dó cronômetro de oradores e aparteantes, acionamento da busina

acqmpanhamento em tempo real'dettodas as etapas da sessão plenária, entte outras;

1.2.7; Fornecimento e atualização techológica do hardware e software do Servidor da Aplicação e demais
periféricos, interface de conexão etherngt, visarìdo ampliai e facilitar, os trábalhos dos parlamentares.

t.: .

1.2.8. Fôrnecimento e atualização tecnológica do hardware e softWare do Terminal de Operação do SEV-

2000, incluindo novas interfaces gráficas, sendo uma CPU tipo desktòp e monitor touchscreen de 2!,5"
para o operador.

1.2.9. fornecimento e atualização tecnológica do software para permitir integração com câmeras PTZ 4K\,.
(caso necessário), conversores e demais-þer:iféricos integrados ao SEV..

\ÿ

\J
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Descrlção Unld Qt. R$ Unitárlo R$Totat
Painet de LED P2.5 com 6,7m x 0,96m Unid. 7 5.437,25 5.431,25
Suporte para o Painelde ,LED Unid. 7 481,25 481,25
Servidor de Vídeo do Painel de LED Unid. 1. 202,40 202,40
Computador para o Operador do Sistêma Unid. 7 277,25 277,25
Computador para o Presidente (Teta Touch 21,5") Unid. 7 351",45 351,45
TerminaI para os Parlamentares - Biometria Facial Unid. 23 178,75 4.1.1,1,25
Computador Servidor do Sistema SEV-2000 Unid. 1. 379,50 379,50
Computador Servidor de Audio Unid. t 21,8,90 21,8,90
Cronôrnetro da Tribuna - Disptay de LED 'Unid

7 189,75 789,7
Microfones Tipo Gooseneck com Base - Haste de 4bcm Unid. 23 92,40 2.125,20
Roteadqr W¡-Fi 6 Padrão Profissional Unid 2 103,95 247;90
Quádro Etétrico parå o Painetde LED Unid., 7 748,50 148,50
Projeto Básico (Diagrama da Sotução) Unid. 7 96,25 96,25

Sub-Tôtat 14.160,85

Atua o da Liien do Software SEV-2000 Unid 7 2,310,00 2.3L0,00
Atuatização da Licènça Software dos Terminais Parlarnentres Unid. aa 7Q7,25 2.466,75
Atualização da Licença do Software do Painet Unid, 1 907,50 907,50

Sub-Total. 5.684,25

Serviços de lmptanta ão da Sotu a0 Unid t 18.700,00 18.700,00
Serviços de Treinamento Operaclonal Unid 7 2.700,00 2.700,00

Sub- t mento co 21.400,00
VALOR 19.845;10

dezenove mit, oitocentos e uarenta e cinco.miIe dez centavos

2, PLANILHA DE ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES

3. DA EXECUçÃO DO OBJETO

3.1. O objeto desta proposta será entregue em parcela única, a partir da assinatura do contrato e

recebimento da nota de empenho, de acordo com cronograma de execução a ser ajustado entre as partes,
visando a disponibilidade de uso do Sistema em até 40 (quarenta) dias 

flpós a autorização de fornecimento,

3.3 Durante a vistoria, a equipe da VISUAL irá esclarecer toda e qualquer dúvida relacionada ao objeto
desta proposta, bem como,reportar à CMnf qualquei anormalidade ou erro que eventualmente tenha
comprometido a regular execução dos trabalhos.

3.4'O fornecimento e disponibilização de toda infraestrutura de cabeamehto lógico e elétrico para

alimentação e conexão.de todos os ativos de hardware que compöèm o presente objeto, serão de
responsabilidade da CMNF ou de prestador de serviços contratados por ela, que deverá observar as

orientações tecnicas contidas no projeto a ser fdrnecido pela VISUAL.

MATRIZ: Rua Rio Ëspera,368 I C¿rlos Prates I Beto Horizonte-MG I 307j0-260
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3.5 Os treinamentos operacionais para a equipe de operação serão réalizados pèla VISUAI em data a ser

estabelecida entre as partes.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Reiterando os nossos melhores agradecimentos pela parceria e deferência de V.Sa., reafirmamos nosso

compromisso de garantia e plena aderência à todas as demandas de atualização requisitadas pela CMNF.

Atenciosamente,

VISUAL SISTEMAS ELETRôN¡COS LTDA.

Marcos Roberto Soares
-'Gerente Conìercial -

\l-,

MATRIZ: Rua Rio Esper¡,368 I Cartos Prates I Beto Horizonte-MG I 30710-260
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Data: 10.10.2025

M
À
VISUAL SISTEMAS TITTnÖruICoS LTDA,
Rua Rio Esþera no 36g
Belo Horizonte - MG
3071 0-260

No:0493/A/25

Atestamos, para os devidos fins, qué a empresa vlsunr- slsrEl\4AS rtrtRôtrllcos LTDA.,estabelecida na Rua Rio Esperu nj 368, em Belo Horizonte - MG, cNpJ 23.92134910001-61,conforme consta em nossos registros.e em declarãcao tirruJ" p"tJ'"Ãpr"rr, a visual sistemasEletrönicos Ltda' efetua, com äxclusividaoe no-p-å'ir, u comercialização, assistência técnica eimplementação de "upgrade" em hardware e software aos seguintes produtos de sua marca e linha defabricação:

ATESTADO

lsrael M. Guratti

o sistema eletronico de votação, modelos sEV-2000, sEV-2100 e svE-SF, marca vlsuAL;o sistema eletrônico de votação web, modelo sEV-wEB e módulo de votação oo silt"ma oeDetiberação Remota _ (SDRTSVE),"marca ÝlsuÃr,: 
"'

o sistema integrado para gestão de atendimento, modelos slGA, slGAWeb, oMNISIGA eVSATEND, marca VISUAL;
o Sistema de painéis de-mensagens variávei's, modelo pMV, marca VISUAL;o sistema de telão--e-placar para estádios.e ginásios, de LED "full color,,, modelos vsE22o0o,vsE25000, vsE5000, vsE7o00, vsE90ò0,"vsrroooô, üserzöö0,"üò¡14000, vsE17000 evsE19000, vsr00, vs300, vs3000, vssOOo, oorJ, pi"rirr, standard, marca vrsuAL;o sistema de painéis "video wall", modelos Slv, ésö, sev, sÉr-r¿vv,:;ru oe controte e signage,marca VlSUAL;

' l3';åfrl,iiiJi?,äïmodelos Mlu 601 Full color: e Monocromático vsE200, vsE2o1, vsE205,

o prazo de validade do presente atestado é de 120 (cento e vinte) dias a contar da data desua emissão e não repnesenta exclusividade de øo*ãõao oo* proãrta;;;í;; denominados.

l-DocuS¡gned 
by;

I lsrul 
^,1". 

h,^l+l
L- tsgtor o¡neoo¿¿r.

por:

?,ru+ SrL^ahr Sýítn

.G.gren1e Depto. de Tecnologia e política lndustrial0493-A-25lroh

Dirceu Silvani Squbin
Analista Cadastó e prod. Nacional

ABINEE -Associação Brasileira da lndústria Elétrica e EletrônicaSINAEES 'sindicato daJndústiia aÀ Ãpãr"mor Elétricos, ei"ïoni"o" e similares do Estado de são pauloAv' Faurista, 1439 - 6' andar - orsr i-gz6 - s_qo eåurã=.'snïrli., à?^r r^zr7s-0000 u^ry!4eþr¡ccersérAB rN EE (cN pJ 62.51 0.31 8t 000 1 _70) _ éiñnrËs_sp',icîp; 62.51 0.0s4 tooo r ¡¿)



0310212026, 13:45 licitàcaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

û cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do.Plenário, com manutenção inclusa para Câ.mara
licitacaonf @novaf riburoo.ri.leo.br

3 de feverei¡o de 2026 às 13;20

Para: celso.f ilhoseg@outlook.còm
Taqs;

Prezada empresa,

Fr¡burgo/RJ,
Solic¡to, por gentrleza, que envre as cotações para a formação de preços no prazo máximo de 10 (dez) dtas úteis.

Dados do órgão 
.

Razão Social: Câmara fvlun¡c¡pal de Nova Friburgo

CNPI: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/Rj

Gislaine Silva

Mat. 1267

Pa0ciss0 ÅDri{¡r'ltsìR1r1v0

IF FL*
.àil%r*ryb1

clt

https://correio.interlegis.leg. br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:4E

3 de fevereiro de 2026 às 13:23
Para: lc-contabìlidade@hotmâ¡ l.com
Tags:

I * cotação de preços para Locação de software
lh lic¡tacaonf @novaf r¡burgo.tiþg.br

licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

de sistema de votação eletrônica do plenáÍio, com manutenção inclusa para câmara

p¡t0çEså0
ÀD if l¡t'l | ËTprqÏtlriì

r¡*.-[!"1-

PRCf, 5SS{J ÅLr [{NlSilt\tri ;

IF f tL--
...;''.*'<--_.ttf-

c3l

Prezada empresa,

Fr¡burgo/nJ.
soi¡cito, por gent¡leza, que envie as cotações oara a formação de preços no prazo máximo de l0 (dei) dias úteis. 

I

Dados do órgão

Razão So¿ial: câmara Mun¡cipal de ttouu friUrrqo

CNÐ : 29.844.t7 2 I 000 r-23

Endereço: Ruà Far¡nha F¡lho, no 50, centro, Nova Friburgo/R-J

Gislaine Silva

Mat. 1267

https://correio.interlegis.leg.bl#/mailbox/Sent 111



0310212026, 13:45

I

3 de fevereiro de 2026 às 13:26

Para: contato@appsotecnologia.com.br
Tâgs:

licitacaonf@novafr¡burgo.rj.leg.br' Caixa de Correio - Correlo lnterlegis

* cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M
licitacaonf @novaf rìbu roo-¡.legèf

iF.,{jti
Ëîsfulu

Prezada empresa,

EncaminhoanéxoTermodeReferênciae Formulár¡odeCotaçãoparacotaçãodepreçosparb LocaçãodesoftwaredesistemadevotaçãoeletrônicadoPlenár¡o,
Fr¡burgo/R.¡.

com manutenção inclusa para (

Solicito, por gentrleza. que envie as cotações para a formação de preços no prazo máximo de 1O (dez) dias úteis.

Dados do órgão

názão Soc¡ai: Cåmara llunicipal de Nova FrÌburgo

cNPJr 29.844.172l0001-23

Endereço: Rua Farinha Fìlho, no 50, centro, Nova Fr¡burgo/Rj

Gisiaine Silva

¡.4at.1267

rfrccaseg Á0ÀíilJgrR$vtì
It' t,r

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026,13:45 ' licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Coneio - Coneio lnterlegis

* cotação de preços para Locação.de software de sistema de votação èletrônica do Plenário, com maiìutenção inclusa para Câmara M
liciiacaonf@novaf riburgs{iþS.br

3 de fevereiro de 2026 às 13:27
' Para: andre@publìca-ro,com.br
, Tags:

Prezada empresa,

Friburgo/RJ.

Solicrto, por gentilezð, que envie as cotações Darà a formaçào de preços no pr¿zo máximo de 10 (dez) dias úteis.

Dados do órgão

Razão Social: Câmara l'lunicipal de Nova Friburgo

CNPI: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no.50, centro, Nova Friburgo/Rj

G¡sla¡ne Silva

Mat, 1267

https://correio.interleg is. leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Coreio - Correio lnterlegis

t * cotação de preços para Locação.desoftware de sistema de votação eletrônicã do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M
¡\ licitacaonf@novafriburrro.ri leoþ

3 de fevereiro de 2026 às 13:34
Para; diogo.castro@gdc.net.br
Tags:

Prezada empresa,

I $azão Social: Câmara l"lunicipal de Nova Fr¡burgo

CNPJr 29.844.172l0001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50, centro, Nova Friburqo/Rj

Friburgo/RJ,

Solicito, por gent¡leza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. )/t. ,/
Dados do órgão

Gislaine S¡lva

Mãr. 1267

https://correio..interlegrs.leg ibr/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio : Correio lnterlegis

lì cotãção de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário,.com manutenção inclusa para Câmara M
licitacaonf@novaf riburoo.ri.leo.br

3 de fevereiro de 2026 às 13:37
Para: aniltonâ74@gmail.com
Tags:

Prezada empresa,

Fr¡burgo/RJ,

Solicitô, por gent¡leza, que envie as cotações pâra a formação de preços no prazo máximo dä 10 (dez) dias úteis. \

Dados do órqão l

Razão Social: Cåmara lulun¡cipal de Nova Fr¡bur9o

CNPJ: 29.844. 172l000r-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/R-l

Gislaine S¡lva

Mat. 1267

l

PAæESSO TqåIv!

ib"\L)

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg,br - Caixa de.Correio - Correio lnterlegis

| .{. cota.lao de,preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com mánutenção inclusa para Câmara M

¡\ lìcitacaonf(ônovafriburoeli.leõ hr

3 de fevereiro de 2026 às 13;38

Para: moìsesbaiao@gmail.com
'Tags;

Pre/ada empresa,

Encam¡nho ãnexo Termo de Referência e Formulário de Cotação para cotação de preços para Locaçãó de software
Fribulgo/RJ, 'ì

solicito, por gentileza, que envre as cot¿ções para a formação de preços no prazo máximo de lO (dez) dias úteis. /
I.

de s¡stema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção ¡nclusa para I

Dadôs do órgão

Razão Sócial: Câmara l"lunicipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/Rj

Gislaine Silva

Mat. 1267

https://correio. ì nterleç¡is. leg. br/#/mai lbox/Sent 1t1



03102t2026, 13.44 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

* ccitação de preços para Loóação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M
licitacaonf @novaf rìburclo.filcç,.br

3 de fevereiro de 2026 às 13:06 -

Para: comercial@riole.com.br .

Tags:

Prezada empresa,

Encam¡nho anexo Termo de Refårência e Formulário de Cotação para cotação de preços para Locação de de sistema de votâção eletrônica do Plenário, com manutenção ¡nclusa para (

Fr¡burgo/RJ.
Sol¡cito, por gent¡leza/ que envie as cotações para a formação de preços no prazo máximo de 10 (qez) d¡as

Dados do órgão

Razão Social: Câmara Þlun¡c¡pal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.172l0001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburqo/Rj

Gislaine Silva

Mat, 1267

lr

https://correio.interlegis.leg. br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 1344

3 de fevereiro de 2026 às 13:06
Para: atendimento@ riolocacoes.com.br
Tags:

Prezada empresa,

Encaminho anexo Termó de Referência e Formulário de Cotação para cotação de preços para Locação de
Friburgo/RJ,

licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correiò , Correio lnterlegis

* cotação de preços para Locdção de software de sistema de votação eteirônica do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M
licitacaonf@novafriburgg.¡jJeS.br

softwarÊ de sistema de votaçãá eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para (ì'
Solicito, por gentileza, que envie as cotações pam a formação de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. .r'

Dados do órgão

Razãô Social: Câmara fulunicipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.172l0001-23

Endereçoi Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburlo/RJ

Gislaine 5¡lva

Mat. 1267

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:44 licitacaonf@novafriburgo. rj eg.br - Caixa de Coneio - Corrbio lntèrlegis

I * cotaÇão de.preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inctusa para Câmara M

¡\ licitacaonf @novaf riburqo.tj,les.br

3 de fevereiro de ioz6 às t3:oz
Para: contato@prosystemtec.com.br,
Tags:

Prezada empresa,

Fr¡burgo/RJ.

Solicito, por gentileza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo mátimo de 10 (dez) dias úte¡s. )
/

-\
Dados do órgão

Razão Social: Câmara f4unicipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.i72l000r-23

Endereço: Rua Ëarinha Filho, no 50, centro, Nova Fr¡burgo/R-]

Gislaine S¡lva

Mât; 1267

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:44 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

t * cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenárío, com manutenção inclusa para Câmara M

¡\ licitaraonftônovafriburomiìø ñ

3 de fevereiro de 2026 às 13:07
Para: comercial@visual.com.br
Tags:

Prezada empresa,

Encam¡nho anexo Termo de Referência e FÕrmulário de Cotação para cotação de preços para Locação de softwa
Fr¡burgo/Rj, 

\
Solicito, por gentileza, que envie as cotações para a formação de preços ño prazo máximo de 10 (dez) d¡as úteis,'

ì

re de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para (

PRCctssf)

Dados do órgãô

Razão Social: Câmara Municipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Farinha Filho,.no 50, centro, Nova Fr¡burgo/Rj

Gislaine Silva

Mat. 1267

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafrlbur.go.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

* cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M
licitacaonf @no.vafribu rgsdjJgS.btÅ

' 3 de fevereìro de 2026 às'13:10
Para: contato@munditech-com
Tags:

Pre¿aoa empresa,

Encaminho anexo Termo de Referêncra e tormulár¡o de Cotacão para cotação de preços para Locação de softwEre
Fr¡burgo/RJ, ì
Solicito, por gentileza, que envie as cotações Þara a formaçào de oreços no praTo máximo de 10 (dez) dias úteis. i

\,

Dados do órgão

Ra/ão Social: Câmara 14unicipal de Nova Friburgo

de sistema de votação eletrônica do Plenár¡o, com manutenção inclusa para (

CNPJ: 29.844. 17210001-23

I Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/ru

I Gìslaine Silva

, Mat. 1267

lr'
å.

FEU

https://correio.¡nterlegis.lêg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45

3 de fèvereiro de 2026 às 1 3:14
Para: CONTATO5IIT4PLESS@g mail.com
Tags:

Prezada empresa,

Encaminho anêxo Termo de l?eferência e Formulário de Cotação parâ coLação de preços parå Locação de softu¡are
FÌiburgo/RJ.

Solicito, por gentileza, que envie as cotações para a formaçâo de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. -,

Dados do órgão

Razão Soc¡al: Cåmara fulunicipal de Nova Friburgo .

CNPJr 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/Rl

licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

* cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plehário, com manutenção inclusa para Câmara l\

de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para I

Gislaine Silva

Mat. 1267

píìf,tissO

lr ihQLU

https://correio.interlegls.leg.br/#/mailbox/Seht 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

Å
û cotação de preços para Locâção de softwa're de sistema de votaçãøeletrôníca do Plenáriq, com manutençåo inclusa para Câmara I

licitacaonf(ônövaf riburgo¡jJeS.br

3 de fevereiro de 2026 às 1 3:1 6

Para: acronet.ro@hotmâil.com
Tags:

Prerada empresa,

Friburgo/ RJ,

Solicito, por gentileza, que envÌe as colações para a formação de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteiò,
L

Dados do órgão

Razão Soc¡al: Cåmara Municipal de Nova Friburgo

CNPI: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Farinna Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/RJ

Cislaine Silvâ

Mat, I 267

!,lLïass{,

https,//correio. interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj,leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

* cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para Cãmara
licitacaon{@novaf riburga{jJcSþ[

3 de fevereiro de 2026 às 1 3:1 I
Para: drika.drinf@ gqail.com
Taqs:

l

Pre¿ada empresa,

Encam¡nho anexo Termo de Referência e Formulário de Cotação para cotação de preços para Locação de de s¡stema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclirsa para (

Friburgo/RJ.

SolicitÕ, por gentileza, que envie as cotações para a formaçãô de preços no de 10 (dez) d¡as

Dados do órgão

Razão Soc¡al: Cåmara ÿlunicìpal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844. 17210001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Ériburgo/Rl

Gislaine Silva

Mat.1267

ll,

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

ajI fimm,*mfU;a Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenái'io, com manurenção inclusa para câr¡ara M

3 de fevereiro de 2026 às '13:39

Pâra: limateccorp@ gmaìl.com
Tags:

Pre¿ada empresa,

Encaminho anexo Termo de Referência e Formulário de cotação para cotação de preços para Locação de
Fr¡bur9o/RJ.

de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção ¡nclusa para (

Solicito, por gent¡lèza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo máximo de t0 (dez) dias úteis.

Dados do órgào

Razão Social: Câmara Municipal de Nova Friburgo

CNPJ; 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Faiinha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/Rj

Gislaine Silva

Mat. 1267

li'
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0310212026, 13:45 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

Å f,.::il,ä":*flå"ffil#a 
Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, çom manutenção inclusa para câmara M

3 de fevereiro de 2026 às 13:44
Para: CONTATO@ governoweb.com.br
Tags:

Prezada empresa,

Encaminho anexo Termo de Referênc¡a e Formulário de Cotação para cotação de preços para Locação de
Friburgo/RJ,
Solicito, por gentileTa, que envie as cotações par¿ a formaçâo de preços no prazo máximo de l0 (dez) dias

de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para (

Dados do órgão i

Razão Soc¡al: Câmara Mun¡cipal de Nova Frìburgó

CNÐ : 29.844.r7 2 / OOO l-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50, centro, Nova Friburgo/Rj

G¡sla¡ne Silva

Mat.1267

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:48 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis
1

,* cotaÇão de,preços para Locãção de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, cqm manutenção inctusa para Câmara M
licitacaonf (ônovaf riburqo¡JeS.bt

3 de fevereiro de 2026 às 13:48
: Para: contato@¡ntgest.com.br

Tags;

Prezada empresa,

Encaminho anexo Termo de Referência e Formulário de cotação para cotação de preços para Locação de de sistema de votação eletrôn¡ca do Plenário,.óom manutenção inclusa para (. Fr¡bur9o/Rt,

Solicito, por gent¡leza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo máxlmo de 10 (dez) dias úte¡s.

Dados do órgão

Razão Social: Câmara lulunic¡pal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50¡ centro, Nova Friburgo/Rj

G¡slaine Silva

lYat. 1267

https://correio.interlegis.leg.bl#/mailbox/Sent



0310212026, 13:50 licitacaonf@novafriburgo.rj.lêg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

.,1L fiffim"!,în$Ufa 
Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para câmara M

3 de fevereiro de 2026 às 1 3:49
Para: contâto@megábytedigital.com.br
Taqs:

Prezada empresa,

Encaminho anexo

Friburgo/RJ,
Termo de Referência e Formulário de Cotação para çotação de preços p¿ra Locação de de s¡stema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para (

fRÕcissO

Solicito, por gentileza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo m¿xinio Oe 10 (dez) dias

Dados do órgão '

Razão Social: Câmara l"lunicipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50¡ centro, Nova Friburgo/Rj

Gislaine Silva

l.,lat, 1267

https://correio.inteilegis.leg.bl#/mailbox/Sent 1t1



0310212026, 13:52 .licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa dê Correio - Correio lnterlegis

* cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inctusa para Câmara M
licitacaonf @novaf riburqs4Jeg br

3 de fevereìro de 2ô26 às 13:52
Para: ESTECONBARROS@gmail.com

Prelada empresa,

Encaminho ahexo Termci de Referência e Êormulário de Cotação para cotação de preios para ,Locação dè softw)¡e
Fr¡burgo/RJ, I

Solicito, por gentileza, quê envte as cotaçòes para a formaÉo de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úLeis. /i
:

Dados do órqão

Razâo Social: Câmara lvlunic¡pal de Nova Friburgo

de sistema de votação eletrônìca do plenário, com mânutenção inclusa para (

CNPJ: 29,844.17210001-23

Endereço: Rua Far¡nha Filho, no 50, centro, Nova Friburqo/Rj

Tags:

G¡slaine Silva

¡4at. 1267

https://correio.interlegis.leg.br/#/mallbox/Sent
1t1



0310212026, 13:55 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

-,1 cotação de preços para Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manuten¡ão inclusa para Câmara M
licitacaonf@novafriburoo.ri lco br

3 de fevereiro de 2026 às '13:54

Para: sollut.mendes@gmail.com
'TagS:

Prerada empresa,

Encam¡nho anexo.Termo de Referência e Formulário de cotação para cotação de preços para Locação dê
Fr¡burgo/ RJ,

de sistema de votâção eletrônica do Plenário, com manutenção ¡nclusa para (

sÕlicito, por gentileza, que envie as cot¿ções para a formação de preços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. !

Dados do órgão

Razão Soc¡al: Cåmara Mun¡cipal de Nova Friburgo

CNPJ: 29.844, 17210001-23

Endur"ço' Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova Friburqo/Rj

Gislaine Silva

Mat.1267

https://correio. i nterleCjis.leg. br/#/mai lbox/Sent



0310212026, 13:57 licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br - Caixa de Correio - Correio lnterlegis

ft codaçao de preços para Locação de ioftware de sistema de votação eletrônica do Ptenário. com manutenção inclusa pára Câmara M
licitacaonf@novaf riburuo¡leg bl

I

3 de fevereiro de 2026 às 13:57
Pârâ: neriumsistemas@gmail.com
Tags:

Prezada empresa,

Encaminho anexo Termo de Referência e Formulário de Cotação pqra cotação,de preços para Locaçãá de
Fr¡burgo/RJ. /

de sistêma de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para (

Solicito, por gentileza, que envieas cotaçõês parà a formação de preços no prazo máximo de

,l
10 (dez) d¡as úteis.

Dados do órgão

Razâo Social: Cåmara Municipal de Nova Fr¡burgo

CNP J : 29.844.L721 0001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no 50, centro, Nova FriburQo/U

Gislaine Sìlva

Mat. 1267 '

https://correio. interlegis. leg.br/#/mail box/Sent



uðtu4¿u26,.14,L

Å,äm;ttrnggg" Lo'ação d"

llcitlcaonf@novafljburoo.rt,leo,br - ceixa de correio _ correiå tntertegis
software de sistemá de votação etetrônica do plen, .leÝsv q'¡sr¡urrca qo prenãr¡o, com manutenção inctusa parà cámara M

I
I

3 de fevereiro de 2OZO ài l¿,0¿

liJa: 
administrativo@insta,ltecnologla.com.br

Prezada empresa,

Encaminho anexo Termo de Referên
F¡rburgo/RJ, - - -' '"'''c'cia e Formulärjo de cotação para coraçào de preços para Locação de software
solic¡to, por gent¡leza, que envje as ( 

-- * '" 
l'":Staçõeslara a formação de preços no prazo máx¡mo de 10 (dez) djas úteis. 

. 

j

Dados db órgâo

Razão Socjal: Cámara Mun¡c¡pal de Nova Fr¡burgo
CNPJ : 29.844. 17 2/ 00Or _n

Endereço: Rua Farinha Filho, no i0, ."ntro, Nova Friburgo/Rj

I Côloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou.esclarecimentos pelo e_mail licitacaonronovarriburgo.rrJeg.brou 
v¡a terefone (22) 2s24-rrdo, ramais 289 e 251 ou pelo whatsapp web ¡nstituciona¡ (22) 991

Gislâìne S¡tva

Mat.).267

a

io. interlegis. leg. brl#/ma ilbox/Sent

1/1



03/0212026, 14:02
licitacaonf@novafriburgo.rj.leg.br _ Caixa de Còrreio - Correio lnteilegis

t ,; cotaçào de preços para

- 

lrcrtacaonf@novafrib, r.ñ1 i t91 b"
Locação de software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção inclusa para Câmara M

3 de fevereiro de 2026 às 14:O7
Para: financeiro@plenussistemas.com.br
Tags:

Prezâda empresa,

i :ltilÏt$:" 
Termo de Referênc¡a e Formulário de cotação para cotação de preços para Locação du ,o*".u i"' soricito' por gent¡iez', que env¡e as cotaçges para a formação de pruçoa no prà.o,á*Ímo de 10 (dez) dias úters. /

Dados do örgão

Razão Social: cåmara lvlunicipal de Nov¿ Friburgo
CNPJ: 29.844.17210001-23

siltema de votação eletrônica do plenário, com manutenção inclusa para I

Endereço: Rua Far¡nha Fllho, no S0, centro, Nova Fr¡burgo/Rj

I

¡4at. 1267

https://correio. interleg is. leg. br/#/mai lbox/Sent

1t1



v¿tv1t¿u¿o, 14:10

| *.r,"rr, de prec^. ^^-^ , - -
¡¡ däütrüliaJtra Locação de software de sistema de votação eretrônica do prenário, .on' n'unr*""nção incrusa para câmara M
3 de fevereiro de 2026 às l4:10
Para:lliege@lliege..or.b, -
Tags:

Prezada empresa, :

Encaminho anexo Termo de ReferênrFr¡burgo/RJ, - - - Jra e Formulár¡o de cotacâo pard cotação de preços para Locação de so

" :," _:::_".::*tt" 
* *Tare de s¡stema de votàção eretrôn¡ca do prenário, com manutençâo ¡ncrusà pãra (

Solicito, por gent¡leza, que env¡e as c;otações para a formação de preços no prazo máx¡mô de 10 (dez) dias úte¡sj

Dados do órgão

Razão Social: Cåmara t lunicipal de Nova Frit urgo
CNÐ: 29.844.17 2l O0O r-23
Endereço: Rua Farinha F¡¡ho, no 50, centro, Nova Frjburbo/Rj

Gisra¡ne si¡va 
- e-ma¡l l¡citacaonf@novafr¡burgo rl leg'[ou v¡a telefone (22) 2s24-17oo,ramais 2Bg e 25r ou pero whatsapp.weu institucionat 1zz¡ sst

Mèt, 1267

https://correio. interlegis. leg. br/#/mail box/Sent

1t1



03/0212026' 14:12 licitacaonf@novafriburgo.ry.leg.br - caixa de correio - correio rnterregis

af frmaffiroSUfa Locação de software de sistema de votação eletrônica do prenário, com manutenção incrusa para câmara M

, 3 de fevereiro de 2026 às 14:12

, liå:, 
t'o*to'utiooricial'ors br

Prezada empresa,

Encaminho änexo Termo de Referência e Formurár¡o de cotação para cotação de preços pa¡a Locação de software deFr¡burgo/RJ. \ov uc Prtçus pd¡d Locaçao de sol

Solic¡to, por gent¡leza, que envie as cotações para a formação de preços no prazo máximo de f0 (dez) ¿ias úte¡].

':

sistema de votação eletrônica do plenário, com mãnutenção ¡nclusa para (

Dados do órgãô

Ra¿ão Socral: Cjmara Municipal de Nova Fr¡burgo

CNPJ: 29.844.17210001-23

Endereço: Rua Farinha Filho, no S0, centro, Nova Friburgo/Rj

Grslarne Silvâ

Mat. 1267 
(

I

l

l

https://correio.interlegis.leg.br/#/mailbox/Sent
1t1



l$- ,'€d¡tâ¡s

Últ¡ mo otualizdç ão 15,/o B / 2O2B i

Ato que auloriza a Contratação Direta no O12/

Modo de disputa: Não se aplica Registro de

Data-de divul.gação no PNCPÌ 15 /OB/2O25 Situaçäo: Divutgâda no PNCP

ld c3ntrataÇão PNCP: 23701345OOO178-1-OO0Ol3/2O25 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGTA LTDA

Objeto:

Contratação de empresa especiätizáda para tocaçäo de software para sistema de processo legislativo eLetrônico e digitdl dm ptataforma web com
imptantação do sistemá, migraçäo e coniersão'de dados, suporte

t¿oìtati¿irdedacontraiação:Dispensa Amparo
.t

{4 .ïzt 
,

= ft -u, ,.o,. ,no",r,,o.. uo ,.-,r,r,ru,uroa, tro,,"u,

t4.733/2O21,, Art.75, ll Tipo: Atò que autoriza a Contr;itação Direta

Fonte orçamentária: Não informada

protocoLo web: votação etetrônica: inctuindo a prestação de serviços técnicos
técnico especiaLizadô, irèinamento, serviços de manutenção cor,retiva; evotuiiÝa e
gerenciamento do proiesso eletiônico e digitaL, com registio e exibição dos trabaLhos
'necessidadês .da Cârnara Municipal de Câmara'Mui:rlcipaL de Dom Pedro,zMA

e locação

com

Va[or esiimado i

tvs e notbook) para

treinamento para atender as

Valortotal estimado i,

de equipamen\os (tâbLets,

instatação. manLtenÇão e

il r,n¿a¿s I

l¡,,: t' Çe t',{¡.

?ÞL \/f'rl,'i:''

t t>ÿø:rrl Dt
-- ^r'1 .'

.riri (. ^,.!i. _..¡



LOCAÇÃo DE SIS.TEN1A DE PAINEL

ELËTRONICO PARA VOTAÇÃO. COM
'CONTROLE DE TEMPO, CHAMADA E

PRESENÇA DOS PARLAMENTARES EM

PLENARIO.

LOCAÇAO DE SOFTIIARE

ESPECIALIZADO PARA GESTAO

ÄDMINISTRATIVA, TRAN4ITAcÃo DL

N4ATERtAS. cERAçÃo oE;ReLetóRtos

OPERACIONAIS E APOIO COMPLETO A

I'/ODERNIZAçÃO DAS ATIVIDADES DO

PODER LEGISLATIVq MUNICIPAL.

LocAçÃo DE APLrcATrvo MóvEL

INTEGRADo PARA GESTÃo

PARLAMENTAR, FAÒILITANDO A

covuNrcnçno, R oRcerutznçÃo ons
,lçoes lecrsrnrrvas E o AcESSo A

INFoRMAÇÃo DE FoRMA RÁPIDA E

SEGURA

LocAÇÃo DÉ i1 TABLETS 8.7., SISTEMA

ANDROID 64GB

ÞRESTAÇÃo DE SERV¡ço DE

INSTALAçÃO. coNFIGU RAÇÃo E

ENTREGA TECNICA DOS'

EOUIPAMENTOS A SERET\4 UTILIZADOS

No ÃMBtro DÀcÂMARA tÿuNtctpAL,

INCLUINDO O TREINAMENTO DOS

usuÁRlos E A TNSTALAçÃo Dos
SISTEMAS CONTRATAÞOS, COMO O

PA¡NEL ELETRONICO DE VOTAÇAO. O

sorrwÀRe novrr.rsrRATtvo E o
npLtcnirvo vóveL, coM ToDos os
necunsos oEvioavEñre
coNFtGURÁDos PARA pLEño

FUNCIONAMENTO, ACOMPANHADOS

DE TESTES OPERACIONAIS E.

velronçno recÑrca.

1-5 de 5 ¡tens'

R$ 1.927,00

R$ 1.927,00

R$ 1.92ZOO

R$ 2,O38,OO

R$ 2880,00

R$ 13.489,OO

R$ 13.489.0O

A$Î.lìf{$rRAn\'0

13.489,OO

R$ 14.26ô.OO

R$.7.880,OO

No

Exibir: Páginâ: {>
< Voltar

Eñop

.:NACIONAL
CONTRATACOESI PIJBLICAS

Criado pela Lei no 1'4.133/2l o Porta[ Nacional de Contrataçöes Púbticâs (PNCP) é o sitio etetrônico oficial
destinado à d¡vu[çJaÇao centraIizada e obrigatória dÕs atos exigiclos em sede de IicitaÇoes e contratos
administrativos abarcados ¡telo noveI diptonra.

E gerido peto Comite Gestor da Recle Nacionat de Contrataçôes Púbticas, um cotegiaclo detiberat¡vo
com suas atribuições estabetecidas no Decreto n" IC764. de g de agosto de 2021.o
O desenvolvit¡ento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção cle uma concepção
direta tegal, homotogaclo petos irrdicacJos a conrpor o alurdido comitè.

A adequação, frdedign¡ciade e corÍetude dâs ¡nfôrnraçöes e dos arquivos relativos às contratâÇöes
disponibilizac]as no PNCP por força da Lei no 14.133/2C21são cle estrita responsâbilidade dos órgãos e
entidades contratantes.

Ý tr¡¡¡-_¡¡'t,,t't, r\.r' ()./J :l .' (t,,vlI

J Etc!,rri{,ol
AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

\9F"tP". fscolõ ¡¡ocio¡ol d¡)
trdDìrnirtrdçoo Pilbl¡cr

a
-
r

SEBRAE

--
Texto clestinaclo a cx¡bição de infornìaçocs rctacionôd.ìs à l¡cença cle uso.

Serpro



â)

q

No

Câmara Municipal de Nova Friburgo
n6ßWffi8"Janeiro

554 r@

C FRûCESSO

U tti mo atuatizaçoo 05,/06,/ 20 25

Local: Uberaba,/MG Órgão: UBERABA CAMARA Unidade executora: 01011-0 - CÂVlnRR DE UBERABA

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: PL-35/2O25 - PE - 11

Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP: Data de assinatura: 05/06/2C25

Vigência: de 06/06/2025 a 05/06/2026

ld contrato PNCP: 26034165000178-2-OOOOOS/?O25 Fonte: GOVTEC SISTEMAS DE INFORMATTCA LTDA

ld contratação PNCPI 26C34165CC017 8-L-OOOO25 / 2025

ôuj.to'

Contratação de empresa especiatizada em locação de SOLUçÃO PARA VOTAçÃO eV prf NÁnlo, com fornecimento de
hardwares e softwares de gerenciamento técnico de p em plenário, incluindo
instalação comptetilcom visita técnica agendada para análise de periféricos necessários ao bom funcionamento e por conta
da contatada),6ãñiomo capacitação e treinamento para servidores e vereadores, assistência técnica, manutenções
preventivas e corretivas e garantia de fuñè-i¿tnam-re-nto, visando atender as necessidades desta Câmara Municipat de Uberaba,

FORNEGEDOR:

Tipo: Pessoa jurÍdica CNPJ,/CPF: 23.92L349/OOO1-61 Consultarsançöes e penaL¡Oades Oo forn

Nome,/Razão social: VISUAL SISTEMAS ELETRON |COS tlOR

Histórico

3 Entrar

Evento;

lnclusão - Contrato

Nome " Data./Hora do Evento a

05/06/2C25 - L6:33:28

Exibir: 5v L-1 de 1 itens Página:

( Voltar

NACIONAL
CONTRATAÇOES

criado lrela Lei no 14,r33/2r, o Portal Nacional de contrataçoes Púbticas (pNCp) é
o sÍtio eletrônico ofrciaLdestinado a divutgação centralizada e obrigatória clos aios
exigidos et-lr sede de Licitaçoes e contratos adnrirristrativos abarcaclos pelo nove[
Ulptul Ilcl,

PORTAL

K PI]BLICAS



hte

NO PNCP

U It¡ mo otuo I ¡ zo ç 0o 18,/ 12,/ 2 O25

Local.: ltàbuna,/BA órgão: ITABUNA CAN4ARA M Unidade executora:13235726ooo1s5-oot - cÂMAAA MUNtCtpAL DE TTABUNA

Tipo: Contrato (termo iñicial) Receita ou Despesa Processo;OOOOOOOOOOOTT4/ZO2S Cat'egoriadoprocesso:Seiviços

Dâta de divulgação no PNCP: t8/12/2O25 Data de assinat ur at 18 / 72 / 2025 Vi gência: de 18 / IZ / 2O2S a tB, / 12 / 2þ26

ld confrato PNCP:13235726000155-2-000036/2ozs Fonte: E & L pRoDUCoES DE SOFT\)ÿARE LTDA

. ld contratação PNCP: 132357260OO155-1-OOOO5O,z2025

Objeto: ,

CONTRATAÇAODEEM PRESAESPECIALIZADANOSEGMENTODETECNOLOG

ff Portal NacionaL de Coritrataçöes públicas

MPLANTAÇÃODESISTEMA'.

Â"oRNEcEDoR:

Tipo: Pessoajui¡dica CNpJ./CpF: 23.921.349,/0001-61

. Nome,/Razão social: VISUÀL SISTEMAS ELETRÓNICoS LTDA

Arquivos. Histórico

Contrato 36 2025.pdf

Data,/Hora de lnctusão I

7A/72/2025 -7tà:O9:2a

T¡po t'

Coirtrato

Päg¡naì
Ex¡bir: 1-1 de I ¡tens

I Entrar

< Vo[tar

'-
I Enqp

Criado pela Lei no 14.133./21, o Portâl Nacionat de Corrtrataçoes PLibticas (PNCp) e o sitio etetrônico oficiat
destinado à divulgação centratizada e obrigatóna clos âtos exigidos em secle cle ticitaçóes e contratos
admjnistrativos abarcados pelo novet diptorna.

É gerido peto Comite Gestor da Rede NâcionaI cle Contrataçöes Púbticas, um colegiado detiberativo
com suas atribuições estabetecidas no Decreto nc IO764, de g de agosto cle 2O21.

O desenvoLv¡nlento dessa vet'são do Portat é um esforço conjunto de construção cle uma concepção
direta legal. hornologado pelos indicados a compor o atudido comitê.

A adequação, fidedignidâde ê corretude clas inforrrações e dos arquivos retativos às contratações
disponibilizadas rro PNCP por força da Lei rÝ 14.133/202I são cle estrita responsabilidade clos órgãos e
entidâdes contratantes.

e ,t[iç¡^o**,t
-... / X PUBLICAS

J at:'¡c¿1'11'¡4tt

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

tD\9
&ìnÈò lôlèrùmaricôñô
d¡ o¡s.nvôlvitrì.nto

Serpro
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cÂvrnne MuNrcrpAL DE rrAB
ESTADO DA BAHIA

PODER LEGISLÄTIVO

þpl't Þr-'

,/1
,.1 i lo ^{, 

'r'}( | þ,

.t
co¡¡rRnro noM llvlsrRnnvo ñq o,3o-zoz5
pnecÃo elernôNlco Ne ooz-zozs
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 774-2025 4sìtrl¿s A" t-ç llù¿a UÀ'¿3?

coNTRATo euE ENTRE st cELEBRAM o nnu¡¡tcíplo oE
ITABUNA-BA, poR lrurERuÉolo oÀ cÂrunnn MUNtctpÄL DE
ITABUNA - BA, E A pEssoA luRío¡cn vlsuAl stsrEMAs
ELETRoNtcos LTDA IARA enesuçÃo DE sERVtços DE
TMPLANTAçÃo DE stsrEMA tNFoRMATtzADo DE

ApLtcATtvo or vornçÃo ¡letRor.¡tcn eaRR trusramçÃo,
coNFTGURAçÃo, c¡ssÃo E MANUTENçÃo wrErusru or
(pArNEL rlernôrurco¡ o¡ vornçÃo tNTERATtvo, BEM coMo
zr esrnções or vornçÃo E stsrEMA INTEGRADo DE

e¡srÃo oe srssões ru plerrlÁRto E voro rrernôuco,
COM OBJETIVO DE MODERNIZAR OS PROCESSOS
LEGTSLATTVOS On CÂV¡nRn MUNtCtpAL DE TTABUNA/BA,

CONTRATANTE: o MUN|cíPlo DE |TABUNA-BA, poR lr.¡r¡RruÉolo oe cÂunnn MUNtctpAL DE ¡TABUNA-BA,.pessoa
Jurídica de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ/MF sob n'13.235,726/0001-55, com sede no Espaço Cultural professor

. Josué souza Brandão, localizada na Avenida Aziz Maron, ÿN, ea¡rroìa é*."iiãã, ..;i. ö'jr¿" lã nr-¡rä, t".¿" da Bahia,
cEP 45.605-412, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu presidente, o Sr. MAN9EL cARLos
DE JEsus ponrínlo, brasileiro, casado, agente político, matrícula funcional'r.972

CONTRATADA: VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob ne 23.921.34910001-61, situada
'rua Rio Espera, 368. Bairro Carlos Prates. Belo Horizonte - MG CEP: 3O7Lo-26o, Telefone: (3I) 3270 g000, email:
ádministrativo@visual.iom.br, representada, neirte äto por meio de seu sócio-administradoç o Sr. JOAeUIM AMORIM
PEREIRA.

As CONTRATANTES têm'entre si justo e aÝençado, e celebram o presente contrato, resultante da pregão Eletrônico
oo7/2025, instruído no Processo Administrativo 774/2025, mediante as cláusulas e condições que se seguem; 

- - - --

1, DO OBJETO

1.1. o presente contrato tem como objeto a prestação de.serviços de implantação de Sistema lnformatizado de
Aplícativo dé.Votação Eletrônica para instalação, configuraçãq cêssão e manutenção mensal de (painel eletrônico)
de volação interativo, bem como 21 estações de votação ê sistenia'integrado de gestão de sessões em plenário e'Ýoto eletrôn¡co, com objetivo de modernizar os processos legislativos da Câmara Municipal de ltabuna/BA,
csnformeesppcificaçõesconstantesnoTermodeReferênciarp"nroroprocessodepregãoEletrônico np0O7/2A25.

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1,.2.1,. O Termo de Referência;

L.2.2. AAutorização de Contratação Direta . 1

1,2.3. A Proposta do contratado; e

Avenida Aziz Maron, S/N, Bairro da Conoeição, ltabuna-BA, CEp 45.605.412
Espaço Cultural Professor Josué de Soúza Brandão, s/n

Telefone: (7gl 2103-2114 e 2128
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PODER LEGISLATIVO

A capacitação deverá ter carga horária mínima de 4 (quatro) horas, podendo ser ajustada conforme a

complexidade do sistema e a necessidade da Câmara, e deverá ser conduzida por profissional qualificado
da emBresa contratada, que serâ re\onsável por esclarecer dúvidaS e aplicar demonstrações, práticas.

3

3.1

3.2

DO VALOR DO CONTRATO

O valor do piesenté contrato constituì a importância de RS 98.820,00 (noventa e oito mil reais oitocentos.e v¡nte
reais), devendo a despesa correr à conta dos recu.rsos orçamentários empenhados para este objeto.
Os ierviços e seus respectivos valores unitários e totais seguem na tabela abaixo:

Avenida Aziz Maron, S/N, Bairro da Conceição, ltabuna-BA, CEp 45.605.412
Espaço Cultural Professor Josué de Souza Brandão, s/n

Telefone: (Z3r 2t0g-2114 e 2128

LOTE 1_ CESSÃO DE SISTEMA E LOCAçÃO DE EQUIPAMENTOS

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID,

DE

MEDID

A

QUANT

IDADF
, VALOR

UNffÁRIO

VALOR TOTAL

L Contratação de emprèsa especializada em serviço de

licenciamento e. aplicativo destinado I ao .registro

eletrônico de presença e votação (painel eletrônico).
lncluindo treinamento do sistema, manutenção,

suporte técnico, transferência de tecnologia,

operação assistida e garanfia de funcionalidade,

compatível com equipamentos eletrônicos (tablet's,

computadore's, painéis de exibição, etc.).

Mês. 12
Rs3.6r"s,00 R$ 43,380,Ó0

Comodato de 24 (vinte e quatro) Tablet's, com

configuração mínima de: memória de

armazenamento de 64G8, tela de 1-O polegadas,

Memória de processamento de 4GB RAM, com
conectividade Wi-Fi, frequência 2.4Gh.

Mês 12
Rs3.0s0,00

Rs36.600,00

3. Comodato de 02 (duas) Smart TVs de'85 polegadas,
4K UHD, display em LCD, frequência de 60H2,

conectividade via Wi-Fi e bluetooth,3 entradas
HDMI e 2 USB, preferencialmente com design sem

bordas (ou com bordas ultrafinas de até 0;5 mm em
cada lateral) para uso em sala de videoconferência e

monitoração do sistema de votação e registró de
presença dos Vereadores. O equipamento deverá ser
fornecido com todo o cabeamento_necessário e

completo para sua instalação e integraçâo, incluindo

cqnexões com a mesa de som, rede de internet
(cabeada) e demais dispositivos envolvidos no
sistema de votação e presença.

Mês t2

Rs 1.200,00 Rs14.400,00
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4. O valor contiatado poderá ser reajustado a cada 12 (dóze) rneses a contar da data de apresentação do orçamento,

conforme previsto no artigo 40, inciso Xl, da Lei ne !4.I33/202L, observada a variação do índice,Nacional de Preços ao

Con.sumìdor Amplo (IPCA)

4.2. O reajuste de preços será aplicado quando houver decurso de 12 meses Òu mais entre a data da apreseñtação do

orçamento e a solicitação de reajuste, considerando o índice acumulado no período.

4.3. A CONTRATADA deverá apresentat formalmente, a solicitação do reajuste à Câmara Municìpal de ltabuna, com 30

(trinta) dias de-antecedência ao prazo preÝisto para o reajuste, acompanhada de planilha detalhada dos custos, e
justificativa, baseada 4os índices oficiais de Ýariação de preços.

4.4. O valor reajustado será incorporado ao conirato a partir da próxima fatura suþsequente à data de aplicação do reajuste.

5. DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORçAMENTÁRIOS

'5. L3.1. As.despesas decorreñtes da presente cÒntrataçâo correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento da CMVI.

13.2. A contrãtação será atendida pelas seguintes dotações:

DOTAçAo 01
Projeto Atividade
EÌemento Despesa

Fonte de Recurso

,l}ý, {b

DOTAçAO 02
Projeto Atividade
Elementô Despesa

Fonte dle Recurso

01.031.0001.2001

3.3.90.40.06.00. -

LOCACAO DE
SOFTWARES
1,500,0000

01.031,0001.2001
3.3.90.40.02.00
LOCACAO DE
EQUIPAMENTOS
DE TIC -
COMPUTADORES
1.500.0000.

Avenida Aziz Maron, S/N, Bairro da Conceição, ltabuna-BA, CEP 45.605.412
Espaço Cultural Professor Josué de Souza Brandäo, sln

Telefone: (73) 2103-2114 e 2128

Mês T2

Rs 370,00

4. Comodato de 01 (um) computador/Notebook,

configuração mínima: Core i3 (123 geração) - 4GB de

Memória - SSD 256G8 - Tela de 15.6'- Wi-Fi 2.4Ghz e

5.0Ghz, adequado para suportar plenamente a

execução do sisterna de votação' e presença,

considerando que os equipamentos atualmelite

disponíveis na CMVI não atendem aos requisitos

técnicos mínimos exigidos. O computador. em

questão.deverá ser entregue totalmente funcional,

configurado e compatível com þ sistema de votação

fornecido pela contratada

Rs 98.820,00
,3r1--

VALOR TOTAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE CURURUPU. MA
CNPJ: 1 1 .045.689/0001-97
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CONTR.ATO - DISPENSA NO OO8/2025

CoNTRATO No 018/2025
PROCESSO ADM INISTRATIVO NO O24I 2025

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTÇOS, QUE
ENTRE SI FAZEM A CÂMARA DO .MUNICÍPIO 

DE
CURURUPU /MA e A EMPRESA ALVES & ALVES
CoMERCTO E SERV|çOS LTDA.

Por este instrumento particular, a Câmara Municipal de Cururupu, situada na Rua Getúlio
Vargas, No 48 - Centro - Cururupu - MARANHÃO, CEP: 65.268-000, inscrita no CNPJ sob o
No 11.045,68910001-97, neste ato representada pelo Sr. Josean Almeida Costa, brasileifo,
inscrito no CPF/MF sob o N.o 037.769.673-07 e RG sob o N.o 031227382A6-7 SSP-MA, a
seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa ALVES & ALVES COMERCIO E
SERVIçOS LTDA, situada na Rua 12, no 13, Sala A, Bairro Cohab - Santa lnês - MA, CEP:
65.304-474 inscrita no CNPJ sob o no 58.159.283/0001-07, neste ato representada pela sócia
administradora, Sra. lrani dos Çantos, portadora da cédula de identidade no 379347946
SESEP-MA. do CPF no 080.484.443-72, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
justam firmar o presente Termo, nos termos da Lei 14.13312021, assim como pelas cláusulas
a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - O presente Termo de Contratação de empresa p'ara Prestação de serviços de locaçäo

de software e equipamentos para gerenciamento do procêsso eletrônico e digital, com registro
e exibição dos trabalhos legislativos, com instalação, manutenção e treinamento para atender
as necessidades,da Câmara Municipal de Cururupu-MA,

1.2 - lntegram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições êxpressas na DISPEI\¡SA DE

LICITAçAO N" 008/2025, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGEBIMENTO DO OBJETO

2.1 Pararecebimento do objeto serão obedecidas as regras dos artigos 140 dalei 14.133121

2.2 As serviços, a serem adquiridos, deverão ser executados em local indicados pela Câmara
Municipal de Cururupu na respeotiva Ordem de Serviços a critério da CONTRATANTE.

furo
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CAMARA MUNICIPAL DE CURURUPU- MA
CNPJ: 1 1 .045.68910001-97

2.3 A execução será feita no endereço que será informado pela Câmara Munieipal na

respectiva ordem de serviços, tudo por conta do CONTRATADO.

2.4 O on¡åto do contrato poderá ser rejeitâdo, no todo ou em parte, quando estiver ern

desacordo com o contrato

2.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, e, definitivamente, após a verificaçäo da qualidade e do
quantitativo dos serviços executados.

2.6 Os serviços reþrovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo a

Contratada éub,stituí-los, arcando com todos os custos decorrentes. A substituição dos

serviços não exime a Contratada da aplicaçäo de penalidades por atraso no serviço.

21 ACàmara Municipal designará uma comissão ou um servidor para efetuar o recebimento

dos serviços, na forma prevista neste Termo de referência, obedecidas as disposiçöes
constantes na alínea b, do inciso ll, do Art. 140 da Lei 14.133120211

2.8 O prazode exeóução dos serviços poderá ser prorrogado, a critério da Câmara Municipal,

desdelque a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso

fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,,obseryado q art, 107, da Lei Federal no

14.133t20i1.

2.g A aceitaçäo dos serviços será nos moldes do inciso ll, do Art. 140 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. es pagamentos serão realizados mensalrnente, até o 5o (quinto) dia útil do mês

subsequentð ao da efetiva execução dos serviços, na forma da lei 14,133121, mediante

apresentaçäo da nota fiscal/ recibo e fatura correspondente, calculados cofn base nos preços

do contrato.

3.1.1 O valortotal do contrato é de R$ 55.380,00 (cinquenta e cinco mil, trezentos e oitenta

reais), conforme segue abaixo:

l/

ú13 (",r
)

'rl i¡i': ij ¡ (,. I

V.UNIT V.TOTALUND QUANTITEM

R$ 11.375,005 R$ 2.275,00chamada
para

e Mês
.sistema de painel .el

votação, com controle .de
ndos arlamentares em

Locação de

1

R$ 11.s75,005 R$ 2.275,00

para gestão
ger:ação de

legislativo
pleto à Mês

¿

Locação de software es

admlnistrativa, tramitação de m
relatórios operacionais e
modernizaçäo das atividades

olo

mun

R$ 2:275,00 R$ 11.375,00Mês 5

Locação de aplicativo móve
rlamentar, facilitando a

das açoes legislativas e o

form

pa

o rganização a

de forma rá dae

þara gestão
comunicaçäo, a

cesso a
?

R$ 12.025,00R$ 2,405,00ÃMês13 tablets 8,7", sistema android4
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Prestação de serviço de instalação, configuração e
entrega técnica dos equipamentos a serem utilizados
no âmbito da câmara municipal, incluindo o
treinamento dos usuários e a instqlação dos sistemas
contratados, como o painel eletrônico de votação, o
software administra{lvo e g aplicativo móvel, com

Serviço 1 R$ 9.230,00 R$ 9,230,00

todos os' recursos devidamente configurados para
pleno funcionamento, acompanhados de testes

eracionais e valida técnica

.ì,..,,. i,.,,_. Ii, 1-.i:ìr Iixt¿r
3.2. O pagamento será realizado a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. através d!^, . ^ ^
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta.orr"n* inli;;;, ;"ffiffi;ilp¡ttO.XCl,t
3'3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;

A data da emissão',

Os dados do contrato e do órgão contratante;

O período de prestação dos serviços;

o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retençöes tributárias
cabíveis

3.4. Considera-se ocorrido o recebimento da n.ota fiscalou fatura no momento em que o órgão
contrâtante atestar a execução do objeto do contrato.

3.5' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante- consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei ng 14.192, de 2021.

3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância .que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penqlidade imposta ou inadimplência,
o pagamento fìcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situ.ação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

3'7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

3.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizadacônsulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Requisição

3.1.1

3.1.2

3.'1.3

3t.4

3,1.s

R$ 55.380,00
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' 13.1. A publicação resumida deste instrumento de contrato ê seus aditam

será em conformidade'com o art,94 da Lei rfú4.1'3i,3,2021,

CLÁUS.ULA DÉCIMA QUARTA- FORO

14.1 - Fica eleito o Fpro da Comarca de Cururupu - MA, para dirimjr quaisquer dúvidäs

oriundas da interpretação deste contrato com excìusão de qualquer , outro, por mais
privilegiado que seja.

Comissão de bqnhatqção '
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de duaspresente instru.mento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na

testemunhas para que surtam seus legais e jurídicós efeitos,

Cururupu - MA, 02 de setembro de

JOSEAN Asslriado de forma

ALME¡DA . 
digitAIPOTJOSEAN

C 05TA : 0 377 69 6 cosr 
^10377 

se67307

7307 ?iii:;,':åi,i:''
Câmara Municipal de Cururupu - MA

Sr. Josean Almeida Costa
Contratante

$i,,Hbr

ooi$meDto ósålnðdo üiglralnrenie'

rR^t{l sA}tTos Do LA60
D¡rài cì¿l09/1025 t6i4ð;3{-0300 .

Ver¡lìqÍe enr htips:/,/validir.íti. goÝ,br

ALVEF & ALVES COMERCTO E SERVIçOS LTDA
Contratada

CFF no

6)16lç.ç21 -oo

Iesfemunlras
l

'Nome:

Nome:



H Portal" Nacional de Contrataçðès, Públ"icas Buscar no PNCP q

ENTA BUENO

^ 
¡ Cootrôtos

Contrato no QO12/25/2O25
U lti mo otudl¡zoÇõo 30/ 1 2./ 2O2 5

Tipo: Contrato (termo inicial). Receita ou Despesa: Despesa Processo: oOOO5o,/25 categoria do processo: lnfoimática

' Data de divr¡lgação no PNCP:3O/I2/2O25 Data de assinatura:3O/72/ZO2S

ld contrato PNCP: 84568872000140-2-OOO 016/2025, Fonte: Ftritti Softýare
tl

Vigência: de 30/12/2025 a 3O/L2/2OZB.

ld contratação PNCP: 845688720OO140-1-OOOO49,z2025

ld ClPl: 111.11-011 ':
Objetoj

Contratação de ernpiesa especiatizada no
continuado de Sistema de Gerenciamento

fornecimênto de equipamentos de Tl, lmagem e Som, EM REGIME LOCAÇÃO, para
Técnieo de Áudio e Vídeo, berçr como.á locação de licença de uso para I

prestação de serviço integr:ado e
de Sisteìnq de Painelmptantação

de Volação Parlamentar de Votô Digitãt com acionamento via TabLet, que possibilite o Gerênciamento de Ternçio de Fata, inól-uindo os serviços de lmptantação,
lnstalação, Confi guração, Treinamento e Suporte Técnico, visando a lvlodernizaÇão TecnoLógica do Ptenário da Câmara Municìpat de Pimenta.Bueno,

FORNËCEDOR:

Tipo: Pessoajuríd¡ca CNPJ,/CPF: 15512.542/)OOL-7O

Nome/Razäo social.: ACRONET CORPoRATIVO coMERcIo E SERVICoS LTDA

Arquivos llistórico

-

'Nqme I Data/Hora.de lnclusáo ; Tipo j

ContratoContrato.pdf 3O/I2/2O25 - 73:29:44.

Exlbìr: l-1 de 1 itens
Página:

3 Entrar

,:ì ', , r,. r', \,

< Vottar

Criado pela Lei n" 14.133/21, o Portal Naciorrat de Corrtratações Púbticas (PNCP) e o sítio eletrônico olìciat
destinado a clivulgação centrâlizadê e obr¡gatór¡a clos atos exigiclos em secle cle ticitacóes e contratos
adnrinistrativos abarcaclos pelo novel ciip[orrra.

É gericlo Þêlo Cômitê Gostor cla Recle Nacionat cle Contrâtações púbticas, unr colegiac-lo cletiberativo
com srras atribuiçoes estabelecidas no Decreto no 10.764, de g de agosto de 2c.21..

O desenvoLvinrento dessa versao do Portat é um esforço conjunto cle construção cle uma concepcao
direta legat, honroloqado pelos ir.rdicados a conrpor o aludido conrite.

A adequ.lção, lìdedigtlidacle ê con'eiude das inforrrrações e cJos arquivos re[ativos as côntratações
disponibilizadas rro PNCP por força da Lei no 1,4.133/2O2I são de estrita responsaltitidacle dos órgãos e
entidades contratantes.

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

C
Serpro

INACIONAL
CONTRATAÇOES

IT PÚBLICAS

Ý llilt¡-,rla)r,t¡lrlfjt !'4!t!..JC:JQiladì!

J { | t )!)::.1i,..:.!!.\ !!

\9F.[.P. F:.¡:ch ¡lo{:ionol (lri
¡\(lnr¡nr.ùoCl¡o t'rlb,¡cri



CAMARA MUNICIPAL

,FlMENTrt BIÆNO

CO NTRATO N9 L2 I 2025/CM PB

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 1212025 QUE
ENTRE st FAzEM n cÂvlann MUNtctpAL DE

PTMENTA BUENO/RO E A EMPRESA ACRONET

coRPoRAT|VO COMERCTO E SERVTçOS LTDA.

(Processo Administrativo Ne 521 20251.

A cÂvlnnn MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO, inscrita no cNpJ/MF sob o ne

84.568,.872/OOOL-40, sedíada na Av. Castelo Branco, ns 930,' bairro Pioneiros, CEp: 76.g70-000, no
Município de Pimenta Bueno/RO, doravante denominada.CONTRATANTE, neste ato representada por
seu Presidente, Vereador Lucas Sampaio Cabral Maciel, portador do RG ne 15***77, ór"gão Emissor:
sESDEc/Ro e do CPF/MF ne 026+* x*xrt12, e a empresa Acronet Corporativo Comercio e Serviços
Ltda, inscrita no CNPJ sob ns 15.5L2.542/OOO.I'-10, com sede na Rúa Abunã, 195,7 - Bairro Sao loao
Bosco - CEP 76.803-749 - Porto Velho, estado de Rondônia, doravante denominaOa COTTnATADA,
neste ato representada pelo Sr. Artur Henrique Maia de Queirogd, portador do RG ne 97**IS, órgão
Emissor: SSP/RO, e do CPF ne 944t(*****53, residente e domiciliado na Av. Amazonas, L239, Fundos,
Bairro Nossa Senhora Das Graças, CEP: 76.804 -!7L, nacidade'de Porto Velho/RO, pactuam o presente
Contrato que se regerá pela Lei ns I4.L33121 e Legislações posteriores, atendidas as cláusulas e

condições que se enunciam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. coNTRATAçÃo DE PEssoA JURÍDlcA ESPECIAL|ZADA no fornecimento de equipamentos de Tt,,
lmagem e Som, em regime locação, para prôstação de serviço integrad'o e continuado de Sistema de
Gerenciamento Técnico de Áudio e Vídeo, lmplantação de Sistema de painel Eletrônico de Votação
Parlamentar de Voto Digital com acionamento via Tablet, que possibilite o Gerenciamento de Tempo
de. Fala, incluindo os serviços de lmplantação, lnstalação, Configuração, Treinamento " Srpo'ite
Téc¡iòo, visando a Modernização Tecnológica do Plenário da Câmara Municipal de pimenta Bueno.

L'1"2. A contratação do fornecimento, em regime de locação, deve incluir todos os, materiais,
equipamentos, cabos, plugs, placas de captura, conectores, adaptadores e softwares necessários, a fim
de viabilizar as funcionalidades e recursos descritos, e todos os serviços necessários paia completa
instalação dos equipamentos pr.uùto, neste Termo de Referência, conforme especificações e
condiçõeS constantes neste documento e seus'anexos.

L.1.3. O objeto a ser contratado enquadra-se como de nàtureza comum para fins do disposto
possuindo características de serviços continuados encontradas atualmente no mercqdo, essencial às

Av. castelo Branco, 930 - Pimenta Bueno-Ro, cBp 76.970-000 - Fone (69) g 92sr- 0410
Email: administrativo@pimentabueno.ro.leg.br l
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atividades ad ministrativas

1.1.4. Os serviços serão prestadoslonforme descrição na tabela abaixo:

Av. Castelo Branoo, 930 - Pimenta Bueno-RO, CEP 16.970-000 - Fone (69) 9 9281- 0410
Email : adm inistrativo@pimentabueno.ro. leg.br

v

v

6Rupo úrurco

Item Descrição
Prazo

Valor Máximo
(mensal)

Valor Máiimo
Total/ltem (36

meses)

L
Locação de Licença de Softwdre para Sistema de

Painel Eletrônico de Votação Parlamentar
36 meses RS: 4.355,15 R$:156.785,40

2

Locação de Equipamentos para o Plenário da Câmara

MurÍicipal de Pimenta'Bueno, conforme descrição

detalhada no Termo de Räferência,

36 meses R$:8.744,18 R$:314.790,4'8

Item Descrição Prazo Valor Máximo (Pagamento Único)

3

lmplantação, Mãor de Obrà de lnstalação,

Configuração e Treinamento, incluídos todos os

materiais, cabos, plugs, conectores, adaptadores e

acessórios, a fim de viabilizar as funcionalidades e

recursos descritos, conforme descrição detalhada no

Termo de Referência.

R5:8.424,L2

VALoR MÁXlMo MENSAL (Equipamentos e software) R$: 13.099,33

VALOR MÁXrMO PARA OS PRTMEIROS 12 (doze) MESES

(incluindo mäo de obra de instalação, configuração e treinamento)

l2=Þ) t?r tll lr
R$: 165.616,08

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAçÃO PARA 36 (trinta e seis) MESES R$:480,000,00

PLANTLHA COMPOSTçÃO Oe CUSTOS /EqUTPAMENTOS
Item

Equipamentos
qtd - Marca/Modelo Valor Mensal Valor Total

(36 meses)

Micrócomputador. do tipo Desktop

çompleto com teclado e mouse
com 02 Monitores de LED 23,8'1

1

Desktop

Marca: DELL

Modelo: Pro Slim QCS 1250

Monitor :

Marca: DELL

Modelo: P2425H

RS:530,10 RS: 19.083,60

RSr 469,65 RS: 16.907,40\otebook com 01" Mônitor de LED 23,8' 1

Notebook

Marca: DELL

Modelo: Gamer Alienware 16

Aurora

Monitor :

Marca: DELL

Modelo: P2425H

Nobreak 1400V4

1 Marca: TS Shara

Modelo: UPS .Compact Pro

Universal 1400V4

nS: 88,35 RS: 3.1-80,60 '

D: 1 873601 e CRC: C54EF31 6
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Access Points WiFi 7

Marcq: Ubiquiti

Modelo: UniFi U6-Pro
R$:101,35 RS: 3.648,60

5
fV de LED 86 polegadas com suporte
articulado para parede ou teto

2

W Marca: LG

Modelo: S6NANOSOTSA -4K Sup

de Teto

Marca: SUPORTE

Modelo:SS-PRGG'\
ou.
Suporte de Parede:

Marca: PHILIPS

Modelo: Universal

RS: 762,60 R$: 27.453,60

lablet L1 polegadas, com capa case

3i ratória
t2

Tablet:

Marca: SAMSUNG

Modelo: Galaxy Tab A9+ 5G

Case Capa Giratória + Película

Marca: RCA STORE

Modelo: SM-X210 X215 X215

R5:1.143,90 RS: 41.180,40

7 Câmera PTZ, 4

Marca: HIKVISION

Modelo:os-zoE7A432tw-AEB(Ts)
RS:1.236,90 R$: 44.528,40

8 Mesa Controladora Joystick 1
Marca: HIKVISION

Modelo: DS-1005K|
RS: 146,71 R$: 5.281,56

9 Splitter HDMt 4K 1X4 2

Spliter

Marca: 79KlP Modelo: REZx2

Cabo HDMI

Marca: Cirilo Cabos

Modelo: HDMI 2.0 4K - 8m

RS:10,10 R$:363,60

10 Switch de Rede Gigabit L
Marca:TP-Link

Modelo: SG2210MP
R$:101,14 RS:3.641,04

11

Microfone Ggoseneck (pescoço de

3anso) Profissional com base de
:ontrolê

11

Marca; SHURE

Modelo:CVG18DRS-B/C,

Base/lnterruptor e LED

com R$:2.301,75 RS: 82.863,00

72 N/lesa de Som Digital 24 canais L
Marca: DUONN

Modelo: AXIOS 24
RS:370,14 R$: 13.325,04

13
laixa de Som Ativa - Potência de Pico
1.300W de pico / 65OW RMS 4

Caixa de Som

Marca:JBL

Modelo: EON712

Su porte:

Marca: Suportes

Modelo: Parede

lguatemi

RS: 1.195,98 R$:43.055,28

t4 laixa de Retorno - Potência de Picò
1.3OOW de pico / 2OO RMS 1

Caixa de Som

Marca: JBL

Modelo: lRX108BT

Suporte:

Marca: Suportes

Modelo: Parede

lguatemi

R$:218,55 R5: 7.867,80

15 nterface de Áudio
L Marca: Behrihger

Modelo: u-PHoRIA uMc2o4 HD
R5: 66,96 RS:2.410,56

Av. castelo Branco, 930 - Pimenta Bueno-Ro, cEP 76.970-000 - Fone (69) 9 92Bl- 0410' 
Email: administratiÝo@pimentabueno.ro.leg.br
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1.1.5. Especificação Técnica do Objeto /

1.1.5,1. As especificações técnicas são aquelas definidas no Ternìo de Referência

2. CLAUSULA SEGUNDA- DA V¡NCULAçÃO

2.1. Este contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei ns L4.133/202L, vinculando-se,

ainda; à Proposta de Preços. da CÖNTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais

documentos_que compõem o. Processo Administrativo ne' 52/2025 que, independentemente de

transcrição; parte integrante e complementar deste lnstrumento.

GLAUSULA TERCETRA - DA LEGTSLAçÃO APUCÁVEL À eXeCUçÃO,DO CONTRATO

3.1 O respaldo jurídico do presente contrato encontra-se consubstanciado nâ 'Lei Federal ¡e

1,4.13312021-, Resoluçãone542, de03 deabril de2023 que regulamenta a Lei Federal ne f.4.133, de l"e

de abril de 202L, que dispõe sobre licitações e contratos adminiåtrativos, no âmbito da Câmara

Municipal de Pimenta Bueno/RO, e ainda, ao que determina o Edital de Pregão Eletrônico constante

no Processo Administrativo ne 52/2025 e que não contrariem q interesse público nos casos omissos.

cmusun QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

4.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições'contidas na Lei ne

L4.Ig3, de 202L e demais normas feder:ais aplicáveis e, sub"sidiarir."nt", ,"grnOu as disposições

contidas na Lei ns8.978, de 1990-Códigode Defesa do Consumidor-e normase princípiosgeraisdos

contratos.

CLAUSULA QUTNTA - DO REGTME DE EXECUçAO

S,f. n execução dos serviços se dá por regime de execução indireta,.na modalidade de Empreit¡da por

preço global, nos termos do art. 6e, inciso XXIX, da Lei ne 14.î33/2021,

CLAUSULA SEXTA - DO rNíCrO DA PRESTAçÃO DOS SERV|çOS

6.1. A CONTRATADA deverá'estar apta a iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) úteis após o

rgcebimento da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que pod.erá coincidir ou não com a

assinatura do Contrato

CLAUSULA SÉïlVlR - DO PREçO

T.1-'O,custo mensal para oobriras despesas de locação previstas nesteTermo de Referência é de RS:

13.099,33, (treze mil, noventa e nove reais e trinta e três centavos), para o Sistema de Painel

Eletrônico de votação Parlamêntar (em regime de locação), incluindo o_fornecimento de todos os

equipamentos, suporte técnico, e demais acessórios necessários a perfeita iealização do objeto. '

7.L.1. O custo para o serviço de lmplantáção, Mão de Obra de Instalação, Configuração e '

Treinamento, incluídos todos os materiais, cabos, plugs, conectores, adaptadores e acessórios e

Av. Castelo Branco, 930 - Pimenta Bueno-RO, CEP 76.970-000 - Fone (69) 9 9281 - 0410
, Email: administrativo(@pimentabueno.ro.leg.br
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ËR0 c^Essq A0¡1Étr{ I sTRAfi V0
rÅ'PbqLFMÆê-
_-*ýtr--ÇONTRATO N" 017/2025

CONTHATO DE PRESTAÇÃO nn SERVIÇO N" 0t7/20i2s,
QUE FAZEM ENTRE Sr A CÂVlAnn niUNlClpAL DE
COLATINA/ES E A EMPRESA VISUAL SISTEMAS
ELETRONICOS LTDA.

' A CÂVlln¡ MUNICIPAL DE COLATINA, ,órgão público munieipal com
personalidade judiciária, inscrita no CNPJ sob o no.27.314.251/0001-05, com sede na Rua
Professor Arnaldo de.Vasconcelos Costa, no.'32, Cer¡tro, Côlatina-ES, neste ato representada
pelo Presidente. Sr. FELIPPE COUTINHO MARTINS, doravpnte dËnominado
CONTRATANTE, e a EMPRESA VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n'23921.3491000I-61, sediada na Rua Rio Espera, número 368, bairro Carlos
Prates, Belo Horizonte/MG, CEP no. 30.710-260; doravante dèsignada CONTRATADA, neste
ato representada poT JOAQUIM AMOzuM PEREIRA, sócio administrador, conforme atos
constitutivos da empresa, ajustam o presente Contrato, por meio do Pregão Eletrônico no.
00612025; tendo em vista o Processo Administrativo no. 55112025, com fillcro na Lei
14'.13312021,'resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato,'mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. \ O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na
p.restação de serviços de for¡recimento, implantação, integração, manutenção e-sustentação de
Sistema Integrado de Gestão de Rotiiras I.egislativas - "Painel'Ëletrônico",-eñ modêlo'de
outsourcing (locação), incluindo solução tecnológica para sessõe, pr.r.nrius, híbridas e
virtuais, com fofnebimento de todos os equipamentos, software, licenças, infraestrutura e
serviços téinicos correlatos, .conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

t.2. Vinculam esta contatação, inlependentemente de transcrição :

1.2.1. , O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

L2.2. Edital de Licitação;

1.2.3.: ,d proposta da Contratada;

1.2.4: O Anexo A do Presente Contrato

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da'contratação é de 12 (doze) meses contados apartir,da data de
sua publicação no Diário Ofieial dos Municípios do Estado do Espírito Santo
(DOM/AMUNES), prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma'dos art. 106 e 107 da Lei nc

' lìur l'rol. Â¡naltlo tlc Vasconcclos Lìosta. N'32. Cr.ntro - Colatrná - ES
Ccp: 2c) 700-025 lilì'l: (27) :llZ-?4ql I rrurv.canralacolatiita.cs.gov.hr
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1aL,L, A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pama Administração,
permitida a negoeiação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2..L Estaf formalmente demonstrado no processo que'a forma de prestaçdo
dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. ' Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, coÌn

. 2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escritg; de que a Administração
" 

,mantém 
interesse narealizaçáo do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

2.2,5. - Seja comprovado que'o contratado mántém âs condições iniciais de
habilitação.

2 O contratado não temldireito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser, promovida rnediante celebração de termo

Nas eventuais prorrogações contiafuais, os custos não renováveis já.pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condiþão para a renovação.

2,6. O contrato não poderá ser prorogado quando o contratado tiver sido penalizado naS

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar.e contratar com poder
público, observadas as abrångências de aplicação.

3.1. Os modelosde gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
.entrega, observação e recebimento do objeto constam ho Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4.1. Conforrfe consta no'Termo de Referência, anexo a este Contrato

Iìua Prof. Alnalclo de Vasconcèlos,Cìosta. N" 32, Ccntio - Colatina - liS
Cep: 29.700-025 |Tel: (27) 3122-3444 | rlu,n.carnar:rcolatrna.cs.gov.br

v

\J

CLÁUSULA QUINTA _ DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA.

5.1 Os rêcursos necessários ao pagamento das despesas correrão por conta da dotação
'orçamentitria: 0l - cÂvlan¡. MLINICIPAL - 001001.0103100012.001 - MANUTENÇÃO
nÄ cÂrr¿aRA MUNrcrpAL - 33.90.39.00000 - o'urnos sERVrÇos DE TERCEnôs -
PESSOA JURÍDICA..
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Estado

CLÁUSULA SEXTÀ- DOS,VALONNS N DO PAGAMENTO.

6;1 O valor global .do-presente contrato é de R$ 253.930,00 (duzentos e cinquenta e
mil, novecentÖs e trinta rgais), conform,e especificad o na Tabela óonstante do Anexo A
62 O pagamento será efetuado em até 3O.(trinta) dias após a-prestação dos serviços,
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanñada dos documentos de
regularidade fiscal exigidos, a saber:

a) Certidão Negativa ou Cçrtidão Positiva com Efeito Ñegativa, de débitos relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unifîcando as Contribuições Previdenciárias;

b) Certificado de Regularidadeþerante o Fundo de Garantiá pcír Tempo de Serviço - FGTS; c)
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Estadual - Estado Se.de da F.mpresa;

d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativâ, de débitos perante aFazenda
Municipal - Município Sede da Empresa;

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negìtiva, de débitos perante a Justiça
do Trabalho;

f). Comprov aÇã.o dalhscriçãoio CNPJ;

g) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, pqrante aFazenda Pública do Município
de Colatina.

6.3'. se houver alguma incorreção na' Nota Fisqal, a 'mesma será devolvida à
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o ptazo para pagamento seja
contado a partir da data de apresentårção da nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou .orr.çáo
a ser pago pelo CONTRATANTE

6.4. O-pagamento será efetuado através de requerimpnto devidamente protocolado no
Protocolo Geral da Càmaru Municipal de Colatina, acompanhado da respectiva Nota Fiscal,
que deverá demonstrar a execuçãô do objeto contratado, por servidor/gestor indicado pela
Direção da Çâmara para tal fim. O pagamento somente ocorrerá na dat4 se a CONTRATADA
apresentar as Notas Fiscais dentro dos prazos determinados e se' a mesma se manter
adimplente. 

.

6.5" Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal com número do
CNPJ/MF difcrente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas
consideradas matriz e filial ou vice-vErsa ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

6.6.'O pagamento será efeiuado por meio de ordem de pagamento bancária em nome da
CONTRATADA, que'deverá informar na Nota Fiscal,'o número do banco, agência e
contacorrente da mesma.

6.7. Nenhun\ pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação'financeira, em virtude de penalidade ou inadimplênci1cóntratual.

\.

6.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento àntecþado. ' \

6 I É' expressamente vedado ao prèstador do serviço efetuar cobrança ou desconto de
duplicatas através de rede bancârii,a ou'de terceiros.

Rt¡a l)r'olì z\nlaltlo clc VasconcÉlos (.ost¡r. N" i2. (-e nrlo - Coirtina - ES
Ccp 29.7{)tit)25 | Tcl: {27) 3722-3444 | rruu cnnraracolatrna.cs.gov.br
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6.10. Qualquer alteração feita no Contrato Social, ato constitutivo ou estatuto que modifrque
as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao CONTRATANTE,.
mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

6.11. Ao efetuar pagatnetrto a pessoa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria,
contratado e prestado, ocorrerá a retenção do Imposto de Renda - IR, em observância ao
disposto no Úeøeto Municipal n" 28.5)1, de 25 de agosto de 2023, que "Dispõe sobre a
retenção do irnposto na fonte sobre renda, proventos e pagamentos a fornecedores de bens e
serviços, de qualquer natureza, sobre rendimentos pagòs, a qualquer título, por órgãos.e
entidades da administração do Poder Executivo'do Município de Colatina, e dá outras
providência5'1, bem como em observâneia o disposto na Instrução Normativ a n" 723412012,
com alterações dadas pela Instrução Normativa no 2..14512023 dq Receita'Federal do Brasil.

6.12. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Municipal no

28.52112023 aos optantes do Simples Nacional, incluindo-se os Microempreendedores
Individuais - MEI, na fonna da Instiução Normativa no 765 da Receita Federal do Brasil, além
das pessôas jurídicas arnparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zerc de
imposto de renda conforme o artigo 4o da Instrução Normativa no 123412012.

6.13. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as Notas Fiscais,
Faturas .ou quaisquer outros documentos de cobrança com o destaque do IR na Fonte, tendo
como base as alíquotas constantes no Anexo I da lnstrução Normativa no 123412012. Caso
não o façd, os agentes responsáveis pelo aceite, pela liquidação e þelo pagamento dá despesa
efetuarão a retenção do imposto de Renda na Fonte independenternente, nos termos do Art. 3o

do Decreto Municipal n" 28.52112023 e no $ 5o do an. 2o da lN 123412012.

CLÁUSULA SÉTIMA _ oBRIGAÇOES DA CoNTRATADA.

7:1. Conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA _ OBRIGAÇOES DA CONTRATANTB.

8.1. Conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA _ GARANTIA DE EXECUÇ.Ã.o

9.1. Conforme Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA _ SUBCoNTRATAÇÁo.

10.1. Não será adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇOES E
ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14.133,
CONTRATADA a que:

1 I .l ,l. Dar causa à inexecução parcial do Contrato;

lìua Plolì Àmaldo rlc Vasconcclos Costâ. N" i2. Ccutro - Colal¡rìa lls
Ccp: 29 7{)ù025 l-l'cl: (27) 3122-34411 rr,u'* carrraracolatina cs -eov br

SANÇOES

de, 2021 a.



C unicipal de'Colatina
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ll.l.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

I 1.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato ;

ll.l.4. Deixar de entregar a documentação exigid aparao certame;

I I . | .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato ,uperveniente
devidarnente justificado; 

:

11.1.6. Não celebrar o contratô ou não entregar a documentação exigida paa a
contratação, quarìdo convocado dentro do prazo de validade de sua propostã;

ll.L7. Ensejar o retardamento'.da gxecução ou da entrega do objeto contratado sem
motivo justificado;

1 L 1.8. Apresentar declâração ou documentação falsa exigida para o oertame ou prestar
declaração falsa durante a licitação/dispensa/inexigibilidade ou execução do,'Contrato;

1 l.1.9: Fraudar a licitação ou praticar aio fraudúlento na execução dorContrato;

I I .1,10. Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude-de qualqugr,nat urezn; '

I I .1.1 L Praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os objetivos da licitação; 123 i
rl.l.l2: Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846, de lo de agosto de
20t3.

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ftca,r'âsujeita, sem prejuízo'da iesponruUiti¿á¿r civil e criminal, às seguintes sanþões:

Il.2.l. Advertência;

1l.2.Z.Multa;

!1.2.2.L 4 sanção prevista no inciso II do Art. 156 da Lei n9 14.13312021, será
,calòulada na fornia do Edital ou do Coirtrato e não-poderá ser inferior a'),Svo' (cinco décimos por cenío) nem superior a 30Yo (trinta por cento) do valor dò
Contrato licitado ou celebrado com contratação direta. e será' aplicada ao
responsável por qualquer das infrações adminístratly¿s lprevistas.

, ll:2.3.Imþedimento de licitar e contratar;

ll.?.4. Declaração de inidoneidadepara Iicitar ou contratar.

I 1.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

'11.3.1 . Anatureza e a gravidade da infração cometida; , 
i

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

t'1.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

11.3.5. A implantação ou.o aperfeiçoamento de programa de integridade, confgrme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.3.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em-processo
. administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,t observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021, 1

ft¡0

I

Rua Prolì z\rnaklo clc Vasconcelos Cìosla, N" 32, Cerrtro - Colatiha - ËS
Cep. 29.70rJ-02.5 lT el: (27 ) 3122-3444 | rw,rv.carnaracolatina.es.gor,.br
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11.4. A aútoridade cornpetente, na aplicação das sanções, levarâ em consideraçáo a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
AdrninistrÀção, observado o princípio da proporcionalìdaOe.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

12.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo ne le estipulado, independentemente de\ ,,
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paftes contraentes

12.2. O Contiato pode ser extinto antçs do prazo, nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários pará si¡a continuidade
or-i qua¡rdo entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. O.Contratp pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou
antes do prazo nele frxado, por algum dos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.it331202l, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbém os'artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura datONTRATADA
não ensejará rescisão se näo restringir sua capacidade de concluir o.Contrato.

12.6. Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
Tenno Aditivo para alteração subjetiva.

12.7. O Termo de Rescisão, semprê que possível, será precedido:

12.7 .l . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou'parcialmente cumpridos;

12.7 .2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.7.3. Indenizações e multas..

13;1

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇoES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Afts. 124 e seguintes v
da Lei n.14.13312021

'I3.2. A CQNTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que Se fizerem necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco por
' cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

13.1. As suprepsöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
' exceder o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

13.4. Registros que não caracterizam alteração do Contratg podem'ser realizados por simples
Apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do ,å.rt. 136 da Lei no 14.133,
de202l

cLÁusuLA nÉcrvrl eUARTA - REAJUsTAMENTo

14.1 Os preços inicialmente contratados são frxos e.irreajustáveis no prazs de um âno
contado da^datade assinatura do'contrato.

l{ua P¡olì Arnalclo dc V¿rsconcclos L--osla. No 32" Clentro * Colatl:la - llS
Ccp: 29.7{)fi-025 | 

'l-el: (27) 3122-3444 | n'tvrv cantaracolatina.cs.gov.br
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14.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a.aplicação, pelo contrátante, do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anual idade.

14.3 ' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano éerá contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

A:+ ' No caso de atlaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagarâ ao- contratado a importância calculada pela última variaç.ão qonhecida, liqui.dando a
difere¡rçaòorrespondente tão logó seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(Ð,

l! I NT aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
.:lobrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

14.6 . Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utili2ado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em'vigor, 4 '. '

14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por -èio de terrio aditivo.

- CLÁUSULA nÉcnn,T QUINTA - RESTABET,ECIMENTo Do T,QUILÍBR]9
ECONÔMICO.FINANCEIRO

l5.l Observada a matrizde riscos, caso existente, os preços poderpo sofrer ølteruçäo para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito. ou iato do príncipe ou em decorrên'cia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do ôontrato tal como pactuado,
conforme disposto no art. I24,II, d daLeino. 14.133, de 1" de abril de202\,medianìó pedido
do contratado.

15.2 Para fins do diiposto nesta cláusula, deveftto fcjrnecedor encaminhar, juntamente com
'o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha'de custos qué d.rnonrtre que.
o preço se tornou inviável frente às condições inicialmenle pactuadas

15'.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei no 14.133,.de2021e a administração pública teráo prazo de 10 (àez) dias para
responder.

' 15.4 O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia:

NV -'VC + V

Onde NV: Novo Valòr / VC: Valor Contratado / V: Variação

V : VIDL _ VIAL: .

. Onde VIDL :.Valor do Insurho Depois da ticitação / VIAL : Valor do Insumo Antes dá
Licitação -

Rua Prol'. Arnalclo de Vascoucelos Cìost¿1. N' 32, Clentro - Colatina - ES
Cep: 29.700-025 l'lel.: (27\3722-3444 | rvu,n'.cairraracolatina.eJ.go.i,.br

.No



hl0

Câmara Municipal de Colatina
Paláðio Justiniano cle Melo e Silva Neto

' Estaclo cio F,spír'ito Santo

15.5 O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente sobre os
:
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condigões inicialmente pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMá. SEXTA - DoS CASOS OMISSOS..

16,1. A execução do presente contratp e aos casos omissos aplicarn-se as. disposições
contidas na Lei n. 14.13312021, e suas alterações, bem como os Dêcretos Federais e

Municipais que'a regulamentam, Lei n, 13.70912018,(Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD), Lei n, 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.

- cr,Áusur.n DECIMA SÉruvr¿.- puBl,rcAçÃo.

. 17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providehciar'a publicação deste instrumento nos
j- termos e condições previstas ha Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA _ FORO.

18.1 , E eleito o Foro da Comarca de Colatina-ES para dirimir os litígios que decorrerem da

exeeuçáo deste Termo de:Contrato que não possan-i ser coinpostos pela conciliação, conforme
art. 92, $ 1o da Lei nq 14.l33l2l .

Colatina/ES, 15 de dezembro de2025.

v

'\¡/

FELIPPE COUTINHO
Assinado de forma digital por
FELIPPE COUTINHO

FELIPPË COUTINHO MARTINS

CAMARA MLINICIPAL DE COLATINA/ES

CONTRATANTE

JOAQUIM AMORIM Assinadodeforma dieitar por

P E RE I RA:4 27 67 os 16 i?åffHlTH?J;T.-,
49

VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA

CONTMTADA 
I

Rua Prof. Arnàklo de Vasconcclos Costa. N" 32. Centio - Cotatina - ES
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ANEXO A _ CO TO N". XXX|2025

LOCAç.ÃO DE STSTEMA TNTEGRADO DE cEsrÂ.O QE
ROTINAS LEGISLATIVAS . "PAÑEL nr-nrnÔNrco.irn' ' vorÄÇÃo"

O'sistema deverá contemplar:

Licenþade Sòftware do Sistepa Eletrônico de ïotação,'Sistery4
de Votação Remota e Licenças dos Terrninais.

:01 Painel Multimídia de LED P2.5mm coín.3,84m x 1,92m +
, suporte

,ò1 Compïtador Servidor Gerenciador do Painel de LED '

01 Computador Servidor de Aplioação do SiStema

0l' Computador Terminál do Operador doSisterir4

l5 Terminais Multimídia do Parlamentar - Modelo biometiia
Facial.

I

15 Mic¡ofones Gobsen'eck de 50m ,

02 Molitor de 50'r cóm suporte - painel.rèbote

MEIISAL R$ 18.840,00 R$ 226.080,00.--

i

rNrÉq.psrnirrrrRA LócrcA E ELÉTRJCA, UÃO ON
NECESSÁRIO P,4,R,AOBRA E TOD

rNsTArAçÃo 4 TREINÄMENTO (PARCELA [nrCA).
o MATERIAL SER. R$ 27,8s0,00 R$.27.8s0,00,

VALOR TOTAL GLOBAI R.$.2s3.990,00





= H Portat Nacionat de coltrataçoes Púbticas BLiscor no PNCP

Z$ contatos

Contrato no O3I/2O25
Ú It¡ md otLld li zaÇao. 16 /1 2 / 2 O 25

Local.: Castanhat/PA Órgão: CASTANHAL CAMARA MUNICIPAL Unidade executora: 01 - Camara MunicipaI de Castanhat

Tipo: Contrato (termo iniciat) Receita ou Despesa: Receita Processo: OO4 Categoria do processo: SerÝiços

Datã de divutgação no PNCP: t6/12/2025 Data de assinat ura: tSltZlZOzS Vigência: de 02/03/2026 a O1,/03/2027

ld contrato PNCP: O5111372OOO1O9-2-OOOO32/2O25 Fonte: ECustomize Consultoria em Softlrare S,A

ldcontrataçãoPNCprO5111372OOO1O9-1-OOOO13,/2O25 /

objetó:

Contrataçäo de empresa especìalizada para a modernização das atividades da Câmara Municipat de Castanhat, por meio da iicença de uso de ptataforma we6
e apticativo móvetvottados à informatização da atividade LegisLativa, com imp[antaçào, parametrização, capaêitaçäo de servidores, su[oite iecnico.
manutenção e locâÇão dê equipâmentos

FORNECEDOR:

ffi#iiå/dË',',ïtr'mi'"_*.-þ.-

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ./CPF: 39.89O.25O,/OOO1-8O Consultar sanções e pe¡elOeOeS¡SlQfnCç Name/Razão sóc¡qt: Publica Brasit LTDA

Arquivos, Histórico

Nomea 
,

38. CoNTRATO N" 31.2025.pdf

Data./Hora dè lnctusåo " Tlpo

76/12/2025 - t4.30.29 Contrato

ì Exìbir: 1-1 de I itens Página:

I Entrar

< Vottar

Enop

Criado pela Lei no 14.133/21, Õ Portal Nacional de Contrataçoes Púbticas (PNCP) e o sitiô etetrònico ofic¡al
destinado à clivulgaçáo centratizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitaçóes e contratos
adnrinistrativos abarcados pelo noveI diptoma.

É gerido peto Cômite GèstÕr cla Recle NaciorraL de Contrataçoes Púbticas, url colegiado cletiberativo
com suas atribu¡Çoes estabelecidas no Decreto no 10764, de 9 cle agosto de 2021,.

O desenvolvimento dessa versão clo Por-taL é um esforço conjunto de construcão cle uma concepção
clireta tegal, honrotogaclo pelos inclicaclos a conrpor o aludiclo comitê.

A adequação, fidedignidade e corretucle das informaçöes e dos arqulvos retativos äs contrataçôes
clisponibitizadas no PNCP por fot-ça da Lei no 14.733/2021- säo de estrita responsabitidade clos órgáos e
errtidades contratantes.

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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PODER LEGISLATIVO
GASTANHAL /-PARA

CoNTRATO No 031/2025

Processo Administrativo n' 1 9.08.2025.001

A Câmara Muniopal de Castanhai, cNpJ no 05.1 11.372l}oo1-0g, com sede na Rua
Major Wilson Santos, no 450, Bairro Nova Olinda, Castanhal - PA, CEP: 68.742-190,'denominada
daqui por diante de CONTRATANTE, representada neste ato pelo Sr. NiÝan Setúbal Noronha,
Presidente da Câmara, portador do RG no 350**65 e inscrito no CPF no 262j"*.gg2-04, residente e
domiciliado na Rua Adelaide Minezes, no 4i5, bair:ro Milagre, Castanhal/PA, d.oravánte denominada
CONTRATANTE, e a empresa Publica Brasil LTDA, inscrita no CNPJ sob o nô 3g.ago.zs0l0001-gO,
sediadà na Rua Genésio Salós, s/n, bairro Centro, Cipó/BA, CEP: 48.450-000, d-oravante designado
CONTRATADO, neste ato represerìtada por seu responsável legal, Sr. Henrique Brito Moreira,
inscrito no CPF no 053.878.495-42, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentadâ nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 19.08.2025.001 

" Lt
observância às disposições da Lei no 14.193, de 1o'de abril de 2021,e demais legislaìção aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 00b/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CONTRATO ADMINIStrRATIVO N" 031/2Ö25, QUE
FAZEM ENTRE SIO MUNICIPIO DE CASTANHAL, POR
INTERMÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CASTANHAL E A EMPRESA,

cLÁusuLA pRtMEtRA - OBJETO (art. 92, I e il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa espebializada paru a
modernizaçäo das atividàdes da Câmara Municipal de Castanhal, por meio da licença de
uso de plataforma web e aplicativo móvelvoltados à informatização da atividade legislativa,
com implantação, parametrizaçâo, capaciiação de servidores, suporte técnico,
manutenção e locação de equipamentos, nas condiçöes estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação: \

1

ITEM DESCRTçAO UNID QUANT.
VALOR.

UNITÁRO
VALOR
TOTAL

1

Sistema de gestão legislativa,
incluindo aplicação de móbile

eletrönico parlamentar/cidadão,
painel eletronico de votação, .

aplicativo mesa diretora, processo
legislativo eletrônico, tramitação de
matérias leqislativas, site, ouvidoria,

Mês R$ 7.500,00 R$ 90.000,00

PUBLTCA. .f,ñ";l;fü?i
BRASTL m:i"*,,*,
LIDA:39890 ú
2sooootBo ijiX;";;o"
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'1 .3. Vinculam esta contrataçã0., independentemente de transcrição :

1.3.1.O Termo de Referência;
' 

1.3.2.O Edital da Licitaçäo;

'1 ;3.3.4 Proposta do' contratado;

1.3.4. Estudo Técnico Preliminar e Análise de Risco

1.3.5.Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCTA E PRORROGAçAO

2,1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artiqo 105 da Lei

nb t¿.tgg. ge ZOZ1,.tendo início da vigência no dia 0210312026 e fim da vigência

e-sic,'plataforma web e aplicaçãò
móbile de assinatura eletrônica

12 Mês R$ 9.500,00 R$ 114.000,002
Locaçäo de 1 (um) paineleleirônico

de LED 4x2 com processados SEND

Mês R$ 4.500,00 R$ 54.000,00

Locação de 21 (vinte e um)tablets
com tela de no mínimo 10,1' polegadas, tecnologia IPS ou
AMOLED, resolução Full HD .

, (1 920x12Q0), bistem a operacional
Android 12 oa superior, processador

(CPu) Octa-core 2.0 GHz ou
. superior, memória RAM,de no

. mínimo 4 GB, armazenamento
interno de no mínimo 64 GB, com
suporte a expansäo via microSD

(caso {ndroid), conectividade Wi-Fi e
conectividade móvel,

preferencialmente com suporte a 4G
,LlE' bluetooth versäo 5.0 ou
superior, portas USB-C para

carregamento e dados, autonomia de
bateria com no mínimo 7 horas de

uso oontínub, afto-falantes integrados
e entraila parai fones de ouvido
(opcional), com carregador cabo^' USB-C, e homologado pela Anatel

R$ 6.800,00
lmplantação, parametrização e

capacitação de servidores e
vereadores da casa leqislativa

Mês R$ 6.800,00

Valor global: R$ 264.800,00
(duzentos e öessenta e quatro mil e oitocentos reais)

v

2soooorso ïli#:ä,#"
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Pgrtal. NacionaL de Contrataçöes,Públ.icaq Buscar no PNCP

Ú It¡ ma atual¡ zoçõo O4,/ 11,/ 2 O 2 5

Locat: liapèvi/SP Órgão: ITAPEVI CAMARA lvlUNlClPAL UnÌdade executora: 1- CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEV|

Tipo: Contrato (termo iniciat) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 17/2025 Categoria do processo: Serviços'

Data de divulgação no PNCP: O4/11,/2025 Data de assinatura:29/1O/2O25 Vigência: de 29/10/2025 a

ld contrato PNCP: 5905231600017}-2-OOOO?ç/2C,25 Fonte: CECAM - Consultoria Econômica, Contábit e Administrativa Munìcipat

ld contrataçäo PNCP: 59052316000170-1-000030,/2025 ' , 
,

.l

Objeto:

parameirizaçãò, integraçâo entré treinamento, manutenções necessáriaS,

00

q

informática, contemplando [icença de uso dq software por tempo
com fòrnecrmento de equ¡pamentos, impLantação, configuração,

bem como osrespectivos serviços dê suporte e acompanhamentot

\f

. , Ñ Ê0 +T.Ìs Cro * rl ì'Dt,-l'"r I Ýr Cf' l-

Contraiaçäo de èmpresa especiatizada paia prestação de sórviços continuados de
determinado para sistema de tramites internos com utilizâçäo presenciaI e remota,

rr, :1 f\. ì ì_ p..ll

Contrato

FORNECEDOR:

Tipo: PessôajurÍdica \CNPJ,/CPF: 01ì836.497lOOO1-45

Nome./Razão saciat: lT SISTEMAS ELETRQNICOS E INFORMATIZADOS EtRELt ME

Arquivos Hidtórico

-i

l\'
.Nome î '

Contrato.Ol3-2O25-PRE.OO7-

2O25.-þT*Sistemâs*El.et..lnformat,*l-tdd-Sv.continuaìlós*inform+p.sist.tr%c3%a2mites+iniernós. u¡iliza%cg%a7%c

.>

,Data./l-lora de lnçtusão ç

04/11/2c25 - lO:49:14

Tipo

Exibiri 1-1 de 1 itens

'1

Páginô:

Enop

Criado pe[a Lei ¡¡" 14I33/2I, o Portal Nacional de CorìtrataÇoes Púbticas (PNCP) ê o sitio etetrônico olìciat
clestinado à clivulgação centralizad¿r e obrigatória dos atos exigidos em secle cle ticitaçóes e contrâtos
adnrinistrativos abarcados pelo r.rovel diploma.

E gericlo peto Comite Gestor cla Recle NacionaL cle Contrataçoes Púbticas, urr colegiaclo cleliberativo
com suas atribuiçóes estabelecidâs nô Decrêto no 10]64. de 9 de aqosto de 2021.

O desenvolv¡n]ento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construção cle uma concepcào
direta tegat, hornologado pelos rndicados a conrpor o atud¡do corrite.

A adequação, fideclig¡nidade e corretude das informaçoes e dos arquivos retativos às contrataÇões
disponibilizadas no PNCP por força da Lei no 14.733/2021são de estriia responsabilidade dos órgãos e
entidacles contratantos.

AGRADECIMENTO AO5 PARCEIROS
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Serpro
ffcolo No.ìorjal <i,l

^dùrinr".lr(crô 
I 
jarblicr

NACIONAL
CONTRATAÇOES

IT PIJBLICAS

Ý I tl i ¡.:, //1 r¡ l.rlrk,¡ r r¡rr o:, clCrLIttJùlll

J c)irr)lr i,7ir !¡fi(]1

\9P',^*1*'P-





ffi
i.

CAMARA
_ MUNICIPAL

ITAPEVI

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.O 013/2025

PROCESSO N.O OIl/2025
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

Pqlo presente instrumento, aì partes a seguir nomeadas è ao final assinadas, sendo, de um'

Iado a CÂtrlene MLINICIPAL DE ITAPFVI, þessoa jûrídicaáe direito público interno,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Miriistério da Fazenda (CNPJAvf F)

sob o no. 59.052.316/0001-70, com sede na Rua Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves, 80,

Vi,la Nova Itapevi, ltapevi/SP, CEP 06694-090, representado neste ato por seu Presidente,
Sr. RAF-AËL {L.AN DE \,IOR{ES RO\,IEIRO. RG :1o--9 SSp,Sp e CpF r:n.

-.u\Jf¿1vi1tlLçuçJlËllr¿1ua5l'tIlIJlçsftlËn.",.-lE:e.oeouffolado.

. I T SISTEMAS ELETRONICOS,E INFORMATIZADOS LTDA, cNpJ sob o no

01 .836.49710001-45, com sede na Avenida Chile, no 1 .617, Bairro lcaray, Araçatuba/SP,
CEP: '16020=410, representada por MARCELO JAVAREZ, RG SSP/SP,

cPFno- , e-mail:, marcelo@installtecnologia.com.br, telefone: (1 S)33b4-

1006, doravante designada simplesmente CONTRATADA; por este instrumento têm
entre si'. ajustádo a presente Contratação de gmpresa especializada para prestação de

serviços continuados'de informática, contemplando licença de uso de software ppr tèmpo
determinado para sistema de trâmites internos com utilização presencial e remoä, com
fornecimento de equipamentos, implantação, conf iguração, param etrizaçáo, integräção
entre sistemas, treinamento, manutenções necessárias, bem cÒmo os respectivos serviços
de suporte e acompanhamento, firmado com fulcro na Lei Federal n" 14.133, de 01 de

abril de 202't , e suas alterações. posteriores; bem como pela legislação suþervenientè,' .\
subsidiária ê/ou complementar, e, ainda, pelas cláusulaS e condições a seguir
.estabelecidas:

Este contrato versa sobre a Contratação de empresa especializada paru prestação de

serviços continuados de informática, contemplando licença de uso de software por'r.rnpo
determinado para sistema de trâmites internos com utilização presencial e remota, coìn.

fomecimento de equipamentos, implantação, configuração, para. etrizaçáo,,integração

entre sistemas, treþamento, manutençõesîecessáiias, bem como os respectivos serviços

fls. I de 83

Fl. Ârnaldo Sérgio Cordeiio¡as Netes, 80
V¡la Nova ltqpev¡ - ltapevi-SP - 06694-090 a

- PRE no 007

+55114141-44V2 . www.itapev¡sp.leg.b¡
E@EE @camara¡tiipâvi
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de suporte e acompanhamento, tudo em-confornidade com o Termo de Referência

(Anéxo I) e demais regrascontidas no processo no 01112025.

USULA SEGUNDA - DA FTSCALIZAÇÃO E GESTÃO

1.1 A fiscalização do Contrato, oriundo da presente Contratação será de

responsabilidade do(a) servidor(a) Ana Paula Rurno, Galvão;
.\

1.2 A gestão do Contrato, oriundo ila presente.Contrataçáo será de respensabilidade'

do(a) servidor(a) Ad riano Duàrte'dol Nascim ento.

Este CONTRATO regula-se pelas suas disposições e'por preceitos de Direito Públioo,

ãplicando, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições

de Direito Privado, sendo que seu regime jurídico confere à CONTRATANTE, conforme

o óaso, ag prerrogativas de: : 
.

'\
1. Semprsjuízo do disposto no Artigo 124 daLeiFederøln'14.133/202lr.modificá. l

los, unilgteralmente, para melhor adéquação às finalidades de. int'eresse público,

respeitados'os direitos da contratada e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

d6 tontrâto;,

2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especifîcados iia Lei Federal no

'.

Fiscalizar Sua execução;

' Aplicar sanções motivadas pela inexecução total òu.parcial do ájuste;

5. ' ', Anular ou revogar o procedimento nos ternlos da legislação de regência e utilizar-

se das demais pterrogativas permitidas em lei;

ÿ

tÝ

R. Arnaldo Sérgio CordËi¡ro,cles Ne!es, 90
Vil¡ Novå ltapevi - ltêpèvi-Sp - 06694-090

+5511 4141-e72
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6. Ocupar provisoriamente bens nróveis e imóveis e utilizar þessoal e serviÇos

vinculados ao obje/o dB contrato nas hipóteses de risco à prestação de serviços essenciais

e necessidade de acautelar apuração adminisirativa de faltas contratuais pelo contratado,

inclusive após extinção do contrato.

QUARTA - DA VIGÊNCIA.E PRORROGAÇÃO

1. O presente contrato teút,prazo de vigência de 12 (doze) meses consecutivos e

ininterruptos,'-contados do recebimento da Ordem de Serviço, sendo que eventual

_ prorrogação e aditamento somente serão admitidos se convier aos

deqois de observados os requisitos- exigíveis por lei, nos termos do,

interesses da Cãmara,

art.107 dalei Ëederal

n'14.13312021'.

1.1. A eficácia do presentê instrumento e de seus eventuais aditamentos está

condicionada a sua divulgação, no prqzo legal, no Portal Nacional de C.ontratações

Públicas (PNCP).

2. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições'e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com a Côntratada, atent4ndo, ainda, para o

cumprime¡to dos seguintes'requisitos: :

2.1. Estar formalmente ddmonstrado no processo que a forma de prestaþão dos

serviços têm natureza continuada;

2.2. ,, ' Seja juntado relatório que discorra sobre a pxecução do contrato, com

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3. Seja juntada justificatiÝa.e motivo, por'escrito, de quera Administração

mantém interesse narealização do serviço; '

2.4. Haja manifestação expressa da Contratada inforrnando. o interesse na

prorrogação;

Processo n' 011 12025 - PRE no

R. Arnaldo 5érglo'Corde¡ro das Neves, BO

Vilå Nove llapwi : itapevi-sp - 06694-o9o
a www.itapevi.sp.leg.br+5511 4'l4l-4472 Etrtrtr @camaraitapevi
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ANF,XO I,.
TERMO un nBnnnÊNCIA

r - oujeto

Contratação de empresa especializada paru prestaçfo de serviços continuados de

inforrnáti'ca, contemplando liøença de uso de software por tempo determinado para

sistema de trâmites inteinos com u{ilização presencial e remota,.'com:fomegimerito de

' equiparnentosj .implantaçáo, configuração, parametrização, integràção entre sistemas,

treinamento, manutençôes necessáÈias, bem como os respectivos serviços de suporte e

acompanhamento, em conformidade com as especificações detalhadas neste Termo de
I

Referênbia.

de mão de obra,.

.:l
l.2Regime de Execução: Empreitada por preço global

eletrônico, fundamentado nos artiþos 6", incido XLI; 17 , $2o e 28, todos da Lei Federal no

14.133/2021., que estabèlece o pregão como modalidade licitatória adequada para a
ì

aquisição de bens e serviÇos de uso corrente.'

1.4, 'Quantitativos:

1.1

Serviçbs de instalação da estrutura elética e de-co'municação .

dos equipamentos, contingência de energia e atiyação dos
equipamentos; ' 

,

servlço

\
no 01112025 - 19 de 83

R.'Arnãldo sérg¡o cordeiro dás'Neves, go

Ý¡la Nova ltapevi - ltapev¡-Sp - Oegb¿:bgo

no 007

+5511 4141-4472 w.itåpevl.sp.leg.br
EtsEE @cama¡aitapevi
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1.5. Przzo de vigência contratual

recebimento da ordem de serviço, paru a conclusão da fase de irnplantação, configuração

v

t.2
Serviços de Implantgçáo,' qonfiguração, 'integ¡ação e,

acompanhamento in lqco das 02 sessões iniqiais bem como
o treinamento.

01

Licença módulo controle e operação, controle bioniétrioo e

multim'ldia; t

11 Licença módulo presidência; 01 servlço
2.3 Licenças terminal Parlamentar; 17 servlço

, 2,4 Licença para médulo Comissões 01 serviçô

Licenças para' terminal Comissões 05 servlço

2.6 Licença para módulo tribuna digital 0l
2.7 Licença para módulo de Deliberação Remota 01 serviço

3.1 Terminal de controle e operação 0l servlço
Câdastra'dor 01 servrço

J.J Te'rminal da presidência. 01 servlÇo

3,4 Terminal Parlamêntar 17 servlço
3.5 de micro 01

3.6 Cronômetro auxiliar 01 servlço
3.7 'Cainpainha sonora servlço
3.8 Sistema de contingência de energia 01 servlço

3.e Terminal oþ eraçlo Cornissões 01

3.10 Termiùal Comissões 05

3.11 ,01
3.t2 Display Multimídia 01 servrço

4.r
Serviços de suporte técnico dos equipamentos, manutenção'
preventiva e corretiva do software

meses

\
e integração do sistema. Este prazo poderá ser prbrrogado por igual período, uma única ,'\

R. Arnaldo Sêrglo Corde¡ro das Neves, 80
Vila Nova ltapev¡ - ltapevi-Sp - 06694-090 +5511 4141-4472



c,Â,unn¿, MUNICIpAL DE NovA rnrnunco
Rio de Janeiro '' ' No

. Relatório cie levantamento de p

_ Agente de contratação e a Equipe de apoio designada, pela Portaria no 2.9571202J,
publicada em 0.3 de janeiro de2025.

' I ;.

Processo Administrativo/CPl n 015/2026
Pregão Eletrônico n' 0p912026
Objeto: llocação e software de sistema de votação eletrônica do Plenário, com manutenção-inclusa,
para Câmara Municipal de Nova Friburgo/RJ.
Servidora responsável: Gislaine Maria da Siìva , '

Matrícula: tig .,
- Cargo: Auxiliar Administrativo

\ A servidora Patrícia Maia Stutz, Diretora de Planejamento e Compras, solicitou at' )

Prestação de serviços de Locação e software de sistema de votação eletrônica do plenário, com
manutenção inclusa- O pedido foi protocolado s'ob o no 1.15012026 e sua trariritação foi
devid¿rmente autorizada pelo Secretário Geral e encaminhado o processo.ao setor responsável pela
pequisa de mercado, que obedeceu aos critérios estabelecidos no artigo 23 ,da Lei Federal

14,13312021 e no artigo 58 da Resoluçãó Legislativa n" 2.55512023 da CãmaraMunicipal de Nova
Friburgo. 

t

l.Fa" ao exposto, cumprindo o Inc. II do Artig o.23 eo Inc. I, artigo 58, da Lei 14.133 12021 e

da Resolução LegislatiÝa n9 2.5 S 5 12023, respectivamente, foram utilizadas as con g

como paraJ¡rgfoq.{e-p|e-!S que comporão a estimativa de valor para aaquisição pretendida.

1.

.,

1

4.

5,.

6.

7.

8.

Ato que Autoriza a Contratação Direta n'01212025 da Câmara de Dom pedro/MA;

Çontrato n? 00512025 da'Câmara de Uberaba/MG;
iç ¡'+i: f

Contrato n" 03612025 da Câmara de Itabuna/BA;

Contrato n'0361202.5 da Câmara de Cururpr.r/MA;':
Contrato n" 012/2025 da Câmara de pimenta Bueno/RO;

Contrato qo 01712025 da Câmara'de Colatina/ES;

Contrato n'0371202.5 da Câmala,de Castanh allpL;

Contrato n" 01312025 da Câmara de ltapevi/S_p;

Lln''l-n1o¡5 '
1 Destaco que tive dif,rculdade em localizar outros contratos Oe Orgao friUlicos que tivessem a

mesma quantidade de terminais e demais eq.¡ripamento ,rqgueridos pela Câmara, portanto utilizei



A
'\Destaco ainda que, durante a pesquisa foram utilizados diferente termos_e expressões, a fim,l

de obter o maior resultado possível na busca. como: Locação de painel 
" 

;""otr, sistema de

L
eletrônica, paine! eletrônîco de votação

Obedecendo ao Inc. IV ç ao Inc. ,V da Lçi de ticitações e Contratos e da Resolução
,L,egislativa, respectivamente,' foram enviados-e-mails com pedidos de orçamento e Termo de ,\
Referência no dia'2310212026, p Termo de Referência, com prazo de clnco ) dias úteis, para envio
de orgamento, paraas seguintes empresas: I,O

'1)

2)

3)

'+)

'sl

6)

7)

8)

e)

lol
11)

12¡.'':

13ì

14)

.1 5)

16)

17)

18)

1e)

Visual Sistema;.

C2 empreendimentos e servicos ltda

Alves e Alves Comércio e Serviços;

Acro4ete Corporativo Comercio e Serviços;
' . Publica Brasil Ltda;

IT Sistemas' Eletrônicos e Inform atizado's Ltdä;
intgest - inteligênoia e gestão teCnológica ltda ;

I

^ 14<{-
+CI' "'

Pro System;

Mundi Techj

Simplêss;

Tec Corp;

Govermo na Web

Megabyte Digita;

Soilut;

Nerium Sìstemas;

Install Tecnologia;

Plenus Sistema;

Lliege;

Riole.

LT

'/
Z ^ JUS.rrØc,n)vt\ vç@Ù_il.J O e-mail com pedido de orçamento foi enviado a eryplqlqgle_pl9$A_g_Êçiggq etuglnglle

para a câmara . oìt.u, empresas que prestam " ;rr,n;';';. ;o**;;;;rï
contratações no PNCP A empresa visual sistelna enviou o rorçamento solicitado. Nenlíumu áu.

'demars empresas não enviaram cotação, tampouco responderam ao e-mail.
4 ou.'uco que ut'izei para a;;;";;;; ; ;l.,oî, ;;;;ado pera empresa Riore,

enviado ao setor àe planejamento e Cornpru, (F1.55) . 
--



\Em relação ao inciso III da Resolução Legislativa 2.55512023'e

atual do contrato sem reajuste, visto que o último Termo Aditivo continua vigente.
.I

UEm relação a estimativa de preços, devido à dificuldade em encontrar

pudessem ,.r'urudur, no item 0l foram-expurgados os valores abaixo de R$ 100

reais) por estarem muito abaixo dos demais e usá-ios, pode aumentar as chances de licitação deserta

ou fracassada. Destaco que mantive os dois valores acima de R$ ¡òO.OOO,OO (trezentos'mil reais),

mesmo estando muito acima dos demais, pois o número de vereadores da Câmara Municipal de

Nova Friburgo g bastante tup.llgl.19¡ do¡ gonrratos encontrados no PNC_P, o due dispende de mais

equipamentos, portanto uu*.niâ o valor ¿u .onirutuçao.'S;;il;rtr",:tt""t prudente manter esses

preços, a fim de evitar licitação deserta ou fracassada e pelo mesrno motivo sugiro que para a/
estimativa'de preçós seja usada a média. .nrlo,n¡ r3r.c';,.l¡ 1.r)

? No item 02 apesar da demasiada discrepância entre a amostra de preços, decidi manter todos)-
na planilha, pois como só um, fomecedor cotou e os outros preços são do PNCR que não_-_
correspondem a realidade idêntica.da Câmal3!r¿lgqgi ser melhor manter todos os ùalores,.a fim de

contratações que 
,/

,000,00 (cem mìl týo:Lt ,ÿ6

êvitar tanto licitação deserta oir fracassada como contratação com sobreþreço. Sendo assim a fim d7
evitar licitação deserta ou fracassada sugiro que para a estimativa de preços seja usada a média. ¡y1¡rc r\l

A Os valores encontrados durante a pesquiù encontram-se na planilha l, tendo os valores

expurgados em vermelho. Já na Planilha 2 co-nstam apenas os valores usados para composição da

média e da medianà.
'I

Declaro que a büsca de preços foi realizada'da forma mais ampla possível, observando' as

diretrizes estabelecidas p_elos órgãos. de controle.

NovaFriburgo, 23 de fevereiro de2026.

Auxiliar
S

Mat.1267
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ANEXO VI
CHECKLIST DA PE SQUISA DE PREÇOS

na uisa de de bens ou

piißit$$$()

frji 
t

F adotados os

poder público, e

a

Indiear
Parâg¡afosl
referências
onde está a

Pétg.27l-2"
Parágrafo

Pâg.272-2'

Pâ9.273-l'

Pâg.271 a2

Piry. 272- 1'
Parágrafo

Pâg. 272- t"
Parágrafo

Pít9.272-2'

Pitg.272-3"

Pâ9.272-3'

Pérg.272-2"

Pâ9.272-3"

Pétg.272-2"'

Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência aprovada pelode sítios eletrônicos especi alizados ou de domínio amplo, desde que atualizado nomomento da pesquisa e compreendido nol ntervalo de até 6 (seis) meses cle antecedência da data dedivu contendo a e hola de

Foi consulta formal de preços ao fomecedores na forma prevista do $3" do art. 58 da Resoluçãoslativà no

7. Na de consulta direta a fornecedores, foram observados os uisito a saber:

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 _ Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Email: controleintemo@novafriburgo.d.leg.br
Tel: (22) 2524-1700 | Ramal: 290

LISTA DE

P¡ocesso CPtr n: 015i2026

- PESQUISA DE

I

Atende
plenamente a

exigência?

stemas oficiais
atualizàção de

Composição custosde osunittui oumenores alguals anamedi itemdo noscorrespondente slgovemo,de painéiscomo preçode ou 'debanco empreços observadosaúde, lno dedice
Não se aplica.

Contratações laresslmr itasfe Admipela PúbInistração emica, ouexecução conc
anteriorano dataa conclusãoda ad ulsapesq pfeçode inclS, meduslve sistemalante preçosregistro dede

deoobservado deíndice atualSRP

períodono Ide um)( SIM

f

Não se aplica.

Pesqui comSA medfornecedores iante itaçãolc deformal desdecotação, q tenhamnao osido OSbtidoscom deS 6 demeses daantececlência dedata do ?
SIM

esteja
Pesquisa basena e/ounacional deestadúal fiscaisnotas letrônicas,e que dataa notasdas fiscaicompreendida períodono atéde (um) anteriorano data divulgaçãode editaldoa na doforma

Não, se aplica.

Contr4tação anterior celebrada pelo órgão?
Não

res, foi va?
2 Caso assinalado "não" nos itens SIM

oN excepcaso decional deadmissão estimadopreço basecom orçamentoem dosfora pfazosprevistos itennos anteriores, justihouve peloficativa responsávelagente obse¡vância índicedo de

Não se aplica.

4 casoNo pesquisada melcadode meiopor buscasde me oftaip de decompras bancosgoverno, d
ualsquerq outros losvelcuoueletrônicossítiospreços,

de divu lgação, a procura evou emconsideração todos termosOS lvelposs queexpressões objetoo ssapo garantindopossurr, malorapossív dael sa,pesqui fia dem obterse mala quantor deidacle para apossíve lsresultados
amplitude

dadoda

SIM

conta com a ide5.A
das fontes, data e hora cle acesso? Não se aplica.

6 Relatórioo Levantamentode Preçosde todosreglstrou termosos buscade nasempregados
fontes?AS

SIM

SIM
Houve justifi cativa para a escolha dos for-necedores?

SIM

dosDentro fornecedorespotenciais daptos iterno anterior consultaa dilecionaclafoi todosa AScuj
oeconômicasatividades SIM

o
05

prazo respostade doconferi fornecedoresaos compatívelfoi acom lexidadecomp objetodo inferiornao adias úteis? SIM
aN dehipótese emergencialsituação demandeque inferiorpfazo resposta,pala stacon autosdosustificativa? Não se aplica.

Caso a pesquisa direta com
referência nos autos?

fornecedores não tenha retornado o mínimo de 3 (três) orçamentos, consta SIM

Anexou o termo de referênc ialprojeto básico atualizados?
SIM

envro e o pr.azo para recebimento da resposta?
Registrou a data do

Foi atestado que as cotações
2.555t232

mínimos fixados na Resolução ativa no
remetidas contêm os elementos

SIM

Pâg.272-2'
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A consulta observou o s das ?

possuem formato que assegure a inalterabilidade do conteúdo e da data e horário
ue foramem

As propostas apresentadas

SIM
SIM

lidade da atividade da daconi SIM

com as do ?

Foi àtestad quantoa, cadaa encontrado,preço dasimilaridade' decondições otèrta contrataçãode

aN dehipótese deutilizaçào staspropo fertadas liprocessos antgftorescitatórios norealizados órgã0,
bservoo ou-se clointerstí axm lmo aeel idadeil oscom mercado?no

Não se aplica.

Foram constatados is ou excessivamente el coletados?os
No caso de constatada grande variação èntre os valores apresentados. a análise crÍtica foi minuciosa?

análiseA doscrítica observoupreços fatoresOS enientesinterv preçono istosprev art.no da60 Resolução
nolativa 2. I

SIM

i)descartadosForam preçosOS ue:q nao alefletem idadereal mde (iercado; apfesentam variaçãogrande
ao demai ouinconsistentes vamenteexcessl evados?elem ou sao

SIM

l\ao

Foram considerado no mlnl três válidos? SIM
sido utilizados menos de vál houve Não se lca.

Contempla todos os preços coletados, sendo estes ou aproveitados ou expressa e formalmente
de forma detalhadamente motivada?

SIM

Foram utilizados a a mediana ou menor dos valoles como SIM
SIM

Se adotddo oucritérios paramétodos o çãobten orçamentodo diferentesestimado prevldos sto
fbanteriormente. apresentada ustificátiva pelo responsávelservidor 'autori pelazado autoridade

co

o relatório levantamentode preÇode demonstra tratamentoo coestatísti liap acado sene deamostra) Não se aplica.

vâ clo preço exclusivamente a composiçãô de custos unitários com base nos
mediana do item nos sistemas consultados?

Se utilizada para a estimati
ou infeliorsistemas oficiais de o valor é

Não se aplica.

dos custos unitários?a

seCæo detrate dehipótese decontratação iços,serv ohouve dodetalhamento estimadoorçamento em Não se aplica.

No caso de a
item anterior

donaü)reza bjo aeto ser tornadoter alnvl ouvel ESSCclesnecessário dodetalhamento
nocattva

Em caso positivo, foi apresentada justifi cativa técnica, a pafiir de critérios f-undamentados e descritos no
admini exclusão de cadaa

¿rdf'
Jl'i

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro

Emai I : controleintemo@novafriburgo.rj. lêg.br
Tel: (22) 2524-1700 l Ramal: 290

70
Pfig.273-2o e 3'

Pitg.273-2o e 3'

Pâg.270

Pitg.273-2' e 3'

P 70

Pét9.273-2' e 3'

270
Pâ9.273-2' e 3

parágr:af'o

Servidor Responsável pela pesqu¡sa de preços:

S

Aux
1267



Câmara Municipal de Nova Friburgo
Estado do Rio de Janeiro

AO DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO
on cÂrvlnnn MUNtctpAL DE NovA ÈnleuRco _ n¡

r_

Atendendo à solicitação da llmo. sra. Patrícia Maia N. stutz, Diretora de planejamento ecompras, visando a prestação de serviços.de solugåo ìntelraoa de sistemá oe-votaçao eletrônicapara atender as necessidades da câmara Municipaì oe ruóia rr¡burgo pelo período de 36 (trinta eseis) meses, a cPL 
-solicita 

parecer sobre o Piocesso Administraìivo/cpl' n" oistzoza, para arealizaçäo do pREGÃO etetnO¡¡¡cO No 009/2026.
os valores estimados foram calculados pela média dos orçamentos obtidos junto afornecedores e extratos. de contrataçöes assemelhadas de outros órgäos públicos disponíveis noPortal Nacional de contrataçöes Pú-blicas - PNCP, conforme relatório de pesquisa de preços eplanilha anexa (fls.2701223), ôonforme tabela abaixo:

-ìm . Especificação Simplificada
(a especificação completa encontra_se no Termo de

Referência)

Unid.
de

medida

Quant. Valor mensal Valor Global

1 Locaçåo de soluçåo
processo legislativo.

tecnológica integrada para gestão do

*os itens necessários com suas descriçöes encontram-se no
tópico 4.2. do Termo de Referência.

Mès 3ô R$ 17.153,01 R$ 617.508,36

2 dos Sistemas e treinamento dos usuários.lmplantaçäo
Serviço 01 R$ 12.276,03 R$1

Total 36 (trinta e seis meses R$ 629.784,39

Nova Friburgo,23 de fevereiro de 2026.

rynq¡,ryâß¡o,t("^ü[-
MAISA EENVENUTI

Agente de Gontratação e pregoeira
Mat. 1307

R

www novafriburgo. rj. leg. br
(22) 2524-1700

ua Farinha Filho, s0 - centro - Nova Friburgo - RJ - cEp: 2g610_280 _ Tet



MUNICíPIO.DE NOV.A FRIBURGO

Câmara Municipal de Nova Friburgo

Nova Friburgo - RJ

ãoffiffi'
Pïo[;rslry 

øwff
ft.-J----

Relatório de Médios de C

Compra 238'4 - Pgsquisa de Preços 000014/2026 - 23/02/2026 14:52:91

Objeto
Locação de software do sistema de votação eletrônica do Plenárib, com manutenção prev'entiva
g corretiva

N: , Lote ltem' Unidade Tipo de Média Quantidade , Unitário Total

2

I 0000451Q - Mánutenção
mensaldo sistema do
painel de votação do

' plenário
Manutenção pfeventiva e
corretiva menSaldo
sisfema do painetde
votação do Ptenârio da
Câmara Municipat.

2 00004334 - Sistema
eletrônico de votação -
serviços de in,stalação e
tre¡ namento operacional
942 Sistema eletrônico de
votqção - servlgos de
instalação e treinamento
operacional

unidade ,Aritmétic
Simples

hora Aritmétir
Simples

36,000000 17.153,02 617 .508/2

1,000000 12.276,03 12.276,03

629:784,75

ResponsávelRequerente

1de1Gerado por: ricardogrcosia@yahoo.Çom.br ?31021202616:03
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GAffiARA MUNEGHPAL ÐE NOVA FRItsU @CA¡'1.4RÂ

ÀluNlctPAt c[

Estado do Rio de JaneiroN0vA rnt0unGo

Secretaria de Controle Interno

Parecer

I - Relatório

O presente processo administrativo fcii encaminhado pela Comissão permanente de

Licitação a este Controle Interno para manifêstação de conformidade dos procedimentos

empregados na iase preparatória do pregão no 9l2026,forma eletrônica, cujo objeto corresponde

à contratação de çmpresa especiali zad,a na implantação de sistema de painel' eletrônico de

votação.

2 - Da adequacão do objeto à modalidade licitatória

A aplicaþilidade da moclalidacle pregão está condicionada às hipóteses do art.29 da

Lei no 14'133121, sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam

ser óbjetivamente defînidoS pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

' -Observa-se nos documentos que instruem o processo, atesto do requisitante e da
equipe'de planejamento enquadrando os itens como comuns assim como disposto nos $$ 4o e 5o

do artigo no 29 da Resolução Legislativa n 2.555/23.

Diante disso, etn obediência ao que disciplina a Lei de Licitações, sempre que a
contratação se referir a aquisição de bens de natureza comuln, a modalidade de licitação
obrigatória s,erá o preeão cujo critério de julgamento poderá ser o de rnenor preço ou o de
maior desconto.

3 - Das formalidades'e do exame

A modalidade pregão, seguirá o rito procedimental do art. no l8 da Lei
14.133/21 e ainda ao que dispõe a Resolução Legislativa n" 2.5;5s12023, devendo atender as

etapas do processo de contratação elencaclas no art. 3 I do último instituto, cuja formal ização
consta materializada em evidências enumeradas abaixo: .

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 _ Cêntro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro
E-mai I : côpttoleinterno@novãfiiburgo.rj . le g. br

Tel: (22) 2524-1j00 | Ramat: 290

0

Processo ÇPL n": 1512026
Pregão eletrônico no : 9 /2026
Contrato:
Assunto: locação de software de sisterna de votaÇão eletrônico contendo todos os equipamentos necessários e
manutenção inclusa >



CAMARA

MUNICIPÀt DE

l¡ovl fnr¡unco

GÂMARA ffiUroËGüPAft DE NOwA FRItsUR@@
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Controle Interno

1., Documento de FormalizaÇáo da Demanda e documentação de suporte (. :¡ S,

3t14);

.2. Estudo Técnico Preliminar e documentação de suporte (fls. 15/63);

3. Termo de Referência (fls, 64185); t

4. Checklist da fase preparatória (fls. 86/94);

5. Estudo de lmpacto Orçamentário-Financeiro (fls. 95/99);

6. Pesquisa dd preços e documentos de suporte (fls. 100/269);

7. Análise crítica e memória de cálculo da pesquisa de mercado (f1.2,70);

8. Relatório de levantamento de preços (f1s.2711273);

9. Checklidt da pesquisa de preços (fls.2741275);

l0.Relatório de preços médios (fl.27 j).

No caso em comento, busca-se a contratação de solução tecnológica de votação

eletrônica para o Plenárib da Câmara Municipal de Nova Friburgo cuja justificativa encontra-se

no Documento cle Formalização cla Demanda e todas as condições da contratação estão

clisciplinadas no Termo de Referência em observâncias às diretrizes previstas na legislação.
' Para os elementos que instruem o processo de contratação na forma prevista da

Resolução Legislativa no 2.555123,são eles:

I . Documento de Formalização* da Demanda, elaborado na forma do art.34;
2. Designação da equipe de planejamento, ratifìcada no Estudo Técnico preliminar

e no Termo de Referência; \

Legislativa n' 2.555123;

. 4. Termo de Referência, elaborado nos moldes do art,4g;

5. Confecção do orçamento estimado, providenciado na fo-rma do art. 58;

6. Verificação da disponibilidade de recursos orçamentários, pendente de

elaboração;

7. Autorização da autoridade competerrte para abertura da licitação, ratificada no

Estudo Técnico Preliminâr e Ternro de Referênqia; .

8. Referência ao ato de designação do agente de contratação, d,a equipe de apoio

ou, se for o caso, da comissão de cclntralação, consta no relatório de pesquisa de preços;

9' Instrumento conyocatório e rcspectivos anexos, na forma do VI.e do art.
3lr pendente; e

I 0.Parecer jurídico, pendente.

EncÍereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP:28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro
E-mail: controleinterno(&lnovafriburgo.rj.leg.br

Tel: (22)252a-1700 | Ramal: 290
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ç¡I¡I¡ GAMARA MUNIGIPAL
iåi!''li[?i-* Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Controle Inferno

Todos os demais itens que compõem a fase preparatória foram apresentados,

exceto os mencionados anteriormente, portanto, verifica-se a regularidade EM PARTE da

instrução processual.

4 - Da pesquisa de preÇos

análise dos procedimentos empregados na fase preparatória de elaboração da

pesquisa de preços evidenciou encontrarern-se regulares, demonstrando que os parârnetros

adotados na pesquisa espelharam a çompatibilidade aonì os valores praticados no mercado.

. A pesquisa de preços contou com a utilização de 2 (dois) parâmêtros: consulta ao

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e pesquisa com fornecedores em obediência

ao que disciplina o aft. 58 da Resolução n 2.555123.

. A análise crítica dos preços coletados e sua memória de cálculo evidenciaram que

o setor responsável þela pesquisa de preços observou todos os requisitos previstos na legislação,

destacando-se a apresentação dos parâmetros de consultas de preços, as limitações interpostas

na pesquisa de preços. a observância do interstício rnínimo de orçamentação, apresentação de

justifìcativa para escolha dos fornecedores consultados, metodologia de cálculo do orçamento

estimativo, análise crítica dos preços coletados, planilha do orçamento estimativo e método

estatístico empregado (fts. 27 1 1273).

Destaca-se no relatório de levantamento de preços que o responsável da pesquisa

'informa que não foi possível localizar contratos de outros órgãos públicos com a mesma

modelagem da do objeto que se pretende contratar, situação que pode constatada nos autos (fl.
271). Outro fato é que embora informado no relatório de levantamento de preços (fl. 272) prazo

de 5 (cinco) dias úteis concedidos de orçamentação, o que se verifica dos documentos que

instruem o processo foi que o prazo foi de 10 (dez) dias úteis, provavelmente em decorrência da

complexidade da contratação, de toda forma, o interstício mínimo foi respeitado. Também,

consta no mesmo relatório (f1. 273) informação de utilização de preços de contrafação anterior

de mesmo objeto, situação que não procede ao analisar os parâmetros de preços que compõem a

planilha do orçamento estimativo.

- Bememoro que é de inteira responsabilidade do setor que realiza a pesquisa

verificar as especificações, quantitativos e condições comerciais das fontes utilizadas como

parâmetros de consulta

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP:28.610-280, Nova Fliburgo, Rio de Janeiro
E-mail: Cg

Tel.. Q2) 2524-1700 | Ramal: 290
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CÁMARA ENMNRA ffiUNüGIPAL DE NOVA FRilBURG@
ilåïf':åhä,. Estado do Rio de Janeiro

,: ù4

Endereço: Rua Farinha Filho, 50 - Centro
CEP;28.610-280, Nova Fríburgo, Rio de Janeiro

E-mail : Contro le interlotO¡ rovafr iburgo,¡:i. leg. br
Tel: (22) 2524-1j 00 l Rarnal : 290

d
| ..¡1fl

'..1¿

^,

Secretaria de Controle Internc)

5 - Das observacões

Da análise dos autôs ioi possível extrair algumas considerações que resumidamente

abaixo sãö enumeradas:

l. Em análise ao Termo de Guarda e Responsabilidade Patrimonial (fl. 7), percebe-se

que a licença de uso de software foi adquirid apor prazo superior ao períod.o máximo previsto na

Lei no 8.666193:

2. Alguns equipamentos que compõem o sistema de votação eletrônico do plenário de

propriedade da Câln¿ìLra foram recém trocados e tombados, é o caso dos microfones e terminais

de ponto biométrico (fl. l2):

3. Dentre as varitagens elencadas no Estudo Técnico Preliminar (fl. lS) está a

atualização tecnológica contínua, mas o tema não foi tratado no Termo de Referência:. : ---.--',
4. Ao analisar a infraestrutura e painel detalhados no Estudo Técnico Preliminar (fl.

24); aparentemente identifica:se que o modelo de microfone requisitado corresponde aos.que

são patr'irnoniados na Cãmara;

5. r Há exigência de suporte presencial de técnico especializado (fls. 26,,e 68) durante

todas as sessões;

6. A justifìcativa de vantajosidade na contratação superior a 12 meses foi demonstrada

no Estudo Técnico Preliminar com base na orçamentação de empresa participante (fls. 29 e 55);

: 7. , pentre os resultados pretendidos da.contratação constam a Transparência e o Acesso

à Informação mediante integração automática com o Portal da Transparência, porém, não foi
possível encontrar tal exigência no Termo de Referência;

i8-\ O Estudo Técnico Preliminar identificou providências prévias ao início da prestação
- de serviços. Em destaque para o Controle Interno, vistoria prévia para identificação de

adequações da infraestrutura logística e elétrica (fl. 31), de igua.l modo tambéni foi disposto no

Termo de Referência (fl. 70);

g, Tratando-se cle ampliação cla despesa em decorrência da alteração de modelagenr da

contratação, foi providenciado o estudo do impacto orçamentário-financeiro (fls. 95/99),

demonstrandolo lastro orçamentário e financeiro para execução das despesas no exercício que

irá ser implementadas e nos dois seguintes, pendente apenas a declaração do ordenador det-
despesas quanto a sua adequação;

:':
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CÄMARA

MUNICIPATl[
NovA rnt0uRGo

ENMNRA MUNIGilPAT DE N@VA FRIBURGO
Estado do Rio de Janeiro r. r+ ßt' -. ., ,rÀ.

Secretaria de Controle Interno

10. coìrsta vedaçäo para partic.ipação cle pessoas físicas (fl. 7.3, item 9.1.1 ea
justificativa está no mesmo item;

1 l. Dentre os critérios de habilitação, não houve exigência para aeconômico-financeira
nê^(iTem9.7 do Termo de Referência, fl. 75)

l2' Embora inforinado no Tetmo de Referência sobre a obrigatoriedade de retenção do

Imposto de Renda prevista na Instrução. Normativa n' 1.234/2ß12, não consta nos anexos o
modelo de declaração previsto na Instrução Normativa Secon h..912023 (fl. 77);

I 3. Dentre os orçamentos recebidos; a cotação da atual prertudorì O" ,'"*iço, equivale a
mais que o dobro do orçarnento de outra empresa participante (fls. 55 e 100);

14. Não foi possível identificar a data de vigência do contrato de folhas 240;

' I 5. Segundo consta, os iteñs 7 ,3 e 4 da contratação de folhas 244 fazemparte. da solução

integrada que se pretende confraâí;

16. Aparentemente o objeto da contratação de folhas 265 não é o mesmo do que se

pretende contratar;

17. A minuta do Edital não foi anexada aos autos; e :

18. . Não foi processada reserva de dotação orçamentária.

7 - Das recomendacões

I . Ao setor de Patrimônio, na época oportuna providencie a baixa do item 6.1 ;

2. Na época oportuna verifiquem em relâção ao item 6.2 e 6.4 a compatibilidade dos

equipamentos existentes cotn o sistema vencedor da licitação, err caso positivo mantenham

quantitativo mínimo para situações de emergência:

3. ,A'o setor de Planejamentci e Compras para que providencie os ajustes dos itens 6.3, ,

6.:7'e 6'1,2, dqvendo a contratação em relação ao item 6.3 súportar atualizaÇão tecnológica pelo

prazo de obsolesoência programada de que trata o tópico 7.1 do Estudo Técnico preliminar (fl.
I 8);

4. , Certifiquem-se em relação ao item 6 5 se é imprescindível a presença de téc¡ico
durante as sessões para não onerar desnecessariamente o contrato; '

, '5. Considerando o item 6.8, entendendo que adequações poderão ser necessárias e que

dependerão de outras prestadoras de serviço. acho pertinente fixar prazo para vistoria além

disso, a demais proviclências prévias deverão ser curnpridas na integralidade de modo a não

comprometer o sucesso da contratação;

Enclereço: Rua Farinha Filhc¡, 50 - Centro
CEP: 28.610-280, Nova Friburgo, Rio de Janeiro
E-rnail: con-troleinterno/.Onovatiiburgo.rj. [es. br

- Tel: Q2)2524-1j00 lR.amat:290
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Providencìem'a deolàração do ordenador

que providgncie os ajuites, for:o caso;'dos
itens de 6.1 4 a6,.1

I . s. '. orie¡.rtem g empresalde:que hata a empiésa'de que hata o item ì.13 sobre as
consequências de pesquìsa de preços Ýiciadâ;',

, , 9. Antes da' publicação do edital,'. 
.' ' .t.:

'providenciadas; ,. 
_,

:' , 10..Anexem minuia; e -.',,

verifïquem,se

, ,: .

Mat..1536. RJ: 090 769/O-e

'Nova niiUuigg, 02 de rnarço de 2026.

todas

'' I
: ' .'. I

prqcgdimenlos ernqresados na- fase preparatória, opinando, assim, pelo seu prosseguimento,
desde que observadas as recomendaçõqs do presente parecer. ; 

.

. ÉoParecer. '. ',.', ' 
'

\

L.

f'

i

' ,r Ender'eço: Rua Farinha Filho,;50 - Centro
CEP: 28:.61 0-280, Nova Frîburgo, Rio de Janeiro
E-tnaíl: ipqtqpièiqtÈii¡@novâfribúieo.rj.leg. br' ., Tet:(22)2-5?4.1!7}0iRtüãt:t90
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Nova Friburgo, 02 de março de2026

A llma. Sra. Agente de Contratação

l

Memorando 04712O26

Processo CPL: 015126'

'Ilma. Servidora,

Em resposta ao palecer do Controle Interno, constante às fls. 2781283, vimos, por

meio deste, manifestar-nos quanto aos apontamentos:

6.3 Termo de referência retifica do ( 4.2.,L) para que passe 4 constar a necessidade de

atualizaç;ão do s i stem a durante to da ex e cuç ão c ontratuál ;

6.5. Revendo os requisitos, entendemos que a' exigÇncia pode gerar uma oneração

desarrazoável. Sendp assim, retificamos o termo de referênciapara que conste a obrigação'

apenas quando necessário

6.7. Termo de referência retificado para que passe a constar no item 4.2.1

6.8. ,Termo de referência retificado para que passe a constar o prazo de 05 (cinco) dias

úteis. (

6.12. Não constou em virtude de ¡er formulár.io padrão do Edital de Licitação.

Sendo assim, envio o termo de referência retificado para o endereço eletrônico da

licitação.

Atenciosamente,

PA N.

Diretora de Pl4nejamento e Compras

::ì' ! "

mat.2164



Câmara Municipal de Nova Friburgo
Estado do Rio de Janeiro

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
on cÂuRne MUNIcIPAL DE NovA FRIBURGo - RJ

Atendendo à solicitaçåo da llma. sra. patrÍcia Maia N. stutz, Diretora de Planejamento e compras, visando

a prestaçao de serviços de solução integrada do sistema de votação eletrônica do Plenário, para atenderas

necessidades da câmara Municipal oð rrlova Friburgo pelo período de 36 (trinta e seis) meses, a CPL

encaminha o processo Administrativo/CPl no 01512026 e solicita que o Departamento de Contablq+:
realize a reserva e a indicaçåo orçamentária para fazer face às despesas com o do PREGAO

ELETRÔNICO No 009/2026.

Os valores estimados foram calculados pela média dos orçamentos obtidos junto a fornecedores e extratos

de contratações assemelhadas de outros órgãos públicos disponíveis no Portal Nacional de Contrataçöes
públicas - ÞuCp, conforme retatório de Peéquisa de Preços e planilha anexa (fls. 2701273). os valores

anuais a serem reservados säo os da tabela abaixo:

A CpL solicita da Contabilidade a informaçåo por conta de qual dotaçäo orçamentária estas

despesas deverão correr e realizar a respectiva reserva orçamentária.

Nova Friburgo, 03 de março de 2026.

RI GAMA TA
P/ COM ls5Ã0 P ENTE DE LICITAçÕES

MAT. O32

Rua Farinha Filho, b0 - Centro - Nova Friburgo - RJ - CEP: 28610-280 - Tel.: (22) 2524-1700
\ 

^/vw. 
novafriburgo. rj. leg'br

ýalor anual
Unid. de
medida Quant.

Valor
mensal

Especificação Simplificada
(a especificação completa encontra-se no
Termo de Referência)

R$ 205.836,1236 R$ 17.153,01Mês

-ocação de soluçäo tecnolÓgica integrada para

¡eståo do processo legislativo.
*Os itens necessários com suas descriçöes
encontram-se no tópico 4,2. do Termo de

Referência.

1

R$ 12.276,030'1 R$ 12.276,03ServiçoSi masste â atrein mentodospm antaçåo
ú N ocALORanos

RS 629.784.39alor Total - 36 e seis meses



NTUNICÍPIO ÐE NOVA FRIBURGO

ÇAMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

RIO DE JANEIRO

29.844.17210001-23

NOTA DE PRÉ EMPENIIO 3312026

Histórico :

.losE vES

solução tecnológica para gestão do processo legislativo;
dos sistemas e treinamelttos de usuários:

00t.422.
Empenho/Anulaçao

Itiui

Exercício: 2026

Ficha : 46

Situação: Ativo/Vigente

Valor: 218.112,15

Data Ref : 0310i312026 D^a^; 0310312026Determinado o Pré Empenho da forma abaixo

. Órgão : 0l - Câmara MuniciPal (CM)

Unld¡de Orçamentária : 001 -'Câmara Municipal

Função : 0l - LEGÍSLATÏVA

SubFunção: 031 'Ação Legislativa

Programa : 1030 -.A.poio administrativo da Câmara

projeto/,4,tividâ de z 2.241- Ma¡utenção d'os Sen'iços Administrativos e Apoio à-Execução dos Programas

.Etemento de Despesa.r 33904000000 - sERVIÇos DE TECNoLocIA DA INFORMAÇÃO E coMLNICAÇÃo - PJ

Fonte de Recurso : I 50000000000 - Recursos não Vinculados de ImpostÕs

Favorecido
' Bairro

Endereço

CNPJ/CPF':

Cidade:

UF:

87.993,0321 8.1 12,15

(f)uzentos e Dezoito lvfil, Cento e Doze Reais, Centavss)

Ano Processo :No Processo : 015

Subelemento: 339M006000 - LOCAÇ.Ã'o DE SOFTWARE

ValorValor Crédito,No Débito
2r8.ll2J-s

2r8.t ¡2,15

6221 20200000.0 - cRl-lt)lTo PRI-;ù;NlPl:NHAI)O

6229l0tffXxÐ.o - PRË-EMPEMI()S A EMPENIIÀR

218,1 t2,t5

2 t8. I t2, t5

622 l l 0fixj000,o - cRHI)lro r)tsPoNívt.L

5?2910t0000tr.o - pRÉ-Etr¡peuT<ls evrloos

t:ìiti*1ì{}.?$



Câmara MuniciPal de Nova Friburgo
Estado do Rio de Janeiro

À pnOCUnADORIA ol CÂtURRn MUNIcIPAL DE NOVA FRIBURGO - RJ

Atendendo à solicitaçäo da llma. sra. Patrícia Maia N. stutz, Diretora de Planejamento e compras'

visando a prestação de serviços de solução integrada do sistema de votaçäo eletrônica do Plenário'

para atender as necessidade! da Câmara Munióipal de Nova Friburgo pelo período de 36 (trinta e

!"i"1 ,*"àr, a Cpl-ioti"it" p?recer sobre o Piocesso Administrativo/CPl no 01512026, para a

realízaçëto do PREGAO elefnOrulCO N" 009/2026'

os valores estimados foram calculados pela média dos orçamentos obtidos junto a fornecedores e

extratos de contrataçöes assemelhadas de outros órgäos pinticos disponíveis no Portal Nacional de

contrataçöes Públicas - PNCP, conforme relatÓrio-de Pesquisa de Preços e planilha anexa (fls'

270t273), de acordo com a tabela abaixo:

o Controle lnterno manifestou-se favorável ao prosseguimento às ',í1s.278t283, com as observaçöes já retificadas

e/ou justificadas pelo planejamento e Compras no Tärmo de Referência retificado anexo à Minuta do Edital e

com as justificativas às fls. 284.

Segueminutadoeditaldepregãoeletrônicoparaanáliseeparecer
Nova Friburgo, 03 de março de 2026

(_

RICARDO
P/ Gomissão de Licitações

Mat.032

Rua Farinha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo - RJ - CEP: 28610-280 - Tel.: (22) 2524-1700
www. novafribu rgo. rj. leg. br

Valor
Global

Valor
mensal

Unid.
de

medida

Quant.EsPecificação SimPlificada
(a especificação completa encontra-se no

Termo de Referência)

Item

R$
617.508,36

R$
153 0l17

36MêsLocaçäo de soluçåo tecnológica integrada para

gestão do Processo legislativo.
*Os itens necessários com suas descriçÕes

encontram-se no tÓpico 4'2. do Termo de

Referência.

1

R$
12.276,03

R$
12.276,03

01Serviço2 lmplantaçåo dos Sistemas e treinamento dos

usuários

R$ 629.784,39Total 36 (trinta e seis meses)
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CÂMARA DE
VEREADORES DE
NOVA FRIBUR.GO
A Coro do Povo fribvrsucnro

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANE¡RO

/,

EDITAL DE PRËGÃO ELETRÔNICO NO 009/2026
. Processo Administrativo/GPL no 015/2026

CONTRATANTE: \
Cämara Municipal de Nova Friburgo/RJ
UASG 928063
No compra no sistema: 90009/2026

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosá para prestaçäo de serviços
de locação de equipamentos e soluçöes integradas de sistema de votaçäo eletronica para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Nova Friburgo pqlo período de 36 (trinta e seis) meses, conforme
condiçöes, quantidadeç e exigências estabelecidas neste edital dd licitaçäo e seus anexos.

VALOR TOTAL: R$ 629.?34,39 (seiscentos e vinte e nove mil, betecéntos, e oitenta e quatro reais e
trinta e nove centavos).

SISTEMA: FITTPS :/MÍWW.GOV.BRÿCO MPRAS

-t-t2026,Às,os 
HORAS

pARTrCrÞAçÃO: Rnnp lA CONCORR ÊNCrA

-.ço Global

MODO DE.DISPUTA: ABERTO

VALOR MAXIMO E INTERVALO MINIMO ENTRE OS LANCES: definido no item 2 do Edital.

PRAZO DE EXEC.UçÃO: gO (trinta e seis) meses, podendo serprorrogado ¡i'oraté 10 (dez) anos.

PRAZO PARA lNiClO DOS SERVIÇOS: Os serviços deveräo ser iniciados em 05/05/2026. caso o contrato
seja assinado posteriormente a esta data, deverá o contratado inciar os serviios no prazo de 10 (dez) dias
corridos da assinatura do contrato.

LOGAL DE EXECUçÃO: Sede da Câmara Municipal de Nova Friburgo, situada na Rua Farinha Filho, no 50,
Centro, Nova Friburgo/RJ, CEP 28610-280.

CAMARA MUNICTPAL DE NOVA FRTBURGO./RJ (UASG 928063)

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO NO 00912026
Processo Administrativo/GPL n." 01 5t2026

Torna-se público que a Cêmara Municipal de Nova Friburgo sediada.¡a Rua Farinha Filho, no 50, Centro,
Nova Friburgo/RJ, CEP 28610-280, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forrna ELETRÔNICA,
nos termos da Lei no 14.133, de 2021 e Resolução Legislativa no 2.555, de 30 de março de2O23-e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçöes estabelecidas neste Edital.
Data da sessão:'_/_/2026
Lin k: https://www. gov. br/compras/pt-br
norano Oe anertura: S lnove¡ ,. '



.\
CAMARA DE
VEREADORES DE
NOVA fRIBURGO
A Coro do Povo f¡¡burgu.nr.

CÂMARA UNI IPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1. DO OBJETO
1,.1. O objeto da presente licitação.é a prestaçäo de serviços ile locação de equipamentos e

soluçöes integradas de sisterha de-votaçåo eletrônica pará atender as necessidadés da Câmaia Municipal
de Nova Friburgo pelo período de 36 (trinta e seis) meses, conforme condiçÕes, quantidadês e exigêncìas
estabelecidas neste Edital e seus anexos
. 1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a desc¡ição

do objeto constante no SITE GOV.BR/COMPRAS, "SIASG" OU NOTA DE EMPENHO, prevaleòõrá,
sempre, a debcrição de$te edital.

1.3. A licitaçäo será em grupo único, conforme Termo de Referência.
1.4. .Os serviços deveräõser prestados no prédio da Câmara wunicipat de Nova Friburgo/RJ, em

dias úteis, no hbrário dás 09 (nove) horas às 18 (dezoito) horas no seguinte endereço: Rua Fariiha Filho,
50, centro Nova Friburgo/RJ, CEP 28610-280.

1.5. Os serviços deveråo ser iniciados em O5tO5l2O26. Caso o contrato seja assinado
posteriormente a eSta data, deverá o contratado iniciar os serviços no prazo de 10 (dez) dias corridos da
assinatura do contrato.

(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal no 14.19312021.

'1.7. Mediante solicitaçåo do fornecedor, os preços poderäo sôfrer reajuste após o interregno de
um ano da data do orçamento da Administraçåo, aplicando-se a variaçäo do índice de Custo da Tecñologia
da lnformaçäo - lCTl, divulgado pelo lnstituto de Pesquisa EconômicaAplicada - lPEA, verificado no períoäo,
exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

2. , Do PREçO MÁxluo AcEFÁvEL pELA ADMTNTsTRAçÃo E Do INTERVA¡ o MíNtMo
ENTRE OS LANCES I

deste edital conforme docum incluídos no Processo Administrativo CPL no 01512026.

3. DA DOTAçÃO OnçlVrENTÁRtA
Os créditos para satisfaieràm as'despesas decorrentes da.apuraçäo deste pregäo correräo por conta da
dotaçäo orçamentária no exercício financeiro de 2026:

4. DA PART|C|PAçÃO NA LIC|TAçÃO
4.1. Poderäo participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compativel

com o objeto da licitaçäo e que estiverem previamente credenciádos no Sistema de Cadastramento
Unificado de'Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.qov.br/compras),

v

2.1. O valor global estimado pela Administraçåo para a contrataçåo do objeto deste pregåo e de1
R$ 629.784,39 (seiscentos e vinte e nove mil, setecentoi e oitenta e quatro reais e ti¡nta e novå cãntavoJ¡,
conforme tabela abaixo. O vplo.r estimado correspondem a pesquisa de preços realizada na fase interna de

Item Especificação Simplificada
(a especificação completa encontra-se

no Termo de.Referência)

Unid. de
medida

Quant. Valor
mensal

Valor total
36

meses

lntervalo
mínimo
entre

lances

1

Locaçäo de equipamentos/ e soluçåô
tecnológica intdgrada para sistema de
votaçåo eletrônico e gestäo do processo
legislativo.
lOs itens necessários com suas
descriçÕes encontram-se no tópico 4.2. do
Termo de Referência.

Mês 36 R$ 17.153,01 R$ 617.508,36 R$ 10,00

2 lmplantaçäo dos Sistemas e treinamento
dos usuários.

Serviço 01 R$ 12.276,03 R$ 12.276,03 R$ 10,00

Classificação ,Elemento de
Despesas

Programa de Trabalho

Prestaçäo de Serviços de Tecnologia da lnformação e
Comunicaçäo - TIC

33.90.40.00 01 .001 .01 .031.1030.2.247



cÂMrn¡rpr
VEREÀDORES DE,..*
xovl ¡nlsuneaC
A Co$ ilq Pm trìbursurnrr

MUNICIPAL DE N
ESTADO DO RtO DE JANETRO

por meio de Certificado Digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves
pela senha de acesso do gov.br.

4.2. O licitantê responsabiliza-se exclusiva'eformalmente
nome, assume ôomo firmes e verdadeiras suas propostas e seus

Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou

pelas transaçöes efetuadas em seu'
lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a resþonsabilidade do provedor do sistema ou do órgäo ou
entidade'promotora da licitaçäo por,eventulais danos decorrentes de,uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.'4.3. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos' seus dàdos cadastrais nos'
sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveiS pela
informáçäo, devendo proceder, imediatarfirente, à correção ou à alteräçäo dos regËtros täo logo iOentifique
incorreçäo ou aqueles se tornem desatualizados.

, 4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo no
momento da habilitaçäo.

4.5. A participação é Ampla Concorrência.
4.6. Será concedido trâtamento fauorecido para as 'microempresas e empresàs de

,pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14,133, de2021,
para o agricultor familiar, o produtor r\tral pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI;

.nos limites previstos da Lei Complèmentar no 123, de 2006.
4.6.1. A obtenção do benefício a que se réfere o item 'anterior fica li¡nitada' às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçäo da licitação,
ainda não tenham celebrado contratos cbin a Administração Pública cujos valores somaãos
extrapolem a receita bruta máxima adm¡t¡da para fins de eñquadramento como empresa de pequeno
porte.

4.7. Näo poderão disputar esta licitaçåo: r- \

4.7.1 . Pessoa Física, conforme item g.'t . t Oo Termo de Referência;
' 4.7.2. aquele que não atenda às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7,3. sociedade que desempenhe atividade incompatível com b objeto da licitaçåo;' 4.7.4. sociedades cooperativ-as, considerando a vedação contida no art. '10 da lnstruçäo Normativa
SEGES/MP no 5, de 2017.

4.7.5: empresas estrangeiras que näo tenham representaçäo legal no Brasil com poderes
expressos para recebêr citação e responder administrativa ou judicialmente;

' 4.7.6. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitaçäo versar sobre sdrviços ou fornecimento de bens a ele relacionadog;' 4.77. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto þásico ou
do projeto executivo, ou empresa da quäl o autor do projeto sej.a Qirigen[e, gei'ente, ôontrolador, acionista ou
detentor de- mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitaçäo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

. .. .. 4:.7.8. pgasoa_física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçäo, impossibilitada de participar
da licitação em decorrêñcia de sançåo que lhe'foi imposta;

4.7.9. aquele que mantenha vínculo de natureza -técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Òontratante ou com agente público que desempenhe
funçäo na licitação ou atue na fiscalização ou na gesfäo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.10.. empreisas controladoras,'controladas ou coligadag, nos termoð da Lei no 6.404, de {S de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.11. pessoa.física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçåo do editá1, tenha
sido condenada judicialmenie, com trânsfto em julgado, por exploraçåo de trabalho ìnfantil, por submissåo
de trabalhadores a oondições análogas às de escravo ou por contrataçäo dê adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

4.7.12. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.7.13. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçäo;
4.7.14. Nåo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do,contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendq ser-obseÑadas as situaçõås que'possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termós da
legiplação que disciplina a matéria; conforme S 1o'do art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.

. 4.8" O impedimento de que trata o item 4.7.8. sera também aplicado ao licitante que atue em
substituiçåo a outrã pessoa, física ou jurfdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada,

a
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-â comprovado o ilícito ou a
utilizaçåo fraudulenta da personalidade jurídica dõ licitante.

4.9. A critério da Administraçäo e exôlusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.7.6. e 4,7.7. poderäo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitaçäo ou de geståo do c'ontrato, desde que sob supervisäo
exclusiva de agentes públicos do órgä'o ou entidade.

4.10. Equiparam-se aos autÒres do projeto as ernpresas integrantes do mesmo grupo econômico. .: 4,.11. O disp'osto nositens 4.7.6. eq.l.l. näo impede a licita-iåo ou a contratação de serviço que
inçlua como encargo do contratado a elaboraçäo do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçöeb
integradas, e do þrojeto executivo, nos demaié regimes áe execuçåo.

' contrataçäo na qualidade de'integrante $e equìpe de àpoio, profissional especializado ou funcionårio ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. . bAAPRESENTAçÃO Dn PROPOSTA E DOS DOçUMENTÖS pe HAB¡LITAçAO'
5.1. Na presente licitaçäo, á fase de habilitaçåo suiederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.
5.2. Os l¡citañteé encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

0 preço ou o percentual dg desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,.até a datg.e o
horário estabelecidos para abertura da sessäo pública.;1- -' 

53-.'---'.Ñð'."b"stramgnto.dä proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio ds.sistemå,
que:

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a iniegralidade dos' custos parä atendimento dos direitOs
trabalhistas assegurados na Constituiça_o Federa[ naò leis trabalhistas, nas normas infraÈgais, nas,
convenções coletivasde jraþatho e nos teimos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo ê que cumpie plenamente os requisitos de habilitaçäo definidos no instrumento convocatório;

5:3.2. näo emprega menor de 1B anos em tràbalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
mglo! de 16 anos, galvo menor, a partir de 14 anos, na condiçäo de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXX|ll, da Constituicäo;' J3J.-xão possui, em sua cadeia produtìva, empregados executando tráOalho degradantè ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o'e no inciso lll do art. 50 da ConstituicãoFedera[;

5.3.4. cumpre ai ex¡gencia
da Previdência Social, previstäs em lei e er¡ outras normas especÍficas.

5.4. O licitante organizado em cooperativa âeverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
e-letrônico, que cumpre os requisitos estabêleciàos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021. ,

5.5. O fornecedor énquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou.sociedade
cooperativa deverá declarar, aindá, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artiqo 3l da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a çs{rfruir do tratamento
favorecido estabelecido eri seug aris.42 á 49, observado o'disposto nos 98 io ao 3ô do art. 4or'da'Lei n.o
14.133 de 2O21

5.5.1. no item e¡clusivo pâra participaçäo de microempresàs e empresas de pequeno porte,
. assinalaçäo dó campo "rìão" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueie item;

5.5.2. nos iten5 em que a participaçäo nåo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas prodlrzirå o efeito de o licitante näo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Comþlementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte orì sociedade cory' 5.5.i. Não podere se benåficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 4g
da'Lei,Complementar no 123, Oe 2OO0,.a pessoa jurídica: \

5.5.3.1. de'cujo capital participe outra pessoa jurídica;.
5.5.3.2. que seja filial, sucursal, agência ou representaçäo, no País, de pessoa jurídica com sede no

exterior;
5.5.3.3.e cujo capital participe þessoa fÍs.ica que seja inscrita cómo empresário ou seja sócia de

outra empresa que receba tratamento jurídico difeienciado nos termos da Lei Complementarino 123, de
2006, desde que a receita bruta global uitrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 30 da referidE lei;

5.5.3.4.cujo titular ou bOðio participe com mais de 10% (dez'por cento) do capital de outra åmpresa
não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata,o incisó ll do art. 3o da referida lei;.\l

v

tl
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5.5.3.5. iujo sócio ou titular: seja administrador ou equiparado de outra pe
lqcrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o imite de quô trata o inciso ll do art. 30 da refêrida lei;

5.5.3.6. constituida sob a fqrma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.5.3.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
5.5.3.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa

econömica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio; de àmpresa de arrendamento inercantil, de seguros
privãdos e de capitalizaçâo ou de previdência complementar; ,

5.5.3.9. rÞsultante ou remanescerite de cisåo ou qualqirer. outra forma de desmembramento de
pessoa jurÍdica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.5.3.10. constituída sob a forma de sociedade por açöes;
5.5.3.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com.o contratante do serviço,

relaçäo de pessoalidade, Subordihação e haþitualidade.
5.6. A falsidade da-declaraçäo de que trata os itens 5.3. ou 5.5. sujeitará o'licitante às sançöes

previstas na Lei no 14.'133, de 2021, e neste Edital.
5.7. Os lrcúañtes poderäo retirar ou substituir a pioposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçäo

anteceder as fases de apresentaçäo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habllitaóäo
anteriormente inseridos no sistema,.até a abertura da éessåo pública.' , ''5.8.,'' Nåo haverá ordem de classificaçäo na etapa de apresentaçäo da proposta e dos
documentos de habilitaçäo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessäo pública e da fase de envio de lanoes.

5.9. Seräo disponibilizados para acesso público os documentos que cdmpõém a piopósta e
habilitaçäo dos licitantes convocados para apresentaçäo de pr.opostas, após a fase de envio de lances,

5.10. Os documentos complementares à proposta, quando necessários'à confirmação daqueles
exigidos no edital,de,licitaçåo e já apresentados, seräo encaminhados pelo licitante mais bem classificado,
após o encerramento da etapa competitiva.

5.11. Desde que disponibilizada a funcioialidade no sistema, o licitan_te poderá parämetrizar o
seu valor final mfnim'o ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

, obedecerá às seguintes regras:;. 5.11.1. Japlicaçäõ do intervalo mínimo de áiferença de valoreé ou de percentuais entre os lances,
que inbidirá tanto em relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçåo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e- -.-' 

5.11.2. os lances seräo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
' 5.'12. O.valor final mínimo ou o peÌcentual de desconto final máximo paramqtrizado no sistemã
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase,de disputa,'Sendo vçdado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no s¡stema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto. \

' 5.'!3. O yaiorl¡nal mínimo ou o percentual de descgnto final máximo parametrizado na forma do
item 5'11. possuirá caráter sigiloso pala os demais fornecedores e para o órgäo ou entidade promotora da
licitaçäo, podendo ser dísponibilizado estrita'e permenen[emente aos órgäos de controle externo e interno.

5.14. Çaberá ao licitante interessado em participar da licitaçäo acompanhar as operaçöes no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar þelo ônus'decorrente da p-erda de

'negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua dèsconexäo.
5.15. ,O licitante dbverá comunicar imediatamente ao þrovedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer,o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso

6. DO PREENCH¡MENTO DA PROPOSTA
6.1. o l¡c¡idnte;;;ä¿;;il;r.;;i-rõ;if,meoiante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:
6.1.1. valbr mensal e total do item;
6.1.2. Marca e modelo dos equipamentos a serem locados. /

6i.1.9. Descriçäo do.objeto, contendo âs informaçöes similares à especificaçäo do Termo de
Referência, quando for o caso; r'

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na propostä vinculam o licitante.

cÂ¡,r,qnA, or

X'åä","_18".?Ëà, 
i - "CAMARA MUNICIPAL DE

nc.-a",*r,u"ry,."_ ESTADO DO RIO DE JAN



I
cÂ¡¡tnr oe
VEREADORES DE
NqVA FRIBUR'GO
A Coio do Poÿo friÉurguln3!

IPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todod os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execuçäo do objeto.

6.4. Os preços ofertados,'tantb na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de
exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de .pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa,imþlicar o recolhimento de tributos em percentuais
variávêis, a òotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresã nos
últimos doze meses

6.6. lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo
ietidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçåo vigente. ':

6.7: A aprgsentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dâs disposições
nelas contidas, em.conformidade com o que dispöe o Termo de.Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os, materiäis,
equipamentos, ferramentas e utenÉílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execuçåo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçäo.
' 6.8. O prazo de validaQe da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentaçäo.
6.9. Os licitantes.devem respeitar ps preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçöes públicas, quando participarem de licitaçöes públicas;
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o :deúido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de ptazo parc a adoçäo das medidas necessárias ao exato
cqmprimento da lei, nos termos do art. 7'1, inciso lX, da Constituiçäo; ou condenação dos àgentes públicos
responsáveis e da empresa-contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,'caso verificada a'ocorrência
de superfaturamênto por sobrepreço na execuçäo do contrato.

v

7.
DE. LANCES

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçAO DAS PROPOSTAS E F,ORMULAçÃO

7.1. Aabertura da presente licitaçäo dar-se-á automaticamente em sessäo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital' 7.2. Oç licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçäo,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessäo pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Assim, näo coloquem.no campo
de marca/modelo a razåo social e/ou nome fantasia da empresa.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A näo desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de âceitaçåo. '

, ',' 7.3. O sídtema oídenará automãticamente as propostas classiîicadas, sendo que somente estas
participaräo da fase de lances. ¡

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para-troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. lniciada a'etapa,competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por
meio.de sistema elgtrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado'no
regfistro.-' 

-7.6. O lance devgrá ser ofertàdo pelo valor mensal/unitário do item.
7.7. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixadó para abertura

da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O-licitante somente þoderá oferecei lance de ialor inferior,óu percentual de desconto

sqperior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo s.istema
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lanceb, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta qùe cobrir a melhor oferta deverá
ser aquele definido no item 02 deste edital.
' 7.10. O licitãnte poderá, uma única vez, excluir seu último lahce ofertado, no intervalo:de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.

Ý
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7.12., Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o
'os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivost com prorrogaçöes. r

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá dùração de dez'm

modo de

inutos e, após isso, será
prorrogada automàticamentg pelo sisþma quando houver lance ofertado nos últimos'dois minutos do
período de duraçäo da sessäo pública. ,

7.12.2. A proriogaçåo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dqis
minutos e ocorre.rá sucessivamente sempre que houver.lanceslenviados neise período de pror:rogação,
inclusive no caso de lances intermediários,

7.12.3. Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessäo pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances cônforme a ordem final de
classificaçäo.

l.lZ.¿., Definida a melhoi proposta, se ä diferença em relaçäo.à proposta classificada em segundo
lúgar for de pelo menos 50/o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de aþoio, þoderá admitir o.
reinício da disputa aberta, para a definiçäo das demais colocaçöes.

7.12.5. Após 'o reinício previsto no item supra, os licitantes seräo convocados para apresentar
lances intermed iáríos.
. 7.12.6. Aþós o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterioresr o sisiema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. /
' 7.13. Nã,o seräo aceitos dois ou mais fances dé mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em, primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessåo pública, os licitantes seräo informados, ern tempo real, do

valor do lenor lance registrado, vedadâ a identificação do licitante. t7.15, No caso de desconexäo corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do fr:egäo, o
sistema eletrônico podgrá permanecer acessível aos-licitantes para a recepçäo dos lanåes.

7.16.' .Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeìro persistir por tempb superior a
dez minutos, a sessão pública.será suspensa e reiniciada somente apOã Oecoiridas vinte e.quàtro hbras da
comunicaçåo do fato ýelo Pregoêiro aos participantes, no sftio eletrônico utilizado para divulgaçäo.

7.17. Caso q licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta., 7.'18. Em relação a itens näo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas dq
pequeno p'orte, uma vez encerrada a etapa de lances, éer¿ eietivada a verificaçbo automáticã, junto à
Receita Fedgral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna próþria as
microempresas e empresas de,pequeno porte participantes, procedèndo à comparaçäo com os valores da
priméira coloc.ada, se esta for erypresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disp-osto nos árts. 44 e 45 da Lei Comþlementar no 123, de 2006, regulämentada pelo Decreto
no 8.538. de 2015.

llA.1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas'e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seräo
consideradas empatadas com a primeira colocada. \ '

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitq de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da,primeira colbcada, no prazo de S
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçåo automática par.a tanto.

7.18.3. Caso a microemþre'sa ou a empresa de pequeno pórte melhor ctas's¡t¡ôada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na'ordem de classificaçäo, para
o exercício do mesmo direito) no prazo estabelecido no subitem anterior.

þequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos noð subitens anteriores, se¡á realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

finais da faSe fechada do modo de disputa àberto e fechado. :.
7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o.cr:itério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesia ordem:
7.19'.1.1. disputa fiñal, hipótese em que os lioitantes empatadop poderão apresentai novâ

. proposfa em ato contínuo à classificação; ì

7.19.1.2. avaliaçäo do-desempenho contratual prévio àos licitantei; para'a qual deverão
preferencialmente ser utilizadôs registros cadastrais para efeitb de.atesto de cumprimento då obrigaçoes
previstos nesta Lei;

7.19.1.3. dèsenvolvimento pelo.licitante de ações de equidade entre homerìs e mulheres no

ì' r ( '
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amb¡entg de trabalho, conforme regulamento;
7.1g.1.4. desenvolvimento óàlä licitante de programa de integridade, conforme orientaçöes

dos órgäos de controle.
7.1g.2. Persistindo o empate, será assegurada preferêncla, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por.
7.19.2.1. . empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do érgão ou

entidade da Administraçäo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçäo realizada por órgåo
ou entidade de Município, no território do Estado efn que ebtè se localize;. 7.19.2.2. empresas brasileiraS;

. 7,1g.?.3. empresas que invistãm em pqsquisa e no desehvotvimento de tecnologia nò País;
7.19.2.4. empresas que comp(ovem a prática de mitigaçäo, nos termos da Lei no 12.187, de

29 de dezembro de 2009. I

-7.20. Se aplicados ós critérios do caput do artigo 60 da Lei Federal no 14.133121 e, nta
sequência, oS critérios do parágrafo primeiro do referido artigo e,persistindo o empate, será
reelizado sortèio eletrônico utilizando-se a ferramenta disponível no sistema do goverho federal,

7.21. 'Encerrada a etapa de envio de lanceS da sessäo pública, na hipõtese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima dô preço rnáximo ou infeiiorao desconto definido para a.,contrataçäo,
o pregoeiro poderá negôciar condiçÕes mais vantajosas, após definido d resultado do julgamento.

7.21.1. A negociaçåo poderá ser feita com ob demais licitantes, segundo a, ordem de classificaçåo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após ä negoôiaçäo, for desclassific.ado em

, razäo de súa proposta permanecer acima do preço máxinro definido pela Administraçäo. 
.' 7.21:2. A negociaþäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demqis

licitantes:-.--7.21.g. 
O resultado da negociaçäo.será divulþado a-todos os licitanies'e anexado.aos átos Oo

processo licitatório' Ì 7.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo Uri OZ,(duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado -após a negociação realizada,
abompanhada dos documentos complementares, quando necessá¡ios à confirmaçåo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.23. O fbrnecedor ao participar da licitação aceita a retenção de imposto de renda da
pessoa jurídica - IRPJ na fonte lpela Gâmara Municipal de Nova Friburgo quando da liqpiilação e
pagamento da despesa, devendo emitir a Nota Fiscal com o valor destacado do imposto, cofn'
iundamento na lnstrução Normativa da Receita Federal do Brasil no 1.234t2012 e nà lnstrução
Normativa no 008/2023 do Controle lnterno da Câmara Municþal de Nova Friburgo/RJ disponível-em
http://cmnovafriburqo-ri.portattp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=57

7.:23.1. Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional ou eisteja em atguma hipótese
normàtiva de isenção ou recolhimento diferenciado do imposto de Renda da Þessoa J-urídiça - IRPJ,
deverá prestar as declarações previstas nos anexos da refelrida instlução normativa no 008/2023,
conforme o caso, quando do qnvio da proposta reajustada. Caso não dnvie a aeciaraþâo de isenção
ou recolhirnento diferenciado, o valor do lmposto de Renda será retido no pagamento.

7.24., É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabêlecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pnzo.

7.24.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo,estabelecido, independe¡te de solicitação
da licitante, convocando-o para envio da proposta reajustida sob pena de desclass¡f¡cação no item e

. abertura de processo de responsabilização.- 7.25. ,Spos a negociaçäo do préço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento.da
proposta. 

,

8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o prêgoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar ate¡de às condiçöes de participação no certame, conforme previsto no art. 14
daLéi no 14.13312021, legislaçäo correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de
sançåo que impeça a participaÇåo no certame ou a futura contrataçåo, mediante a cor'tsulta aos se$uintes
cadastros:

. a) SICAF; j \
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica, rnantido pelo Tribunal de Con_tas da Uniåo-TCU

( https://ce rf idoes-apf . a pps. tcu."o ov, br/ ),

\J
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' 8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantê, por
vedação de que trata o aÍiso 12 da Lei n" 8.429, de 1992

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do lieitante a existência de Ocorrêncìas lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraudd por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrênci,as lmpeditivas lndiretas. (lN n0 3/20'1.8, art. 29, capuf)

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre eutros. (lN'no 3/2018, art. 29, $1o).

8.3.2. O licitante será convocaOo pãË r¡anifestação previamente a uma evèntual desclassificàçäb.
(lN no 3/2018, art. 29, $2o) .

8.3.3. Constataóa a existência de sançäo, o licitante será reputado, inabilitado, por falta de
condiçåo de participaçåo.

8.4. Caso atendidas as condiçõês de participaçäo, será iniciado o procedimento dé ñabilitaçäo..' 8.5. Caso o licitan'te provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de átgum
tratamênto favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benãffc¡o, em conformi¿áde cori os
item 5.5. deste edital.

8.6. Verificadas ãs condiçÕes de participaçäo e de utilizaçäo do tratamento favorecido, o
pregoeiro .examinará a proposta clasçificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação a0 máximo estipulado para çontrataçåo neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artiqo 29 a'35 da'lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022

8,.7. 'Ser¿ 
Oes

8.7.1. contivervícios insanáveis;'
8.7:2, håo obedecer às.especificaçöes técnicas contidas no Termo de Relerência;.

. 8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou perrnanecerem acima do preço máximò definiQo para a
contratação;

8.7.3.1. Os precos mensais/unitário devem respeitar ó valor máximo estimado oara o item e o
valor qlobal. sob pena de desclassificacão.

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste.Edital ou seus anexos,

oio"8qå: 
:::t'i:"i"ro de bens e serviços em seral, é indício de inexequibitidade das propostas vatores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçåo.
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
,8.8.1 ,1 . que o custo do licitante dtrapassa o valor da proposta; e

.' 8.9. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassifiça.ção da
.þroposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que näo
haja majoração do preço.

, '. 
'8:gi 

O ajusie de que trata este dispositivo se limita a sanar erros,ou falhas que não alterem a,
substância das propostas;

8.9"2. Consi<iera-se erro: no preenchimento da planilha passível de correçäo a,iÀdicação de
recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando não cabível ésse regime.

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao- cumprimento das especificações do
objeto previstas no termo de referência, poderá ser colhida a manifestação e'scrita db setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.11,'' A sessão será suspensa þelo pregoeiro para. a análise de compatibilidade das
especificações técnicas às especificações previstas no Termo de Referência. O Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "êhat" a nova data ê horário para a continuidade da mesma

9. DA FASE DE HABILITAçÃO ] .

9.1. Seräo exigidos para fins de habilitaçåo os seguintes documento, nos termos dos arts.62 a
70'da Lei n" 14.133, de 2021:' ' 9.2. Habilitação jurídica:

9.2.1.1.1. nó casó de empresário individual, inscriçåo no Registro Público de Empresas Mercantié, a
¡ carg'o da Junta Comercial da respectiva sede;, 9.2.1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado.da Condiçåo de
' Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada' à verificaðao O"
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.oov.br;

cÂx,rnn¡, o¡
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g.2.1.1.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor,
devida¡ente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
c.omprobatório de seus administradores;

9.2.1.1'.4. inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçåo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de.ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.1.1.5. 'No caso de sociedade simples: inscríÇäo do ato constitutivo no Registro Clvil das Pessoas
Jurídicas dø,1ocal de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo dos seus.administråd,ores;

9.2.1.1.6. decreto de autorizaçäo, em se tratandg îe sociedade empresária estrangÞiia em t

funcionamento no País;
9.2.1.2.^ Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes ou da

consolidaçäo respectiva
9.2.1.3. Regularidade fiseal, social e trabalhista:
9.2.1.3.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Ngcional, mediante apresentaçäo de

certidä,o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Ge.ral da Fazeñda,Naeional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da Uniho (DAU) por elas adminístrados, inclusive aqueles re¡ativoi ã $g;;¡"d;

, . Social, nos termos da Fortaria Cönjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita fecierál v
do Brasil e da Procuradora-Geral dà Fazenda Nacional. \

9.2.1.3.2. prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
FÍsicas, conforme o caso;

9.2.1.3.3.' prova de régularidade com o Fundo de Gardntia,do Tempo de Serviço (FpTS);
9.2.1.3.4, prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Juêtiça do Trabalho, mediantg a' apresentaçäo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos'termos do TÍtulo Vll-A

da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
g.2',1.3,5. prova áe inscriþao no caoasiio'oå contiioü1nteg ãitãou"i" rrnìð¡p-aì,-retat¡vo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.2.1.3.6. prova de regulàridade eom a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do' fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, incluindo a certidão de

débitos inscritos em díÝida ativa;
9.2.1.3.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais

relacionados,ao objeto contratual,, deverá comprovar tal condiçãg mediante a apresentaçäo de
declaraçäo da Fazenda respectiva do seu-domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9,2.1.4; QUALTFtCAçÃOTÉCNICA
9.2.1'.4.1. A Iicitante' deverá' apresentar Atestado(s) de'Gapacidade Técnic.a, fornecido por

' pessoa jurídica de direito público'ou privado, comprovando que a licitante cumpriu ou
. cumpre, de.forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade' super¡or ao especificado n""i" rãrÃo ä; R"f";ãå;ìá,;ilïi"i" r*niao do serviço " 

v
execução.bem-sucedida por pelo menos 1 (um) ano.

9.2.1.4.2. Será admitida, para fins de comprovaçåo de quantitativo mínimo, a apresentaçäo e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.2.1.4.3. Qs atestadqs. de.capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do prestador.

9.2.1.5. DECLARAçÃO Oe V|STOR|A OU D|SPENSA DE VISTOR|A
9.2.1.5.1. Declaração do fornecedoratestando que conhece todas as informaçöes e condiçöes locais-

para o cumprimento das obrigaçöeS objeto da contratação.
9.2.1.5.2. Considerando que na presente contrataçäo a avaliaçåo prévia do local de execuçåo é

impresCindível para o conhe.òimento plêno das condiçÕqs e peculiaridades do objeto a ser
I ', contratad_o, o licitante deve.atestar, sob pena de inabilitaçäo, que.conhece o local ê as condiçöes

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de replização de vistoria prévia. ,

9.2.1.5.3. O licitante queioptar por realizar,vistoria prévia terá disponibilizado pelaAdministraçåo dàta
e horários exclusivos, a ser agendado êm dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas às
17:90 lroras, devè¡do o agendapento sef efetuado prevìamente pelo telefone (22) 2524-1'700

, ramal 251, com o Departamento de licitaçäo ou e-mail licitacaonf@noväfriburgo.rj.leg.br, de modo
que'seu agendamento näo coinpidp com o agendamento de, outros licitantes. I

9,2.1.5.4. Caso o licitante opte'por näo realizar vistoria, poderá substituir a declaraçäo exigida no
presente item por declaraçäo formal assinada pelo seu responsável .técnico acerca do
conhecimento pleno das condiçöes e peculiariðades da contrataçåô,'conforme modelo do ,\nexo

. lV deste edital..

cÂ¡¡lnn oe
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9.2.1.6. A documentaçåo.ex¡gida pàra fins de habilitaçäo jurídica, fiscal,
'poderá ser 'verificada por meio do" registro padastral no SICAF relativos às informaçöès e
documentos nele inseridos.

9.2.1.7,. Os documentbs exigidos para fins de habilitaçåo poderäo ser apresentados em original,'por
cópia ou por qualquer outro meio admitido pela legislaçåo.' 9.2.,2.. Somente haverá a necessidade dg comprovaçåo do preenchimento de requisitos mediante

aprqsentaçäo dos documêntos originais não-digitàis quando- houver dúvida em relação à integridade do
documento digitalou quando a lei expressamente o exigir. (lN no 3/2018, art. 40, $1o, e art. 60, $4o).

9.,3. Os do.cumentos exigidos para fins de habilitaçäo poderäo ser substituídos por.registro
cadastral emitido por,'órgåo ou entidade pública, desde que o iegistro tenhâ sido feito em obediênJia ao
disposto na Lei no 14.13312021..

9.4.' , Será verificado se o licitante apresentou declaraçäo de que atende aos requisitos de 
:

habilitaçfo, e o declarante responderá pelaveracidade das informaçöes prestadas, na forma da lei (árt. 63, t,
da Lei no 14.13312021).-9.5. Será verificado se ô licitante'apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçåo
de què cumpre as exigências'de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, þrevistas em lei e em outras noimas específicas. /

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena, de desclassificação,. declaraçäo de que suas
proþostas econÔmicas comprèendem á integralidade dos óustos pTra atendimento dos dìreitoS trabalhistas

,assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistasi rìâS. normas infralegais, nas convençöes '-
coletivas de trabalho e nos termos dê ajustamento de'conduta vigentes na data de entrega das propostas.

. 9.7. É de responsabilidade do licitante conferir a e4aIidåo dos seus dados cäcasträis no Sicaf e '

mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informação; devendo proceçer,lrããiãtárãntð, ¿' 
correçäo-ou à alteraçäo dos registros täo logo identifique incorreçåo ou aqueles se tornem desatualizados.
(lN no 3/2018, art. 7o. capuf). , . ,

g.7.1. n nãã-ãËervância do disþosto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo no
-momento da habilitaçäo. (iN no 3/2018, art. 7ô. paráqrafo único). -- --'-,

9'8.nvei¡t¡caèosoficiaisdeórgãoseentidadesemissores
de certidöes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçäo.

" 9.8.1. ' Os documentos exigidos para habilitaçäo que näo estejam contemplados no Sicaf serão
enviados, por meio do,sistema, em formatb digital, no prazo de 02.(duEs) horas, prorro$ável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro. .

9.9. A verificaçäo no Sicaf ou a exigência dos documentos nelç näo contidos sonnente será feita
em relaçäo ao licitante vencedor.

9.f 0. Ressalvado o entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da Uniåo no Acórdão no
1.21112021, após a entrega dos.documentos para habilitação, näo será permitida a substituiçåo ou a
apresentaçåo de novos Çocumentos, sálvb em sêde de diligência , pa,ra (Lei 14.133121, art. 64,'e lN 7312022. ,

art. 39, S4õ):
9.10.1. complementaçäo de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurai fatos existentes à época da abertura do certame; e
9.10.2. atualizaçåo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de re-cebimento das

prdpostas;

Iicitante;
9.10.3. supriríento da.ausência de documento de cunho declaratórìo emitido unilateralmente pelô,/
9.10.4. suprimento da ausência de certidäo e/ou documento de cunho declaratório expedido por

órgäo ou entidade cujos atos gozem de presunçäo de'veracidade e fé pública.' 9.11. Findo o\ prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabiliiaçäo,

9.12. Nos casos de documentos anexados posteriormente com fundamento no Acórdåo TCU no
1.21112021, o prazo para envio será de no minimo 02 (horas)_horas, podendo ser prorrogado pelo tempo
neçessário ao envio, a critêrio do agente de contratação.

9.13. Na análise dos documentos.de habilitação, á comissão de contratação poderá sanar êrros
ou falhas' que nåo alterem a .substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, regìstrad.a em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçäo e
classificação.

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigenóiâs para habilitaçäo, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e aSsim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuiaçäo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo'disposto no suÚtern9.14.1

I
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9.15. Somente seräo disponibilizados parâ acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhlsta das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçåo, e näo como condiçäo para participaçäo na
licitaçäo (art. 4o do Decreto no 8.538/2015)

. 9.17. OuàñOo a fase ¿e fráOä¡tação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, näo
caberá exclusåo de licitante por motivo relacio¡ado à habilitaçäo, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgåmento. ¡

10. DOTERMO DE CONTRATO
10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente
10.2. O adjudicatárjo terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçåo,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contrataçäo,
sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.
10.3. Alternativam""Ë;ä;t;"ãçaã'p"i".ãrnp"r"""r. perante o órgåo ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá,lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de,recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no
prazo de 05 (cihco) dias úteis, a contar da data de,seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de
processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 05 (cinco) dias út'eis; ou c) outro meio
eletrônico, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificaçäo pela

10.4. Os prazos dos itens 14.2. e 14.3. poderäo ser þrorrogados, por mais 02 (dois) dias úteis, por
solicitação justifìcada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.
10.5. 

' 
O þrazo de-vigênciä da contrataçao é ä estabelecido n'o Termo de Referência.

11. DOS RECURSOS
11.1. A in$erposiçäo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçåo ou

inabilitaçäo de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçåo, observará o disposto no art. 165 da Lei no
14.133. de 2021

11.2" O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitaçäo do licitante:

11.3.1. a intençäo de reco¡:rer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos,
sob pena de preclusão e importará a decadência do direito de reqorrer e adjudicaçåo do objeto'da licitaçäo
ao vencedor.

11.3.2. o prazo para'apresentaçåo das razÕes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitaçäo ou inabilitaçäo;

11.4. Os rêcursos deverão ser encamrnhados em campo próprio dg sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisåo recorrida,

a.qual poderá reconsiderar sua decisäo no prazo de'3 (três)dias úteis; ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso paia a autoridadê Superior, a qual deverá þroferif sua decisäo no prazo de'10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo näo serão conhecidos.
11.7. O prázo para apresentaçäo de eontrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaçåo pessoal ou da divulgaçäo da interposiçåo do recurèo,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1'1.8. O recurso e o pedido de reconsideraçäo teräo efeito suspensivo do ato ou da decisäo
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente

11.9., O acolhimento do recurso invalida tåo somente os atos insuscetíveis de aproveitàmento.
11.10. Os autos do processo permaneceräo com vista franquèada aos interessados na sede da

Câmara Municipal de Nova Fr,iburgo/RJ.

12. DAS rNFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a'documentação exigida para o certame ou näo entregar qualquer

'ý
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documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/ã durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, näo ver a

proposta em especial quando:
' 12|1.2.1. näo enviar a proposta adequada ao últimoìance ofertadô ou após a negociaçäo;

12.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exig ivel;' 12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada.a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar'próposta ou amosira em desacordo com as especificaçöes do edital;

12.1:3. näo celebrar,, o contrato ou näo entregar a documentação exigida para a contrataçäo,
quando convocado Qentro dolprazo de validade de sua ploposta;

12.1.3.1.; recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de,registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela ndministração;

12.1.4. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida Rara o certáme ou prestar declâração
falsa dufante a licitação

1 2.1.5. frauOaia licitaçäo' 12.1.6. comportár-se de modo\inidoneo ou comeler fraud'e de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. ag\r em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2.- induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3; apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticarato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nd 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garaniida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, sem prejuízo dað responsa¡itiOaOes civil, e
criminal:

12.2.1 . advertência;
12.2.2. multa
12.2.9. imfeiimento de licitar e contiatar ê t
12.2.4. declaraçåo de inidóneidade para licitar: ou contratar, enquanto perduraiem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçäo perante a própria autoridade que
aþlicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2.. as peculiaridades do caso concreto

. 12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes ,

12.3.4. os danos que dela provierem þara a Administração Pública
12.3.5. a implantâçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgäos de conirole.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado,,recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial. '

12.4.1. Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.1.,12.1.2. e 12..1.3., a multa será de 0,5% a 1S%
do valor do contrato liciiado.

12.4.'2. Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.4.,12.1'.5.,12.1.6.,12.1-.7. e.12.1.8., a multa gerá
de 15% a 30% do valor do contrato licitado:

12.5. As sanþöes de advertência, impedimento de licitar e contiatar e declaraçäo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderäo ser aplicadas, cumulativamente ou nåo, à penalidade de mrllta.

1?.6. Na aplicaçäo das sançöes será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçäo.

12.7 " A sanção de impedimejnto de licitar'e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçöes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3., quando näo se justificar a
imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirg o responsável de licitar. e contratar no âmbito da
Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3.(três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançäo de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos itens 12.1.4.,,12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e
12.1.8., bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos'itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.3. que
justifiquem a imposiçåo de penalidade mais grave que a sançäo de irnpedimento de licitar e contratar, cuja
duraçäo observará o prazo previsto no art. 156, S5o. da Lei n.o 14.133/2021.

/ /.,
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de reg¡stro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente.no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 12.1.3., earacterizarâo descumpiimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçåo, nos termos
do art.45. S4o da lN SEGES/ME n o 73 de2O22

12.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançöes demandará a instauraçåo de
procesFo de responsabilizaçåo a ser conduzido por comissäo composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

12.11. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificaçöes seräo
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na propostâ comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF

12.12. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf seråo
considerados de uso contínuo'da empresa,.näo cabendo alegação de desconhecimento das cornunicaþöes
a eles comprovadamdnte enviadas. :

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicaçäo d.as sançöes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
Que tiver proferido a decisão recorrida, que, se näo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivaçäo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisäo no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14, Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçäo da aplicação da sançäo de declaraçäo
de inidoneidade para licitarou contratar no prazo de 15 (quihze) dias úteis, contado da data da intimaçäo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

12.15. O recurso ,e o pedido de reconsideraçåo'terão efeito suspensivo do ato ou rda decisåo
recorrida até que sobrevenha decisäo final da autoridade competente

12.16. A aplicaçäo das sançöes previstas neste edital näo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçåo
de reparaçäo integral dos danos causados.

13. DA TMPUGNAçÃO eO EDITAL E DO pEDtDO DE ESCLAREC¡MENTO
.13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçåo

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnaçåo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A irnpugnação e o pedido de-esclarecimento poderfo ser realizados por forma eletrônica,
pelo seguinte e-mail institucional: licitacaonf@novafriburqo.ri.leq.br. '

13.4- As impugnaçöes 

-e 

pedidos de esclarecimentos näo sq'spendäm os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e deverá åer
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

1.3.5. Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do certame.

14. , DAS DTSPOSTçÖES GERATS i
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
'14.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo

do certame na data rnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo haja comúnicaçäo em contrário,
pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo pública observaräo cj

horário de Brasília - DF.
14.4. A homologaçäo do resultado desta lióitação näo implicará direito à contrataçåo.
14.5. ' As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a firlalidade e a segurança da contrataçäo.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçåo de suas propostas e ,

a Administraçäo não será, em nenhum caso, responsável por esçes custos, independentemente da
conduçäo ou do resultado do processo licitatório,

\ÿ
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclui o dia
inÍcio e.incluir-se'á o lo vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administraçäo.

14.ß. , O .desatendimento de exigências formais não essenciais näo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público. .

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estäo disponíveis, na integra, no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br), nq Portal
da Transparência da Câmara Municipal que se encontra no endereço eletrônico
https://www.novafriburoo.rj.leg.br/ e no endereço Rua Farinha Filho, no 50, ,Centro, Nova Friburgo/RJ,
CEP:28610-280, onde o processo administrativo permanecerá com vigta frahqueada aos interessados.

14.11. A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO e os li'citantes do certame, elegem o foro do
Município de Nova Friburgo, para dirimir qualquer questäo controversa relacionada com o piesente edital.

14.'12. lntegram este Edital, para'todos os fins e efeitos, 9s seguintes anexos:
14.12.1. ANEXO l- Modelo de Prôposta de Preços
14.12.2. ANEXO ll - Termo de Referência
14.12.3. ANEXO lll - Minuta do contrato
14.12.4. ANEXO lV - Declaração de Vistoria ou Dispensa de Vistoria.

Nova Friburgo/RJ, _de de 2026

Ricardo da Gama Rosa Gosta
Membro da Coniissão de Gontratação
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Estado do Rio de Janetro
Câmara Municipal de Nova
Friburgo

{.f*l¿UtEl
\'rnaâa¿rl
\"-\a¡2..t

PROPOSTA DE PREçOS

Processo n.o 01512026
Pregäo Eletrônico n.o 00912026

ldentificaçäo da Empresa ou Carimbo Padronizado
Razäo Social

CNPJ
Endereço

Nome do Orgäo
CAMARA MUNICIPAL DE
NOVA FRIBURGO

Endereço
Rua Farinha Filho, 50 Centro
- Nova Friburqo/RJ.

Banco Agência No c/c

Esta proposta devera ter os campos preenchidos pela
Empresa e enviada via sistema no Portal de Compras do
Governo Federal (wvwv. gov. br/compras)

Declaramos inteira submissão aos termos desta
Proposta, do Aviso de Contrataçäo e a Legislaçäo em
vigor.

Assinatura do responsável:
Prazo de execuçäo: DE ACORDO COM O EDITAL Local de entrega/execução: CMNF

Item Descrição do Objeto
Unid.

de
med¡da

Quant.
Valor

Mensal

Valor total
36 meses

1

Locaçäo de equipamentos e soluçäo tecnológica
integrada para sistema de votaçäo eletronico e
geståo do processo legislativo.*Os itens 'necessários com suas descriçöes
encontram-se no tópico 4.2. do Termo de
Referência.

Mês óo R$
R$

2 lmplantação dos Sistemas e treinamento dos
usuanos

Serviço 01

R$
R$

VALOR TOTAL,DA PROFOSTA: R$

DIAS

Valor total r extenso:

VALIDADE DA PROPOSTA: 90

OBS: Os valores unitários e totais devem ser arredondados para2 (duas) casas decimais, evitando-
se dízima periódica.

PLANTLHA DE CUSTOS E FORMAçÃO Oe PREçOS

Item Descrição Quantidade Valor
unitário

Valor
mensal

Valor Total 36
meses

HARDWARE

01 Painel de LED principal, de alta definição, com dimensÕes
aproximadas de 6,70 m de comprimento por 0,96 m de altura e

suporte

01 R$ R$ R$

o2 Computador para o Operador do Sistema 01 R$ R$ R$

03 Computador para o Presidente 01 R$ R$ R$

04 Terminais de touch screen de alta performance (11"), com
Biometria Facial para parlamentares com suporte

23 R$ R$ R$

05 Terminal destinada à Mesa Diretora (Presidência), com no
mínimo de 21 ,5"

01 R$ R$ R$

t Jt) Cronômetro da Tribuna - Display de LED 01 R$ R$ R$
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07 Microfones Tipo Gooseneck com Base - Haste de 45cm 23 R$ R$ R$

Responsáveis pela assinatura do Contrato/ Ata de RegÍstro de Preços/Receb'imento da Nota de
Empenho:
Nome:
CPF:
ldentidade:
h-marl:
Telefone:

E-mail para notificação:
AUTORIZO, sob as penas da Lei, que'todas as notificaçöes referentes ao presente processo licitatório e
futuras. contrataçöes poderäo ser realizadas pelo e-mail
notificaçöes por quaisquer outros métodos e servindo a cópia Oo e-rna¡t corno comprovante para
conhecimento dos atos praticados.

Declaração de'concordância com retenção do imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ na fonte:
O fornecedor ao participar da dispensa de licitação aceita a retenção de imposto de renda da pessoa

juiídica - IRPJ na fonte pela Câmara Municipal de Nova Friburgo quando da liquidação e pagamento da
- despesa, devendo emitir a Nota Fiscal com o valor destacado do imposto, com fundamento na lnstruçåo
Normativa da Receita Federal do Brasil no 1.23412012 e na Instruçäo Normativa n9 008/2023 do Contíole
lnterno da Câmara Municipal de Nova Friburgo/RJ disponível em http://cmnovafriburqo-

Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional
ou esteja em alguma hipótese normativa de isençäo ou recolhimento diferenciado do lmposto de Renda da
Pessoa Jurídica-ìRPJ, deverá prestaras declaraçöes previstas nos anexos da referida instrução normativa
no 008/2023, conforme o caso, quando do envio da proposta reajustada. Caso näo envie a declaraçåo de
isençåo ou recolhimento diferenciado, o valor do lmposto de Renda.será retido no pagamento.

cÂ,Uanl or
v¡nr.qooR¡s oe' ,1t

NOVA FRIBURGô'

08 Roteador Wi-Fi 6'Padrão Profissional 02 R$ R$ R$
09 Central de controle de áudio, composta por processador digital

de sinais (DSP), responsável pela integração da microfonia ao
software de plenário \

01 R$ R$ R$

10 Servidor de Vídeo para o painel de LED 01

11 Servidor de aplicação do sistema 01

12 putroþ equipamento's e conectores. (descrever) R$ R$ R$

ização de Software de
de v.otação eletrônica

Gestão Legislativa (modeloLicença e atual
SaaS) e painel

R$ R$

02 Licença de MDM - Mobile DeviQe Management para
gerenciamento, controle, bloqueio e monitoramento remoto dos

22 (vinte e dois) terminais

R$ R$

03 Servidor local de conting
processamento local das

ência (Edge Computing), destinado ao
votaçöes, assegurando a continuidade

da operação mesmo 
"" "r,iîlri3,de 

conexão externa com a

.04 Outras licenças (descrever). R$ R$

MANUTENçÃO P E CORRETIVA
01 Manutenção e corretiva R$ R$

Total mensal e 36 meses

TREINAMENTO E INSTALAçÃO
01 Treinamento 0'r R$ R$ R$
02 lnstalação 01 R$ R$ R$
03 Oufros (descrever) 0'l R$ R$ R$

Total parcela única: R$
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obrigatoriedade de fornecimento dss materiais acessórios para o seu devido funcionamento. Destacando a
importância dos equipamentos de hardware possuírem certificaçöes de eficiência energética.

4.1.1.1.1. Sistema de Software

. lnterface Híbrida: rO software deve sèr acessível via aplicativo nativo ou navegador homologado,
permitindo sqssöes presenciais, remotas ou simultåneas (híbridas);
. Geståo de Votaçåo e Presença: Registro de quórum e votos (Sim, Não, Abstençäo) com atualizaçäo
em tempo real no painel de LED;
. Possibilidade de Personalizaçäo das informaçöes no Painel: para atender sessöes solenes, híbridas
ou audiências públicas;
. Controle de Tempo e Oradores: Gestäo da fila de inscritos, controle de cronômetro para tribuna,
apartes e questões de ordem;
. lntegraçåo: Deve possuir (Preferencialmente) API para integraçåo bidirecional, preferenóial, co* ó
SAPL (lnterlegis), importando a Ordem do Dia e exportando o resultado das votaçÕes automaticamente
gerando e emitindo a ata em tempo real, þem como, oom o sistema de áudio e vÍdeo;
. Segurança: Logs auditáveis de todas as operaçöes rêalizadas;
. lnterface Mobile do Parlamentar: Fotos, vídeos, textos e áudios såo projetados dinamicamente no
painel do plenário, a partir do smartphone institucional do parlamentar. Dessa forma, o parlamentar está no
comando direto do painel eletrônico para apresentar conteúdos do sÊ¡u projeto ou ilustrar sua fala.

4.1 .2. Terminais dos Parlamentares

. Hardware: Tela em touch screen com baixo consumo energetico e tela de aproximadamente 1'1

polegadas, resolução Full HD e bateria com autonomia mínima de-6 horas de uso contínuo, garantindo
recurso parã carregamento automatizado iniciando quando a bateria chega'a 20% e findando quando chega
a 80% dando vida mais longa a bateria, comunicaçäo e carga energética;

Autenticação: O acesso deve ser obrigatoriamente por biometria (facial ou digital) integrada ao
hardware, com possibilidade de uso de senha (em caso de falha na biometria);
. Conectividade: Suporte a Wi-Fi 6 (Dual Band);
. Geståo de Dispositivos (MDM): Os terminais devem possuir software de bloqueio, impedindo o uso
para finalidades não legislativas durante as sessöes, deýendo sua interface interativa proporcionar acesso à
lista de reuniöes de plenário, visualizaçäo da ordem do dia, detalhes das matérias, visualizaçåo de
documentos, recLtrsos para registro de presença, voto, solicitação da palavra, inscriçäo de oradores,
controle de tempo.de fala,'inclusive dos apartes;
. Ergononia: A contratada deverá fornecer, obrigatoriamente, para cada terminal de votação (mesa do
parlamentar), 'um suporte ergonômico ajustável (inclinaçäo e altura). O.'suporte deve ser robusto,
preferencialmente com base fixa ou sistema de fixação na mesa do plenário;

4.1.3.Mesa de Controle e Presidência

. Console Touch Screen: Monitor touch (21,5" ou mais), com baixo consumo energético, de alta
sensibilidade para o Presidqnte realizar a gestão dá sessåo, com suporte re'ôlinável de acordo corn a
necejssidade do Presidente e Módulo de Configuraçåo que permite definir comando entre o Presidente e o
Operador da Sessão em '100% dos comandos disponíveis. Sua interface ihterativa proporcionar acesso à
lista de reuniöes de plenário, visualizaçåo dabrdem do dia, detalhes das matérias, visualizaçäo de
documentos, recursos para registro de presença, voto, solicitaçäo da palavra, inscriçäo de oradores,
controle de tempo de fala, inclusive dos apartes;
. Comandos de Áudio: lnterface.touch para concessåo de palavra e corte automático de microfones.
lncluindo mapa do plenário com a disposiçåo dos rnicroJones de cada parlamentar para campo visual que
facilite a ação do Presidente para conceder a palavra e corte automático ou manual de niicrofones;

4.1 .4. lnfraestrutura e Painel

. Painel de LED com tecnologia INDOOR ( uso inte¡no): Painel de alta resoluçäo (Fult HD), em
posiçåo de paisagem, com baixo consumo energético ém Pixel Pitch de 2,5 mm (considerando a extensäo
de cerca de 23 metros do plenário) para exibiçåo do nome dos parlamentares e seus respectivos partidos
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políticos, placar de votaçåo, imagens enviadas pelos parlamentares, transcriçäo em libras, incluindo
suportes de fixaçäo, fontes de alimentaçäo, placas eletrônicas e demais componentes necessários para o
seu funcionamento, devendo possuir ventoinhas ultrassilenciosas, devendo vir acompanhado dos.suportes
de fixação. Tamanho do painel: 6,7m comprimento x 0,96m de altura;
. Sistema de Audio Digital: Microfones (tipo gooseneck) com acionamentò integrado ao sistema de
terminais, que possibilit'e captaçäo d.e áudio sem-ruldos e dedativar. o microfone. Haste em torno de 45 cm
de comprimento, robusta, flêxível e LED de status;
. Cronômetro de Tribuna: Display de LED de alta visibilidade com contagem regressiva'sincronizada
com o software de controle de ternpo;
. Redundância dos painéis para cenários de contingência: Na ocorrência de qualquer eventualidade
em parte dos painéis (um dos lados), deve haver um sjstema de contingência para remanejamento das
informaçöes de maior relevância para o lado que estivel funcionando, até a"devida manutençåo nos termos
contratuais;
r Q pai'nel LED deve ser instalado com uma angulaçäo/inclinaçåo que näo comprometa a abertura da
tela retrátil do projetor. Esta angulaçäo/inclinaçâo deverá ser atestada na vistoria técnica.
r J[Xff DE ATUALIZAçÂO (REFRESH RATE): o painel de LED deverá possuir taxa de atualização
(refresh rate) nativa de, no mínimo, 3.840 Hz (três mil oitocentos e quarenta hertz);
r Q sistema de processamento dé imagem do painel ,deve suportar uma escala de cinza de, no
mínimo, 14 bits (preferencialmente 16 bits), garantindo a fidelidade de cores e a integridade da imagem
mesmo em niveis reduzidos de brilho, sem perda de detalhes em áreas sombreadas;

4.1 .5. Terminal do Operador

. Computador com processador lntel Dual Core ou superior;

. Memória RAM de 4GB ou superior;

. ' Deverá conter: urna porta ethernet gigabit utilizando conector RJ-45 e fonte de alimentação;

. Unidade de armazenamento SSD 120G8 ou superior;

. Monitor de 21,5" com suporte a resoluçäo full HD e uma entîada de vldeo HDMI ou Displayport,
além de mouse e teclado;
r Q sistema operacional e demais componentes necessários para o completo funcionamento da
soluçåo deveråo estar inclusos.

4.1 .6. Servidor de vídeo do painel de led

. Computador tipo servidof com processador lntel Pentium dual core ou superor;

. Memória RAM de 4GB ou superior;

. Deverå conter: uma porta ethernet gigabit utilizandq conector RJ-45, fonte de alimentaçäo, saída de
vídeo digital;
. Unidade de armazenamento SSD 120G8 ou superior;
r Q sistema operacional e demais componentes necessários para o completo funcionamento da
soluçåo devem estar inclusos;

4.1.7. Servidor de aplicacão do sistema

. Computador com processador de quatro ou,mais núcleos;

. Mèmória RAM de 8GB DDR4 instalada ou superior, devèndo suportar upgrade para até 32GB;

. Deverá conter: uma põrta ethernet gigabit utilizando conector RJ-45, fonte de alimentaçåo, duas
saídas de vídeo digitais conlresoluçäo necessária ao funcionamento;
. Unidade de armazenamento HD 1TB, uma entra$a de vfdeo HDMI com resolução FullËD;
r Q sistema çperacional e demais qomponentes necessários para o completo funcionamento da
soluçåo devem estar inclusos.

4. 1.8. Redundância.e Suoorte ISLA)

. Redundåncia LÒcal: Fornecimento de servidor local dg cache (Edge Computing) para que, em caso
de queda da internet, a sessäo plenária continue operando via rede interna;

'l /'



CÂMARA DE

Y¡!.EAD_O_EES-.PENOVA FRIBURGO
ACOIOdOPOVOÍrbUIgU6N!6 ESTADO DO RIO DE JANEIRo

Terminais Touch Sc¡:een dg Backup: Disponibilizaçåo de urna margem de segurança de '100/o a20o/o
de dispositivos reserva (hot swap) carregados e prontos para uso imediato no plenário;
. SuPorte Presencial: Presença de técnico especializado da contratada durante todas as sessÕes
ordinárias e extraordinárias para suporte de. "primeiro nível".

4.1 .9. Treinamento e lmplantação
. Capacitaçåo: Frograma de treinamento prático para Farlamentares. e Servidores (operadores{de
mesa e taquigrafia);
. Ambiente de Homologaçåo: Disponibilizaçäo de ambiente de testes para simulação de votaçÕes
antes da "entrada em produçäo".

4.1.10. Manutengäo Preventiva e Corretiva

4.1.10.1. A Contratada deverá prestar assistência técnica completa, incluindo manutençåo preventiva
e corretiva, com cobertura total de equipamentos, peças, componentes, mäo de obra e deslocámento;4.1.10.2. Atendimento aos chamados paia manutençåo corretiva devem ocorrer em até 24 horas;
4.1.10.3. , Caso o equipamento näo possa ser reparado de imediato, deverá ser disponibilizado
equipamento backup com caracterfsticas equivalentes até a devida conclusäo da, manutençäo necessária;4.1.10.4. A manutençäo preventiúa deverá ocorrer a cada 6 meses;
4.1.10.5. Toda manutençäo preventiva e corretiva deverá ser registrada em formulário próprio e
enviada em conjunto com'a nota fiscal.

4.2 QUANTIDADES DOS ITENS

4.2.1 . Equipamentos de Votação e Controle

. 22 (vinte e duas) unidades de terminais de touch screen ðe alta perforrnance ('11"), com suportes
ergonÔmicos adequados às bancadas e à tribuna. Com sistema de votaçäo por biometria pára uso nòminal
dos vereadores em suas respectivas bancadas e na tribuna. Além disso, será necessária 01 unidade de
reserva técnica, pi"eviamente configurada e carregada, para imediato uso em caso de falha;. 01 (uma) unidade de terminal destinada à Mesa Diretora (Prbsidência), para votaçåo, controle de
tempo, acompanhamento e condução das sessöes;

4.2.2. Sistema de Microfonia Digitai

? 21 (vinte e- um) pontos de microfonia paia as bancadas, compostos por microfones do tipo
gooseneck;
. 01 (um) ponto de microfonia para a Tribuna, com microfone de alta sensibilidade, adequado à
captaçåo de discursos com clareza e sem ruídos;
r 01 (urn) terminal touch screen de alta performance, com suportes ergonômicos para a presidência,
com tela de maior dimensäo (mínimo de 21,5"); ,

. 01 (uma) unidade central de controle de áudio, composta por Brocessador digital de sinais (DSp),
responsável pela integraçäo da microfonia ao software de plenário, possibilitando cortes automáticos por
tempo e gerenciamento centralizado do áudio.

4.2.3.Sistema de Exibigão e Operação

. 01 (um) painel de LED principal, de alta definiçäo, com dimensÕes aproximadas de 6,70 m de
comprimento por 0,96 m de altura.

4.2.4. Licenciamento de Software e Servidores

. 01 (uma) licença de Software de Gestão Legislativa (modelg SaaS);. 01 (um) servidor local de contingência (Edge Computing), destinado ao processamento local das
votaçöes, assegurando a continuidade da operaçäo mesmo na ausência de conexão externa com a..internet'. 01 1umã¡ licença de MDM - Mobile Device Management, para gãi.n.¡"rånt,c, contíole, oloqueio å
monitoramento remoto dos 22 (\yinte e dois) terminais.
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4.2. 5. Acessórios. Conectividade e Logístioa

. 2? (vinte e dois) suportes ergonômicos fixos, destinados às bancadas dos vereadores e à tribuna,
com ajuste de inclinação e fixaçäo segura;
. No mínimo 2 (dois) Roteadores Wi-Fi 6 de padräo profissional, qarantindo cobertura integral,
desempenho adequado e redundåncia de conectividade no plenário.

4.3 TRANSTçÃO DO STSTEMA

4.3.1 . Cronograma de lmplantagão e Transicão

Estabelecer um cronograrna rigoroso de instalaçåo técnica para gue a montagem dos novos painéis
de LED, infraestrutura de rede e suportes.dos terminais ocorra em períodos de janelas entre sessöes
ordinárias, evitando qualquer prejulzo ao rito legislativo.
. Previsåo de um perfodo de operaçäo assistida (testes em paralelo) de no mínimo 15 dias.

4,3.2.Adeouacão da lnfraestrutura Lógica e Elétrica

. Realizaçäo de vistoria téenica pela empresa contratada para mapeamenfo dos pontos de energia e
rede no plenário; garantindo que'os suportes dos terminais e a mesa da presidência possuam alimentaçåo
elétrica adequada para cärregamento contlnuo,
. Configuraçåo da rede da Cåmara para o tráfego de dados do sistema de votaçåo, visando
segurança e prior:idade de banda.

4.3.3 Os serviços contínuos seråo prestados nas instalaçöes prediais desta CONTRATANTE localizadas na
Rua Farinha Filho, 50 - Centro - Nova Friburgo- RJ.
4.3.4 Näo será admitida a subcontrataçäô do objeto contratual.
¿.9.S ruao haverá exigência da garantiá da contrataçäo dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.193121.
4.3.6 O Contratado deverá realizar a transição contratual com migração de dados, transferência dé
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informaçöes, podendo a Contratante, exigir,
inclusive, a capacitaçäo dos seus técnicos ou da nova empresa que continuará a execuçäo dos serviços.
4.3.7 O Contratado deve tratar como confidenciais e,zelar pelo sigilo de todos os dados, informaçÕes e
documentos que tomar conhecimento em decorrência deste contrato, não devendo divulgá-los a terceiros
sem o prévio e expresso consentimento do contratante, responsabilizando-se individual ou solidariamente,
de forma administrativa, civil, criminal ou fiscal, segundo a legislaçäo aplicável.
4.3.8 O contratado fica responpável pela.adaptação e,estrito cumprimento das normas da Lei Federal no
13.70912018 - Lei Geral de Proteçäo de Dados.

4.4. VtSTORIA
4.4.1 Aavaliaçäo prévia do local de gxecuçäo dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condiçöes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realizaçåo de vistoria prévia, acompanhado por servidor, designado'para esse fim, em dias úteis, de
segunda à sexta-feira, Oas þþ:.9.Q horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente
pel'o telefone (22) 2524-1700 ramal 251, com o Departamento/Setor de Licitaiäo, ou e-mail
licitacao@novafriburqo. ri. leq. br
4.4.2 Seräo disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitaçäo para a realizaçäo da vistoria.
4.4.4 O ptazo para vistoria iniciar-se-á no dia 'útil seguinte ao da publicaçäo do Edital eu Aviso de
Contratação Direta, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessäo pública.
4.4.5 A näo realizaçåo da vistoria näo poderá embasar posteriores alegaçöes de desconhecimento das
instalaçöes, dúvidas ou ésquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes, substituindo a vistoria por declaraçäo
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formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das .condiçöes e
peculiaridades da contrataçäo,.conformè $ 3o'do art. 63 da Lei 14.133121, conformeAnexo il./
5.
5.1

MODELO DE EXECU RATUAL E RECEBIMENTO DO OBJETO,

em dias rite[s, no
50, centro Nova

as espebificaçöes

5.4 Para a execu

:

'5.10 A critério da fiscalizaçäo, mediante solicitação justificada'da contratada, o prazo de que trata o item
anterior poderá ser prorrogado pelo mesmo perÍo-do. ' 

,

5.11 Após regularização das pendências, a fiscalizaÇäo emitirá- atório de inspeçåo pará recebimento
p;.cvisÓ;.,ccompenciénciasaienciidas,emaié@conradosciosâneamento,paraque
sejam efetuadas as providênc'ias com vistas ao reðeoJmeñto ciet¡n¡tivo. / i

5.12 Concluído,o pra¿o conìcedido pela_fiscalização para regularizaçã-o, verificando que ag pendências nåo
foram sanadas, caracterizar-se-á atraso, a partir daquela data, ficando a fiscalilação éncarregada de
encaminhar,à unidade responsável pela abertura de proçesso administrativo sancionatório, o relãtório de
inspeçåopara¡eçebimentoprovisóriodependênciasnäoatendidas,ematé@¿i""
,contados do término do prazo. 

-

U.lo.lYuPlaLv'ueffiGonIaooSapanlroaemlSSao,p9larlScallzaçäo,dotermode
recebinlento provisório sem apuÉação de pendências ou da emissão dò relatório de inspeção para

. recebimento provisóri.ò com pendências atendidas, o gestor emitirá o termo de recebimento definitivo do
objeto do cqntrato, se constatadas as devidas condiçöes de recebimento após a verificação da
conformidade aos termos ájustados. .

5.1{ Ng caso de conttouãii¡"-;;b;" a execuçäo do objeto, quranto à dimensäo; quatidade e quantidade,
deverá sei observado o teor do art. 143 da Lei no '14.133\ de 2021, comunicando-se à empresa para
emissåo de Nota Fiscal no que pe(inente à parcela'incontroversa da'execuçåo do objeto, para efeitò de ,

liquidqçäo e pagamento. -

sìs ci:pra2o pãr" a soluçäo, pelo contratadg; de inconsistêniias na execuçäo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificâdas pela Administraçåo du/ante a 

"rì'áliseprévia à liquidaçäo de despesa,.näo será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.16 O recebimento provisório ou definitivo näo ekcluirá a .responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança d9 serviço nem a responsabilidade,étieo.profissional petå párieita execuçåó do contrato. '

il.;ì,í il .rti',-ì ìì.:tr',:ìÌ 'ii, :,:'r.,1¡.:ì,., i:i t)irt,il)¡: ;.i: ¡. :rì ; ¡, ,r- , , l ¡.,,t: Ijir.. :i

lilt)' jrtli. i:,.,, ,
,..ìi.';.,i. ,í I 'r ìr¡1,lirt::\i;:,

ir::;:¡.rriiìl-*; ii ,r¡...'1.:r,,.;1, ii. f:., ;:ii'lt

.liit r;i-. ¡:¡,i, . :¡-,

ii(.,i ¡l(í, ,iraÌì

:. lr l,:. I ,i:.f .; ,i:rtit.: itili iti ::, ,,i!, ,r:i,,1¡iilili ìiii,.l
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6. EspEctFrcnçÃo E GARANTTA Dos sERVrços, DAS cor.rorçöes DE MANUTENçÃo e
RssrsrÊrucn rÉcNrcn
6.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8,078, de 11 dê setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
6.2 Uma vez notificado, o Contratado realizará a'reparaçäo ou substituiçäo dos serviços que apresentarem
vfcio ou defeito no prazo de até 24horas, contados a partir da data de notificaÇåo da Administraçåo ao
Contratado.
6.3 O prazo indicado nos subitens anteriores, durante seu transcurso, poderäo ser.prorrogado uma única
vez, pdr igual perfodo; mediantepolicitaçåo escrita e juStificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
7'1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, a
proposta da contratada e as normas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecuçäo total ou parcial.
7.2 A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
7.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçäo ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçäo
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstârncias mediante
simples apostila.
7.4 A fiscalizaçäo acompanhará aiexecuçäo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçöes
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultad'os para a Administraçäo.
7.4.1 O fiscal do contrato anotará em'registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçåo das faltas ou dos defeitos observados.
7.4.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a pituaçåo que demandar decisäo ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4.3 ldentificada qualquer inexatidåo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçöes para a
correçäo da execução do contrato, determinande prazo pa'a a correçäo.
7.5 As comunicaçöes entre o órgåo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, admitindo-
se o uso de mensagem eletrönica para esse fim.
7.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes de
sua execuçåo ou de materiais nela empregados.
7.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçäo ou a terceiros em
razäo da execuçäo do contrato, e nåo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o
acompanhamento pelo contratante.
7.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçåo do contrato.
7.9 A inadimplência do contratado em relaçåo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais häo transferirá
à Administraçäo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
7.10 O contratado deverá manter preposto aceito pela Adminisiraçåo no local da.obra ou do serviÇo para
representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021, art. 118). O órgäo ou entidade poderá convocar
representante da emprqsa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá,ser consultada a situaçäo fiscal da empresa,
por meio da apresentaçáo dos documentos de habilitaçåo fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital de
Licitaçäo ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso.

8. FORMA, CRrrÉRrOS DE SELEçÃO E HABTLTTAçÃO /
B.'1 Aempresa será seleeionada por meio da realização de procedimento de þ.Ie3äo,:eþ¡t'ôniq,9-conforme os
comandos da Lei n.o 14.13312021e da Resoluçäo Legislativa no 2.55512023, de 30 de março de2023.
8.1.1 Näo será admitida no certame a participaçäo de pessoas físicas, diante da complexidade e estrutura
necessár¡a para a realizaçäo do serviço.
8.2 O critério de julgamento para seleçäo da proposta será menor preço.
8.3 Previamente à celebração da contrataçäo, a Administraçäo verificará o eventual descumprimento das
condiçöes para contrataçäo, especialmente quanto à existência de sançäo que a impeça, mediante consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores * SICAF, disponível no endereço
https ://www3,com p ras n et.qov. b r/s icaf-web/index.isf ; e
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b) Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da Uniåo - TCU (httos://certidoes-aóf.apps.tcu.qov;br/ )queabrangeocadastrodoTCU,oCadastroNacionaloeemprè9
Cadastro Nacionalde Empresas Punidas-' CNEP e o Cadastro Nacional de Condenaçöes CÍveis porAto de
lmprobidade.Administrativa e lnelegibilidáde - CNIA, mantido pelo Conseiho Nacional de Justiça. 

'

91 ..1"r? fins _de contrataçäo, deverá o prestador de serviços compr¡vàr os seguintes requisitos de
habilitaçäo jurídica:
a) Pessoa fí5ica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificaçäo em.tódo o território nacional;

,' b) Empresário individual: inscriçäo no Registro',Públi'co de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co.mercial

. :íüi:å:.,jli?"'."ñX,?å::il:il1fi,".ff=îlåäfi,1'j¿i"r5?iiïËi"r1"J'[J3:,"p,""",,dedor ,ndividua, - ccME, ,

cuja aceitaçäo ficará cgndicionada à veríficação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br,
acompanhado de documento de identificaçäo do titular;
d) Sociedade empresària, sociedade lirhitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
ihdividual de responsabilidade limitada - EIRELì: inscriçäô do ato constitutivo, estatutp ou qontrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Júnta Comercial da respectiva sede, âcompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresáiia estrangeira com atuaçäo perr¡anente no Pais: decreto de ãutorizaçäo para
funcionamento no Brasil;
f) Sociedade simples: inscrição.do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de Qocumênto comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
8.4.1 Os documentos apresentados. deverão estar acompanhados de todas as alteiações ou da
consolidaçäo -respectiva.
B.4.2Aplicam+se estas disposiçöes, no que coubei, a participaçäo.de subcontratados.

8.5 Para fins de contrataçäo, .deverá o participante comprovár oS seguintes requisitos de habilitaçäo ftscat,
social e trabalhista:

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade fiscal perante a Faz'enda Nacional, mediante apresentaçäo de certidäo

expedida conjuntamente pela Sec¡etaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peía Procuradoria-\ Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referçnte a lodos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

' \ termos da Portaria Cdnjunta no 1'.75'1 , de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
- da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) declarfÇåo de que näo emprega menor de 18 anos emtrabalho nótuino, perigoso ou insalubre e

não emprega mènor de'16 anos, salvo ménor, a.partirde 14 anos, na condiçåo dq aprendiz,. nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçåo;

e) prova de inexistência de débitos i¡adimplidos perante a Justiça do'Trabalho, mediante a
apresentaçäo de certidåo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A
da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de ¡naio de 1g43.

f)prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domibílio ou sede do forneCedbr, þertinente ao.ieu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

s)
8.5.1'A comprovaçäo de regularidade das letras þ e g podêrá ser processada através de certid
negativa ou positiva com efeito de negativa expedidas.

äo

8.5,2 Caso a emprèsa seja considerada isento dos tributos Estqdual, Distrital ou Municipal relacionados
ao objdto contratual, deverá comprovar tal condiçåo medíanté a apresentação de declaraçäo da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outÉa equivalente, na forma da lei.
8.5.3 Quando a contrataçäo permitir subcontrataçäo, a CONTRATADA deverá apresentar à
Administraçåo comprovação.da regularidade fiscal, social e trabalhista da subcontratada.
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8.5.4 Para fins de habilitaçåo fiscal, social e trabalhista, deverá ser observada lnstruçåo Normativa no

112023 do Controle lnterno.
8.5.4.1 Tratando-se participantes pessoas fisicas, aplica-se a lnstrução Normativa no 212023 do Controle
lnterno.

8.6 Os critérios de habilitaçäo técnica a serem atendidos pela empresa seråo:
8.6.1 A licitante deverá apresentar Atestado(q) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurfdica de
direito priblico ou privado, comprovando que a licitante cumpríu ou cumpre, Oé toima satisfatória, a
execuçäo de o.bjeto compatlvel ou com complexidade superior ao especificado neste Têrmo de Referência,
com clara rnençåo do serviço e execuçåo bem-sucedida por pèlo menos 1 (um) ano. '

8.6.2 A documentaçäo apresentàda deÿerá conter informaçöes que permitam contatar a empresa atestante
para fins de aferiçäo. Para os fins desta comprovaçåo de capacidade técnica, todo o serviço é, considerado
de maior relevåncia, de forma rlnica, seguindo os rnoldeè.do artigo 67, $ 1o da Lei 14.133121.
8.6.3 Será admitida, par:a fjns de cornprovação de quantitativo mfnimo,.a apresentação e o somatório-de
diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.6.4 Os.atestados de capacidade técnica poderåo.seÌ apresentados em nome da matriz ou da filial do
prestador.

8.7 és critérios de habilitaçäo econômico-financeira a serein atendidos pelo fornecedor são ps seguintes:
(não aplicável ao caso concreto.)

L MEDIçAO E PAGAMENTO
9.1 A avaliaçäo da execuçåo do objeto utilizarâ o lnstrumento de Mediçäo de Resultado (lMR), conforme
previsto no Anexo ll.
i¡.ã Àt"OìOao áu 

""".rção 
dos serviços prestados será realizada em cada período de faturamento/etapa

do cronograma de execução para fins de verificaçåo da perfeita adequaçåo do objeto aos termos
contratados
9.3 Feita a mediçäo dos resultados, após o ateste, a fiscalizaçäo deverá comunicar a empresa para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização

9.3.'1 No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da.Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissãodeNotaFiscalríoquepe@versadaexecuçäodoobjeto,paraefeitode
liquidação e pagamento.

9.4 O prazo de apresenlaçäo do documento fiscal ou outro instrumento de cobrança equivalente deverá
ocorrer em até lO{.de4,dias da data de encerramento da competência ou perÍodo de faturamento conforme
o caso.
9.5 O prazo para liquidaçäo e pagamento da despesa será limitado a 15, (quinze) dias úteis, sendo l0:(dgz)
diâs úteiq para liquidaçäg d.9.Çe.spesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente e 05,,(Cincó):dias-úteiq para pagamento, a contar da liquidaçåo da despesa.
9.6 O prazo de que trata o item 10.4 poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual
perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçåo do atendimento das exigências
contratuais como erro na apresehtaçåo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçåo da despesa, ficando esta sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçäo da
situaçäo, sem ônus ao contratante.
9.7 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçäo da regularidade fiscal, social e trabalhista, observada as disposiçöes da lnstruçäo Normativa
no 112023 do Controle lnterno, bem como, do relatório técnico especificado neste documento devidamente
assinado por seu Responsável Técnico.

9.7.1 A eventual perda das condiçöes de habilitação nåo enseja, por si, retençäo de pagamento pela
Administraçäo,
9.7.2 Conståtando-se situação de irregularidade fiscal, social ou trabalhista, será providenciada sua
notificaçäo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçäo ou, no mesmo
pnzo, apresente sua defesa.
9.7.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorlogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do
contratante.
9.7.4 Concluido o prazo concedido pela fiscalizaçåo para regularizaçåo, verificando que as pendências
não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso, a partir daquela data, ficando a fiscalizaçäo encarregada



MUNICIPAL DE NOVA BUR
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

\

de informar a Procuradoria mediante abertura de processo Edministrativo, instruído com documentos
probatórios, a fim de analisar as medidas jurÍdicas a serem aplicadas.
9.7.5 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administråtivo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa e avaliadas as necessidades e prazos para novas contrataçöes do mesmo objeto.
9.7.6 Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seråo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisåo do contrato.

9.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nåo tenha concorrido, dé
aljuma forma, para tanto, o valor devido delerá ser acrescido de atualizaçäo financeira, e rr" ,prr"çáo i"
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora'serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) áo mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçäo das
seguintes fórmulas:
EM=lxNxVP;sendo:
EM = Encargos moratórios; ,

N = Número de dias eritre a data prevista para o págamento e a do efetivo pagamento;
VP = V¿lor da parcela a ser paga.

,l = índice de compensaçäo financeira = 0,00016438, asgim apurado:r=TX # " [1t"l1]1"0t"1,"' =u*
¡ = (TX) ¡ = (6 / 100) I = 0,00016438 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

9.9 O pagamento será realizado EXCLUSIVAMENTE por meio de ordem bancária, para crédito em baico,
agência e conta corrente indicados pelo contratado OU mediante pagamento instantåneo (PlX).

9.9.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
, 9.9.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ng

123, de 2006, nåo sofrerá a retençåo tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apfesentaçåo de cgmprovação, por

. meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reférida Lei
Complementar.
9.9.3 A Contratante ao efetuar qualquer pagamento à pessoa jurídica pelo forñecimento de bens ou
prestaçäo de serviços, inclusive obras de'co-nstruçäo civil, procéderá à retençäo do lmposto de Ren-da
na Fonte (IRRF), conforrne as regras previstas na lnstrução Normativa RFB no 1.234., de '1'1 de janeiro
de 2012 e no Decreto Mqnicipal no 2.480, de 30 dé outub'ro de 2023.

10. DAS OBR|GAçOES E RESPONSABTLTDADES DAS PARTES
10.,1 DA CONTRATANTE
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes'assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais, termo de referênciae os termos de sua proposta;
b) Efetuar Q pagamento nas condições e preços pactuados em contrato ou termo de referência;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por servidor ou comissäo

especialmente designados, anotando em registro'p'rOprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregaÇos eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridàde competente para as providências cabíveis;

d) Observar que, durante a vigência do referido contrato, sejam mantidaì'todas as condiçöes de
habilitaçåo e qualificação exigidas para a contrataçäo, bem como a sua compatibilidade para com as
obrigaçöes assumidas;

e) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na
execução do objeto;

Ð t Apli""t as sançöes administrativas contratuais pertinentes, em caso de infraçäo.
g) Prestar as informaçöes e os ásclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA

d'urante o pazo de vigência da contrataçäo.
h) Recusar Notas Fiscais/Faturas que estejam em desacordo com as exigências, informando.à

CONTRATADA e sobrestando o pagamento até a regularizaçäo da condiçäo.
i) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados ou produtos recebidos em desacordo

com as especificaçöes exigidas.
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j) Efetuar as retençöes tributárias dêvidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA,
no que couber, em conformidade com as normas legais.

k) r Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada.

10.2 DA CONTRATADA
a) Execuiar o objeto contratado conforme especificaçöes deste termo de referência, do contrato e

de sua proposta;
b) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscaliiaçåo por parte da CONTRATANTE, prestando todos

'os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamaçöes obriga-se a atender prontamente
e também as solicitaçöes diversas, no prazo estipulado.

c) Dar ciência à fiscalizaçäo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
ná execuçäo do objeto.

d) lndicar preposto e fornecer à fisealizaçäò número de telefone e um e-mail através dos quais
seja possÍvel a comunicação.

e) Reparar, corrigir, otou"r ou substituir,'às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos efetuados em que se verificarem víiios, defeitos ou
incoireçöes resultantes da execuçåo ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convençäo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, comerciais e as demais previstas em
legislaçåo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

g) Prestar todo esclarecimento ou informaçåo sol.icitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execuçäo do objeto;

h) Manter durante toda a vigência do contrato,'em compatibilidade com as obrigaçöes_ assumidas,
todas as condiçöes de habilitaçåo è qualificaçåo exigidas na licitaçåo; i

i) Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrê.nòia do cumprimento do contrato
e respeitar as normas da Lei Geral de Proteçäo de Dados;

j) Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas.técnicas e as de segurança da CONTRATANTE;

k) Atender prontamente às observaçöes e decisöes da fiscalizaçäo feita pela Câmara Municipal
para a correta execuçäo do objeto;

l) Responder por danos causados diretamènte à cONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de

çua culpa ou dolo, quando da execuçäo do objeto e responsabilizar-se pelos vícios e danos de acordo
com o Código de Defeèa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

m) Aceitar, , nas mesmas condiçöes, acréscimos ou supressöes no valor inicial atualizado da
contratação, nos termos da Lei Federal no 74.13312021

41. ESTTMATTVÁ DO VALOR DA CONTRATAçÃO
11.1. O custo estimado total da contrataçäo será elaborado na forma do artigo 23 da Lei Federal no
14.13312021 e da Resoluçäo Legislativa no 2.5512023, de 30 de março de 2023, pelo setor competente em
documento apartado.

't2. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁR|A
'12.1. As despesas decorrentes da presente contrataçäo correräo à conta de recursos- específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal, no exercício financeiro de 2028, conforme
enquadramento realizado pelo Departamento de Contabilidade após apuraçåo da estimativa de valor. -

12.1.1. Tratando-se de .fornecimentos/serviços contínuos, a_ dotqção relativa aos exercícios
financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo da Lei O¡çamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes. \

13. SANçOÊS ADMTNTSTRATTVAS è

13.'1. Comete infraçäo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes previstas no art.
155 da Lei no '14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. dar causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecuçäo total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a dogumentação exigida para o certame;

. 13.1.5. näo manter a proposta, 'salvo em'decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

v
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13.1.6. näo celebrar o contrato ou näo entreEar a ddcumentação exigida para a contrataçäo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega. do objeto da licitaçåo sem motivo
justificado;

13.1.ó. apresentar deolaraçäo ou documentaçåo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçåo
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.'1 .9., fraudar a licitaçäo ou praticar ato'fraudulento na execuçäo do contrato;
'1 3.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de Qualquer natureza;
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'13,

13.1.12.1 O foinecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançöes:

13.1 .12.1 .1 .1 , Advertência pela falta do subitem 14.1 .1 deste Termo de Referência, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.1 .12.1.1 .2. 'Multa de 0,57o (zero virgula cinco por cento) até 30% (trintB pór cento) sobre
o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer daè infr:açOes dos subitens: 14.1 .1 a 14.1.12, sendo:
15% para o item 14.1.1
25% para o item 14.1.2
30% para o itern 14.1.3

ZY;,iZiZ: il:il 1i1,:T
15% para o item 14.1.6
10% para o itêm 14.1.7
20o/o para o item 14.1.8
20o/o para o item 14.1.9
20ó/o paÊ o item 14.1.10
25% para o item 14.1.11
30% para o item 14.1.12

lmpedimento de licitar e cotí-tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
, ente federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando nåo se justificar a ìmposiçåo de
penalidade mais grave;

13.1.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todoS os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a
14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçäo da penalidade mais grave.

13.2 Na aplicaçäo das sançÕes serão considerados:
13.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.2.2 as peculiaridades do caso conòreto;
13.2.3 as circunstâncias agravantês ou atenuantes;

' 13.2.4 os danos que'dela provierem paraaAdministração Pública;
13.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientaçöes dos órgäos de controle.

integridade, conforme normas e

13.2 Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administraçäo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judicialmente. , t

13.3 A pänalidade de multa pode ser'aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
13.4 Se, . durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou qstrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçäo da
responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizaçäo - PAR.

1.1
1.1 .5.

.6.

.7,

.8.

.9.

.10

.11

.12

.2

.2

.2

,2
,2
.2
.2

,2
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13.5 Aapuraçäo e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013,
seguiräo seu rito normal.
13.6 O processamento do P'AR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuração da ocorrência de danos e prelùízos à Câmãra Municipal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçäo de agente público.
13.7 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo próprio
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/contratado, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133, de 2021 e na Resolução Legislativa n"2.5512023, de 30 de março de2023,

Nova Friburgo/RJ, 02 de março de2026.

Ratifico o presente termo de referênc,ia, nos termos da Lei Federal n'14.133t21, bem como autorizo
O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO para contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços contínuos de manutenção elétrica preventlva/preditiva e corretiva.

Ciente, de acordo:

Dirceu Silvestre Tardem
Vereador Prgsidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

mat.2142

Responsáveis pela Elaboraçäo do TR

Membro do Setor Requisitante: Membro do Setor de
f lanejamento e Compras:

Mernbro do Setor de
Planejamento e Compras

Nuno Filipe De Mendonca Didier
Larcher De Brito Glauco Soares Pena Perrut Patricia Maia N. Stutz

Assistente Leqislativo Auxiliar Adm in istrativo Dir. Planejamento e Compras
N'matrícula: 1304 N'matrículá: 1580 N' matrícula:2164
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ANEXo r Do TERMo DE REFERÊ¡¡cn - DEcLARAçÃo oe vtsroRlA ou Reruúrucll

Razão social da erñpresa:
CNPJ no.

Ênder,eço:
Fone:
E-mail:

(A empresa deverá redigjr sua declaraçäo conforme o cäso
deverá coletar a assinatura do servidor público da Câmara
durante a visita.)

em que se en'quadre. Na declaraçao Oe vistoria,
Municipal de Nova.Friburgö que o.'acompanhou

Dêclaro que vistoriei minuciosamentd,a infraestrutura do local de prestaçäo dos serviços constantes do
objeto do Pregäo Eletrônico _ I _ e que tomei conhecimento das reais condiçöes de execuçäo dos
serviços, hem como ooletei informaçÕes de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboraçäo
da proposta comercial.

Optamos pela não realização de. vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por
essa omissäo, mantendo as garantias que vincula.rem nossa propostaão presente.processo licitatório; em
nome da empresa que represento.

Assinatura do representante iegat ou prqcurador da empresa

Número do documento oficial de idehtificaçäo e órgäo emissor

/
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1. Descrição dos itens que serão avaliados mensalrhente pelo gestor ou fiscal detontrato e'seräo divididos
em dois Módulos (ocorrências Leves e Oóorrências Gravep) cala um com seu respectivo þeso no cômputo
geral, formando a þontuaçäo final que será aplicada na faiiá de toleråncia:

Módulo I nctas -10

Ocorrônciãs Graves -20

\J

v

1 Näo cumprir determinaçäo formal, irlstruçäo,complementar ou
deixar de prestar esclarecimentolinformaçåo solicitada pelo (s)
fiscal (is) ou exigidas em contrato.

10 pontos por ocorrência

.Utilizar. as dependências da CONTRATANTE para fins
diverSos do objeto do contrato.

10 pontog por ocorrência

de qualquer natureza
ou 'determinado pela

Näo cumprir hoiário ou
estabelecido .pelo' con
FrscALrzAçÃo.

prazo
tratq

10 ponios por ocArrência

4 Nåo manter preposto aceito pela Fiscalizaçâo, durante o
período de vigência do contrato, fornecendo su{ identificaçä0,
número de telefone e e-mail para contato.

10 pontos a oada 24 horas

executar '.serviço determinado pelaa-se
, sem motivo justifiçado

1 Näo realizar atendimento'de qualquer natureza no prazo.

Z0',pontos , paia cada
ocorrência +'20 pontos a. cada
24lhoras excedidas do prazo

¡náximo.

20- pontos a.cada 24 horas de
descumprimento.

3 Näo substituir, no prazó máxirno de 24 horasr o itein ou serviço
que esteja apresentando vício ou defeito:.

20, pontos para cqda ítem ou
serviço + 20 pontos a'cada 24
horas excedidas do. Vazo
máximo

Fermitir situaçäo que crie a possibilidage de causar ou que cause
dano físico, lesäo corporal ou consequências letais.

20. pontos por ocorrência

Atrasar o ício,n spesu ot,lnder interrompe rnotivosalvo ed força
caou fortuitoso servrçosos trátuacon s.

1 10

2 20 100 '

150

Cada módulo, devido a sua importâncip, terá pesos diferbnciados. Esses pesos são multiplicädos peia
quantidade respectiva de itens em cada módulo,'conforme tabela abaixo:



CÂMARA DE
VEREADORES DE
NOVA FRIBUR,GO
A Coro do Povo Friburgucnso

,CAMARA MUNICIPAL DE N
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

2. CRITERIOS DOS ITENS AVALIADOS

De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os pesos de cada
módulo, a pontuaçäo mensal da contratada será avaliada de acordo com a seguinte fórmula:
Pontuação mensal = 150 - "no de Ocorrências do Módulo 1" x 10 - "no debcorrências do Módulo 2" x
20
Os serviços seräo considerados insatisfatórios a partir de 90 pontos para menos (60% do valor total de
pontos).
O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificaçåo, de modo a permitir o ajuste e
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.
A empresa poderá apresentar justificativa para a prestaçäo dos serviços abaixo do nivel de satisfaçåo, que
poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa (

3. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS
As ua CS NOS amentos estaräo limitadas à se uinte faixa de tolerância

Haverá. possibilidade de rescisäo contratual nas seguintes condiçöes:
3.2.1. Desconto na Parcela Mensal de 10% ou mais por mais de seis vezes durante a vigência inicial do
Contrato ou nos últimos 12 meses em caso de prorrogaçäo;
3.2.2. Pontuaçäo menor ou igual a 90 pontos

4. FORMA DE AFERrçÃO e RruOrnçÃO DOS RESULTADOS
O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências dentro do

rÍodo de afe

150 a 140 0o/o

139 a 130 ç.o/-

129 a 120 10o/o

119 a 1'10 15%

109 a 100 2A%

99á90 25Yo

Menor que 90 . 5Oo/o

MÓDULO 1: OGORRÊNcIAs LEVEs-

Totalde Ocorrências

Data da Ocorrência Descrição

MÓDULO 2: OGoRRÊNcIAs GRAVES

Total de Ocorrências

Data dá Oeo¡'rência Descrição

PER|ODO DE AFER|çÃO

PONTUAçÃO FINAL Pontuaçäo mensal ='150 - "no de Ocorrências do Módulo 1'x 10 -
"no de Ocorrências do Módulo 2" x20

Observações:
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ANEXO iII : MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO /2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO/GPL N" 01 5/2026
PREGÃO ELETRONICO NO 009/2026

Contrato de prestação de serviços de locação de equipamenfos e so/uções integradas de sistema de
votação eletrônica e gesfão do processo legislativo para atender as hecess idades da Câmara Municipal de
Nova Friburgo pelo período dê 36 (trinta e seis) meses, que entre si fazem a Câmara Municipat de Nova
Friburgo e a empresa

A Câmara Municipal de Nova Fiiburgo/RJ, com sede na Rua Farinha Filho, 50 - Centro, Nova
Friburgo-RJ, CEP: 28610-280, inscrita no CNPJ sob o no 29.844.17210001-23, neste ato representado(a)
pelo seu ,Presidente, Vereador Dirceu Silvestre Tardem, brasiieiro, portador da cédula de identidade n'
11498213-5 IFP e CPF no 078.664.657-89, residente e domiciliado neste município, .no uso de suas
atribuiçöes, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ........... inscritq(a) no CNPJ/MF sob
o no .....:......::.............., sediado(a) na ..........................:........, doravante designado CONTRATADO, nesfe afo
representado(a) por ...........1..; (nome e funçäo nb. contratado),ìdentibade no I e
CPF n0 ; , em observância às disposiçöes da iei no 14.133, de 10 öe abr:il de 2021, e demais
legislaçäo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condiçöes a
seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA.PRIMEIRA.- OBJETO

1.1. O objeto do prqsente'instrumento é a contrataçäo de empresa especializada na prestaçåo
de serviços de locaçåo de equipamentos e soluçöes integradas de sistema de votaçäo eletrônica e gestäo
de processo legiólativo para aten$er as necessidades da Câmara Municipal de Nova Friburgo pelo período
de 36 (trinta e seis) meses nas condiçöes, prazos e formas ejstabelecidas no Termo de Referência.

1.2.' Ob eto da

-!

Vinculam esta contrataçäo, independentemente de transcriçåo:
O Termo de Referência e o lnstrumento de Medição dos Résultados - IMR;
O Edital da Licitaçäo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. C'LÁUSULA SEGUNDA - VtcÊNCA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçåo é de 36 (trinta e seís) mesesr de JJ_ a

-l-l-., 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artiqos 106 e'107 da Lé¡ n" 14.133, de 2021.

- 2.2. ' A prorrogaçäo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
dê que as condiçöes e os preços perrñanece'm vantajoÞos para.a Administraçåo, permitida,a negociação
com o contratado.

v

1,3.
1.3.1
1.3.2
1.3.3
1.3.4

Item Especificação Unid. de
medida

Quant. Valor
Mensal

Valor

12 meses
Total

Locação de equipamentos e soluçäo tecnológica
integrada para sistema de votação eletrônico e
gestäo do processo legislativo.*Os itens necessários com'suas descriçöes
encontram-se no tþpico 4.2. do Termo de
Referência. . \

Mês 36 R$ R$

2 dos Sistemas e treinamento dos
usuanos

servrço R$
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3. cLÁusuLA TERcETRA - MoDELos DE EXEcUçÃo e cesrÃo coNTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestäo e de execuçäo, assim como os prazos e
cþndiçöes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato, em especial nos tópicos 4 - Especificaçåo dos Serviços e Requisitos da Contratação,
tópico6-ModelodeExecuçäoContratual eRecebimentodoObjetoetópico7-EspecificaçäoeGarantia
do Serviço, DaS condiçöes de Manutençåo e Assistência Técnica, bem como o lnstrumento de Mediçåo
dos Resultados.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 N,äo será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual

4.2 Em 'qualquer hipótese de subcontrataçåo, permanece a responsaþilidade integral do contratado pela
perfeita execuçäo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisåo e coordenaçäo das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçöes
contratuais correspondentes. ao objeto da subcontratação. ,

\
5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO . \

\

5.1. O vator total da contrataçao e de R$......... ( . )
5.2 No valor acima estäo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previflenciários, fiscais
e coniêrciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros. necessários ao cumprimento integral
do objeto da contrataçäo.
5.3 Somente seräo devidos ao contratado os pagaméntos dos quantitativos efetivamente fornecidos e dos
serviços efetivamente prestados.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado, na forma do Termo de Referência, através de Nota Fiscal,,relativo ao
período de faturamento, salvo por atraso de liberaçäo de recursos financeiros, no prazo máiimo de 15
(quinze) dias úteis, contados a partir da apresentação da respectiva fatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO
O pagamento estará condicionado qo atestado nó referìdo documento fiscal, p,or servidor designado para
gstgfim' / 

rnÁnn^r.\ôÈ^rrxrrPARÁCNRTO SËGUNDO
Havendo atraso no pa$amento, incidirá multa na ordem de 1% (um por'cento) sobre o valor da fatura,
originando compensaçäo financeira, que terá por base os índices do JGP-M. Caso a Câmara Municipal de
Nova Friburgo antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser .dbscontado da importância devida
0,033 % (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipaçäo. I

A nota fiscat deverá vir acompanha.da ,:i5å3il:3,Jffi:=il1'0" aútomaticamente peta ptataforma ou
sistema utilizado contendo a mediçäo do,consumo apurado no último dia útil do mês faturado,_em gigabytes
(GB) em cada úm dos serviços contratados (backup em nuvem e armazenamento). O pagamento mensal
seiá efetuado com base no volume real consumido, calculado pelo produto entre o valor unitário por GB e o
total de GB efetivamente utilizados no período de referência.

7. GLÁUSULA SÉTIMA _ REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados såo fixos e:irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 23t02t2026.
7.2 Apos o interregnb de um ano e mediante pedido do Qontratado,'os preços iniciais seråo reajustados,
aplicando-se a variação do índice de Custo da.Tecnologia da lnformaçäo - lCTl, divulgado pelo lnstitutcj de
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Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, verificado no período de 12 (doze) meses, e4clusivamente para as
obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. ,

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dós
efeitos financeiros do último reajuste. r

7.4 No caso de atraso ou nåo divulgaçåo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao,
contratado a importância calculada ÞÇla última variaçåo conhecida, liquidando á diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)
7.5 Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(äo), obrigat'oriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estábeleiido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dà qualquer forma
nåo possa(m) mais ser. utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituiçäo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação entäo em vigor.

"7.7 Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRtcAçOeS OO CONTRATANTE ,

8.1 Såo obrigaçÕes do Contratante, além daquelas previstas no Termo de Referência:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçpes assumidas pelo Contr:atado, de acordo com o'contrato e seus anexos;

R;b"; 
" 

àLlåt. no prazo e condiçöes estabelecidas no Term'o de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto

fornecido, para que seja po/ele substituido,'reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;' d)Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado;
e)' Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçäo do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagar¡'ento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à.dimensäo, qualidade e quantidade, conforme o art, 143 da Lei n0 14:133, de 202'l;

ÐEfetuaropagamentoaoContratadodovalor.correSponoe'wazo,
forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato;

g)Aplicar ao Contratado as-sançöes previstas na lei e neste Contrato;. , h) Cientificar o órgäo de representaçäo judicial da Câmara Municipal para adoçäo das medidas
cabíveis quando do descumprimentÒ de obrigaçöes pelo Contratado;

i) Explieitamente erhiti¡ decisäo sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifebtamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse parua boa execução do ajuste.

j) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do reqqerimento para
decidir, admitida a prorr,oçjaçåo'motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta)-dias.
. l) A Administraçäo não responderá þor quaisquer compromissos assumidos pelo Ccjntratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do contrato, bem corno poî qualquer dano causado à'terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES OO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprirtodas as obrigaçöes constantes do Termo de Referência e deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os. riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuçäo do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administraçåo no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato. A indicaçåo ou a manutençåo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgäo ou entidade,'desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o'exêrcício
da atividade.

b)
(art. 137, ll);

Atender às determlnaçöes regulares emitidas pelo fisqal do contrato ou ar)toridade superior

.c) Alocar os empregad'os necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,'
com habilitaçåo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveräo atender às recomendaçöes de boa
técnica.e a legislaçåo de regência; 

I

\J

\J
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d) Reparar, corrigir, rerì'lover, reconstruir ou substituir, às s.ras expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos qUais se verificãrem vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultaltes da ei<ecuçåo ou dos materiais empregados; /

e) Responsabilizar-sè pelos víclos e danos decorrentes da execuçäo do objeto, de acprdo com
o Código-de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como portodo e qualquerdano causado à
Administração ou terceiios, näo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamentô da
execução cohtratual pêlo Co'ntratante, que'ficará autorizadg a descontar dos pagarhentos dejvidos ou da
garantiá, caso exigida no edital, o valoi correspondente aos danor sofridos;

f) Näo conlratar, durante a vigência do .contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liñha reta,
col?teral'ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do ôontratante ou do fiscal ou ge-stor do contrato,
nos termos do artiqo 48, paráqrafo único, da Lei no 14.133. de2021:

Fornecedores -
o dia,trinta do
regularidade rel

Quando näo for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
SICAF, o contratado deverá entrega¡ ao setor responsável pela fiscalizåção do contrato, até
mês seguinte'ao da prestaçäo dos serviços, os. seguintes documentos: 1) piova de

ativa à Seguridade Social; 2) cedidåo conjunta relatÍva aos tributos.federais e à Dívida Ativa
da União e INSS; 3) certidöes que comprovem a regularidade peraÉrte a Fazenda Estadual e'Municipal ou

^ 
' Distrital do domicilio ou sede do contralado, incluindo a sua respectiva Dívida Ativa; 4) Certidão'de

Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidäo NegatiÝa de Débitos Trabalhistas - CNDT.. \
h) Responsaillizapse pelo cumprimento' das obrigaçöes previstas em Acordo, Convençåo,

Dissídio Òoletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo cohtrato; por'todas as
obrigaçöes trabalhistas, sociais,. previdenciárias, tiibutárias e as demais previstas em legislação especíTica,
cujà inaðimplência näo transfere a resþonsabilidade ao Còntratante;' i)Comunicar ao Fiscal do contraJo, no prazo de 24 (vinte e quàtro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

j) Prestar todo esclarecimento ou informaçäo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer temþo,:ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

. execuçåo do empreendimento.
k) Paralisar, por determinaçäo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

gxecutada de acordo com a boa técnicã ou que ponha em risco a segurança .de pessoas ou,bens de
terceiros.

' l) Proryrover a guarda, manutençäo e.vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuçäo do objeto, durante a vigência do contrato.

m) Conduzir os trabalhos com estrita observåncia às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condiçQés de segurança, higiene e Qisciplina. 1'¡ n) Ñao permitir a utitizaçao de quâlquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nã

,^.. condição de'aprendiz para os maiores de quatorzerâhos, rìonì permitir a utilizaçäo do trabalho do menor de
.- dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

' o) Manter durante toda-a vigència do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitâção na licitação,

' r p) Cumprir, d¡rrante todo o período de execuçã_o dd contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem òomo as
reservas de cargos previstas na legislação (art. '116);

q) ,' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusu'la acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicaçåo dos empregados que preencheram as referidas vagaq (art. 116, paráqrafo
único);

r) Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; -

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de stra proposta, inclusive Quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertós, devendo

ì compleme.ntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimenfo do
objeto da contratação, exceto.quahdo ocorrer algum dos. eventos arrolados no art. 124, ll,. d, da Lei no
1413? cle ?O21

t) Cumprir, além dos postqlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muñiclpá|, as nor¡nas
de segurança do Contratante; , '

u) Aeeitar, nas mesmas .condiçöes, acréscimos ou,supressöes no valor inicial atualizado da
contrataçQo, nos termos da Lei Federal no 14.13312021 /
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10. cLÁusuLA DÉctMA- oBRtcAçoes qennNENTES À lcpo.

10.1 As partes deveräo cpmprir a Lei no '13.709, dê 14 de aoosto de 2018 (LGpD), quanto a todos o, oroo,
pessoais a que tenhâm äcesso em razäo do certame ou do contrâto administrativo que eventùalmente -,
venha a ser firmado, a partir da apresentaçäo da proposta no procedimento. de contrataçäo,
independentemente de declaração o-u de aceitação expressa.
10.2 Os dados obtidos somente poderäo ser utilizados pàta as finalidades que justificaram seu acesso e de I

aÇordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das-hipótesès permitidas em Lei.
10.4 A Administraçåo develá ser informada îo,ptazo de 5 (cinco) dias.úteis'dobre'todos os contratos de
subgperação firmados ou que venham a ser celébrados pelo Contrptado.
10.5 Terminado o tratamento dos dados ryos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceçåo das hipóteses do art. 16 dá LGPD, incluin@ aquelãiþm que houver necessidade Oe tuarø

. de docutnentação para.fins de comprovaçäo do cu;nprimento de obrigâçöes legais ou contratuais e somente
enquanto nåo prescritas essas obrigaçÕes.
10.6 É devei do contratqdo oñ"niar e treinar seus empregados sobre os'deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. V
10.2 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos.deveres da 

-

'pr,esente,cláusula; permanecendo'integralmente respons{vel por garantir sua observância.
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado alender prontamente eventuais pedidos Çe comprovação formulados.
10.9 O Contrataflo deverá prestar, no prazo fixado pelo,Contratante, prorrogáveljusJificadamente, quai(qLrer
[nformaçöes aierca dos dados p'essoais para cumprimi¡nto da LGPD, inclüsive luánto a eventual'descärte
realizado. 1

1d.10 gancos de dados formados,a partir de contratos administratii/os,-notadamente aqueles que se
proponha/n a armazenar dados pessoais, devem ser/mantidos em ambiente virtual controlado, com reçjistro ,

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com câda acesso, data, horário e registio da
finalidade, para efeito de responsabilizaçåo, em caso de eventuais omissöes, desvios ou abusos.
10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilizaçäo desses dados pela Admlnistração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao iratamento de dados
þessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial-a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendaçöes, editadas na forma da 

-LGPD.
,10.13 Os contraùos e convênios de que trata o $ 10 do art. 26 dA.LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PR|MEIRA - GARANT|A DE EXECUçÃO

1 1 .1 Nåo haverá eXigência de garantia còntratual da execuçåo.
11.2 A garantia de execuçäo é independente de eventual garánìia
especificamente no Termo de Referênqia.

serviço prevista .
I

v

do ouproduto

12. cLÁusuLA DÉctMA securuoR - TNFRAçoEs E sANçoes Rorvltr.ltsrRATtvÂs

. 12.1 Comete infraçåo administrativa, nos termoé da Lei n" 14.133, de 202'1, o contratado qr",'
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à' inexecuçäo parcial do contrató que cause gra.ve dano à Administraçäo ou ao,

funcionamento dos serviços ptiblicos ou ao intefesse coletivg;
c) der causa à inexecuçäo total do contrato;
d) ensejar o ret-ardamento da execuçåo ou da ehtrega do objeto da contrataçäo sem motivo justificado;
e) apresentâr documentaçäo falsa ou prestar declaraçäo falsa durante a exécução do'contràto;
f) praticar ato fraudulento na execuçåo do contrato;j¡ äomportar-se de modo inidôn"o o, .or"ter fraude de qualQuer natureza;
h). praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o.de agosto de 2013.
12.2 Seräo aplicadas ao contratádo que incorrer nas infraçöes acima descritas as seguintes sançöes:
' \ \12.2,1Advertência, quando o contlatado der causa à inexecução parcial do çontrato, sempre que

näo se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. iS6, $20, dà Le );



12.2.3.1-moratória de 0,5ÿo (zero vírgula cinco por cento
da parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12:2.3.1.1 O atraso superior a 30. (trinta) dias autoriza
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
137 da l-ei n. '14.'1 33. de 2021. ' I

Pî0cÊss0
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) por dia de atrasq iirjustificado sobre o valor

a Administraçäo a promover a extinçäo do
cláusulas. conforme dispöe o inciso I do art.
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12.2.2,lmpedirhento de licitar e codtratar, quando praticadas äs condutas descritas nas alíneas
'1b", "c" e nd" do subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificar a imposiçäo de penalidade mais
grave (art. 156, S 4o, da Lei no 14.133ì de 2021); '

12'2.3 Declaração'.de inidoneidade para li'citar.e contr¡tar, quando praticadas as condutas
descritàs nas alíneas'"er', "f', ug'e'h'do subitem acima deste Cgntrato, bem como nas alíneas ubu, uc'e udu,

que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, $5o, da Lei nl14,133, de 2021)
12.2.3 Multa:

12.2.3.2 compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato, graduada na forma do item 14.2.2 do lermo de Referência;
12.3 A aplicaçäo das sançöes/ prev¡stas neste Contrato nåo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçäo de
reparaçåo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, S9", da Lein" 14.133. de 2021) i
12.4 Todas as sançöes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas gumulativamente com a multa (Art.
156. $7o, da Lei no '14.133, de 2021)
12.5 Antesda aplicaçäo da multa será:facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133, de 2021)
12.6 Se à multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem ,superiores ao valor do pagamento
èventualmente devido pelo Contrâtante ao Contrgtado, além da perda desse valor,, ¿ dilerença seiá
descontada da garantia prestada o'u será cobrada ju'dicialmpnte (art. '156, SBo, da Lei no 14.133, de 2ó21).
12.7 Previamente ao efìcaminharnento à cobrançá judicial, a multa poderá ser _recolhida
adminisûatìvamente no prazo máxÍmo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo
enviada pela autoridade competente.
12.8 A aplicação das éançöes realizar-se-á em processo administrativg que assegure o contr:aditório e a
ampla defesg ao Contratado, observando-se o'procedimento previsto no caput e parágrafosrdo art. 158 da
Lei no'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitarre contratar e de declaraçåo de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12..9 Na apli'càçäo\dag sançöâs serão conúderados 1art. is6, Sto, oa Lei no t¿.tgg, oe zozt¡:'
a) a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
þ)
c)

as peculiaridades do caso concreto;
as circùnstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantqçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confqrme normas e orientaçöes dos
órgäos de controle,
12.10 Os atos previslos como infraçöes administrativas na'Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçöes e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos. n.a Lçi no

12.846. de 2013, seräo apurados'e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o\rito
proôedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poder'á serdescon'siderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encab_rir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos geste.Contrato ou.para
provocar confusão patrimonial, e; negse caso, todos os efeitos das sançöes aplicâdas à pessoa jurídica
seräò;estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçåo, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçäo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (ari. 160. da Lei no 14.133, de 2021)
12.12 O Contratante 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar. e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para finb de
publicidade no Cadastro.Nacional de Empresas Inidôneas.e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio_nal de
Empresas Punidas (Cneþ), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16'1, da Lei no 14.133, de
2021)
lZlá es.sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de inidoneidade par.a licitar'ou
contratar såo passíveis.de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
12.14 Os débitos docontratado para com a Administraçäo contrâtante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dívida.ativa, poderão sercompensados, tgtal oú parÒialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgåo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

I



T
cÂMlna oe
VEREADORES DE
NOVA FRIBURGO
A CoE.do Povo tr¡bursu.rt€

MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
ESTADO DO RIO DE JÁNEIRO

possua com o mesmo órgåo ora contratante, na fotn¡a da lnstruçäo
de abril de 2022.

uilíbrio econômico-
@rt.. 131. caput, da

-l

9Spesas

administrativos que' o contratado
Normativa SEGES/ME no 26. de 13

13. CLAUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de-terem sido
cumpridas ou não as obrigaçöes de ambas as partes contraehtes. /

13 2 O cÓntrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta häo
dispuser de créditos orçàmentários para sua coniinuidade ou quando entender que o contrato nåcj mais lhe
oferece vantagem.

.13:3 A extihçäo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçåo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
13.4 Gaso a notificaçåo da näo-continuidade do contiato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinçåo contratual ocorrerá após 2 (dois) móses da data da
comunicação.

13 5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigávelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 'l38 e 139.da mesma Lei-
13.7 A alteraçäo social ou a modificaçåo da finalidade ou da estrutura da empresa håo'ensejará a rescisäo
se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.8 Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva
13.9 O termo de rescisäo, sempre que pos'sível, será precedido;

13.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.2 Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devido.s;
13.9.3 lndenizaçöes e multas.

ÿ

v

13.10 A extinçäo do contrato nåo confìgura óbice para o reconhecimento do deseq
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçåo por meio de termo indenizatório
Lei n.o 14.133. de2021).

14. CLÁUSULA DÉCtMA QUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

1.4.1 A despesa prevista neste contrato encontiar-se-á empenhada, conforme Nota de Empenho No
de 

- 

de 

- 

de 20-, à conta da dotaçäo orçamentáriâ de elemento de d
, prog .no

exercÍcio financeiro vigente

16.1 Eventuais alte¡açöes contratuais reger-sè-åo pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei no'.14.,133,
de 2021.
16.2 O contratado é'obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimo. ou rrpr"ssöes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinté e cþco por cento) do valor inicial atualizado do
contratq.
'16.3 Registros que não caracterizam alteraçåo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçåo de terlno aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.'J 33. de 20i 1 .

rama de trabalho

14.2 A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçåo da Lei
Orçamentária reppectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA'- DOS CASOS OMISSOS' .

15.1 Os casos omissos seräo decididos pelo contratante, segundo as disposiçöes Òontidas na Lei no 14.133
de 2021, e demais normas federais apltcáveis e, subsidiariimente, ."grndo äs O¡spoÀiø;r';"ìlilã
no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES
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17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas
(PNCP), na forma,prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na'' I

lnternet, em atençäo ao art. Bo, 820, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, $30, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012. )

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO

18.1 Fica eleito o Foro da.Justiça Estadual de'f o lnstância da Comarca de Nova Friburgo/RJ para dirimir os
litígios que decorrerem da exeöuçäo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
coneiliação, conforme art. 92, S1o, da Lei no 14.133/21.

Nova Friburgo/RJ,' de de'2026.

VEREADOR DIRCEU SILVESTRE TARDEM - CPF no 078.664.ô57-89
PRESTDENTE DA CAMARA MUNTCIPA!- DE NOVA FRTBURGO

RESPONSAVEL qELA CONTRATADA- CPF no

TESTEMUNHAS:

Nomè
CFF:

Nome
CPF:
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' ANEXo tv - oecmnnçÃo DE vrsronrn oú DE DtspENSA DE vtsroRtA

pRecÃo eu¡rRomco No 009/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO/GPL NO 015/2026

OBJETO: Prestaçäo de serviços de locaçäo de equipamentos e soluçöes integradas de sistema de votação
ele_trÔnica e gestäo do processo legislativo para atender as necessidades dã Câmara Municipal de Nova
Friburgo pelo período de 36 (trinta e seis) meses, conforme Termo de Referência.

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereço

Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestaçåo'dos servlços constantes do
objeto do Pregão Eletrônico no 009/2026, e tomei conhecimênto dås reais condiçoes äe 

""".uçao 
oõi

serviços, estando ciente das condiçöes da estrutura do Plenário, de som e do Centro de processamLnto de
Dados - CPD da sede do Poder Legislativo Friburguense, bem como coletei informaçöes de todos os dados
e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.

ou (em caso de opção pe,la não vistoria)

consequências por essa omissåo, ciente de que näo poderá alegan desconhecimento de tais condiçöes para
descumprir suas obrigaçöes contratuais decorrentes'do Pregão Eletrônico no 00g/2026, mantendò as
garantias que vincularem nossa proposta comercial erR nome ða empresa qué represento, mas declaro'ter
conhecimento de todas as informaçÕes e das condiçöes locais para o cumprimento das obrigaçöes objeto
da licitaçåo. 

i.

de 2026.

Assinatura do represen tante legal ou procurador da empresa

Carteira de ldentidade
GPF:

\ý

'J
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Processo Administrativo no: 000015/2026

Requerente: Poder Legislativo Municipal

Assunto: Licitação - Análise de Edital
:f+Îiû
,.._3_3&l

I - RELATÓruO

Os autos foram encaminhados para análise da minuta do edital referente ao Pregão

Eletrônico n" 0009i2026, que tem por objeto a escolha da proposta inais vantajosa p^r^ a
prestação de serviços de locação de equipamentos e soluções integradas de sistema de

votação eletrônica, para atender as necessidades do Poder Legislativo Municipal, na forma

do art. 53 da Lei no 14.13312021,que assim dispõe:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará cohtrole

prévio de lesalidade mediante análise jurídica da contrptação

$ lo Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição

de prioridade

II ' redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma

clara e objetiva, com apreciacão de todos os elementoi indispensáveis à

cqntratacão e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurídica;

(,..)

Da leitura da normà, observa-se que ao órgão de assessoramento jurídico foi imposto q

dever de análise de todos os elementos legais que se fizeremindispensáveis a concr etizaçáo

da contratação, sob pena de não cumprimento do disposïo no art.,53, $ 1o, inciso II da Lei de

regência e violação ao devido processo legal de contratação.

Portanto, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, por meio da. análise jurídica da futura

contratação, em toda a extensão possível deste órgão de assessoramento jurídico, não

abrangendo, contudo; os aspectos de natúreza técnica, mercadológica, de conveniência e

oportunidade e outros que fogem a expertise deste órgão

Ilua Farinha Filhoo 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do llio de Jan
https ://www.novaf¡iburgo.rj.leg, br/
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Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setbr competente do órgão

requisitants, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência

discricionária pela Administração, cujas decisões devem ser motivadas noÞ autos.

Acrescenta-se, ainda, que não cabe ao órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prâtica de atos

administrativos, nem de atos jâpratioados, incumbindo a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem carëûer

vinculativo, mas em prol da seguran ça daprópria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações.

Tal como a Secretaria de Controle Interno, a Procuradoria da Casa Legislativa é a

segunda linha de defesa do controle das centratações públicas da Câmara Municipal de

Nova Friburgo, na forma do art. 169,'inciso II daLei no t4.13312021r, sendo certo que as

manifestagões jurídicas exaradas voltam-se no sentido de garantir uma tramitação idônea e

tranquila dos'autos processüais, não tendo o objetivo de impedir ou dificultar as ações do '

gestor público.

Feitas tais.ponderações iniciais, passa-se à análise da juridicidáde da contratação.

t Aft..169. As,contratações públicas deverão submeter-se a práticas contlnuas e permanentes de gestão de riscos
e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar
subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:
(...)
II - segunda liäha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurldico e de controle interno do
próprio órgão oir entidade;
(.,.r

Rua Farinha Filhor 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Ilio de J
https :/Ârrww.novaf riburgo. rj.leg. br/
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A Lei n" 14.13312021 estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é

caructerizada pelo planejamento e deve compatibilizfffa com o plano de contratações anual

de que írata o inciso VII do caput do art. 12 darefçrida tei e com aS leis orçamentiírias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação. :

O artigo 18 da Lei no 14.13312021 elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo trariscrito:

Art. -18. A fase preparatória do processo licitatório é carac;lefizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com-o plano de contratações anual de que

trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as

leis orçamentárias, bem' cor4o abordar todas. as considerações tédnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I ' a descrição da necbssidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a defïnição dò objeto para o atendimento da necessidade, por rieio de termo
de referência; anteprojeto,projeto básico ou projeto exeÇutivo, conforme o caso;
III - a defurição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas
e ofertadas e das cóndições de recebimento;
IV - o oiçamento estimàdo, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato,'quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornetimento de bens, de prestação de serviços ou de execuçäo
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de
escala;
VIII ' a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e

a adequação e eficiência da forma tle combinação desses parâmetros, para os fins
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajôso para
'a Administração Priblica; considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivgção circunstanciada das co¡dições do edital, tais como
jústificitiúa de exigências de qualificação técnica, mediante.indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualifìcação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação é
julg:lmento das propostas téènicas, nas licitações con julgamento'por melhor
técnica ou técnica-e preço, ejustificativa dad regras pertinentes à participação
de empresas em consórcioi .

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
xl - d Áoti"àça" rtUr. o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art.24 desta Lei.

$ 1" O estudo técnico pretiminar a que se refere o'inciso I do caput deste
aitigo deverá evidenciar o probler.na a ser resolvido e a sua melhor solução, de
modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica . e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos;

Rua Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Rio,cle J
https ://www;nov*frÍburge.rj.le&br/
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I - descrição da úecessidade da coniratação,.considerado o problema a ser

resolvido sob a pèrspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no planb de contratações anual,

sempre qùe elaborado, de modo a indicar o sel alinhamento com o, planejamenlo

da Administração; i

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas'das quantidades para a contr¡tação, acompanhadas das

memórias dç cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências cqm outras contratações, de modo a possibilitar economia de.

escala;
V - levantamento de mercado, que consiste ira análise das alternativas possíveis,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vi - estimativa,do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários.
referenciais, das memórias de Cálculo e dos documentos que lhe dão duporte, que

po{erão constar de anexo classifictido, se a Administraþão optar por preservar o

seu sigilo até a òonclusão da lioitação;

,VII - descrição da solução.como um todo, inclusive das exigências relacionadas
'à 

manutenção e à assistênciatécnica, quando for o caso; .

, VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - dïmonstrativo dos resultados pretendidos em termos-de economicidade e

de melhor aproveitamento dgs recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis;
x '- provioências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI -,contratações correlatas elou interdepéndentes;
XII - descrição de posslveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

iecursos, bem como loglstiç.q reversa pára desfazimento e reciclage¡n de benS e

refugos, quando aplicável; .

XIII - posiciona4ento conclusivo sobre â adequação da contratação para o

atendiminto da necessidad{a que se destina.

$ 2" O e$tuds tébnibo ,preiiminar deverá conter ao menos os elementos ,

previstos nos incisoç I, IV, VI; VIII e XIII do $ 1o deste artigo eo quando não

óontemptar os demais elementos previstos no referidO parágrafo, ápresentar
as devidas juitificativas.
$ 3" Em se tratando de estudo técnico preliminaf pala confratação de obras e

serviços comuns de engenharia, de demonstrada a inexistência de prejuízo p?ra-a

aferição dos padrões de desempenho e qUalidade almejados, a especiftcação do

objeto poderá_ser (ealizada apenas em termo de referên'cia ou em projeto.básioo,

dispensada a elaboraçãode projetos. .

/ 
Em resumo, o planejamento da.contratação pressupõe que a própria necessidade

adrfrinistrativa seja investigada, a frm de se compreender o que fundamenta a requisição

administrátiva,

' Uma vez identificada a necessidade que antecede o .pedido rcalizado, pode-se então.'
buscar soluções disponívei1 no mercado ppra atender a refeqida necessidade, que inaluéive

podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais

de uma, aí sim inicia-se a etapade estudá-l a, parao fim de definir o objeto ticitâtório e tçdos

os sous contornos.

Filhor50, Centroo Nova Friburgo, Estado do Iììo dc Janeiro;Rua Farinha
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Em linhas geiais, a.instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento

1ógico.

Ademais, o art. 19 da Lei no 14,13312021 prevê que os órgãos competentes da

Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de

atividades de administração de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas

às atividades de adryrinistração de materiais, de obra$ e serviços e de licitações e

contratos deverão:
i :'ï;;rï iîürrn.nro, que permitam; preferencialmente, a centralização dos

procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;

lI - criar ôatálogo eletrônico de padronização'de compras, serviços e obras,

admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes

federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com

recursos de imagem e vfdeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramênto jurídico e de controle

interno, modelos de minuta$ de editais, de termos de referência, de contratos

padronízados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder

Executivo federal por todos os entes federativos;
v - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que

permitam a criaçáo, a utilização e a a[nlização de modelos digitais de obras e

serviços de engenharia,

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada a tais

iniciativas. Um instrumento importante,para auxiliar. a checagem desse alinhamento é a lista

de verificaçáo ("checklist"), que apresenta-se em algumas oportunidades no decorrer do

feito, como por exemplo às fls. 86194 e às fls. 2741275.

A referida padronização de modelos de documentos da fase intema da licitação

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que enoontra previsão no art. 19,

inciso IV, acima transcrito.

Nesta esteira, verifica-se que a Secretaria de Controle Interno realizou a análise de

conformidade às fls. 2781283,opinando pelo prosseguimento do feito e trazendo importantes

ponderações e orientações, as quais foram cumpridas e/ou justificadas às fls. 284.

Ilua Farinha Filho, 50, Centroo Ntlva Friburgo, Estatlo do llio dc J
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a) Do Estudo Técnico Preliminar

No'presente caso, os servidores da area técnica e requisitante elaboratam o estudo

técnico preliminar, que segue acostado i, nr.. 15163, Apesar de se tratar de documEnto

técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, aparentemente

contém as previsões necessæias, relacionadas no art. I 8, $ 1 
o, da Lei no 14.133 , de 2021 .

F.ntretanto, o $2o do art. 18 acima transcrito dispõe que "o estudo técnico preliminar

deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, Il4 VI, VIII e XIII do $ lo deste

artigo ,e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido pardgraþ,

apre st entar as devidas'j ustificativ as",

No caso concreto foi justifìcada a ausência do disposto no inciso II - demonstração da

previsão da contratação no plano de contratações anual, uma vez que este ainda não foi

regulamentado no âmbito da Câmara Municipal de Nova Friburgo (item 5 - fls. 16).

Neste ponto, sem sugestões a apresentar.

b) Do Tprrno de Referência

Quanto ao termo de referência, verifica-se que foi juntado às fls, 305/320 dos autos.

De acordo com o artigo 6o, XXIII, daLei no 14.13312021, são cláusulas e condições

essenciais do Termo de Referência:

Aft. 6o Para os fìns desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de
bens e serviçosn que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
desciitivos: 

:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correçpondentes ou, quando não for possível divulgar esses

estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;
d) requisitos da contratação;

Ilua Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Ilio de J
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como-o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde. o seu início até o seu
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) fgrma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das inemórias de cálctrlo e dos documentos que the.dão suporte, com
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,
que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária ;

No caso dos autos, verifica-se que o Termo de.Referência foi inserido como Anexo II

do edital de licitação, apresentando definiçãà ao oUjeto (item 1), fundamentação da

contratação (item 2), descrição da solução como um todo (item 3), requisitos da contratação

(item 4), modelo de execução do objeto (item 5), modelo de gestão do contrato (item 7),

critérios de medição e de pagamento (item 9), forma e critérios de seleção do fornecedor

(item 8), estimativas do valor da contratação (item 11) e adequàção orçamentária (item 12),

em consonância com as exigêircias legais.

c) Do Regime de Fornecimento de.Bens/?restação de Seniços

Quanto ao regime de prestação dos serviços, na forma do inciso VII do art. 18, os

documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecìmento de

bens/execução dos serviços, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre å parcelamento ou não do objeto.

No caso concreto, s.mj., o regime de fornecimento foi explicitado no Termo de

Referência, itens 4, 5 e 6, Ùem como na Minuta Contratual (cláusula terceira), a qual faz

referência aos referidos itens do Termo de Referência, que estabeleceram os critérios para

prestação dos serviços.

d) Da Análise dos Riscos

No tocante à análise. de riscos, embora o documento de 'fls. g0 mencione que o

respectivo mapa tenha sido apresentado previamente à elaboração do Teqmo de Referência,

tal peça não foi localizada nos autos. Por essa razão,faz-se necessária a indicação precisa do

Rua Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Est¿r<Io dô Riô cle Jane
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número das folhas ou do an@xo em que se eircontra o referido estudo, a fim de restar suprida

a exigência legal.

e) Das Condições de Execução e Pagamento, Das Garantias Exigidas e Ofertadas e Das

Condições de Recebimento

De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei n" 14.133121 na fase de planejamento da

contratação, a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere

condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser

demonstrada ou certificada nos documentos de planejamento.

No mesmo sentido, o art. l8,.inciso III, da Lei no 14.13312021 exige que a fase de

planejamento da contratagão contemple as condições de execuÇão e pagamento, as garantias

exigidas e ofertadas e as condiçõos de recebimento.

No caso concrete, o regime de prestagão do serviço foi descrito no Termo de

Referência, item 5 (Ançxo II do Edital - fls. 310) e na Minuta Contratual, cláusula terceira

(Anexo III do Edital - fls. 322), ambos partes integrantes do edital de licitação, estando,

portanto, de'acordo com os dispositivos legais supracitados.

Insta salientar que a cláusula décima primeira, constante da Minuta Coqtratual, dispõe

expressamente que não haverá exigência de garcntia contratual da execução (fls. 201).

f) Do Orçamento Estimado

Quanto à estimativa do valor da contratação, foi realizada a pesquisa de mercado pela

Administração Pública, conforme relatório acostado às fls, 2711275; com a devida análise e

ponderação da Secretaria de Controle Intemo em momento anterior, em confronto com as

especifi cações da Resolução Legislativa n' 2.5 5 5 123

O orçamento estim¿do da contratação é tratado no artigo 73 da Lei no 14.13312021,

sendo que, para sompras, deveni ser observados os parâmetros previstos em seu $1o:

a Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Ilio dc J
'Ru

https ://wwrv.novaf riburgo.rj.leg. br/



I
cÂu¡na og
VÊT¡ADOIES DE
ilovA Ín¡tunco

.;"4+l '*;. Iìi:^rqf .:ì l:ltJ;¡.lif -rJ i-i: ?\

. I* ;¡lit-, o"ç"5 M, ^.J39'i"il#t-," flå,_--

Arï.23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com

os valores praticados pelo mercado, cqnsiderados os preços constantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de'escala e as peculiaridades do local de execução do objeto'

$ tó No processo licitatório para aqqisição de bens e contratação de ,serviços'
em geral, conforme regulamento, o.valor estimado serd definido_com base no

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros'

adotados de forma combinada ou não:
I -,composição de custos unitáriós menores ou iguais à mediana do item

cooespondenie no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponlveis no Portäl Naciônal de Contratações Públicas,(PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa d9 
_preços,

inclusive, mediante Sistema de registro de preçgs, observado o índice de

aatalização de preços correspon dente ;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em ml$ia especializada, de tabela

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 'federal e de sítioS

eletrônicos especializados ou de'domfnio amplo, desde que contenham a data e
hora de acesso;
IV - pesquisa direta corh no mlnimo 3 (tíês) fòrnecedores, mediante solícitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificatiVa da escolha desses

fornecedor.es e que não tenham sido obtidos os,orçamentos com màis de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V i pesquisa na basg nacional .de notas fiscais eletrônicas, na forma de

regulamento.

Considerando que a.Resolução Legislativa rL'2,555123 fundamentou-se nas diretiizes

da Lei no t4.13312021, entende-se, salvo melhor juízo, que os req-uisitos do art. 23

encontram-se atendidos. Todavia, pof tratar-se de matéria técnica que transcende a

competência desta assessoiia, c,-abe à autoridade superior a ratificação do pregnchimento de

tais requisitos:

g) Do Tratamento Diferenciado às ME, EPP e Equiparadas

Sobre o tratamento diferenciado às micro e peqtrenas empresas, convém registrar que a

Lei n" 14,ß312021 inovou ao tratar do fratamento diferenciado a ser c,onferido a MEo EPf; e

equipar¿das. Por elucidativo, segue transcrigão do art. 4o da Ñouu, Lei de Liciiações e

Contratos Administrativos: '

Art. 4o Apticam-sB às licitações e contratos. disciplinàd.os. por esta Lei as

disþosiçõei constantes flos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de l4 de

dezembro de 2006.

$ I " As disposições.a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

Rua Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Rio de J
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I.- no caso de licitação para aquisição de bbns ou contratagão de serviços em geral,

ad item çujo valor estimado for superior à-receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como e{npresa de pequeno porte;.

II - no caso de contratação de obras e Serviços de engenharia, às licitações cujo
valor estimado for superior à receita bruta máxíma admitida para fÌns de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

$ 2" A obtenção de benefïcios a que se refere o caput deste artigo fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização . da licitação, ainda não tenham celobrado contratos com a

Administração Priblica cujbs valores somados extraþolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramer¡to como empresa de pequeno
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante. declaração de
observância desse limite na licitação.
$ 3o Nas contratações com piazo de vigência superior a I (um) ano; será

bonsiderado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos $$ le
e 2o deste artigo.

Desse ftode para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar.no 12312006,, é,preciso estar claro que: tratamento diferenciado de que

tratam tais normas não serão aplicados em relaçäo a lioitagões que envolvam: t) item cujo

valor estimado'for superior à receita. bruta máxima admitida,pat? fîns de enquadÍameñto

como empresa de pequeno porte; e ii) no caso de contratação de obfas e serviços de

engenharia, quando o valbr estimâdo for superior à receita brûta máxima admitidaparufins

'de enquadrame¡to como empresa de pequeno porte. ,

Ressalte-se, ainda, que na fo4ma do $2o, a obtenção de benefícios constantes dos

arts, 42 a 49 da Lei Complementar n'123t2006 fica limitada às microem/resas e às

emÌresas de pequeno porte que, no ano-calendririo de realização da licitação, ainda

não tenham celebrado contratos corir a Administração Pública cujos. valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento corno

microempresa ou empresa: de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do

licitante declrtração de observância desse timite na licitaçäo.

Será necessário, portanto, analisar òs contratos firmados no ano-calçndario da

licitäção. Se a soma deles extrapolar o limite de'R$ 360;000,00 para microempresa ou de R$

não poderão gozar do tratarnento diferenciado,

Desta forma, na ptâtica, pode haver uma empresa que, apesar de se enquadrar no

conceito de micro ou pequeno porte no momento da participação da licitação, não poderá

Rua Farinha f ilhoo 500 Centro,'Nova F4iburgo, Estado do llio de J
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fazer uso do tratamento.diferenciado previsto na Lei Complementar n" 12312006 para as

licitações.

No caso concreto,.a minuta do edital revela que a Administraçäo rcalizará licitação

com tratamento favorecido para ME, EPP e eQuiparadas (item 4.6 do edital).,

h) Da Escolha da Modalidade de Licitação

'Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei no 14.13312021, a fase de

planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a

conduzir a seleção da propost a apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, ponsiderado todo o ciclo de vida do objeto.

É possível concluir, portanto, com base na premissa de busca pela proposta mais

vantajosa, que o planejamento da contratação deve conter informações sobre: I modalidade

de licitação; ii) critério de julgamento; iii) modo de disputa; e iv) adequação e eficiência da

forma de combinação desses parâmetros. ,

, Quanto à escolha da modalidade Pregão feita pelo órgão requisitante, a Lei no

14,13312021 dispõe em seu arÍ.. 6o, XLI, que o pregão é a "modalidade de licitação

obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá

ser o de menor preço ou o de maior desconto".

A modalidade pregão foi prevista no art. 28, inciso I e art. 29 da Lei no 14.13312021,

que assim dispõem:

Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;
II - coniorrência;
III - concurso;
IV - leilão;
V - diálogo competitivo.

$ I' Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode
servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no art, 78 desta Lei.
5 

'Zd É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a
combinação daquelas referidas no caput deste artigo.

Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado do Ilio de J¿¡Rua
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Art.29, A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que
se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o ,objóto
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
Parágrafo único. o pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de
engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trala a alínea "a" do inciso
XXI do caput do art. 60 desta Leí,

Analisando os autos, verifica-se que foi autoúzada a abertura da licitação pelo Chefe

do Poder Legislativo na modalidade Pregão Eletrônico, do tþo menor preço global, no

, sistema aberto, com garantia de tratamento favorecido para ME, EPP e MEI, estando o

procedimento instruído.ory¡ ¿.previsão de reserva orçamentaria (fls. 2s6).

Cabe ressaltar que compete à administragão declarar que o objeto licitatório é de

,i^ ,,1^+^'^,,^ ^ ll^l+^natuteza comum, haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória paraaquslçao

de bens e serviços comuns.

A 'definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no

14.13312021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padröes de.desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo.edital, por meio de especificaçõäs usuais
de mercado;

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum do

objeto da licitação (item 1.3 do Termo de Referência), motivo pelo qual não vislumbro

óbices quanto à escolha apresentada.

i) Da Motivação Circunstanciada das Condições.do Edital

, 
Consoante previsto no inciso IX do art. 18, a motivação das condições do edital'

compreende (i) ajustificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevâricia técnica ou valor significativo do objeto , e (iÐ de qualificação

econômico-financeira, (iiÐ justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das

propostas técnicas; nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço.

Rua Farinha Filho,50, Cen tro, ova Friburgo, Estado do Ilio de
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i.l) Da Qwali/ìcação Técnica

'Art. 67, A documentação relativa à qualificação técnico-profrssional e
técnico-operacional será restrita a:
I - apresêntação de profissional, devidamente re$istrado no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor de aiestado de.respoñsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de caracterlsticas semelhantes, para fins de

:contratação;
II - certidões ou ateòtados,'regularmente emitidos pelo conselho profîssional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operaciónal na
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma
do $ 3o do art. 88 desta Lei;
III - indicaçao do pessoal técnigo, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualifrcação de
cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o
caso;
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
vI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Enquanto a habilitação profissional procura investigar -se o licitante tem experiência

anterior na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar

se o licitante reúne coirdições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui.

A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de

engenharia, mas não é vedada nos demais objetos.

Caso se entenda indispensável à garantia do adimplemento das obrigações (conforme

afi. 37 o ,XXI' da Constituigão Federal), então será necessario especificar de forma. clara e

expressa de qual parcela do objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por

meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quanto ao atendimento da

exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser observado é que esta

parcela claramente especificada ¡epresente ao menos 4% dovalor estimado da contratação,

conforme art. 67, $1o da Lei no 14.13312021: 'I

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional será restrita a:

Ace.rca da qualificação técnica, a Lei 14.13312021 assim dispõe em seu arr.67:

Iìua Farinha Filhoo 50, Centro, Nova f,'riburgo, Estado dr¡ Iì.io de J ôe
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ò í" e exigência de atestadqs será'restrita às parcelas de maior relevância ou valor
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor
individual igual ou superior a 4Vo (quatro por cento) do valor total estimado da
centratação.

. Jâ a' comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na

generalidade dos casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto

licitatório, Por isso é indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até
'o limite de 50%do quantitativo previsto, conform e art. 67,$2o da lei no 14.13312021:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profrssional e

técnico-operacional será restrita a:
(...)

$ 2o Observado o disposto no caput e no $ lo deste artigo, será admitida a
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50o/o (cinquenta por cento)
das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de
locais específicos relativas aos atestados

Portanto, no âmbito de aplicação da Lei no 14.1331202I, a documentação necessária à

comprovação das qualiflrcagões fica restrita às hipóteses previstas no artigo 67 da norma e,

no que tange aos atestados, a exigência deverá estar restrita às parcelas de maior relevância

gu valor sìgnificativo do objeto da licitação, de acordo com o artigo 67, $19, da Lei n9

14.t3312021.

Parc a determinação do valor significativo do objeto, a horma citada prevê que deÝem

ser consideradas aquelas parcelas que tenham valor individual igual ou superior a 4e/o do
'\

valor estimado da contratação.

Importante ressaltar que o $ 3o do mesmo artigo faculta, no caso de aquisições e

contratagões de serviços gomuns, que a exigência de.qualificação profissional e operacional

sejam substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento

técnico e experiênciaprëtticana execução de serviço de características semelhantes:

Art. 67. A documentação. relativa à qualiflrcação técnico-profissional e

técnico-operacional será restrita a:

(...)

$ 3o Salvq na contratação de óbras e seryiçoç 4e e.ngenharia, as exigências a
que se referem os incisgs I e II do caput deste artigo, a critério da Adminisfração,
poderão ser substituídas por outra prova de que o þrofissional ou a empresa possui
coniecimento técnico e experiência prátic4 na execução de serviço de

I{ua Farinha Filhoo 50, Centro, Nova Friburgo, Estatlo do ll.io cle Jan
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caracterlsticas semelhantes, hipótese em que as ,provas alternativas aceitáveis
deverão ser previstas em regulamento.

No caso concreto, s.mj, o item9.2,l.4 do Termo de Referência está em consonância

Öom a legislação, mesmo que com previsões tímidas. .'j14 *:lt

i. 2) Da QuqliÍìcação Econômico-Financeir a -...--..-.,ffi7.-.---

Sobre a qualificação econômico-financeira, dispõe 'o art.69 dalTi n. il.tZg'lZOZt:

Art. 69. A habilitação econômico-financeira,visa ,l demonstrar a aptidão
econômica, do licitante parä,cuinprir as obrigaçõòs decorrentes do futuro
contrato, devendo'ser comprovada de forma'objetiva, por coefÏcientes e

Y

lndices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo
liciiatório, e será restrita à apresentaçilo da seguinte dogumentação:
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçöes contábeis dos 2 (dois) últimos exerclcios sociais;
Il - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante.

$ 1o A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área 'contábil, que ateste o atendimento pelo

. iicitante dos lndices econômicos previstos no edital.
$ 2o Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidáde ou
Iucratividade

S ¡; B uãtiiida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importgm em diminuição de sua'capacidade econômico-financeiia, excluldas
parcelasjá executadas de contratos fin4ados.
$ 4" A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de
obras e serviços, poder.á estabelecer no edital a exigência de.capital mlnimo
ou de patrìmônio llquido mfnimo equivalente a até l}Vo (dez por cento) do
valor estimado da contratação.
$ 5" É vedada a exigência de índices e valores.não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeha suficiente para o curnprimenio das
obrigações decorrentes da licitação,
$ 6" Os documentos referidos no inciso I do caþut deste artigo limitar-se-ãq,ao
último exerclcio no caso de a pessoa jurfdica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

Art. 70. A documentação referida neste Capftulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou poi qualquer outro meio expressamente
admitido pela Administração;
II - substitufda por registro cadastral emitido por órgãd ou entidade pública,
desde que previsto no edital e que'o registro tenha sido feito em obediència ao
disposto nesta Lei;
III'- dispensada, total ou 'parcialmente, nas contratações para entrega- imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite
para dispensa de licitação para compras em geral e-nas contratações de

Rua Farinha.Filho do Rio cle Jan ôe
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produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais)2;
Parágrafo único. AÁ empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder
Executivo'federal. i

Damesmarorma;;',r"*-jr-irrorr, j;Htd# ffi*
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Art. 36. Para habilitação dos licitantes, sgrão exigidos os documentos necessários e ,

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.'
S 1".4 documentação exigida.para fins de habilitação jurfdica, fiscal, sociale
trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no.edital de licitação,
,poderá sef substitufda pelo reqistrp pqdastral,no Sicaf ou em sistemas
semelhantes mantidqs pelos Eótados. pelo Distrito Federal ou, pelos
lVlunicfpios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos.
$ 2o A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser

dispensada, total.ou parcialmente, nâs contratações para entrega iinediata,
nas contratações em valores inferiores'a l/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de
2021, e nas contratações, de produt'o para pesquisa e desenvolvimento até o
valor de que trata o inciso lll do art, 70 da Lei no 14.133,'de2021, ressalvado
irtciso. XXXIII do capüt do art, 7o e 9 $ 3o do art. 195 da Constituição Federal.

Observa-se, outrossim, que a instrução processual indica a dispensa dos critérios de

habilitação econômico-financeira sem que tenha sido apresentada, contudo, a dwida
justificativapara a medida no caso conçreto ou a indicação do ato normativc quç a embasa.

Ademais, constata-se a.ausência de-exigência do balanço patrimonial e das demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, em desacordo com o previsto
'a

no inciso I do art. 69 da Lei'no, l4,l3]2021..Ressalte-se, toôavia, que em contratações de

risco ínfimo ao Poder Legislativo Municipal, a aferição da higidez flrnanceira do licitante fode
ocoffer por meios alternativos, sendo facultado à Administração dispensar tais documentos

com o fito de ampliar a competitividade no certame.

j) Da Elaboração do Edital de. Licitação

$ 8" Nas licitaçÕes de serviços contlnuos, observado o interregno mínimo de I (um) ano, o critério de
reajustamento será
I - reajustamento

por:'
em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou

Rua f,'arinha Filhoo 50, Centro, Nova Friburgo, Esiado do llio cle

predominância de mão de obra, mediante previsão de índices especlficos ou setoriais;
Ii - repaotuação, quando hoqver regime de dedicação exclusiva de mäo de obra ou predomfnância do mão de
obra, mediante demonstração ànalltica da variaçãö dos custos. ' l'
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O'artigo 25 da Lei no 14,13312021zdispõe sobre as cláusulas e condições essenciais

eiigidas no edital de licitação , in verbis:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da,licitação e as regras relativäs à
convocação, ao julgameñto, à habilitação, abs recursos e às penalidades da
licitação, à'fïscatização e à gestão do contrato, à entrega do objeto, e às
condições'de pagame4to.

$ 10 Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas
de edital e de,conhato com cláusulas uniformes.
$ 2" Desde que, conforme demonstràdo em estudo técnico preliminar, não
bejam causados prejulzos à competitividade do processo licitatório' e à
eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilizaçito de mão
de obra, materiais, tecnologias e' matérias-þrÍmas existentes no locâl da
execução, óonservação e operação do bem, serviço ou obra.
$ 3o Todos os elementos do edital, incluldós ninuta de contrato, termos de

' referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sltio
elçtrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

$ 4o Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o' editat deverá preyer a obrigatorieùade tle implantação de programa de
integr.idade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, ,contado da
celebração do contrato, conforme regulamenýo que disporá sobre as medidas
a 'serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu'
descumprimento.
$ 5o O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela:
I - obtenção do licenciamento ambiental;
Ii - realiiação da desapropriação autorizada pelo poder público.

$ 6" Os licenciamentos ambientais de obras, e serviços de engenharia licitados e
contratados nos termos desta Lei,terão prioridade de tramitação nos órgãos e

entidades integrantes do Sistema Nacional dO Meio Ambiente (Sisnama) e deverão
ser orientados pelos princlpios da celeridade, da cooperação, da economis'idade è' da eficiência.

$ 7o'Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatéria a
'plevisão no edital de lndice de reajustamento de preço, com dàta-base
vinculada à data do'orçamonto estimado e com a possibilidâde de ser
estabelecido mais de um fndice específico ou setorial, em confoimidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.
$ 80 Nas licitações de serviços contlnuos, observado o intènggno mlnimo de I
(um) ano, o critério de reajustàmento será por:
I - feajuslamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ol predominância de mão de obra, mediante previsão de
lndices especlficos ou setoriais;
II - repacfuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos.
custos.

$ 9" O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual
mlnimo .da r¡ão de obra responsável pela execução do objeto da contratação'seja
constituldo por: ! ,

I - mulhçrejvítimas de violência doméstica;
II - oriundos ou egressos do siçtema prisiónal.

De início, se f4z importante ressaltar a necessidade de que a Administração adote

minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas unifo¡mes, senipre que o objeto

permitir, na forma do previsto no $ lo.

Rua Farinha Filho,500 Cen troo Nova Friburgo, Estado do Rio de J
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A minuta do edital foi juntada aos autos às fls. 2881329 é, s.mj., atende aos

requisitos de convocação (item 1 e seguintes), julgamento (item 8 e seguintes), habilitação

(item 9 e seguintes), recursos (item 11) e sanções administrativas (item 12).

Ademais, o $7o do referido art, 25 estabelece que, independentemente do prazo de

duração do'contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento dç

preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser

estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de

mercado dos respectivos insumos.

Note-se que o dispositivo legal náo fez diferenciagão entre contratos de aquisição

com entrega imediata ou entregas parceladar, áp.nu, fazendo diferenciação no'$8o quanto

aos serviços contínuos3.

No caso congreto, a minuta do edital e anexos revela que a Administração

estabeleceu índice de reajustamento de preço na minuta do termo de contrato (cláusula

sétima) parte integrante do edital, estando em conformidirde com a exigência legal,

No mais, deverão ser observados os tópicos anteriores, bem como os pontos

elencados no tópico da conclusão deste parecer.

k) Da Elaboração de Minuta de Contrato

Na forma do inciso VI do art. 18, a elaboração de minuta de contrato, quando

necessária, deve constar obrigatoriamente como anexo do edital de licitação.

O árt. 92 dalei n. 14.1331202I traz as cláusulas necessárias em todo contrato:

Art.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à prorposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

3 https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos ll4l33lpregao-e-concorrgncia
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III - â legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condiçÕes de pagamento, os critérios, a data-base e a

periddicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização mone.tária

entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso,'e o prazo para
liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de inlcio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
frrncional programática e da cdtegoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-fìnanceiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar suà plena execução, quando exigidas,
.inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de

valores a título de pagamento;
XIII - o prazo d'e 

-garantia 
mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manulenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os

valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;
XVI ' a obrigação do contratado de manter, durante toda,a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas; todas as condições
exigidas para a habilitação na 'licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exígências de reserva de cargòs
prevista em lei, bem como em outras nonnas especfficas, 'para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos defìnidos em
regulamento;
XIX - os casoS de extinção.

No caso em exame, verifica-se que a minuta de contrato foi inserida como Anexo III,

estando em conformidade com as orientações acima n¿uïadas.

III - DA MARGEM DE PREFENÊNCI¡,

De acordo com a tei no 14.t3312021, a Administragão poderá'estabelecer margens de

preferência, conforme premissas indicadas em seu art.26:

Art, 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de
preferência para:
I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas
brasileiras;
ll - bens reciclados, recicláveis ou.biodegradáveis, conforme regulamento.

Rua Farinha Filho, 500 Centro, Nova Friburgo, Estado do Ilio de J ôe
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Convém observar que o art.27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio

eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relagão de empresas favorecidas em

deconência da aplicação de margens de preferência, com indicaçã'o do volume de recursos

destinados a cada uma delas.

No caso concreto, a minuta do edital revela que a Administração rcalizará licitação

sem margem de preferência, sendo conveniente ressaltar que poderá estabelecer a margem,

de acordo com sua discricionariedade.

Não sendo fixada.margem de preferência, entende-se que não é conveniente no

âmbito desta contr atação.

IV _ CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos estritos limites da análise jurídica ---- e ressalvados os

aspectos de ordem técnica e contábil -, esta assessoria opina pela possibilidade jurídica de

prosseguimento. do feito, condicionad a ao pleno atendimento das recomendações

consignadas nos tópicos anteriores deste parecer. Para tanto, remete,se à leitura integral da

fundamentação retro, visåndo mitigar o risco de informações divergentes e prevenir

evenfuais impugnações ao certame, cujos pontos principais restam assim sintetizados:

y' no tocante à análise de riscos, embora o documento de fls. 90 mencione que o

respectivo mapa tenha sido apresentado previamente à elaboração do Termo de Referência,

tal peça não foi locàlizada nos autos. Por essa razão,faz-senecessária a indicação precisa do

número das folhas ou do anexo em que se encontra o referido estudo, a fim de restar suprida

a exigência legal;

ii) a instrução processual indica a dispensa dos critérios de habilitação

econômico-financeira sem que tenha sido apresentada, contudo, adevidajustiflrcativa paraa

medida no caso concreto ou a indicação do ato normativo que a embasa. Ademais,

constata-se a ausência dç exigência do balanço patrimonial e das demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, em desacordo com o previsto no inciso I do

art' 69 da Lei no 14.l.331202L Ressalte-se, todavia, que em contratações de risco ínfimo ao

Rua Farinha Filho, 50, Centro, Nova Friburgo, Estado
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Foder Legislativo Municipal, a aferição da higidez financeira do'licitante pode ocorrer por

meios alternativos, sendo facultado à Administração dispensar tais documentos com o flrto.

de ampliar a competitividade,no certame. ,i

Por derradeiro, cumpre salientar que o exame desta assessoria circunscreve-se à estrita

legalidade do pleito, subtraindo-se tie sua análise quaisquer considerações dç ordem técnica"
l

financeira ou orçamentaria. Tal limitação decorre da delimitação de competência

institucional deste órgãol razáo pela qual o presente opinativo restringe-se aos aspectos

jurídicos fundamentados nas peças que instruem os autos.

E como me manifesto.

Devolvo,os autos para medidas de praxe.

',

Nova Friburgo, 04 de março de 2026.
' Sala Dr. Luiz Mastrângelo Neto

N da Veiga
procurador o" . 

äffi-Xiliï|,1 f ' 
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Matrícula: 2 I 66a¡,,,xnl
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Memorando O4L|2O26

Referente Proc. CPi Oth,sl,2o26 '.
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DECLARAçÃO Oe CONFóRMtDADE

Em atendirirento ao disposto no aft. 16, inciso II, da Lei complementar no

101i2000, decl4ro, para os devidos fins, que'o,aùmentorde despesa dècorrente do
processo de contratação no 01512026 possui adequação orçamentária e financeira com'a
Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e com o Plano Plurianual (PPA).

Declarb, ainda, que a referida :despesa observa os princípios e .limites'
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, não implicando em afronta às

disposições le$ais vigentes.

DIRCEUSILVESTRE Adn¡dodeí diehrrq

TARDEM:07866465 rAsDEMoT@657se

7Ag Dð&!r026.03.t8 il:tó:4r

ÝËireador DiidËu Tardem .

Presidente da Câmara Municipal{e Nova Friburgo

. Matr.:2142

Ecf*rdu dtr ili** ds J,nr*s:üro

l{. l'*rinitt: iilhn, $S',{n*!rr:.i'I.nr¡lt i:r:ìhurgr,, RJ,:?åálü,T*{. tcl* [il;i] 25?d,1.?Tlt1
* *,*nv,:¡lrib ¡r fl .r.ri. lcg.tr
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Nova Friburgo, 18 de,març:ode2026

A llma. Sra. Agente de Contratação

Memorando 05912026

Processo CPL: 01512026

1:::rN.ri ¡À,

ït; jîflr' "o,i_s l¿*'#ru
'r'-{ fr,) Tr.f}--

Ilma. Servidora,

Em atenção ao parecer exarado pela Procuradoria, apresenta-se a presente

justificativa quanto à dispensa da exigência de habilitaçao econômico.financeira no

presente certame.

.A não exigência da referida qualificação encontra fundamento na natureza do

objeto contratual, consistente na loc.aÇão de equipamentos e na disponibilização de

software pata o sistema de votação em plenário. Trata-se de contratação cujo risco para a

Administração é reduzidcj, na medida_ em que a disponibilizaç,ão dos equipamentos ocorre

de forma imediata à execução contratual, não havendo necessidade de dispêndios

posteriores relevantes por parte do contralado. Ademais, durànte a vigência contratual, as

obrigações concentram-se; prêdominantemente, em atividades de mqnutenção e suporte

técnico

Ressalte-se, ainda, que não 3e vislumbra, no caso concreto, a assunção de

obrigações de grande complexidade que justifiquem a exigência de qualificação

econômico-financeira mais rigorosa, sendo tal exigência, portanto, desproporcional ao

objeto pretendido.

. Nesse contêxto, a decisão administrativa encontra respaldo nos -princípios da

razoabilidade, proporcionalidade e compeJitividade, previstos na Lei no 14.1,3312021,

evitando a imposição de exigências excessivas ou desnecessárias que þossam restringir o

carâter competitivo do certame, sem agregar segurança efetiva à contratação.

Por fim, informa-se que o mapa de riscos pertinente à contratação segue

dévidamente anexado ao pr.r"*" memorando, contemplando a análise dos riscos

envolvidos e as respectivas rnedidas mitigadoras.

Atenciosamente, q''"w
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PATRICIA'MAIA N.'ÿÎUTZ .
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